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Ao finalizar este trabalho, não posso deixar de pensar nas 
vítimas, cujas trajetórias de vida e, sobretudo, o terrível 

sofrimento experimentado na morte violenta apenas 
aparentemente se diluem nos números, nos agregados, na 

representação gráfica, na teoria, como se gente não fossem. 
O distanciamento é um artifício pessoal e um recurso 

metodológico essencial na prática de pesquisa e é o que 
nos faz prosseguir no estudo dos temas sensíveis, difíceis 

e dolorosos. Mas isso não apaga a lembrança de que a 
matéria de meu “objeto” é humanidade – e de forma alguma 

genérica, como substrato de uma existência comum. Não. 
O que esteve e está presente comigo todo o tempo, 

compondo o pano de fundo do trabalho, é a humanidade 
personalizada em cada caso, em cada número, a lembrar  
o drama de cada uma das situações que procuro estudar.  

No caso deste livro, quase 40 mil vidas ceifadas. 
Esse trabalho é dedicado muito respeitosamente

a cada uma delas. 

Ana Paula Portella
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pREfáCIO

Como morre uma mulher? A inquietante pergunta tem 
acompanhado as indagações de todas as pessoas que de 
alguma maneira, seja no campo acadêmico, na militância 
ou na formulação de políticas públicas, tentam responder 
ao problema da violência contra as mulheres no Brasil. E 
são vários os esforços realizados, entre os quais recente-
mente veio se somar a aprovação de uma lei – a lei 13.104, 
que instituiu o feminicídio como uma forma de homicí-
dio qualificado. De acordo com essa legislação, são vítimas 
de feminicídio as mulheres que morrem pela condição de 
serem do sexo feminino no contexto da violência domés-
tica e familiar, ou por menosprezo e descriminação pela 
mesma condição mencionada. 

A lei tem o objetivo de dar visibilidade política para as 
mortes de mulheres que tenham sido motivadas em ra-
zão de gênero. Ao dar nome para essa violência, espera-se, 
entre outras consequências, que seja possível distingui-la 
nas estatísticas oficiais de homicídios e, assim, chamar a 
atenção para a gravidade desse problema social. Mas de 
que maneira essa mudança auxilia a compreender como 
as mulheres são mortas? Seguramente não se trata ape-
nas de trocar denominações com as quais se rotulam os 
eventos fatais: onde anteriormente se lia “homicídio de 
mulheres” passa a constar “feminicídio”. Embora esse seja 
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um caminho fácil quando se tem a urgência para colocar 
o tema no debate público, é importante considerar que se 
trata de um atalho que também simplifica a realidade, cuja 
complexidade precisa ser conhecida para que possamos 
responder de forma satisfatória a pergunta sobre como 
morrem as mulheres. 

A busca por respostas não é recente e as tentativas de 
dar visibilidade à violência contra as mulheres não se ini-
ciaram com a Lei do Feminicídio. Desde a constituição do 
campo de estudos sobre violência contra as mulheres no 
Brasil, a partir dos anos 1980, o conhecimento sobre esse 
fenômeno, que até então era tido como natural das rela-
ções humanas, passou a ser descrito com base naquilo que 
se observava nos casos reais de violência contra as mulhe-
res, cujas denúncias começavam a vir a público. A escas-
sez de dados e as dificuldades de acesso a fontes oficiais 
de registros sobre essas mortes contribuíram para que o 
conhecimento se concentrasse em casos de violência nas 
relações conjugais e na violência sexual – que passaram 
desde aquele momento a ser reconhecidas como as for-
mas mais frequentes de violência contra as mulheres. As 
pesquisas que se seguiram foram muito importantes para 
desvelar a violência que ocorria dentro de casa, resguar-
dada na privacidade e intimidade da família, e cumpriram 
o relevante papel de mostrar a magnitude dessa violência, 
mostrando-a como um problema social cuja solução deve-
ria ser enfrentada como parte dos processos de democra-
tização da sociedade. O “privado também é político” foi 
a bandeira levantada à época pelas campanhas feministas, 
pressionando sociedades e governos a adotarem medidas 
para conter a violência nas relações afetivas. 

Contudo, desde a década de 1980, as dinâmicas sociais 
começaram a mudar. Embora a violência doméstica per-
maneça em patamares preocupantes, identificam-se mu-
danças nas relações familiares e afetivas, na composição 
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das famílias e na organização doméstica, que contribuíram 
para diversificar as formas de violência às quais as mulheres 
são submetidas, que não necessariamente ficam restritas 
à privacidade do ambiente doméstico – a pornografia de 
vingança é talvez o exemplo mais desafiador da violência 
baseada no gênero em relações de afeto, além das outras 
formas de violência psicológica, moral e patrimonial, que 
ganharam visibilidade com a Lei Maria da Penha, mas para 
as quais ainda não foram elaboradas respostas adequadas, 
seja para punição ou prevenção. 

A participação das mulheres na sociedade também mu-
dou pela sua maior presença nos espaços públicos, onde, 
infelizmente, continuam a ocorrer violência e abusos por 
aqueles(as) que não reconhecem os direitos de todas as mu-
lheres de circular pela cidade, de trabalhar, de estudar e de 
experienciar atividades de lazer da forma que cada uma an-
seia. O crescimento das cidades e da complexidade das rela-
ções sociais envolve também o movimento da criminalida-
de urbana e a diversificação e expansão do crime organizado 
no território nacional, afetando direta ou indiretamente a 
vida da população, inclusive das mulheres. Daí, cada vez 
mais a necessidade de compreender quais são as formas de 
violência às quais as mulheres que circulam e vivem próxi-
mas a esses meios estão submetidas; como essa violência se 
expressa em suas vidas; como limita seus direitos; e quais as 
melhores formas para prevenir sua ocorrência. 

De acordo com o Mapa da Violência 2015 (WAISELFISZ, 
2015)1, apenas em 2013, 4.758 mulheres morreram de forma 
violenta em todo o país. Em uma década (2003-2013), soma-
ram-se 46.086 mortes. Diante desses números não é mais 
possível restringir as políticas de enfrentamento à violên-
cia nas relações domésticas, familiares e afetivas. É preciso 
compreender como as mortes se distribuem em diferen-
tes contextos e o que diferencia as mortes de mulheres 
das mortes de homens. Só assim será possível avançar na 

1. WAISELfISz, J. J. 
Mapa da violência 2015: 
homicídios de mulheres 
no Brasil. Brasília, Df: 
fLACSO/SpM/ONu/OMS/
OpAS, 2015. Disponí-
vel em: http://www.
mapadaviolencia.org.
br/pdf2015/MapaViolen-
cia_2015_mulheres.pdf. 
Acesso em: 20 mar. 2017.



22

implementação da Lei do Feminicídio e de qualquer outra 
política de enfrentamento à violência contra as mulheres. 

Embora os estudos sobre violência contra as mulheres 
no Brasil contem com um amplo acervo de pesquisas, a 
ampliação do conhecimento esbarra na falta de material 
conceitual e empírico que dê conta de explorar essas ou-
tras dimensões da violência. Bárbara Musumeci Soares 
(2006)² já alertava para esse problema, atribuindo as limi-
tações à constituição segmentada dos campos de pesquisa 
sobre criminalidade urbana e violência contra as mulhe-
res. Embora tenham surgido de forma contemporânea, os 
dois campos reproduziram, de acordo com a autora, a di-
cotomia entre os espaços público e privado para descrever, 
respectivamente, a violência perpetrada contra homens 
e contra mulheres como fenômenos típicos. Excetuando 
parte das ocorrências de violência sexual, como observa 
Soares (2006), os campos de conhecimento formaram-se 
a partir de premissas teóricas e metodológicas segundo as 
quais “[...] as diversas formas de vitimização experimenta-
das no dia-a-dia são analisadas como se não guardassem, 
entre si, nenhuma relação” (SOARES, 2006, p. 3) e, conse-
quentemente, como se os espaços em que ocorrem fossem 
definidores das experiências de violência e não houves-
sem características comuns em razão do sexo das vítimas. 

O trabalho de Ana Paula Portella, Como Morre uma 
Mulher?, vem ao encontro das ponderações de Soares 
(2006) e das preocupações presentes para quem deseja 
compreender de forma mais ampla e aprofundada as si-
tuações de violência que interrompem a vida de milha-
res de mulheres a cada ano. Ao responder como morrem 
as mulheres, Portella elabora pistas importantes para que 
possamos continuar investigando como as características 
de gênero incidem nesses crimes. 

Inicialmente é preciso dizer que Portella realiza 
uma contribuição fundamental tanto aos estudos sobre 

2. SOARES, B. M. A 
violência doméstica 

e as pesquisas de 
vitimização. In: II 

ENCONTRO NACIONAL 
DE pRODuTORES 

DE INfORMAçÕES 
SOCIAIS, ECONÔMICAS E 

TERRITORIAIS. Encontro 
Nacional, 2, Rio de 

Janeiro, 2006. Anais [...]. 
Rio de Janeiro: IbGE, 

2006. 8 p.
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criminalidade quanto àqueles sobre violência contra as 
mulheres, e a leitura de seu trabalho é entusiasticamente 
recomendada. De maneira corajosa, Portella abandonou 
a zona de conforto dos campos de estudos supramen-
cionados, para explorar a região situada entre fronteiras, 
posicionada de forma a dialogar tanto com os estudos da 
sociologia do crime, sociologia da violência, criminologia, 
quanto com os estudos sobre o patriarcado e a violência 
contra as mulheres. A partir desse novo lugar, Portella se 
dispôs a realizar sucessivos deslocamentos, transitando 
entre correntes teóricas, conceitos, categorias de análise 
e matrizes explicativas, sem optar por nenhuma filiação a 
priori, mantendo-se livre o suficiente para extrair de cada 
leitura o que de melhor pudesse ajudar a trazer luz a situa-
ções de violência envolvendo mulheres até então obscure-
cidas nessa região pouco (ou nada) explorada por estudio-
sos e estudiosas dos dois lados. 

A construção das análises vai sendo realizada a partir 
de um olhar curioso que não se contenta em reproduzir 
resultados e conclusões ou apenas replicar os achados de 
um campo no outro. Portella rompe com a divisão tra-
dicional entre o público e o privado, como mencionado 
por Soares (2006), para explorar como a variável sexo das 
vítimas cruza esses espaços e imprime lógicas e dinâmicas 
distintas às diferentes formas de violência de acordo com 
as vítimas, sejam homens ou mulheres. É interessante 
notar que, ao se deslocar dos estudos sobre violência con-
tra as mulheres, Portella também abandona a variável gê-
nero e se debruça sobre a diferença estabelecida a partir do 
variável sexo – aquela que objetivamente pode ser capta-
da no seu material empírico: as estatísticas policiais. Para 
quem ainda não entendeu a diferença entre sexo e gênero, 
a leitura deste trabalho ajuda a compreender como os ca-
minhos de análise se constituem de forma diferente, ainda 
que ao final seja possível incorporar a variável de gênero, 
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como Portella faz na última parte de sua discussão sobre 
as políticas públicas. 

A riqueza de análises recomenda uma leitura atenta e 
que seja igualmente despojada de “pré-conceitos”. O(A) 
leitor(a) não encontrará argumentações simplificadas ou 
que apenas reiteram a conclusão de que as mulheres mor-
rem pelo fato de serem mulheres. De forma mais insti-
gante, Portella afirma que, na violência contra homens 
e mulheres, “o marcador de gênero está sempre atuante, 
mas nem sempre da mesma forma” (PORTELLA, 2014, p. 9). 

Este livro é resultado da tese de doutorado que Portella 
defendeu em 2014, no Departamento de Sociologia da 
Universidade Federal de Pernambuco. Tive a honra de par-
ticipar da banca de defesa e recebi com alegria o convite 
para elaborar este prefácio: uma oportunidade para reler 
o trabalho e novamente dialogar com suas descobertas e 
conclusões. Há muito a ser explorado nas páginas deste 
livro e me arrisco a dialogar com três aspectos que me cha-
maram a atenção. 

Partindo do objetivo geral de estudar o conjunto de 
homicídios de mulheres comparativamente aos homicí-
dios de homens, Portella toma como material empírico 
as ocorrências dos denominados Crimes Violentos Letais 
Intencionais (CVLI) – homicídios, latrocínios e lesões cor-
porais seguidas de morte – envolvendo homens e mulhe-
res e que foram registradas pela polícia de Pernambuco 
entre 2004 e 2012. No conjunto de 36.770 crimes, 97% cor-
responderam a homicídios, dos quais 6,8% envolveram 
mulheres como vítimas. 

Na comparação entre os dois conjuntos, a autora buscou 
identificar tanto o que seria comum quanto o que haveria 
de específico em cada um deles. Numa primeira classifi-
cação, considerando as circunstâncias em que as mortes 
ocorreram, construiu quatro modelos – ou configurações, 
na denominação que adotou – nos quais classificou os 
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homicídios de homens e mulheres como: criminalidade 
urbana, violência doméstica e familiar, violência interpes-
soal e violência por parceiros íntimos. 

A distribuição das ocorrências revelou que duas confi-
gurações confirmam a dicotomia entre público e privado 
consagrada pela sociologia da violência e pelos estudos 
sobre violência contra mulheres: de um lado, a violên-
cia por parceiros íntimos atinge de forma predominante 
as mulheres e, de outro, a violência interpessoal tem os 
homens como vítimas preferenciais. Por violência in-
terpessoal estão sendo compreendidas as brigas de vizi-
nhança, trabalho, família (envolvendo outras relações de 
parentesco que não as companheiras) ou o que chama de 
conflitos viris. 

Quando se debruça sobre as outras duas configurações, 
as diferenças de gênero se embaralham: na violência do-
méstica e familiar, encontram-se vítimas do sexo femini-
no e masculino, assim como ocorre com a criminalidade 
urbana. Nesses casos as explicações não se ajustam facil-
mente à dicotomia dos espaços, necessitando de outras 
variáveis para sua compreensão. Por exemplo, no caso da 
violência doméstica, ainda que predominem as vítimas de 
sexo feminino, essas são principalmente crianças. Há tam-
bém diferença quanto ao tipo de violência, que em geral 
envolve abuso sexual.

É na criminalidade urbana que emergem as situações 
mais interessantes para ampliar a compreensão sobre os 
contextos em que as mulheres morrem de maneira vio-
lenta. Ao se debruçar sobre esses casos, Portella identifica 
a presença de mulheres jovens e observa que as atividades 
relacionadas ao crime representam oportunidades de tra-
balho e status para os rapazes e as moças e que não deve ha-
ver surpresa se as jovens que vivem em regiões dominadas 
pelo crime organizado estiverem envolvidas também por 
suas dinâmicas. 
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Além dessas situações, lembra a autora, as mulheres 
existem também como mães, filhas, irmãs, esposas, com-
panheiras, namoradas de homens envolvidos com o crime. 
Se podemos dissociar essas experiências nos campos de es-
tudos, não é possível fazê-lo na vida real. Ainda que existam 
diferenças na forma como as mulheres se inserem nesses 
espaços e essas diferenças de alguma forma reproduzem os 
papéis de gênero, o fato é que as jovens tanto participam da 
atividade relacionada ao crime, quanto sofrem (ou podem 
sofrer) direta ou indiretamente a violência que existe nes-
se meio. Compreender como o gênero opera nesses con-
textos permite tanto apreender outras formas de violência 
contra as mulheres como elaborar políticas públicas que 
possam atuar preventivamente nesses casos. 

Para avançar na compreensão de como ocorrem os 
homicídios usando matrizes metodológicas e concei-
tuais da sociologia do crime e da violência, Portella faz 
uma análise sobre a distribuição territorial dos crimes e 
o impacto de fatores macrossociais na composição das 
configurações formuladas. Trabalhando com as regiões 
de desenvolvimento do estado, ela explora características 
econômicas, sociais e culturais realizando um duplo mo-
vimento, mostrando como a violência se distribui entre 
as regiões e como as características macrossociais impac-
tam os homicídios de homens e de mulheres. Nessa aná-
lise, trabalha também com variáveis como idade das víti-
mas, tipo de arma utilizada, período do dia e local onde as 
mortes ocorreram. 

Apenas para citar alguns de seus achados, Portella mos-
tra que a maior parte dos homicídios de mulheres ocorre 
em espaços públicos em todas as regiões que analisou. O 
uso de armas de fogo também aparece como preponderan-
te em todas as regiões. Na capital, contexto mais caracte-
rizado pela criminalidade urbana, 70% das mortes de mu-
lheres ocorreram em vias públicas e 75% foram praticadas 
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por armas de fogo. Já nas regiões de interior – Agreste e 
Zona da Mata –, prevalecem os usos de armas brancas e 
outros instrumentos. Nessas localidades também há maior 
concentração de ocorrências de violência doméstica e por 
parceiros íntimos. Esses exemplos sugerem os caminhos 
que podem ser percorridos se deixarmos de simplesmen-
te reproduzir a ideia de que a casa é o lugar mais violento 
para as mulheres. Mesmo a violência por parceiros ín-
timos já rompeu com esse padrão, o que exige também 
maior compromisso do Estado para a prevenção da violên-
cia e proteção das mulheres.

É de se ressaltar a importância do modelo de análise 
que Portella constrói, pois pode ser utilizado para se anali-
sar outras regiões do país. Parte da estratégia de dar visibi-
lidade à violência contra as mulheres reside na afirmativa 
de que se trata de um fenômeno social que não respeita 
barreiras de classe, idade ou de qualquer outra natureza. 
Dessa forma, se reforça a ideia de que não são crimes isola-
dos, mas situações que decorrem da desigualdade de gêne-
ro, que é considerada estrutural e por isso seria universal. 

Essa ideia cumpre o importante papel de sensibilizar a 
sociedade e os governos de que o principal fator de risco 
para as mulheres é o fato de serem mulheres e que esses 
crimes poderiam ser evitados. Contudo, quando repetida 
de forma sistemática e desvinculada de outras análises, 
a condição de gênero acaba se resumindo a uma espécie 
de essencialismo que sobrevaloriza as características do 
feminino, mas nivela as experiências e negligencia as 
diferenças entre as mulheres – de raça, cor, idade, sexua-
lidade, religião, classe, educação, entre outras –, que são 
importantes marcadores de diferenças sociais e construto-
res da desigualdade social e no acesso a direitos. 

Assim como o estado de Pernambuco, o Brasil é um 
país caracterizado por diferenças demográficas, socioe-
conômicas, políticas e culturais, as quais afetam tanto a 
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distribuição da violência quanto a implementação das 
políticas públicas para seu enfrentamento. Tratando da 
violência contra as mulheres, existem características que 
emergem da intersecção de gênero e outros marcadores 
de diferenças sociais e que não se encontram documenta-
das de forma suficiente nos documentos oficiais, como as 
diferenças relativas à população negra ou a outros grupos 
étnicos, como os indígenas, considerando as formas pelas 
quais a mulher indígena é afetada; a orientação sexual e a 
identidade de gênero, que vitimam mulheres em crimes 
de lesbo-transfobia; a vulnerabilidade de meninas e ado-
lescentes na exploração sexual que cruza o país; e o tráfico 
de mulheres para fins de exploração sexual, que afeta pre-
dominantemente as mulheres jovens e adultas, com im-
portante recorte racial. 

Essas são especificidades que resultam de uma desi-
gualdade estrutural de poder com base no gênero e que 
adquirem contornos variados conforme se adentra as cida-
des do interior ou se avança para os centros metropolita-
nos do país. O modelo utilizado para investigar a realidade 
de Pernambuco serviria muito bem para explorar outros 
contextos, sendo necessário o acesso às informações e a 
disposição política para fazê-lo. Além disso, seus resulta-
dos reforçam a necessidade de estreitar o diálogo entre os 
estudos sobre crime e violência contra as mulheres, mos-
trando que nos casos concretos as situações que são objeto 
de análise de um e outro não são distintas nem isoladas e 
não podem ser compreendidas dessa maneira. 

Essa necessidade fica mais evidente quando a autora se 
debruça sobre o impacto das políticas na área de segurança 
pública sobre o movimento dos homicídios. Parte do pe-
ríodo analisado na pesquisa – de 2006 a 2012 – correspon-
de à implementação do Pacto pela Vida, um programa de-
senvolvido pelo governo do estado de Pernambuco com o 
objetivo de reduzir as mortes violentas envolvendo redes 
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criminosas e tráfico de drogas. Em sua análise, Portella en-
contra evidências de que o Pacto pela Vida trouxe um efei-
to positivo na contenção da curva de homicídios envol-
vendo homens, em um movimento que se manteve estável 
no tempo. Com relação às mortes de mulheres, o mesmo 
efeito não é tão visível, seja porque não é tão expressivo 
ou porque não tem estabilidade. Na sua avaliação, essa di-
ferença se deve ao fato de que os homicídios de homens 
correspondem à maior parte dos casos decorrentes da cri-
minalidade urbana – alvo direto do programa –, enquanto 
nos eventos envolvendo mulheres existe uma importante 
parcela de crimes que ocorrem em outros contextos, como 
em casos de violência doméstica e praticada por parceiros 
íntimos, que não estavam diretamente contemplados no 
planejamento.

Isso não quer dizer que o problema da violência 
contra as mulheres não tenha tido atenção do governo do 
estado. Na mesma época desenvolvia-se no plano federal 
o Pacto Nacional de Enfrentamento à Violência contra as 
Mulheres (2007 – 2011 em sua primeira etapa), liderado 
pela Secretaria de Políticas para Mulheres da Presidência 
da República em articulação com os governos dos estados e 
municípios. O governo de Pernambuco aderiu a esse pacto, 
e as ações eram desenvolvidas pela Secretaria de Estado de 
Políticas para Mulheres, que esteve entre as mais atuantes 
na implementação das ações especialmente voltadas para a 
implementação da Lei Maria da Penha e o enfrentamento 
da violência doméstica e familiar. 

Contudo, apenas a partir de 2010 as políticas para a 
redução de homicídios de mulheres foram incorporadas 
ao Pacto pela Vida, a partir da adesão da Secretaria de 
Políticas para Mulheres e sua participação no grupo que 
discutia e implementava essas ações. Supostamente essa 
aproximação deveria ter contribuído para fortalecer o 
programa de segurança pública na contenção da violência 
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contra as mulheres em todos os contextos. Não é o que 
Portella mostra com sua análise. 

Essa situação não é desconhecida por quem trabalha 
com a implementação de políticas para enfrentamento 
da violência contra mulheres. Isso porque, no campo das 
políticas públicas, se observa a mesma separação descrita 
para os campos de estudos sobre criminalidade e violên-
cia contra as mulheres. Nesse caso, a separação se expres-
sa na ideia da especialização das políticas para mulheres 
que acabam desenvolvidas em paralelo a outras iniciativas, 
restritas aos organismos governamentais de políticas para 
mulheres (secretarias, coordenadorias etc.). O problema é 
que, ao tratar das políticas públicas, a variável sexo é in-
suficiente para desenhar as intervenções necessárias ao 
enfrentamento da violência, e a compreensão de gênero 
passa a ser fundamental para atuar de forma mais consis-
tente frente a casos concretos.

O que a análise de Portella sugere é que, no caso do 
Pacto pela Vida, prevaleceu uma compreensão restrita à 
diferença entre homicídios de homens e mulheres. Nesse 
caso, quando ocorreu a aproximação entre as políticas para 
mulheres e as ações setoriais, elas se fizeram por uma es-
pécie de acoplamento das agendas, sem que tenha ocorri-
do uma apropriação por todos os atores envolvidos nesse 
processo das especificidades da violência praticada contra 
as mulheres e como essa violência se encadeia em outras 
violações de direitos relacionadas à desigualdade de gê-
nero. Mostra também que a junção das políticas não é su-
ficiente para preencher o hiato que persiste entre os dois 
campos, o que deixa à margem situações e pessoas que não 
são atendidas pelo Estado em sua obrigação de proteção 
da vida humana.

O trabalho de Portella vem a público em momento 
muito oportuno. Nesses tempos em que vemos o cresci-
mento da violência contra as mulheres, da criminalidade, 
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acompanhada da fragilidade das políticas públicas, da per-
da de direitos e de institucionalidade das políticas para 
mulheres, do crescimento de movimentos como Escola 
sem Partido e da perseguição descabida à igualdade de 
gênero, Portella nos inspira a sair do estarrecimento e re-
fletir criticamente sobre o que foi realizado nos últimos 
anos e o que podemos aprimorar para a retomada do de-
senvolvimento de políticas de enfrentamento à violência 
que sejam mais inclusivas e eficazes.

WÂNIA pASINATO
Socióloga, especialista em pesquisas aplicadas nas áreas 

de gênero, violência contra as mulheres e políticas públicas.
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Entre os anos de 1985 e 2006, o estado de Pernambuco 
manteve taxas de homicídio compatíveis com aquelas 
encontradas nos países que vivem situações de conflito 
armado duradouro. Dados do Sistema de Informação de 
Mortalidade, do Ministério da Saúde, demonstram que no 
ano 2000, por exemplo, Pernambuco apresentou a mais 
alta taxa de homicídios do Brasil, 28% mais alta do que a 
encontrada em São Paulo. Entre os homens de 15 a 24 anos, 
a taxa foi de 179,5/100 mil habitantes1. De 1991 a 2000, os 
homicídios de homens jovens cresceram 121%, quase três 
vezes mais do que no Rio de Janeiro e no Brasil (DATASUS, 
2014). Assim como em outras grandes cidades brasileiras, 
Recife e sua Região Metropolitana entraram no século 
XXI carregando o fardo da extrema violência urbana: as-
saltos e roubos eram constantes, assim como sequestros 

1. As taxas de 
homicídio são sempre 
calculadas para cada 
grupo de 100 mil 
habitantes. A partir 
desse ponto do texto, 
apresenta-se apenas 
o número de casos, 
estando subentendido 
que é sempre para 
cada 100 mil habitantes. 
No caso das taxas 
calculadas de acordo 
com o sexo ou com a 
faixa etária da vítima, 
a referência é para 
cada grupo de 100 
mil pessoas daquele 
sexo ou grupo etário 
específico

INTRODuçãO

Ao passo que a pesquisa ia progredindo, 
a violência aparecia por toda parte, 
como um elemento constitutivo das 

relações mesmas que se visavam conhecer.

MARIA SyLvIA CARvALhO fRANCO 
Homens Livres na Ordem Escravocrata
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relâmpagos e conflitos decididos por armas de fogo, que 
fizeram da morte violenta um evento comum na vida co-
tidiana de muitos grupos sociais e, em diferentes graus, 
uma ameaça sempre presente para toda a população do 
estado (PORTELLA et al., 2006). A sensação de insegurança 
firmou-se na cidade e suas marcas se expressam na ar-
quitetura do medo que toma conta das ruas, com muros 
que se assemelham a muralhas e uma grande variedade de 
medidas de proteção em residências e estabelecimentos 
comerciais, desde grades até sofisticados sistemas infor-
matizados de vigilância. Os impactos da violência sobre a 
sociabilidade também podem ser notados na opção pelos 
shoppings centers e locais fechados como espaços prefe-
renciais de diversão e serviços, na redução do uso de par-
ques e vias públicas, especialmente à noite, e no uso das 
películas escuras nos vidros dos automóveis, como forma 
de proteção contra assaltos, mas que também forma uma 
barreira ao contato entre as pessoas no espaço público2.

Essa situação só começa a dar sinais de mudança em 
2007, quando da implementação do Pacto pela Vida, a pri-
meira política pública de segurança a ser instituída em 
Pernambuco. De 2007 a 2013, a sensação de insegurança 
foi reduzida e as taxas de homicídio declinaram de forma 
constante e consistente. O estado melhorou a sua posição 
no ranking nacional da violência pelos resultados efetivos 
da política de controle, mas também pela grande piora ob-
servada nos indicadores criminais de outros estados, como 
Alagoas e Bahia, como se verá com maior detalhamento 
no capítulo 6. O fato é que, nesse período, Pernambuco 
parecia dar os primeiros passos em direção à construção 
de condições de civilidade e pacificação social necessá-
rias para a consolidação da democracia. Mas, sendo ainda 
primeiros passos, mesmo declinantes, as taxas de homi-
cídio permaneceram ainda muito altas e voltaram a cres-
cer a partir de 2014 – ano de conclusão da pesquisa aqui 

2. Associadas à cultura 
violenta da Zona da 
Mata canavieira, as 

mudanças observadas 
no contexto e na 

sociabilidade urbana 
como resultado 
do aumento da 

criminalidade em 
Pernambuco são muito 

bem retratadas no 
filme O Som ao Redor, 
de Kleber Mendonça 

Filho, que explora 
bastante os elementos 

arquitetônicos e 
urbanísticos desse 

processo. 
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apresentada – como resultado de mudanças na condução 
do Pacto pela Vida. Por outro lado, a análise das variações 
nos resultados obtidos pela política de segurança evidencia 
a complexidade do problema, apontando para a grande he-
terogeneidade das situações em que os homicídios aconte-
cem. A vitimização das mulheres é uma das situações que 
requer um maior esforço de compreensão no sentido de 
identificar as especificidades de sua ocorrência no estado.

Durante muito tempo, o crime violento contra as mu-
lheres3 só ganhava visibilidade quando acontecia no âm-
bito de uma relação amorosa e/ou apresentava evidências 
de crueldade extrema, sendo esse tipo de caso que levou 
às mobilizações do movimento feminista pela punição dos 
agressores, constituindo ainda, a partir de então, o campo 
de estudos sobre a violência contra as mulheres. Marcaram 
essa história os casos de Ângela Diniz e de Eliane de 
Grammont, ambas assassinadas pelos seus companheiros4, 
que se utilizaram do argumento do ciúme, do descontrole 
emocional e da honra ferida para justificarem o crime. Os 
dois casos tiveram repercussão nacional e ganharam maior 
relevância pelo fato de os dois agressores terem sido con-
denados, graças à pressão dos movimentos de mulheres. 

No contexto do recrudescimento da violência urbana, 
porém, os assassinatos de mulheres começaram a ocorrer 
com maior frequência, levando à associação imediata entre 
o crescimento da criminalidade5 e a vitimização feminina, 
explicada pelo envolvimento direto das mulheres com o 
crime ou pela ampliação generalizada do risco de morte em 
situações de roubo. Assim, não sem surpresa, pouco a pou-
co se começou a dar visibilidade aos corpos femininos no 
imenso conjunto de vítimas da violência em Pernambuco. 

Narrativas de violência, porém, são recorrentes nas tra-
jetórias de vida das mulheres, seja por experiência direta 
ou pelo testemunho da experiência de mulheres próximas, 
familiares, amigas ou vizinhas. Quando entrevistadas em 

3. Nos últimos anos, 
o termo feminicídio 
tem sido cada vez mais 
utilizado para se referir 
aos assassinatos de 
mulheres e, por isso, 
talvez cause estranheza 
o uso que faço de 
termos como homicídio, 
crime violento ou 
violência letal contra 
as mulheres. Reservei 
um capítulo para 
discutir essa questão, 
mas antecipo que 
minha escolha decorre, 
principalmente, de dois 
motivos: i. feminicídio 
ainda é um conceito em 
construção e ii. refere-
se especificamente a 
algumas das situações 
nas quais as mulheres 
são assassinadas 
e minha pesquisa 
voltou-se para todos os 
casos de morte violenta 
feminina. 

4. Ângela Diniz foi 
assassinada em Búzios, 
no Rio de Janeiro, em 
1976, por Doca Street, 
descrito pela imprensa 
como playboy. A cantora 
Eliane de Grammont 
foi assassinada pelo 
também cantor Lindo-
mar Castilho, em 1981

5. A definição de 
criminalidade pode 
tomar, pelo menos, duas 
direções. A primeira 
pode ser descrita como 
a propensão individual  
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pesquisas qualitativas sobre diferentes temas, é comum 
que as mulheres façam referência a diferentes situações 
de violência em um ou vários pontos de suas histórias de 
vida (PORTELLA, 2004; 1998; PORTELLA et al., 2005; VILLELA et 
al., 2010; SCHRAIBER et al., 2007). 

Pernambuco pode ser tomado como um exemplo claro 
da diversificação das situações nas quais as mulheres são 
assassinadas, graças à visibilidade dada a esse problema pe-
los movimentos de mulheres a partir de 2003. No primei-
ro semestre desse ano, o estado foi surpreendido com três 
casos bárbaros de assassinato, com dez vítimas do sexo fe-
minino, que impulsionaram as mobilizações políticas fe-
ministas nos anos seguintes (BIANCARELLI, 2006). No caso 
que ficou conhecido como chacina de Santo Aleixo, Maria 
da Conceição e suas quatro filhas (Rogéria, Rosângela, 
Bárbara e Damiana, de 18, 19, 23 e 7 anos, respectivamente) 
foram assassinadas em sua própria casa por um justiceiro 
que integrava um grupo de extermínio. O grupo estava em 
busca do filho de Conceição, que escapou da morte porque 
conseguiu se esconder embaixo da cama. Logo em seguida, 
Tarsila e Eduarda, duas jovens de 16 anos, de classe média, 
foram mortas no litoral sul do estado, depois de participa-
rem de uma festa em casa de amigos, sendo esse um caso 
até hoje mal esclarecido. Poucas semanas depois, Veronica 
(41 anos), Priscila (sua filha de 13 anos) e Andréa (sua so-
brinha de 28) foram assassinadas a pauladas em uma mata 
do município de Paulista, depois de terem sido estupradas. 
Identificou-se posteriormente que os assassinatos foram 
motivados por vingança contra o marido de Veronica, que 
era policial. Nenhum desses casos se enquadrava no mo-
delo clássico de violência contra a mulher, no qual o agres-
sor é um parceiro íntimo da vítima e a motivação do crime 
associa-se a conflitos amorosos, domésticos ou familiares. 

Assim, os sucessivos casos de assassinatos de mulheres 
em Pernambuco que ganharam visibilidade e importância 

para o envolvimento 
com delitos criminais 
e a segunda refere-se 

ao conjunto ou grau 
de crimes em um 

determinado contexto. 
Aqui se utiliza a 

segunda acepção, que 
será mais detalhada 

e adequadamente 
tratada nos próximos 

capítulos, mas, por ora, 
pode-se assumir que 

esse conjunto de crimes 
está mais diretamente 

associado ao que se 
convencionou chamar 

de criminalidade urbana 
e que envolve o tráfico 

de drogas, crimes 
contra o patrimônio 

(como assaltos, 
roubos e sequestros) 

e crimes contra a vida 
(como o homicídio e o 

latrocínio). 
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política nos últimos dez anos parecem fazer parte de um 
contexto mais amplo de situações nas quais as mulheres 
são submetidas a diferentes tipos de violência desde a mais 
tenra infância. Sabe-se pouco, porém, sobre essas situações. 
A violência cometida por parceiro íntimo tem sido mais es-
tudada, mas, assim como em outros estados e países, nem 
todos os homicídios de mulheres em Pernambuco são de-
correntes dessa situação. Tampouco se pode afirmar que 
resultam do envolvimento das mulheres com a crimina-
lidade e, se isso for verdade, pouco se sabe também sobre 
as formas desse envolvimento e quais as dinâmicas que 
efetivamente levam à fatalidade quando a vítima é mulher. 

Situações de homicídio, na verdade, têm sido pouco 
estudadas no Brasil, independentemente do sexo das ví-
timas. Contextos violentos – como as favelas cariocas, os 
territórios dominados pelo tráfico de drogas e as perife-
rias de grandes cidades brasileiras – tem recebido maior 
atenção por parte da academia, mas não as situações es-
pecíficas que levam ao homicídio nesses contextos. São as 
situações, no entanto, que permitem compreender as di-
nâmicas sociais específicas que produzem o risco da morte 
violenta, daí a importância de tomá-las como objeto de 
investigação quando se pretende compreender a ocorrên-
cia de homicídios em uma determinada sociedade. Assim, 
a pesquisa aqui apresentada toma como tema o conjunto 
das situações em que mulheres e homens são assassinados 
em Pernambuco, pressupondo a existência de diferentes 
contextos que levam à violência letal. O propósito foi in-
vestigar de modo mais específico as situações em que as 
mulheres são assassinadas, mas, como se verá, parte-se do 
pressuposto de que a análise comparativa é o que permite a 
compreensão mais adequada do problema – daí a inclusão 
dos homicídios de homens no universo de investigação. 

O problema aqui tratado pode ser formulado como se 
segue. Em geral, os homicídios de mulheres são tomados 
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como sendo resultado de situações da violência cometi-
da por parceiro íntimo, especialmente pelas abordagens 
feministas na teoria social e na criminologia. Mais rara-
mente, e apenas nesse último campo de estudos, é tratado 
como evento resultante de algum tipo de envolvimento 
das mulheres com a criminalidade. Já os homicídios de 
homens são tomados principalmente como eventos vin-
culados à criminalidade e a disputas viris. Supõe-se, assim, 
que, tanto nos casos de homicídios de homens quanto nos 
de mulheres, há outras situações pouco abordadas, des-
critas ou explicadas pela literatura, ainda que emerjam de 
forma marginal na imprensa e em pesquisas sobre essas 
formas mais estudadas de violência. O propósito do estu-
do, então, foi identificar essas situações, elaboradas sob a 
forma de configurações de homicídios6, os contextos em 
que ocorreram e as dinâmicas sociais de sua produção. 

Antes de prosseguir, é necessário um rápido esclareci-
mento a respeito do lugar da criminologia nesse debate, 
de modo a melhor delimitar o problema, evitando impre-
cisões. A criminologia é um “gênero específico de discurso 
e investigação sobre o crime [...] que se desenvolveu na 
modernidade e que se distingue de outras formas de fa-
lar e pensar sobre a conduta criminosa”, afastando-se dos 
discursos morais e jurídicos, mas também da sociologia 
do desvio e do controle, cujos objetos são mais abrangen-
tes e não se definem pela legislação criminal (GARLAND, 
2002). A moderna criminologia, fortemente desenvolvida 
na Inglaterra e nos Estados Unidos, é eclética e multidis-
ciplinar: seu objeto transita entre o direito, a sociologia 
e a ciência política, mas o campo da pesquisa abrange 
também as áreas de psicologia, psiquiatria, história, saú-
de pública e antropologia, com uma grande diversidade 
de abordagens teóricas. Os objetos específicos de estu-
do, portanto, envolvem uma grande variedade de temas 
e problemas associados ao comportamento criminoso e 

6. A configuração 
de homicídio refere-

se à estrutura das 
situações de homicídios, 

dada pelos arranjos 
particulares entre os 
principais elementos 
da situação: a vítima 

e o agressor (suas 
características e a 

relação entre eles), as 
motivações do agressor 

e os componentes 
situacionais (arma, 

local, período do dia e 
da semana, elementos 

precipitadores e/ou 
facilitadores do crime). 
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desviante e à vitimização, em termos de seus padrões de 
ocorrência, causas, determinantes e consequências em di-
ferentes níveis – individuais, interpessoais, sociais, cul-
turais e políticos – e mecanismos de controle. Mais re-
centemente, como se verá no capítulo 3, a criminologia 
abrigou as abordagens feministas, na qual a vitimização 
das mulheres ocupa lugar importante. 

Na sociologia, o estudo dos temas atinentes à crimi-
nologia levou ao desenvolvimento da sociologia do crime, 
que, sendo uma “subdisciplina”, pode ser definida em ter-
mos tão abrangentes quanto a própria sociologia, ainda 
que mantenha o foco sobre o seu objeto específico. Assim, 
se a sociologia envolve praticamente todas as situações 
nas quais indivíduos e grupos podem se influenciar mu-
tuamente, as teorias sociológicas do crime podem incluir 
desde a “investigação dos mínimos detalhes da interação 
entre adolescentes e policiais até análises comparativas de 
grandes variações nas taxas agregadas de crimes em dife-
rentes países e ao longo de séculos” (ROCK, 2002, p. 51). 

No Brasil, graças às particularidades de nossa forma-
ção social7 e das crescentes taxas de violência observadas 
nos centros urbanos nas últimas décadas, a sociologia 
do crime, de desenvolvimento mais recente do que suas 
congêneres europeia e norte-americana, agregou a violên-
cia à sua denominação. Muitas das referências utilizadas 
neste trabalho, como se verá, situam-se no campo da so-
ciologia do crime e da violência, no qual o diálogo com 
as outras vertentes dos estudos criminológicos é intenso. 
Eventualmente, portanto, serão utilizados os termos cri-
minologia ou abordagens criminológicas, mas, desde já, 
fica esclarecido que se estará tratando, então, das zonas de 
fronteira entre a sociologia e as diferentes disciplinas que 
tratam dos problemas do crime e da violência. 

Esclarecido esse ponto, reafirma-se, então, que o objeto 
do estudo aqui desenvolvido é o conjunto das situações 

7. Dadas, sobretudo, 
pelo processo 
de colonização 
extremamente violento, 
que resultou no 
extermínio de parte da 
população indígena, 
sustentando-se no 
regime escravocrata 
por mais de 300 
anos e deixando 
como herança para o 
período republicano 
fortes componentes 
de violência e 
discriminação nas 
relações sociais. O 
racismo é uma dessas 
expressões, assim como 
o patrimonialismo e a 
desvalorização social 
do trabalho, entre 
outras – questões 
extensivamente 
tratadas pela teoria 
social brasileira (cf. 
fREyRE, 1989; hOLANDA, 
1995; fAORO, 2001, entre 
muitos outros).



40

em que as mulheres são assassinadas. Isso será feito, po-
rém, também se observando o conjunto das situações de 
homicídios com vítimas do sexo masculino, para não to-
mar como específico dos homicídios de mulheres aquilo 
que é comum a todo e qualquer homicídio. Trata-se, por-
tanto, de uma análise comparativa que parte dos seguintes 
pressupostos: 

a. Homens e mulheres são assassinados em situações 
distintas, mas algumas situações são comuns para os 
dois sexos;

b. Os elementos característicos dos crimes violentos 
(arma, motivação, local, horário, perfil de vítima e 
agressor, entre outros) se articulam de modo distin-
to em cada uma dessas situações, sendo essa combi-
nação o que constitui a configuração do homicídio; 

c. Configurações de homicídios estão associadas a 
contextos e dinâmicas sociais específicos; 

d. Por isso, os fatores determinantes de cada configu-
ração são distintos.

A partir desses pressupostos, procurei compreender e ana-
lisar as diferentes dinâmicas sociais de produção da violên-
cia letal contra as mulheres em Pernambuco. Para isso, foi 
necessário identificar, caracterizar e analisar as configura-
ções de homicídios com vítimas do sexo feminino e mas-
culino e identificar os contextos sociais distintos e os fato-
res determinantes que favorecem a ocorrência da violência 
letal em Pernambuco, de acordo com o sexo da vítima.

Foram analisados todos os casos de Crimes Violentos 
Letais Intencionais (CVLI) ocorridos em Pernambuco 
entre os anos de 2004 e 2012, descrevendo suas caracte-
rísticas, ocorrência e variação de acordo com o sexo da 
vítima e com as regiões do estado. Os CVLI reúnem os 
tipos penais do homicídio doloso, do roubo seguido de 
morte (latrocínio) e da lesão corporal seguida de morte, 
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de acordo com critério adotado pela Secretaria Nacional 
de Segurança Pública (SENASP), do Ministério da Justiça 
(BRASIL, 2006), e acatado pela Secretaria de Defesa Social 
(SDS) de Pernambuco. 

O homicídio doloso é definido como a soma de todos 
os homicídios praticados, voluntária ou intencionalmente, 
por qualquer instrumento ou meio. O latrocínio envolve 

os casos de roubo em que a violência utilizada resultou na 
morte da vítima. Inclui-se aqui todo e qualquer tipo de 
roubo resultante em morte (a transeunte, em residência, a 
instituição financeira, de veículo, de carga, em estabeleci-
mento comercial, etc.) (SENASP, 2004, p. 13).

Finalmente, a lesão corporal seguida de morte é definida 
como a “ofensa voluntária à integridade corporal ou à saú-
de de outrem, resultando na morte involuntária da vítima” 
(SENASP, 2004, p. 13). As distinções entre os tipos de CVLI 
são pouco importantes para os propósitos deste estudo 
e, por isso, os termos homicídio e CVLI serão utilizados 
como sinônimos.

As referências teórico-metodológicas que definiram o 
desenho do estudo e o seu percurso analítico estão anco-
radas em quatro autores principais, todos associados, em 
maior ou menor medida, a perspectivas interacionistas, 
que procuram articular analiticamente elementos micro 
e macrossociológicos. Norbert Elias fornece o conceito 
geral de configuração social, que ajuda a delimitar a con-
figuração de homicídio e a explicar a sua relação com o 
contexto social. Randall Collins, em sua teoria geral da 
violência, oferece um modelo que permite articular os 
níveis micro e macrossocial no estudo específico das in-
terações violentas. O método comparativo e configuracio-
nal de Charles Ragin auxiliou a compreensão da relação 
entre as configurações e os contextos dos quais emergem, 
complementando a análise baseada em variáveis, utilizada 
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para a determinação dos fatores associados aos homicídios. 
Finalmente, o conceito específico de configuração de ho-
micídio, tomado de Miethe e Regoeczi, permitiu caracte-
rizar as configurações aqui identificadas.

A partir dessas referências, foi realizado um estudo 
quantitativo sobre todos os homicídios ocorridos em 
Pernambuco no período delimitado, utilizando-se os se-
guintes procedimentos: estatísticas descritivas, análise 
de correspondência múltipla, análise log-linear, razão de 
chances e regressão linear multivariada. A análise permi-
tiu identificar e descrever configurações de homicídios 
de acordo com o sexo da vítima e com a região de ocor-
rência, bem como indicar o risco diferencial para homens 
e mulheres de acordo com características específicas das 
situações de homicídios. Finalmente, foram identificados 
e analisados os fatores associados às taxas municipais de 
homicídios entre homens e mulheres para o ano de 2010, 
o que permitiu a aproximação das dinâmicas sociais e dos 
contextos nos quais ocorre o crime violento.

Do ponto de vista teórico, três conjuntos de autores 
orientaram a interpretação dos resultados. Elias e Dunning, 
a partir da noção de irregularidade do processo civilizador 
e da convivência em uma mesma sociedade de grupos re-
gidos pelas ligações segmentais (ou segmentares) e pelas li-
gações funcionais auxiliaram na compreensão dos proces-
sos violentos em áreas de precariedade e desorganização 
social. O aporte de Carvalho Franco ao entendimento da 
violência como componente das relações comunitárias no 
Brasil também lança luz sobre esses mesmos processos e é 
ricamente complementado pelas elaborações de Machado 
da Silva e Zaluar sobre as dinâmicas da violência nos terri-
tórios dominados pelo tráfico de drogas no Rio de Janeiro. 
Zaluar atualiza o conceito de etos guerreiro, associando-o 
à hipermasculinidade, como definidora da conduta de jo-
vens negros e pobres do sexo masculino. Esses dois últimos 
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autores contribuem de forma especial para a compreensão 
da configuração associada à criminalidade urbana. 

O segundo grupo de autores é formado por Collins, 
Miethe e Regoeczi e foi útil para a compreensão das es-
truturas e dinâmicas microssociais da situação violenta. 
Auxiliam especialmente na análise das configurações as-
sociadas à violência interpessoal e doméstica. Finalmente, 
as abordagens feministas – especialmente a teoria do pa-
triarcado de Walby e as abordagens sobre o feminicídio8 – 
apoiaram a análise das configurações associadas à violência 
cometida por parceiro íntimo e ao sexismo. Walby atualiza 
o conceito de patriarcado, introduzindo a violência mas-
culina como uma estrutura específica do sistema patriarcal, 
para compreender as novas expressões da violência contra 
as mulheres e sua articulação com as mudanças nas relações 
de gênero e na posição das mulheres na sociedade. As abor-
dagens sobre o feminicídio trazem para o debate alguns dos 
arranjos entre desigualdades de gênero e atuação de grupos 
criminosos ligados ao narcotráfico na América Latina na 
produção de novos tipos de violência contra as mulheres, 
que não mais se restringem ao âmbito das relações privadas. 

No campo dos procedimentos metodológicos, o ma-
nejo de informações estatísticas limitadas9, associado a 
objetivos relativamente ambiciosos (quando considerados 
esses limites), levou à elaboração de uma proposta para o 
estudo de configurações de homicídios, que procura su-
perar lacunas existentes nas fontes de informação e, com 
isso, oferecer uma modesta contribuição para o desenvol-
vimento de investigações nessa área. Resumidamente, essa 
proposta consiste nas etapas descritas abaixo:

Definição, a partir da literatura, dos elementos que 
compõem a estrutura de uma configuração de homicídio;

a. Exercício de construção de modelos de configuração 
a partir de qualquer conjunto de dados que reúna 

8. No Brasil, o termo 
femicídio também é 
usado como sinônimo 
de feminícidio, mas, a 
partir do documento 
Diretrizes Nacionais 
Feminicídio: investigar, 
processar e julgar com 
perspectiva de gênero 
as mortes violentas 
de mulheres (bRASIL, 
2016), as instituições 
governamentais, assim 
como a imprensa, 
optaram pelo segundo 
termo. Por esse motivo, 
também uso feminicídio 
e faço uma discussão 
sobre o conceito no 
capítulo 3. 

9. Esses limites 
serão devidamente 
detalhados nos 
próximos capítulos. 



44

muitas informações sobre as características dos ho-
micídios (motivo e relação entre vítima e agressor 
são essenciais, porque estão ausentes na maior parte 
das bases de dados disponíveis) e um número razoá-
vel de casos que permita cruzar as variáveis. Pode-se 
utilizar informações oriundas de inquéritos policiais, 
processos ou, como aqui, registros de ocorrência da 
Polícia Militar. Esse exercício permite o desenho de 
configurações hipotéticas a serem testadas nos ban-
cos de dados finais;

b. Seleção de base de dados consistente, abrangente 
e confiável para a análise dos dados. No Brasil, as 
melhores fontes são o Sistema de Informações de 
Mortalidade, do DATASUS, e os registros da área de 
segurança pública consolidados pela SENASP e pelo 
Fórum Brasileiro de Segurança Pública (FBSP);

c. Identificação e descrição da estrutura e da distri-
buição das configurações no território por meio de 
análise de correspondência múltipla, descrevendo 
e interpretando suas dinâmicas microssociais ou 
situacionais;

d. Testagem da significância estatística das relações en-
tre os elementos das estruturas das configurações (de 
modo a comprovar que não se devem ao acaso) por 
meio de análise log-linear; 

e. Identificação dos fatores macrossociais associados 
e preditivos dos homicídios por meio de regressão 
linear multivariada, construindo teoricamente as ex-
plicações para as dinâmicas sociais associadas a cada 
configuração;

Com isso, pode-se analisar os planos micro e macrossociais 
do problema, descrevendo e explicando as estruturas e os 
processos que definem o crime violento letal intencional.

s
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Este livro está organizado em onze capítulos. Os quatro 
primeiros discutem teoricamente o problema do crime 
violento, em geral, e do homicídio de mulheres, em par-
ticular. O capítulo 5 descreve o percurso metodológico da 
investigação e os cinco capítulos seguintes trazem a análi-
se e a discussão dos resultados. O capítulo final apresenta 
as conclusões do trabalho. 

No primeiro capítulo discorre-se sobre o crime violento 
e suas definições, procurando-se estabelecer as diferenças 
entre crime e violência e o modo como o problema é tra-
tado pela sociologia clássica, com foco sobre as abordagens 
de Quetelet, Durkheim e Merton. A primeira seção deste 
capítulo dedica-se à produção acadêmica brasileira sobre 
violência e crime e objetiva identificar as contribuições de 
autores nacionais para o estudo dos contextos identifica-
dos em Pernambuco. Uma segunda seção trata do crime 
violento contra mulheres, definindo-o e identificando as 
lacunas teóricas que justificam a realização de uma investi-
gação específica sobre os homicídios de mulheres. 

O segundo e o terceiro capítulo apresentam e definem 
o conjunto de referências teóricas que orientam a investi-
gação e a análise aqui realizadas. No capítulo 2 são apresen-
tadas as abordagens sociológicas sobre o crime violento, 
iniciando com um panorama analítico sobre o problema, 
já orientado para o modo com a vitimização feminina é 
tratada pela sociologia do crime e da violência. As elabo-
rações de Elias sobre o processo civilizador e sobre a aná-
lise configuracional, as perspectivas situacionais e a teoria 
geral da violência da Randall Collins são apresentadas em 
seções específicas, demarcando-se, assim, o olhar sobre 
o crime violento como situação, envolvendo simultane-
amente estruturas e processos sociais. Assim como no ca-
pítulo anterior, também aqui se discorre sobre a produção 
brasileira, dessa vez com foco sobre as análises de Carvalho 
Franco, Zaluar e Machado da Silva e, mais especificamente, 
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sobre as expressões do etos guerreiro e das irregularidades 
do processo civilizador no contexto brasileiro. 

O capítulo 3 debruça-se sobre as abordagens feministas, 
fechando o quadro das referências teóricas. Após um breve 
panorama sobre o modo como o problema da violência 
letal contra as mulheres é tratado pelas teorias feministas, 
apresenta-se a teoria do patriarcado de Walby, que trata a 
violência de forma sistêmica, mas, ao mesmo tempo, in-
corpora as transformações internas do patriarcado dadas 
pelos processos de emancipação das mulheres observados 
no último século. O debate sobre feminicídio é apresen-
tado na seção seguinte por tratar-se da inflexão teórica e 
política mais importante sobre o tema da violência letal 
contra as mulheres, e por lançar luz sobre algumas ma-
nifestações contemporâneas do problema, dialogando de 
forma fecunda com a teoria do patriarcado. Este capítulo 
é encerrado com uma nota sobre a criminologia feminis-
ta, área que tem se desenvolvido fortemente nos últimos 
anos, produzindo elaborações importantes a respeito do 
lugar do gênero nos estudos sobre o crime. 

O capítulo 4 traz um balanço e uma síntese das aborda-
gens teóricas, avaliando o seu potencial para a análise do 
problema em tela e construindo uma grade analítica para 
o desenvolvimento da investigação e da interpretação de 
seus resultados.

No capítulo 5 são feitas as considerações metodológi-
cas, que se iniciam com a discussão sobre a configuração 
como unidade de análise a partir das elaborações de Ragin, 
Miethe e Regoeczi. Na seção seguinte o homicídio é cir-
cunscrito como objeto de estudo, a partir de suas defini-
ções teóricas, técnicas e operacionais, algumas tipologias e 
uma rápida síntese dos fatores associados à sua ocorrência. 
Nesta mesma seção, apresenta-se e aplica-se a primeira 
parte da proposta metodológica mencionada acima, defi-
nindo-se as configurações hipotéticas que serão testadas 
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nos capítulos seguintes. O desenho do estudo e a descri-
ção das fontes de informação e dos procedimentos analíti-
cos encerram o capítulo. 

O capítulo 6 traz a análise descritiva dos homicí-
dios no mundo, no Brasil e em Pernambuco, já identi-
ficando alguns dos elementos que levam à construção 
das configurações e a alguns dos processos que expli-
cam a sua ocorrência. Nos capítulos 7 e 8 procede-se à 
análise de correspondência múltipla, chegando-se, as-
sim, à elaboração das configurações de homicídios de 
acordo com o sexo da vítima e, dessa forma, analisan-
do-se a sua distribuição entre as grandes regiões e as  
Regiões de Desenvolvimento de Pernambuco. O capítulo 
8 apresenta a análise log-linear, por meio da qual se testou 
a significância estatística das associações encontradas en-
tre os elementos das configurações. Além disso, apresen-
tam-se e analisam-se os diferenciais de risco para a morte 
violenta de homens e mulheres. Finalmente, a regressão 
linear multivariada é apresentada no capítulo 9, no qual 
são identificados os fatores macrossociais associados à 
ocorrência de homicídios de homens e de mulheres. Com 
isso, estabelece-se a base para a análise das estruturas e 
dinâmicas associadas às configurações de homicídios de 
mulheres em Pernambuco, o que é feito no capítulo 10, 
dedicado à conclusão do trabalho. A conclusão inclui ain-
da considerações metodológicas e contribuições para o 
campo das políticas públicas. 
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1O CRIME vIOLENTO COMO ObjETO 
DE INvESTIGAçãO SOCIOLóGICA

A opção por estudar a violência letal contra as mulheres 
considerando a diversidade de suas manifestações em 
um contexto social específico leva a caminhos teóricos 
e campos disciplinares heterogêneos, embora não neces-
sariamente conflitivos. O ponto de partida deste estudo 
não é a definição de um tipo específico de violência letal, 
cujos marcos teóricos e explicativos poderiam ser identi-
ficados de maneira relativamente clara, como, por exem-
plo, a violência conjugal ou a violência urbana, que são 
situações extensivamente estudadas e explicadas, respec-
tivamente, pelas abordagens feministas e pelas teorias da 
criminalidade. A opção, assim, foi localizar, inicialmente, 
um contexto empírico, a partir de casos de homicídios 
ocorridos em Pernambuco, para nele identificar o modo 
como morrem as mulheres quando essa morte é violenta, 
o que pode incluir um, vários ou todos os tipos de violên-
cia letal conhecidos. 

Do ponto de vista teórico, o objeto do estudo carac-
teriza-se como um tipo de crime violento, mais especifi-
camente, como um tipo de violência que leva à letalida-
de por meio da intencionalidade do sujeito que a produz. 
Vale lembrar aqui a importância do atributo criminal, que 
não se aplica a toda e qualquer violência. Assim, há vio-
lências não criminalizadas, mesmo quando produzem 
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vítimas fatais, como é o caso das mortes ocorridas em si-
tuações de guerra. O que está em estudo aqui, portanto, é 
a violência letal criminalizada, atualmente classificada no 
Brasil como crime violento letal intencional ou, simples-
mente, CVLI. 

Apesar dessa delimitação, não se deve perder de vis-
ta que o cerne do problema aqui estudado não é o crime, 
mas a violência, fenômeno complexo e multidetermina-
do, que requer recurso a instrumentais diversos para a sua 
compreensão. A origem da palavra violência está no termo 
latino violentìa,ae, que significa “violência, impetuosidade 
(do vento), ardor (do sol); arrebatamento, caráter violento; 
ferocidade, sanha; rigor, severidade” (HOUAISS, 2012). Mas 
o núcleo do significado do termo é a imposição deliberada 
de sofrimento ou violação corporal a uma pessoa por parte 
de outra pessoa, o que inclui atos como espancar, ferir, 
estuprar, torturar e matar, distinguindo-se, assim, das 
formas não físicas de poder social, como a coerção, a ideo-
logia ou o controle social. 

Definições mais precisas, porém, associam a violência 
ao poder, que seria a condição do seu exercício: a violência 
ocorre em relações desiguais de poder e é unidirecional, 
no sentido de que é exercida pelos que detêm poder e so-
frida pelos que estão em posição inferior, mesmo quando 
essas posições são provisórias. Pode-se admitir que o po-
der não é fixo, que se desloca entre os diferentes polos 
das relações e supõe o contrapoder, mas a violência só se 
exerce a partir da posição de maior poder. A violência, as-
sim, é a mais extrema expressão do poder, contendo em 
potência o poder total, que é a aniquilação de um ator so-
cial por outro. Pode ser uma expressão espontânea das re-
lações de poder ou uma maximização do poder planejada 
e instrumental (TURNER, 2006). Em sua forma expressiva, a 
violência eclode como desfecho de situações de conflitos 
emocionais ou estresse intenso, e na forma instrumental é 
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tomada como um meio racional para a obtenção de algum 
fim, não necessariamente tangível, uma vez que, como se 
verá nos capítulos 2 e 3, a finalidade da violência também 
pode se constituir em prestígio ou honra. 

As definições de violência oferecidas pelo dicionário 
Houaiss são agrupadas em dois grandes blocos. O primeiro 
referente às situações que ocorrem no âmbito das relações 
entre as pessoas e o segundo, voltado para os atos cometi-
dos por instituições – especialmente o Estado – contra o 
indivíduo ou a coletividade. Nos dois casos, depreende-se 
a multiplicidade das expressões de violência, que pode se 
manifestar sob a forma de força física e/ou intimidação ver-
bal ou moral. E, no caso da violência estatal, acrescenta-se 
o caráter de violação da justiça e do direito contido em 
atos perpetrados pelo Estado e suas instituições. 

O elemento de violação das normas jurídicas ocupa o 
lugar central no modo como a violência estatal é definida, 
o que situa esse tipo de violência, mas não a violência in-
terpessoal, no campo da violência criminal. Está presen-
te aqui, portanto, o importante problema dos elementos 
ou dos processos que conferem um caráter criminal a um 
evento violento. Nem toda violência é crime e, obviamen-
te, nem todo crime é violento, embora seja esta modali-
dade de crime a que mais mobiliza a opinião pública e as 
ciências sociais, tanto para a elucidação de seus determi-
nantes e causas quanto para o seu controle. Graças à mo-
bilização e pressão de certos setores da sociedade – neste 
caso, os movimentos feministas –, o caso da violência con-
tra as mulheres é exemplar de um processo gradual de cri-
minalização de condutas violentas socialmente aceitas e 
legitimadas durante muitos séculos. Especialmente exem-
plar, pelo fato de até muito recentemente, no Brasil, a pró-
pria violência letal contra as mulheres, quando cometida 
por parceiro íntimo, ter sido atenuada pelo mecanismo 
da “legítima defesa da honra”10, que descriminalizava na 

10. Estudos da jurista 
Silvia Pimentel 
demonstram que 
essa prática ainda 
persiste na maior 
parte dos tribunais 
de júri no interior do 
país, ao arrepio da 
lei e dos esforços 
governamentais para 
enfrentar a violência 
contra as mulheres (cf. 
pIMENTEL et al., 2005). 
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prática o crime de homicídio, o mais grave crime contra a 
vida tipificado em nosso Código Penal. 

A violação de normas é uma constante em todas as 
sociedades e é por isso que o termo crime resiste a defi-
nições precisas. Trata-se de um conceito complexo, e as 
diferentes abordagens teóricas operam com definições li-
geiramente distintas de crime. Assim como qualquer ou-
tro problema tratado pelas ciências sociais, o contexto, a 
perspectiva e a ideologia desempenham um papel central 
na formulação do conceito, das variáveis e das definições 
operacionais de crime. Crime, portanto, é um construc-
to social que reflete os valores normativos, os costumes, a 
moral e a tradição de uma determinada sociedade em um 
determinado momento do tempo. 

Levi e Maguire (2002) tratam crime violento como 
um termo escorregadio que recobre uma vasta e hetero-
gênea gama de situações e condutas físicas e emocionais, 
assim como diferentes tipos de relação entre agressores e 
vítimas. Oferecem alguns exemplos de crimes violentos: 
atentados terroristas, atuação de gangues juvenis (lutan-
do entre si ou assediando outras pessoas), conflitos físicos 
entre grupos (geralmente masculinos), violência contra 
as mulheres, assaltos. Chamam a atenção, ainda, para o 
alargamento do conceito, de modo a incluir as mortes no 
trânsito e as mortes decorrentes da ação de corporações, 
como, por exemplo, nos casos de desastres ambientais ou 
de contaminação no ambiente de trabalho. 

O estudo sociológico do crime se inicia com Adolphe 
Quetelet (1842), que apontou pela primeira vez a existência 
de previsibilidade na distribuição das taxas criminais. A par-
tir da análise das primeiras estatísticas criminais da França, 
publicadas em 1827, ele identificou que algumas áreas geo-
gráficas concentravam taxas maiores de criminalidade do 
que outras e que alguns tipos de crime – como o homicídio 
e o estupro – se mantinham estáveis ao longo do tempo, o 
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que sugeria a existência de causas sociais, e não individuais, 
para a ocorrência dos delitos. Além disso, observou que al-
gumas pessoas eram mais propensas a cometer crimes do 
que outras, identificando já aí um perfil que, com pequenas 
variações, se mantém até hoje: homens jovens, pobres, com 
baixa escolaridade e em situação de precariedade ocupa-
cional constituem a maior parte das pessoas que cometem 
crimes. Localidades com grande proporção de jovens com 
esse perfil tenderiam a ter maiores índices de criminalida-
de, mas Quetelet também demonstrou que, em áreas muito 
pobres e com altas taxas de desemprego, a criminalidade, 
na verdade, era menor. Com isso, apontava para uma das 
premissas sobre os determinantes da criminalidade, que 
tem sido reiteradamente confirmada por estudos realiza-
dos em todo o mundo, inclusive no Brasil, e que aponta 
para o papel das oportunidades nesse processo. Assim, a 
riqueza e a desigualdade acionariam as emoções e forne-
ceriam as motivações que levam as pessoas a cometerem 
crimes, especialmente quando as condições econômicas 
de uma determinada localidade mudam de forma rápida e 
intensa, produzindo desorganização social. Como se verá, 
essa é uma das situações presentes em Pernambuco duran-
te o período aqui estudado.

Um pouco mais tarde, Durkheim (1893; 1895) contri-
bui de forma decisiva para a sociologia do crime ao defi-
nir o crime como um fato social. Para ele, um ato não é 
desaprovado porque é criminoso, mas, antes, torna-se cri-
minoso pelo fato de receber a desaprovação de um deter-
minado grupo em um contexto social específico. O crime, 
assim, é definido no próprio ordenamento da sociedade 
específica a que se vincula e pressupõe a interiorização 
de normas e valores sociais pelos indivíduos, que, por sua 
vez, definem a aversão aos comportamentos classificados 
como criminosos (RATTON, 2004, p. 2). Na formulação do 
próprio Durkheim,
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Classificar o crime entre os fenômenos de sociologia nor-
mal é não apenas dizer que ele é um fenômeno inevitável 
ainda que lastimável, devido à incorrigível maldade dos 
homens; é afirmar que ele é um fator da saúde pública, 
uma parte integrante de toda sociedade sadia. [...] O crime 
é normal porque uma sociedade que dele estivesse isenta 
seria inteiramente impossível. O crime, conforme mos-
tramos alhures, consiste num ato que ofende certos senti-
mentos coletivos dotados de uma energia e de uma clareza 
particulares. Para que, numa sociedade dada, os atos repu-
tados criminosos pudessem deixar de ser cometidos, seria 
preciso que os sentimentos que eles ferem se verificassem 
em todas as consciências individuais sem exceção e com o 
grau de força necessário para conter os sentimentos con-
trários. Ora, supondo que essa condição pudesse efetiva-
mente ser realizada, nem por isso o crime desapareceria, 
ele simplesmente mudaria de forma; pois a causa mesma 
que esgotaria assim as fontes da criminalidade abriria ime-
diatamente novas (DURKHEIM, 2007, p. 67-68).

As normas e valores sociais não são introjetados do mesmo 
modo por todos os indivíduos e, por isso, a possibilidade 
de quebra das regras está colocada em toda e qualquer so-
ciedade, o que denota a normalidade dos comportamentos 
criminosos. Ratton (2004) sintetiza a importante formula-
ção de Durkheim, que confere ao ato criminoso uma natu-
reza eminentemente social, produzida pelos processos de 
interação: “normalidade relaciona-se, pois, à generalidade 
do fato social para a sociedade que se investiga, não assu-
mindo um conteúdo universal e abstrato já dado a priori” 
(RATTON, 2004, p. 2). 

Para Durkheim, contrariamente ao senso comum, a 
atribuição de punição aos atos criminosos destina-se prin-
cipalmente àquelas pessoas que não cometem crimes, fun-
cionando como um mecanismo que reforça o sentimento 
de solidariedade necessário para a manutenção da socie-
dade. As sanções podem apresentar eficácia dissuasiva, 
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desde que os indivíduos desenvolvam uma aversão aos 
atos repreensíveis suficientemente forte para demandar a 
eliminação do crime. Só existe crime onde existe sanção 
legal, mas essa só ganha sentido diante de atos definidos 
como crime pela lei. Há comportamentos fortemente re-
prováveis que não são considerados criminosos apenas 
pelo fato de não serem facilmente identificáveis como tal 
(BOURDON; BOURRICAUD, 1989). 

Merton desenvolve as preocupações de Durkheim com 
relação à distribuição desigual da desaprovação a certos 
comportamentos como requisito para que atos desviantes 
possam ser cometidos por determinadas pessoas e não por 
outras. Os dois autores encontraram relação entre certos 
tipos de crimes e a posição social de quem os comete, o 
que será retomado como marco importante para a crítica 
feminista aos estudos sobre o crime, especialmente no que 
se refere ao gênero, mas de forma articulada à condição 
socioeconômica e étnico-racial. No Brasil, determinados 
processos de criminalização de condutas sociais – é o caso 
da violência contra as mulheres, mas não se restringe a essa 
situação e alcança praticamente todo o espectro das novas 
tipificações criminais como parte de ações e políticas afir-
mativas – resultam da desaprovação parcial da sociedade 
com relação a essas condutas, e a própria criminalização 
traria em si o objetivo de produzir desaprovação por meio 
de mecanismos legais e da ação estatal. É parte desse mes-
mo processo a seletividade do sistema de segurança e justi-
ça criminal, bastante estudado pela sociologia do crime no 
Brasil (MISSE, 2010, 2006), que aplica a lei de acordo com 
a posição social dos indivíduos acusados, favorecendo aos 
que detêm maior poder. No crime violento contra mulhe-
res, a posição subordinada das vítimas diante dos homens 
muitas vezes, como demonstra Pimentel (2005) e outras 
autoras (GREGORI, 1993; TEIXEIRA, 2009; CORRÊA, 1981, 1983), 
retira-lhes a própria condição de vítima, mesmo diante de 
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uma legislação que lhes protege, seja de forma genérica, 
pela criminalização do homicídio, ou de forma particular, 
pela sua condição de gênero, por meio de legislação espe-
cífica, consubstanciada na Lei Maria da Penha. A mesma 
lei, portanto, é aplicada de forma distinta a depender do 
sexo da vítima e do agressor, porque a forma e o grau de 
desaprovação social ao homicídio respondem às relações 
de poder existentes na sociedade, em um processo que en-
volve as instituições estatais. 

Durkheim sugere que a tolerância – ou a ausência de 
aversão – aos crimes deve-se à baixa conformidade aos va-
lores sociais, mas Merton observa que isso também pode 
se dar pelo excesso de conformidade às normas e valo-
res sociais. O exemplo clássico da assertiva de Merton é 
o das sociedades abastadas, em que a valorização social do 
sucesso em um contexto em que é desigual o acesso aos 
meios para alcançá-lo leva algumas pessoas a se utilizarem 
de meios ilícitos justamente para se conformarem aos va-
lores dominantes. O crime seria, então, uma tentativa de 
integração social (BOUDON; BOURRICAUD, 1989). Essa for-
mulação pode ser aplicada à violência contra as mulheres, 
que representa de forma explícita uma adesão às normas 
tradicionais de gênero e um mecanismo corretor das ten-
tativas emancipatórias de algumas mulheres. A agressão e 
a morte de mulheres, portanto, podem ser tomadas como 
condutas associadas e resultantes do conjunto de normas 
e valores hegemônicos nas sociedades de cunho patriarcal. 
O crime violento contra a mulher pode ser visto como 
uma tentativa do agressor se adequar às normas domi-
nantes, afirmando sua virilidade, e como uma tentativa de 
reenquadrar as mulheres nessas mesmas normas, quando 
elas desafiam o modelo patriarcal.

Assim, só haverá crime onde houver sanção para um ato 
reprovável e essa reprovação depende da evolução geral da 
moral em uma sociedade específica. Mas a lei, assim como 
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a moral que lhe sustenta, está sob a influência de certos 
grupos sociais e, por isso, certos crimes, como o homi-
cídio, tendem a receber uma reprovação social mais am-
pla, enquanto outros são tratados de forma mais tolerante 
e, muitas vezes, sequer são compreendidos como crimes 
ou comportamentos desviantes. Em certas circunstâncias, 
como já visto, para o caso da violência contra as mulheres, 
nem mesmo o fato de haver sanções legais previstas para 
certos crimes é capaz de reduzir a tolerância social a esses. 
O sentimento de reprovação é tanto maior quanto maior 
for a pressão produzida pelos grupos sociais que são afeta-
dos por esses atos, para que sejam criminalizados e puni-
dos. A relação entre moralidade, lei e crime é, assim, mais 
complexa do que supunha Durkheim, devendo-se inter-
por aí uma variável intermediária, que é a influência rela-
tiva dos grupos sociais difusos ou organizados (BOUDON; 
BOURRICAUD, 1989). 

O crime violento letal contra as mulheres, como será 
detalhado no capítulo 3, é relativamente pouco estuda-
do, quando se compara à violência não letal e, sobretudo, 
quando se compara ao crime violento letal contra os ho-
mens. Nos Estados Unidos, o registro mais antigo da preo-
cupação com o problema foi identificado por Stout (1993), 
em um texto de 1911 sobre homicídio e pena de morte, no 
qual o autor, A. MacDonald, observa que “há milhares de 
pessoas inocentes sendo assassinadas nos EUA a cada ano. 
A maior parte delas são mulheres indefesas”. Em 1948, Von 
Henting, citado pela mesma autora, chama a atenção para 
a possibilidade de existência de um padrão nas mortes fe-
mininas, distinto daquele encontrado entre os homens: 

Quando um homem é assassinado deve-se primeiro pro-
curar por seus conhecidos; quando uma mulher é assassi-
nada deve-se procurar por seus parentes, principalmente 
seu marido e, depois desse, seu amante, atual ou passado 
(VON HENTING, 1948 apud STOUT, 1993, p. 82). 
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Dois aspectos são importantes nessas referências ini-
ciais aos assassinatos de mulheres: o fato de o primeiro 
autor se referir às vítimas do sexo feminino como maioria 
no conjunto dos casos de violência letal e a referência ao 
contexto familiar e amoroso como o de maior risco para 
as mulheres. No primeiro caso, como se trata de uma in-
formação quantitativa, cujas fontes nesse período prova-
velmente eram menos confiáveis que na atualidade, é pos-
sível que o autor tenha manifestado mais uma impressão 
pessoal do que revelado propriamente uma evidência em-
pírica consistente. Atualmente, em países com altas taxas 
de homicídio, as mulheres representam cerca de 10% do 
total dos casos, podendo, porém, comporem a maior parte 
das vítimas naqueles países em que são muito baixas as 
taxas de homicídio – justamente pelo fato de, nesse últi-
mo caso, a violência letal concentrar-se nos ambientes do-
mésticos e familiares, que requerem formas mais comple-
xas de controle social (UNODC, 2011). É possível, assim, que, 
nos Estados Unidos do início do século XX, as taxas globais 
de homicídio fossem muito mais reduzidas que as atuais, 
o que explicaria a maior proporção de mulheres entre as 
vítimas. Independentemente disso, essa é uma referência 
importante, que demarca a possibilidade de que o sexo da 
vítima opere como um marcador diferencial nos proces-
sos de morte violenta. 

A proposição do segundo autor, no entanto, é mais acu-
rada, por já indicar um dos diferenciais de gênero mais im-
portantes para o estudo da violência letal: embora não seja 
o único contexto em que são assassinadas, o ambiente do-
méstico e as relações familiares e amorosas seguem sendo 
muito mais arriscados para as mulheres do que para os ho-
mens. Uma década mais tarde, em um estudo na Filadélfia, 
Wolfgang (1958) encontrou que 41% das mulheres vítimas 
de homicídio foram mortas por seus maridos (STOUT, 1993) 
e, a partir daí, serão muitos os estudos que encontrarão 
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evidências semelhantes – a maior parte dos quais produzi-
dos com base nas teorias feministas. 

No entanto, em vários países do mundo, estudos in-
dicam que cerca de metade das mulheres que são assassi-
nadas o são em circunstâncias distintas daquelas encon-
tradas no contexto das relações íntimas e/ou domésticas. 
A criminalidade violenta – cujas principais manifestações 
são os conflitos entre grupos criminosos, assaltos e se-
questros – também afeta as mulheres e, ao que parece, tem 
sido crescente a vitimização feminina nesse tipo de confli-
to. Conflitos interpessoais com conhecidos ou familiares, 
situações de discriminação de gênero e violência sexual 
são exemplos de outras possibilidades de eventos confliti-
vos que levam a desfechos fatais para as mulheres (ANISTIA 
INTERNACIONAL, 2007; CARCEDO, 2010; DALY; WILSON, 1998; 
MENEGHEL, 2011; MIETHE; REGOECZI, 2004, entre outros). 

A sociologia do crime oferece um instrumental teórico 
importante para elucidar as dinâmicas sociais que dão ori-
gem às mortes produzidas nos contextos da criminalidade 
violenta, mas as demais situações não são suficientemente 
explicadas nem pelos argumentos da criminologia nem pe-
los do feminismo. Cabe referir, assim, a situação descrita por 
Levi e Maguire (2002), na qual é pouco plausível que uma 
única teoria ou paradigma teórico seja capaz de explicar a 
heterogeneidade das formas do objeto de estudo. No caso, 
as diferentes situações de interação social que levam ao ho-
micídio de mulheres – mas também dos homens. Declarar 
a insuficiência não significa, no entanto, declarar a inutili-
dade dessas teorias, mas tão somente afirmar a necessidade 
de procurar articulá-las no esforço de análise do problema, 
escapando dos limites estritos da especialização, pouco útil 
para a compreensão de um problema tão complexo. Isso 
exige, porém, colocar em diálogo, pelo menos, três tipos de 
abordagens teóricas: aquelas que explicam a violência con-
tra as mulheres, as que tratam da criminalidade violenta – 
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especialmente sob o foco da vitimização e dos seus fatores 
determinantes – e aquelas que analisam situações de con-
flitos interpessoais que podem levar a desfechos violen-
tos11. Ou seja, a violência letal é o terreno sobre o qual está 
construído este estudo, apoiado nos três campos teóricos 
mencionados acima, que, em muitos aspectos, apresentam 
interfaces e se sobrepõem analítica e empiricamente. 

Tendo apresentado resumidamente as demarcações te-
óricas a respeito do crime violento, passa-se a seguir a uma 
breve apresentação da teoria social produzida no Brasil 
sobre o tema, que delimita o contexto sócio-histórico no 
qual será analisada a violência letal contra a mulher.

A pRODuçãO ACADêMICA bRASILEIRA  
SObRE vIOLêNCIA E CRIME

A literatura internacional no campo da sociologia do cri-
me ocupa-se das explicações para a violência e o crime 
como fenômenos sociais em si. São abordagens genera-
lizantes, voltadas para causas, determinantes e processos 
sociais que podem, por princípio, ser úteis para analisar 
o problema em diferentes contextos e períodos históri-
cos. Na produção sociológica nacional, o foco está, princi-
palmente, sobre as expressões da violência e do crime no 
Brasil, procurando-se identificar os elementos presentes 
em nossa sociabilidade que explicariam sua magnitude e 
ocorrência ao longo do tempo. 

A produção brasileira sobre o tema inicia-se ainda na 
década de 1970, mas ganha impulso a partir da década se-
guinte, graças ao interesse despertado pelo crescimento das 
taxas de criminalidade violenta em algumas capitais brasi-
leiras. Data desse período, portanto, a constituição do cam-
po de estudos no Brasil. Mas o tema da violência – tratado 
sob diferentes perspectivas e propósitos, e não necessaria-
mente sob a ótica criminal – esteve presente em boa parte 

11. Esses três campos 
teóricos não pretendem, 
evidentemente, esgotar 

as possibilidades 
explicativas das 

situações de violência 
letal, mas representam 

um primeiro patamar, 
suficientemente amplo 

e consistente, para 
a compreensão do 

problema. 
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da teoria social brasileira anterior a esse período, como 
demonstram as obras de Gilberto Freyre (1989) e Sérgio 
Buarque de Holanda (1995), entre outros. Não é o caso aqui 
de recuperar essa produção que, em larga medida, pretende 
explicar os processos macrossociais que constituíram a na-
ção e a cultura brasileiras, mas que, apesar de fundamental, 
distancia-se dos objetivos imediatos desta pesquisa. 

Há, porém, uma autora que se destaca desse conjunto 
e cuja análise é útil aos propósitos deste trabalho. Trata-
se de Carvalho Franco, que, em seu livro Homens Livres na 
Ordem Escravocrata (1974), elucida as dinâmicas sociais que 
produzem conflitos interpessoais violentos em comuni-
dades localizadas na região do Vale do Paraíba12, no século 
XIX, no âmbito da “velha civilização do café”. Seu objeti-
vo foi reconstruir as relações comunitárias desse período 
tentando observar os nexos entre estabilidade e mudança 
social, a partir da análise de processos-crime das comarcas 
locais. Seu interesse primário, portanto, foi localizar os as-
pectos sociais registrados nos processos, desprezando as 
situações de confronto que haviam originado os processos. 
Mas, nas palavras da autora,

Tal procedimento revelou-se impossível: ao passo que a pesqui-
sa ia progredindo, a violência aparecia por toda a parte, como 
um elemento constitutivo das relações mesmas que se visa-
vam conhecer. Assim, não cabe a argüição de que a violência 
ressaltou porque esquadrinhei uma documentação especiali-
zada nela. O contrário é verdadeiro: foi a violência entranhada 
na realidade social que fez a documentação, nela especializada, 
expressiva e válida. (CARVALHO FRANCO, 1974, p. 17).

A análise de Carvalho Franco (1974) reúne elementos que 
ajudam a pensar sobre o modo como a violência está con-
solidada e se expressa atualmente em algumas áreas de 
periferia de grandes cidades brasileiras, que concentram 
as taxas mais altas de criminalidade violenta. Assim como 

12. Região que reúne 
áreas ao sul do estado 
do Rio de Janeiro e 
ao nordeste de São 
Paulo, em torno da 
bacia do Rio Paraíba, 
onde se desenvolveu a 
economia cafeeira no 
século xIx. 
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ela, não é incomum que estudiosos desses contextos se 
surpreendam com o modo como a violência parece estar 
presente em todos os planos das interações sociais nes-
sas áreas (SARDELICH, 2011; SCOTT, 2013; SCHEPPER-HUGHES, 
1992; PORTELLA et al., 2005). O homicídio, evidência mais 
trágica da forma violenta de resolução de conflitos, apa-
rece, assim, como a face mais exposta de um processo que 
pode estar radicado de forma muito mais profunda nas 
sociabilidades locais. Ainda que seja necessário avaliar em 
que medida a abordagem teórica de Carvalho Franco (1974) 
sobre as comunidades é passível de aplicação nos territó-
rios urbanos que abrigam o crime violento, sua análise 
sobre o lugar da violência na estruturação e na dinâmica 
das relações comunitárias pode auxiliar no entendimento 
dos conflitos interpessoais violentos que ocorrem nessas 
áreas. O próprio fato de ela não se restringir ao campo do 
crime, tratando a violência como um elemento próprio 
das interações sociais em estudo, parece bastante provei-
toso do ponto de vista teórico para a análise das situações 
que levam ao homicídio, em geral, e de mulheres, em par-
ticular. Por essa razão, sua abordagem é apenas indicada 
aqui como um possível marco inicial do campo no Brasil, 
sendo tratada com maior detalhamento no próximo capí-
tulo, na seção Perspectivas situacionais: a importância das 
dinâmicas microssociais , que apresenta algumas perspec-
tivas da sociologia brasileira sobre o crime violento. 

Em revisão realizada em 2004, Zaluar encontrou na pro-
dução brasileira poucos trabalhos que adotavam uma pers-
pectiva sociológica, no sentido de tomar a sociedade em 
sua autonomia, para explicar a criminalidade e a violên-
cia. Além disso, na origem dessa produção, as perspectivas 
dicotômicas, associadas ao relativismo prevalecente em 
parte da antropologia13, levaram a certas concepções sobre 
a violência e o crime no Brasil que, na compreensão da au-
tora, mais obscureceram o problema do que auxiliaram na 

13. Zaluar se refere 
à perspectiva que 

entende a violência 
como um dos 

fundamentos da vida 
social, como uma 
positividade que 

instaura diferenças 
e visibiliza as redes 

sociais dos pobres (cf., 
por exemplo, Riffiotis 

(2008)), que se inspira 
nessas correntes 
para desenvolver 

sua perspectiva não 
punitivista a respeito 

da violência contra as 
mulheres).
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sua compreensão. Ela refere-se especificamente à apresen-
tação do mundo marginal como uma alternativa ao mundo 
oficial – e, como tal, justificado – e da violência como uma 
estratégia de sobrevivência para populações pobres. No 
limite, a marginalidade e as suas práticas violentas chega-
ram a ser estetizadas14, reservando-se a crítica e a rejeição 
para a violência cometida pelo Estado e suas instituições 
contra a população. Isso trouxe consequências para a pró-
pria construção do objeto de estudo, cujo delineamento, 
por muito tempo, limitou-se a este segundo tipo, deixan-
do-se de lado as dinâmicas especificamente sociais, relati-
vas às interações conflitivas entre indivíduos e grupos, que 
levavam aos desfechos violentos. 

Essas perspectivas foram dominantes até os anos 1980, 
quando surgiu uma literatura especificamente sociológica 
sobre o tema. Com isso, a teoria social volta os olhos para 
os processos e as dinâmicas que ocorrem no interior da 
sociedade. Mais especificamente, há análises sobre proces-
sos políticos comunitários que levam traficantes a domi-
narem associações de moradores, sobre o comportamento 
político de populações pobres, a relação entre política lo-
cal e crime e a economia da corrupção e das mercadorias 
políticas. Há trabalhos etnográficos importantes sobre a 
organização local do tráfico de drogas e a ocorrência de 
crimes violentos, o uso abusivo de drogas e os crimes con-
tra a propriedade, que aprofundam os aspectos subjetivos 
da internalização das práticas violentas bem como as no-
ções de risco que informam os diferentes cursos de ação 
(ZALUAR, 2004). Mas não há referências a trabalhos que 
adotem a abordagem de gênero ou analisem a situação das 
mulheres diante do crime e da violência15.

Isso não é fortuito: os estudos de gênero e os estudos 
feministas estavam apenas começando no Brasil e mesmo 
na criminologia anglo-saxônica – a mais pródiga na refle-
xão sobre gênero – ainda se contava com poucas análises 

14. Seja Marginal, Seja 
Herói, famoso trabalho 
de Hélio Oiticica que 
homenageia o bandido 
carioca Cara de Cavalo, 
morto pela polícia em 
1968, funciona como 
um bom exemplo da 
ambiência cultural do 
período e do modo 
como diferentes 
expressões de violência 
eram interpretadas 
por atores sociais 
progressistas.

15. Em outros campos 
de estudo, porém, 
proliferam nesse 
período os trabalhos 
sobre violência contra 
as mulheres, mas são 
poucos os que dialogam 
com a sociologia do 
crime ou com os autores 
tratados na revisão de 
Zaluar (2004). 
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a esse respeito, a maior parte das quais voltadas para os 
crimes cometidos pelas mulheres (GELSTHORPE, 2002). Na 
próxima seção, será visto como se definiu o campo de es-
tudos sobre a violência contra as mulheres e, nesse, qual o 
lugar ocupado pelas suas expressões letais. 

CRIME vIOLENTO CONTRA MuLhERES

Há, pelo menos, dois pontos de partida possíveis para se 
abordar o problema dos homicídios de mulheres na teoria 
social. O primeiro está nos estudos sobre a violência letal 
no campo da sociologia do crime e da violência, a partir dos 
quais se chega às situações em que as vítimas são mulheres. 
Dada a sua pequena magnitude, porém, os homicídios de 
mulheres são a parte “menos importante” nessas aborda-
gens, cujo foco está sobre as condições associadas ao perfil 
de agressores e vítimas e aos contextos sociais que propi-
ciam a violência letal. O segundo caminho está nos estudos 
sobre violência contra as mulheres, nos quais a violência 
letal ocupa um lugar importante, especialmente quando se 
trata dos crimes cometidos por parceiros íntimos. E aqui, 
contrariamente, os homicídios são a parte “mais importan-
te” da violência contra as mulheres, usualmente interpreta-
dos como o ápice do processo de dominação masculina. O 
modo como é social e juridicamente negligenciado seria o 
símbolo máximo da natureza patriarcal de nossa sociedade. 
Nos dois casos, porém, há a propensão a focar exclusiva-
mente sobre os homicídios cometidos por parceiro íntimo.

Mais recentemente, observam-se tendências que procu-
ram superar essa fragmentação. As perspectivas feministas 
na criminologia procuram articular os dois campos situan-
do os homicídios de mulheres nos estudos criminológicos, 
tanto para reforçar as perspectivas que tratam da violência 
doméstica ou conjugal quanto para introduzir a perspec-
tiva de gênero na análise das outras formas de violência 



65

sofridas por mulheres e homens. Entre as teóricas feminis-
tas, por seu turno, desenvolve-se o conceito de feminicí-
dio, que pode representar a base para um campo de estudos 
sobre a violência letal contra as mulheres que não mais se 
limite aos homicídios conjugais. Nos dois casos, observa-se, 
portanto, a abertura para se pensar as distintas situações 
em que as mulheres são assassinadas e, por isso, tais abor-
dagens serão tratadas em seções específicas do capítulo 3. 

Esses desenvolvimentos teóricos e conceituais começa-
ram a ganhar corpo nas duas últimas décadas em muitos 
países, mas especialmente naqueles em que se observou 
um grande crescimento nas taxas globais de homicídios e 
o surgimento de situações atípicas de vitimização femini-
na, como chacinas, o uso de armas pesadas e a presença de 
requintes de crueldade. Esse é o caso de alguns países da 
América Latina, como o México e a Guatemala, e de algu-
mas cidades do Brasil, entre as quais está Recife e sua Região 
Metropolitana. Na criminologia, esse debate tem lugar so-
bretudo entre autoras feministas (RAMIREZ, 2011; RODRIGUEZ, 
2011; PASINATO, 2011; ANDRADE, 1997). No campo feminista, 
observa-se uma grande repercussão política16, com menor 
peso teórico, do debate sobre feminicídio, e, mais recente-
mente, estudos sobre homicídios de mulheres – utilizan-
do-se ou não do conceito de feminicídio – têm sido realiza-
dos nas áreas de saúde pública e ciências sociais (MENEGHEL 
et al., 2013; ROMIO, 2011; SEGATO, 2011; MENEGHEL; HIRAKATA, 
2011; CORRALES, 2010; ARNOLD et al., 2007). 

Trata-se, assim, de um campo em desenvolvimento, mar-
cado pela heterogeneidade de perspectivas e de hipóteses 
explicativas e ainda muito influenciado pelas elaborações 
mais robustas a respeito da violência cometida por parceiro 
íntimo. As teorias sociológicas que explicam o homicídio 
têm se debruçado mais fortemente sobre as mulheres como 
agressoras e menos como vítimas, apoiadas, provavelmente, 
na suposição de que sua vitimização já estaria suficiente ou 

16. Isso se traduz, por 
exemplo, no processo 
de elaboração de 
legislação específica 
sobre o feminicídio 
no Brasil, em curso 
desde o ano de 2012, 
seguindo a trajetória 
de vários países da 
América Latina – como 
México, Guatemala, 
Chile, El Salvador, Peru, 
entre outros – que já 
incluíram (ou estão em 
processo de inclusão) 
em suas legislações um 
tipo penal específico 
para o assassinato 
de mulheres ou uma 
qualificadora para o 
homicídio, quando a 
vítima for mulher (ONu 
MujERES, 2012; 2014). 
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adequadamente explicada pelas abordagens que tratam da 
violência cometida nas relações conjugais e familiares. No 
campo feminista, a complexidade dos contextos nos quais 
as mulheres são assassinadas já adquiriu maior relevân-
cia, sobretudo pelo peso político do problema, mas ainda 
é frágil o instrumental analítico para a compreensão dos 
diferentes processos que produzem essa violência. E ainda 
persistem lacunas teóricas importantes nesse campo. 

Em seu conjunto, a produção acadêmica sobre a vio-
lência contra as mulheres – letal e não letal – aponta para 
a existência de algumas situações e formas de violência, 
nas quais as mulheres são vitimadas, que, por sua vez, ex-
pressam dinâmicas sociais em que o sexo da vítima é um 
diferencial importante para a ocorrência da violência. As 
relações amorosas e sexuais com um homem são, sem dú-
vida, o contexto mais estudado e, como se disse, aquele em 
que já se estabeleceu de forma relativamente clara o modo 
como os processos violentos acontecem – seja sob a forma 
do ciclo da violência ou da violência episódica recíproca –, 
assim como já foram identificados diversos fatores a eles 
associados. O assédio sexual e o estupro são outras formas 
de violência que vitimam principalmente mulheres e estão 
diretamente vinculadas às relações de desigualdade entre 
homens e mulheres, ocorrendo tanto em espaços públicos – 
como, por exemplo, transporte coletivo, estabelecimentos 
de lazer e vias públicas – quanto privados. O sexo não con-
sentido dentro do casamento e o abuso sexual de meninas 
por parentes mais velhos do sexo masculino exemplificam 
o contexto privado no qual esse tipo de violência acontece. 

A violência letal tem sido tratada de forma mais espe-
cífica no âmbito da elaboração do conceito de feminicídio, 
que aponta para a existência de um conjunto de cenários 
nos quais as mulheres são assassinadas, muitos dos quais 
associados à criminalidade e a situações de desorganização 
social e econômica. Esses estudos procuram identificar se, 
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no conjunto das mortes violentas com vítimas do sexo fe-
minino, haveria situações em que a motivação central para 
o evento – ou as causas últimas dos processos sociais que 
levam a essa forma de violência – radicasse no fato mesmo 
da vítima ser mulher ou, em outras palavras, resultasse di-
retamente das desigualdades de gênero. Mas, como se verá 
no capítulo 3, feminicídio é ainda um conceito em cons-
trução e, em linhas gerais, não pretende abarcar toda a va-
riedade de situações nas quais as mulheres são assassinadas, 
privilegiando alguns contextos em detrimento de outros. 

Os homicídios de mulheres, portanto, residem em 
uma espécie de limbo teórico: são pouco estudados pela 
sociologia do crime e pela criminologia, por serem evento 
minoritário diante dos homicídios de homens, e também 
pela teoria social feminista, por serem minoritários dian-
te da agressão não letal e, ainda, pelo fato de parte deles, 
aparentemente, ocorrer em situações que não se associam 
diretamente às desigualdades de gênero, foco central das 
preocupações teóricas feministas. Assim, explicá-los re-
quer o diálogo entre os dois campos teóricos, considera-
dos em toda sua diversidade. 

Alguns estudos (MENEGHEL, 2011; BLAY, 2008; CARCEDO, 
2010) procuram descrever a ocorrência dos homicídios de 
mulheres utilizando-se de dados da saúde pública e, ao 
fazê-lo, identificam conjuntos distintos de situações. Mas, 
em geral, parecem procurar definir uma fronteira clara en-
tre os casos diretamente produzidos pelas desigualdades de 
gênero e os demais, estabelecendo os primeiros como foco 
central de análise. Mais importante, sugere-se que são es-
ses tipos de casos, e apenas esses, que se constituem como 
objeto próprio (ou legítimo) do campo teórico e político 
feminista. Esse debate não cabe no âmbito deste livro; o 
tema foi levantado apenas para chamar a atenção para as 
situações que costumam ser excluídas da delimitação em-
pírica do problema da violência letal contra as mulheres. 
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Aqui, como já mencionado, a preocupação volta-se para 
o conjunto total dos casos, não se pretendendo eleger ne-
nhuma das configurações de homicídio como objeto prefe-
rencial de análise. Para isso, tomou-se como ponto de par-
tida um estudo realizado em Recife (PORTELLA et al., 2011), 
que analisou inquéritos policiais de CVLI com vítimas do 
sexo feminino, delineando alguns contornos do universo 
da violência letal contra as mulheres e um conjunto de 
situações que podem ser tratadas como configurações de 
homicídios, pelo modo particular como se articulam as 
características do evento fatal. O Quadro 1 traz a síntese 
desses resultados, que, por sua vez, orientaram a investi-
gação apresentada neste livro. A partir do que foi encon-
trado em 2011, haveria três grandes conjuntos de situações 
nas quais as mulheres são assassinadas: aquelas motivadas 
diretamente pelas desigualdades de gênero, o contexto da 
criminalidade urbana e aquelas ligadas a conflitos pessoais 
diversos. Cabe observar, ainda, a existência de situações 
distintas no interior dos dois campos principais, que não 
são tão homogêneos quanto supõe o senso comum. 

Quadro 1 – Configurações de homicídios de mulheres, Recife, 2010

Todos os CVLIs 
com vítimas do 
sexo feminino 
cometidos em 
Recife em 2010

Feminicídio

Motivados 
diretamente pelas 
desigualdades de 
gênero

Parceiro 
íntimo

Familiar

Não familiar

Contexto da 
criminalidade

Outros

Drogas
Uso

Tráfico

Conflitos interpessoais diversos

Outras configurações

Fonte: pORTELLA et al. (2011)
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Um primeiro conjunto pode ser pensado como aquele 
que reúne os casos de feminicídio tal como vem sendo de-
finido pela maior parte das autoras que trabalham com o 
tema e que o vinculam de forma direta à dominação mas-
culina sobre as mulheres. Assim, a motivação estaria ligada 
aos processos de controle dos homens sobre a conduta das 
mulheres, mas os agressores incluem, além dos parceiros 
e ex-parceiros, familiares e não familiares. No primeiro 
caso, teríamos a configuração da violência cometida por 
parceiro íntimo, no segundo, a configuração da violên-
cia doméstica/familiar – ou seja, cometida no âmbito da 
família ou do ambiente doméstico, mas com agressores 
diferentes do parceiro íntimo – e no terceiro, a da violên-
cia sexista, que, à falta de melhor denominação, refere-se 
às situações que ocorrem no espaço público e em que, de 
alguma maneira, as motivações do crime associam-se ao 
fato de a vítima ser mulher. 

O extenso levantamento realizado pelo Observatório 
da Violência contra a Mulher em Pernambuco17, proje-
to desenvolvido pelo SOS Corpo Instituto Feminista para 
Democracia entre 2005 e 2009 e por mim coordenado, 
permite localizar notícias da imprensa local sobre casos 
que ilustram essas configurações. Assim, a configuração da 
violência cometida por parceiro íntimo é identificada nos 
casos abaixo:

16 de janeiro de 2006 – Na Comunidade do Tururu, no 
Janga, Janaína Maria da Silva, 39 anos, foi assassinada na 
frente de sua casa com golpes de faca. O companheiro, 
Israel Feliciano dos Santos, 30 anos, foi preso e confessou 
a autoria do crime. Janaína saiu para beber com amigos e 
na volta Israel a esperava com uma faca na mão. O acusa-
do disse à polícia que matou a companheira por ciúmes e 
que costumavam brigar diariamente. Familiares de Janaína 
disseram que o casal estava junto há quatro anos e que ela 
sempre arrumava desculpas pelas marcas de espancamento 
(BIANCARELLI, 2006, p. 121).

17. Os casos registrados 
pelo Observatório da 
Violência contra a 
Mulher em Pernambuco 
são aqui apresentados 
como evidências 
qualitativas do 
problema em estudo. 
Em 2006, o jornalista 
Aureliano Biancarelli 
lançou um livro 
que documenta em 
detalhes a situação dos 
homicídios de mulheres 
em Pernambuco, a 
partir dos dados do 
Observatório e da 
movimentação política 
do Fórum de Mulheres 
de Pernambuco 
(bIANCARELLI, 2006) 
o qual é a base 
para os casos aqui 
apresentados. Outras 
informações sobre o 
Observatório podem ser 
encontradas em Portella 
et al. (2006) e Portella et 
al. (2004-2008). 
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1º de abril de 2006 – Uma garota de 17 anos foi assassina-
da a facada pelo companheiro em Bezerros, a 107 km de 
Recife. Miriam de Lima Silva estava bebendo na compa-
nhia de dois homens quando foi surpreendida pelo com-
panheiro, o borracheiro José Roberto da Silva, 29 anos. Ao 
presenciar a cena, o borracheiro foi em casa, pegou a faca, 
matou a adolescente e fugiu (BIANCARELLI, 2006, p. 123).

A da violência familiar aparece nos casos a seguir com mo-
tivações variadas e diferentes tipos de relação entre agres-
sor e vítima. O último caso reúne as duas configurações – 
parceiro íntimo e familiar – vitimando uma mulher adulta 
e sua filha de 12 anos:

24 de abril de 2006 – O ex-sogro e ex-policial Adalberto 
Pereira de Lima matou a estudante Kety Simone dos 
Santos Silva, 31 anos, por que foi impedido de ver o neto 
que estava de castigo (BIANCARELLI, 2006, p. 125).

9 de junho de 2006 – O desempregado Edcarlos da Silva 
Santos, 19 anos, é acusado de ter assassinado a facadas a 
própria avó, a aposentada Josefa Luísa da Silva, 69, em sua 
casa, em Caruaru. O rapaz teria chegado embriagado em 
casa, exigindo que sua avó lhe entregasse o pagamento da 
aposentadoria. Diante da negativa, atacou-a com uma faca 
(BIANCARELLI, 2006, p. 127).

15 de julho de 2006 – Fabíola Fabiane da Silva Souza, 18 
anos, foi encontrada morta em sua casa, no loteamento 
Parque, em Igarassu, no Grande Recife. Fabíola estava com 
o rosto coberto por fita adesiva, tinha uma cebola na boca 
e apresentava sinais de violência sexual e de espancamen-
to. [Três dias depois, o tio de Fabíola, o estampador Marcone José 
da Silva, 40 anos, foi preso e confessou o crime. No depoimento, ele 
contou que mantinha relações sexuais com a sobrinha havia três anos 
e que sempre brigavam por que ela usava drogas e ameaçava se prosti-
tuir] (BIANCARELLI, 2006, p. 130, grifo da autora).

4 de abril de 2006 – A costureira Mauricélia Helena do 
Nascimento, 36 anos, foi morta com cinco tiros na tarde 
de domingo no distrito de São Domingos em Brejo da 
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Madre de Deus, no Agreste. Segundo a polícia, o segurança 
e ex-companheiro de Mauricélia, José Galdino da Silva, 30 
anos, invadiu a casa da costureira e efetuou os disparos, que 
também acertaram uma filha de 12 anos. Mauricélia teria 
se separado porque José Galdino era violento e ameaçava a 
ela e aos filhos. A separação deve ter sido a causa do crime, 
acredita a polícia (BIANCARELLI, 2006, p. 124).

Sem pretensão de esgotar as possibilidades, enquadram-se 
na violência sexista os casos em que o agressor não é fa-
miliar ou parceiro e houve algum tipo de violência sexual 
antes da morte; aqueles em que a vítima é tratada de forma 
cruel, especialmente quanto à desfiguração da face; e os 
casos em que é possível identificar que a vítima, de algum 
modo, desafiou os padrões tradicionais de gênero, seja 
pela sua ocupação – como as profissionais do sexo e garo-
tas de programa – ou pelo seu comportamento em alguma 
situação particular – como reagir a uma ofensa masculina 
ou usar roupas curtas, por exemplo. Os casos abaixo exem-
plificam essas situações:

12 de julho de 2006 – A agricultora Marcione Maria da 
Conceição, 24 anos, foi morta com golpes de uma serra 
utilizada para cortar capim. O crime aconteceu na roça 
da família, no Engenho Tomé, município de Glória do 
Goitá, na Zona da Mata. Segundo a polícia, a mulher te-
ria lutado com o agressor e o ferido, mas não resistiu aos 
golpes de serra no tórax e no pescoço. O suspeito é Hélio 
José da Silva, 24 anos, casado com uma prima da vítima. 
Marcione Maria teria reagido a uma tentativa de estupro 
(BIANCARELLI, 2006, p. 130).

8 de julho de 2006 – O crime aconteceu em Cumaru, no 
Agreste do estado. José Adrião Monteiro de Lima, 28 anos, 
foi detido depois de matar a dona de casa Maria do Carmo 
da silva, 53 anos, com mais de 20 golpes de faca peixei-
ra. À polícia, José Adrião disse que Maria do Carmo o vi-
nha difamando pela cidade, provocando a ele a seu filho 
menor, e colocando seu casamento em risco. ‘No dia em 
que ela rasgou a carteira de meu filho de 4 anos, para me 
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irritar, não agüentei de raiva, fui até a casa dela e a matei’ 
(BIANCARELLI, 2006, p. 129).

11 de julho de 2006 – Em Carpina, também na Zona da Mata, 
a polícia encontrou o corpo de uma mulher não identifica-
da, aparentando 40 anos, no interior de uma oficina aban-
donada, no bairro do Texaco. Havia sinais de violência se-
xual e indícios de que teria sido estrangulada (BIANCARELLI, 
2006, p. 130).

As situações ligadas à configuração de dinâmica da crimi-
nalidade apresentaram contornos menos claros, para além 
das referências ao uso e ao tráfico de drogas, especialmen-
te o crack, a delitos como assaltos e a mortes provocadas 
por balas perdidas. Mas os casos estudados em 2006 en-
volveram latrocínios, participação direta da vítima em 
delitos, situações de queima de arquivo (quando a vítima 
possuía informações que poderiam incriminar alguém) e 
mortes associadas (quando a vítima não é o alvo principal 
do agressor, mas está no ambiente do conflito ou tem al-
gum tipo de relação familiar ou amorosa com criminosos), 
como se exemplifica a seguir:

24 de maio de 2006 – A dona de casa Ivanise Caetano da 
silva, 38 anos, e seu filho de 12 anos, identificado apenas 
como Biscoito foram assassinados com diversos disparos 
de arma de fogo numa casa do Beco da Marinete, em Rio 
Doce, Olinda. Na hora do crime, eles assistiam à novela 
da noite na casa de uma vizinha, que tinha ido ao quintal 
preparar o café em um forno a lenha. A mulher recebeu 
dois tiros e o garoto, quatro. Segundo uma testemunha, a 
vítima já tinha sido casada com dois homens. Eram irmãos 
e ambos foram assassinados (BIANCARELLI, 2006, p. 126).

13 de junho de 2006 – Uma mulher, de nome ainda não 
divulgado, foi assassinada pelo companheiro, na manhã de 
ontem, numa suíte do Sunshine, motel de luxo localiza-
do no bairro de Boa Viagem, zona sul do Recife. O crime 
ocorreu por volta das 10h, quando o local registrava um 
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movimento intenso por causa do Dia dos Namorados. O 
acusado, o representante comercial Fernando do Amaral 
Junior, 27 anos, foi detido pelos seguranças do motel e con-
fessou o crime. Segundo a polícia, o casal teria participado 
de um sequestro e a morte ocorreu durante uma discussão 
pela divisão do resgate (BIANCARELLI, 2006, p. 128).

24 de julho de 2006 – Em Goiana, Mata Norte do estado, a 
dona de casa Maria José Rodrigues foi morta com dois tiros 
na cabeça por um homem mascarado que também atirou 
no marido e no neto de 13 anos. Segundo a polícia, o assas-
sino entrou na casa para matar um dos filhos do casal e, não 
o encontrando, atirou na mãe (BIANCARELLI, 2006, p. 131).

26 de julho de 2006 – No início da madrugada, dois ho-
mens encapuzados invadiram a residência da dona de casa 
Maria Auxiliadora Silva, 50 anos, e a mataram com cinco 
tiros. Maria morava na Ilha Joana Bezerra, área central do 
Recife. Segundo o marido, o entalhador Luiz Carlos da Silva, 
44 anos, que presenciou a morte, os assassinos disseram que 
estavam matando Maria por que ela seria ‘avião’ de Nego 
Oião, um dos maiores traficantes de drogas do Coque – bair-
ro com alto índice de violência na região central do Recife 
(BIANCARELLI, 2006, p. 132). 

1º de agosto de 2006 – Maria José Gomes de Freitas, 25 
anos, moradora do Alto Buriti, em Casa Amarela, foi morta 
no bairro de Nova Descoberta, zona norte do Recife. Pelas 
cicatrizes de sete perfurações de bala no corpo, verificou-se 
que ela tinha sido vítima de outros atentados. Segundo 
a polícia, ela saiu para comprar maconha para o pessoal 
que tinha feito uma vaquinha, mas gastou o dinheiro em 
um bar. O pai da vítima foi morto a tiros no ano passado 
no bairro do Ibura e seu irmão foi degolado (BIANCARELLI, 
2006, p. 133).

2 de agosto de 2006 – A polícia prendeu um grupo de ex-
termínio que matou dez pessoas em Olinda. Em 8 de ju-
nho, Carina Darlen dos Santos Silva foi morta por que o 
namorado estava envolvido com o grupo e ‘por que estava 
na hora, no local errado’, disseram os assassinos. Em 13 de 
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junho, Maria das Neves de Arruda, 21 anos, foi assassina-
da por que os criminosos procuravam drogas e armas na 
casa e, não encontrando, mataram três da mesma família 
(BIANCARELLI, 2006, p. 133).

31 de maio de 2006 – A dentista Ísis Rosa Cedro, 27 anos, 
foi morta com um tiro no pescoço quando tentava fugir 
a um assalto em uma esquina do bairro de Boa Viagem. 
O crime ocorreu por volta das 22h. Ísis fazia mestrado 
na Universidade Federal de Pernambuco (BIANCARELLI, 
2006, p. 126).

O mesmo se aplica ao terceiro conjunto, que reúne a 
imensa gama de situações que configuram conflitos inter-
pessoais, cujo elemento distintivo com relação às demais 
configurações é o fato de vítima e agressor poderem ser 
desconhecidos ou conhecidos, mas não parentes ou aman-
tes, e a motivação da disputa não estar associada a outro 
tipo de conduta criminal, sendo muitas vezes denominada 
de “motivo fútil”. Cabem aqui, portanto, as brigas de vizi-
nhança, de trânsito, de torcidas, as rixas e vinganças e os 
conflitos que acontecem em situações de lazer e entrete-
nimento, como festas de rua, shows e bares, como se pode 
ver nos exemplos abaixo, o primeiro dos quais trazendo a 
rara situação de uma mulher agressora:

7 de abril de 2006 – A catadora de lixo Suelene da Silva 
Souza, 43 anos, foi morta com um golpe de faca no pesco-
ço, por uma vizinha. Uma testemunha disse que o assassi-
nato foi praticado por uma mulher identificada como Fuá. 
Suelene teria dito que o marido de Fuá a traía com outras 
mulheres. Fuá não gostou e foi logo puxando a faca e fu-
rando a outra. A vítima morava na comunidade Abençoada 
por Deus, na Torre (BIACARELLI, 2006, p. 124).

26 de junho de 2006 – Duas mulheres são ameaçadas de 
morte por um homem, mas não recuam e decidem denunci-
á-lo. Diante do perigo, elas vão à Delegacia de Cavaleiro, em 
Jaboatão, contar que podem morrer a qualquer momento e 



75

pedem ajuda policial. Os agentes pedem que voltem na se-
gunda-feira. Tarde demais. Horas depois uma delas é assas-
sinada. A morte aconteceu no bairro de Sucupira e a vítima 
foi Janaína Alves de Lima, 24 anos. A amiga que escapou 
disse que as duas tinham ido cobrar o aluguel de R$ 50,00 
que o inquilino não vinha pagando há três meses. Foram 
recebidas a bala (BIANCARELLI, 2006, p. 128).

Finalmente, em virtude de deficiências nas fontes de in-
formação, assumiu-se a existência de outras configurações, 
não identificadas nesse estudo inicial. Cabe advertir ainda 
que a delimitação de um campo configuracional associado 
às desigualdades de gênero não quer dizer que o gênero 
não opere nas dinâmicas da criminalidade ou nos confli-
tos interpessoais, mas significa apenas que, nesse ponto do 
estudo, não é possível identificar se e como isso acontece 
e qual a relevância do marcador de gênero para a morte 
violenta em cada uma dessas situações. 

Esse quadro, baseado em evidências empíricas do es-
tado de Pernambuco, foi tomado como uma referência 
inicial para a caracterização do problema aqui estudado. A 
partir desse marco, foi possível explorar informações mais 
recentes sobre casos com vítimas de ambos os sexos para 
delinear as possíveis configurações a serem investigadas 
no estudo. Esse exercício de construção de configurações 
hipotéticas é apresentado no capítulo 4, porque orientou 
o percurso metodológico, mas a base de sua construção 
foi o esquema aqui descrito. As configurações descritas no 
Quadro 1 serviram de orientação para a fase exploratória 
da análise, em que foram definidos os padrões configu-
racionais a serem testados por meio da análise estatística.

Neste capítulo foi apresentada uma visão geral do cri-
me violento, na qual, além de se demarcar uma visão so-
ciológica sobre o problema, se verifica ao longo do tempo 
a permanência de um perfil de agressores e vítimas mar-
cado pela juventude, pobreza e pela muito maior presença 
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de indivíduos do sexo masculino, o que tem excluído as 
mulheres do foco dos estudos sobre crime e violência. 
Ainda que as mulheres constituam a parte minoritária do 
conjunto de vítimas do crime violento, o fato de parte 
significativa delas ser assassinada por homens com quem 
convive intimamente confere um importante traço dis-
tintivo à vitimização feminina, que levou à constituição 
de uma área específica de estudos. Mais recentemente, no 
entanto, observa-se a ocorrência de casos com caracterís-
ticas distintas, como demonstrado no estudo qualitativo 
realizado em Recife (PORTELLA et al., 2009) e nos registros 
do Observatório da Violência contra as Mulheres em 
Pernambuco (PORTELLA et al., 2004-2008), o que requer 
um esforço de integração das abordagens teóricas para a 
sua compreensão. 

A seguir, apresenta-se uma explanação geral sobre as 
principais teorias sociológicas que se propõem a explicar a 
ocorrência da violência letal, procurando identificar se e de 
que modo podem auxiliar na compreensão dos homicídios 
de mulheres – seja pela possibilidade de elucidar as cone-
xões teóricas e empíricas entre gênero e esse tipo de crime 
ou os mecanismos sociais que permitem a eclosão da vio-
lência tanto no nível micro quanto no macrossocial. Com 
isso, pretende-se delimitar um dos campos – o outro reúne 
as abordagens feministas e será tratado no capítulo 3 – que 
informam a perspectiva a partir da qual foi realizada a aná-
lise sobre os homicídios em Pernambuco.
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2
AbORDAGENS SOCIOLóGICAS

SObRE O CRIME vIOLENTO:
potencialidades explicativas para  
o estudo da vitimização feminina

Neste capítulo apresenta-se uma visão geral de algumas 
abordagens sociológicas sobre o crime violento, com o 
propósito de identificar referências que possam constituir 
um marco explicativo para os homicídios de mulheres. A 
perspectiva configuracional de Elias e, mais especifica-
mente, suas elaborações a respeito do lugar da violência 
nos processos civilizadores são destacadas junto com a 
teoria geral da violência de Collins, que dá relevância às 
situações de violência cometida por parceiro íntimo. De 
forma a manter a atenção sobre as características especí-
ficas do contexto brasileiro, serão também analisadas as 
contribuições da sociologia do crime e da violência pro-
duzidas no Brasil. 

O crime violento tem sido estudado pela sociologia a 
partir da identificação de suas características, buscando-se 
compreender as causas desse fenômeno reconhecidamen-
te complexo e multidimensional, bem como identificar 
suas consequências danosas para o tecido social. Diferentes 
instrumentais teórico-metodológicos vêm sendo aciona-
dos no esforço de compreender e explicar o crescimento 
das taxas de criminalidade violenta, mas, com exceção 
de alguns estudos feministas (STOUT, 1993; VETTEN, 1995; 
ALDRIDGE et al., 2003, entre outros), poucos se debruçam so-
bre a problemática específica dos homicídios de mulheres. 
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A abordagem criminológica tradicional toma o crimi-
noso como objeto de pesquisa, enfatizando a explicação 
da ocorrência de crimes a partir dos fatores capazes de 
induzir os indivíduos a transgredir a lei e a ordem es-
tabelecida, tais como predisposições pessoais, estrutura-
ção familiar e integração comunitária. Por outro lado, a 
abordagem que toma a vítima como unidade de análise 
busca investigar como o estilo de vida do indivíduo e as 
oportunidades por ele geradas influenciam a probabili-
dade de vitimização. 

Nesses estudos, o problema do gênero tem sido trata-
do, primeiramente, a partir da constatação da predomi-
nância dos homens como perpetradores e como vítimas 
de crimes violentos, notadamente o homicídio. Durante 
muito tempo, essa evidência consolidou a ideia de que o 
mundo do crime seria masculino, afastando das análises 
a preocupação com as mulheres ou com as relações de gê-
nero no que toca a essa problemática. Quando existente, 
a reflexão sobre gênero limitou-se a afirmar a associação 
entre práticas violentas e/ou desviantes e determinados 
padrões de masculinidade ou de socialização masculina, 
sem que fossem analisados os seus impactos sobre a vida 
das mulheres ou os modos particulares pelos quais as 
mulheres interagem com esse universo. Essa associação 
entre crime e masculinidade apenas evidenciaria os pa-
drões tradicionais de gênero nos quais o uso da força é 
um dos mecanismos que estabelece a honra e o prestígio 
dos homens em grupos sociais específicos, nos termos 
colocados por Elias (1992) ao analisar o etos viril no pro-
cesso civilizador18. 

Foram as autoras vinculadas à criminologia feminista 
que primeiro chamaram a atenção para essa lacuna teóri-
ca, repetindo, nessa disciplina, iniciativas protagonizadas 
por cientistas sociais feministas em muitas outras áreas 
de estudo. Tornar as mulheres visíveis para a sociedade e 

18. O sociólogo Eric 
Dunning, colaborador 

de Elias, incorpora o 
tema da subordinação 

feminina às 
elaborações sobre o 
etos viril nas classes 

trabalhadoras da 
Inglaterra para analisar 

a violência nos esportes. 
Sua contribuição 

é essencial para se 
compreender parte 

do problema aqui 
trabalhado e, por isso, 

será detalhada nos 
próximos capítulos. 
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para a ciência foi parte de um movimento teórico-político 
cuja intenção primeira era problematizar as desigualdades 
e injustiças de gênero. Tratava-se de debater a equação na 
qual a contribuição social, econômica e cultural das mu-
lheres não era recompensada em igual medida pela socie-
dade, tanto no que se refere a benefícios materiais con-
cretos – como salário ou acesso direto a recursos – quanto 
no que se refere à participação na vida social e política. 
A produção teórica feminista, portanto, dedicou-se a, por 
um lado, problematizar as situações de subordinação e 
opressão vividas pelas mulheres e, por outro, a evidenciar 
os diferentes modos pelos quais as mulheres contribuíam 
efetiva e positivamente para a organização e a dinâmica 
da vida social.  

Nas ciências sociais, as respostas a essa questão no cam-
po específico da violência tomaram duas direções. A pri-
meira tratou de revelar e analisar a experiência das mulhe-
res como perpetradoras e vítimas para, assim, identificar 
tipos diferentes de crimes e de situações de violência nas 
quais se envolviam. A segunda vertente procurou intro-
duzir as estruturas e dinâmicas de gênero na análise do 
crime e da violência. Foi nesse segundo campo que se de-
senvolveram as análises sobre masculinidades e a hiper-
masculinidade, sobre a violência como uma expressão da 
dominação masculina sobre as mulheres, sobre os impac-
tos da criminalidade violenta sobre as mulheres e sobre 
as intersecções entre as situações de gênero, raça e con-
dição socioeconômica na produção de condições especí-
ficas de vitimização e crime (ZALUAR, 2009; MOURA, 2007; 
ALBUQUERQUE, 2009; PORTELLA, 2011). Conexões entre as 
duas vertentes são raras, mas parecem ser o caminho mais 
fecundo para uma análise de gênero que objetive explicar 
as condições específicas nas quais as mulheres são vítimas 
ou perpetradoras de crimes.
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bREvE pANORAMA ANALíTICO SObRE CRIME vIOLENTO 
E vITIMIzAçãO fEMININA

Embora seja extensivamente explorado pela cultura de 
massas e ocupe um lugar importante no senso comum, 
o crime violento, paradoxalmente, tem recebido menor 
atenção por parte da sociologia do crime e da criminologia, 
especialmente na vertente anglo-saxônica19, quando com-
parado a outras formas de delinquência e criminalidade. 
Levi e Maguire (2002), em revisão crítica sobre o assunto, 
cuja síntese é apresentada a seguir, acreditam que parte 
dessa “desatenção” se deve às dificuldades de se chegar a 
uma definição comum de crime violento, suficientemen-
te abrangente para envolver as diferentes modalidades de 
comportamento e situações criminosas que envolvem a 
violência – como, por exemplo, a violência interpessoal 
ou doméstica e a violência política ou o terrorismo. Apesar 
do traço comum conferido pela presença da violência, são 
situações que requerem abordagens distintas para serem 
compreendidas e esse talvez seja um obstáculo a ser supe-
rado para o aprofundamento dos estudos nessa área. 

Independentemente do tipo, porém, uma das formas 
mais comuns de se estudar o problema é por meio da 
identificação dos níveis de violência em diferentes socie-
dades ou em grupos específicos dentro de uma mesma 
sociedade, por meio da comparação de dados criminais. 
Em geral, o dado mais utilizado nesse tipo de comparação 
são as taxas de homicídio, uma vez que esse é um tipo de 
crime que está menos sujeito às determinações culturais 
para a sua definição legal. O risco de cometer ou de sofrer 
um crime – violento ou não – é um dos principais temas 
dos estudos sobre o crime e é tratado sob diferentes pers-
pectivas, desde o enfoque mais amplo, que compreende o 
risco como um princípio organizador central das socie-
dades na modernidade tardia (GIDDENS, 1990; BECK, 1992; 

19. Compreensivel-
mente, nos países 
com altas taxas de 

homicídio, como 
é o caso do Brasil, 

observa-se a tendência 
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determinação de suas 
causas e aos fatores 
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crescimento das taxas 

nas últimas décadas. 



81

BAUMAN, 1998 apud LEVI; MAGUIRE, 2002), até as análises 
centradas nos diferenciais de risco – de ocorrência de de-
litos, de vitimização ou de comportamento violento – em 
grupos populacionais ou territórios distintos, que é a ver-
tente aqui explorada.

Em cada sociedade, é possível observar uma grande va-
riação no risco de sofrer ou cometer violência – especial-
mente a letal – de acordo com grupos populacionais es-
pecíficos. Certas características sociodemográficas – como 
sexo, idade, raça/etnia, classe social e território de resi-
dência – influenciam decisivamente esse padrão de risco e, 
na maior parte dos casos, interagem de modo a intensificar 
a vulnerabilidade à violência, seja na condição de vítima 
ou de agressor. 

Do ponto de vista do sexo da vítima, estatísticas cri-
minais de vários países do mundo revelam que há muito 
mais homens vítimas de violência do que mulheres, mas 
a violência sofrida por eles é, em geral, episódica e isolada. 
Quando se trata da violência repetida, especialmente do-
méstica, é semelhante a proporção de vítimas para crian-
ças de ambos os sexos e, na idade adulta, é muito maior a 
proporção de vítimas do sexo feminino. No Brasil, o qua-
dro da violência na infância é ligeiramente distinto. Dados 
do Sistema de Informação de Agravos de Notificação, do 
Sistema Único de Saúde, que desde 2009 disponibiliza 
informações sobre casos de violência doméstica, sexual e 
outras violências atendidos nos serviços de saúde, indi-
cam que os meninos são mais agredidos do que as meni-
nas. Entre 2012 e 2015, por exemplo, 32,5% dos casos com 
vítimas do sexo masculino referiam-se a crianças com até 
nove anos de idade. No caso das vítimas do sexo feminino, 
essa proporção foi de 7,7%. É uma diferença considerável, 
ainda que se leve em conta a possibilidade de que os meni-
nos sejam mais socorridos e/ou de que a violência por eles 
sofrida provoque mais lesões que requerem assistência 
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médica (SINAN/DATASUS, 2016). É possível que, no caso 
brasileiro, o maior risco de vitimização para os homens 
seja maior desde a infância até a juventude, reduzindo-se 
apenas na idade adulta. 

As estatísticas também demonstram grandes diferenças 
nas taxas de vitimização de acordo com a classe social ou 
posição socioeconômica da vítima, sendo desproporcional 
em muitos países do mundo, incluindo o Brasil, o número 
de vítimas de homicídios que pertencem aos estratos me-
nos favorecidos da população (CERQUEIRA; COELHO, 2015; 
WEISELFISZ, 2013; SZWARCWALD, 1999; SOARES, 2008; RIBAS, 
2007, entre outros). Essas diferenças, porém, são muito 
mais marcadas quando se observa o conjunto dos terri-
tórios nos quais vivem grupos populacionais específicos, 
tanto em termos do rendimento médio ali encontrado 
quanto no que se refere à infraestrutura e aos equipamen-
tos urbanos disponíveis. Áreas urbanas degradadas tendem 
a apresentar altos índices de criminalidade e violência, in-
cluindo a violência doméstica e conjugal. E, em geral, a 
maior parte dos casos de violência se dá entre pessoas do 
mesmo grupo socioeconômico e racial. Do mesmo modo, 
é entre a juventude que se encontram as maiores taxas de 
vitimização violenta (com exceção daquela cometida por 
parceiro íntimo, que, ocorrendo nas relações amorosas e 
sexuais, especialmente as conjugais, alcança faixas de ida-
de mais elevadas), graças ao estilo de vida que envolve o 
uso de álcool e outras drogas e, muitas vezes, a proximida-
de com grupos ligados à criminalidade. 

No âmbito dos estudos sobre o crime e a violência, a 
violência é explicada por um conjunto relativamente am-
plo de abordagens, que incluem perspectivas sociobioló-
gicas, psicológicas e sociológicas. O que distingue essas 
abordagens, porém, são mais as diferenças de foco do que 
propriamente desacordos empíricos ou teóricos, como 
apontam Levi e Maguire (2002, p. 810):
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Alguns estudiosos estão interessados nas razões pelas quais 
um indivíduo específico comete um determinado crime 
contra uma outra pessoa em circunstâncias particulares, 
enquanto outros pretendem compreender por que as taxas 
de criminalidade variam de acordo com as condições so-
cioeconômicas, o sexo, a idade ou a raça das pessoas envol-
vidas ou, ainda, ao longo do tempo. E há também aqueles 
que querem explicar por que as carreiras violentas seguem 
uma determinada trajetória.

As abordagens sociobiológicas se concentram nos fatores fi-
siológicos – especialmente os cerebrais e hormonais – e no 
modo como, em certas circunstâncias, podem levar à perda 
do autocontrole e ao comportamento violento. É grande 
a controvérsia com relação ao papel dos fatores genéticos 
e hormonais na determinação do comportamento violen-
to. Alguns autores sustentam que há uma relação direta de 
causalidade entre a presença de determinados fatores ou 
processos fisiológicos e a manifestação de conduta violenta 
(BRENNAN et al., 1995; MEDNICK et al., 1987; ROWE et al., 1990 
apud LEVI; MAGUIRE, 2002). Há defensoras dessas aborda-
gens também entre as autoras feministas, como é o caso de 
Brownmiller (1975), que argumenta que o estupro resulta de 
impulsos biológicos, não estando direta ou exclusivamente 
associado à construção social da masculinidade nem à do-
minação masculina. Para essa autora, o estupro e a violência 
masculina são resíduos genéticos do processo de seleção 
natural, no qual o impulso para a reprodução de descen-
dentes saudáveis e capazes de perpetuar o grupo levaria os 
homens a atacar as mulheres com maior capacidade repro-
dutiva. Levi e Maguire (2002), porém, apontam para as limi-
tações da hipótese da determinação genética exclusiva para 
explicar as variações temporais e territoriais nos índices de 
violência. Utilizam o argumento dos gêmeos univitelinos, 
largamente empregado em debates dessa natureza por ofe-
recerem a possibilidade de analisar o modo como fatores 
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sociais e ambientais atuam sobre a conduta de pessoas que 
possuem o mesmo padrão genético, para demonstrar que, 
também no caso da violência, o mesmo genoma frequen-
temente leva a tendências violentas ou sexuais distintas. 
Estupradores, por sua vez, utilizam-se da violência de for-
ma seletiva, apenas em algumas relações sexuais, manten-
do também relações sexuais consentidas pelas mulheres, o 
que é uma evidência de que o marcador genético não é o 
único fator determinante do comportamento violento. O 
grande contingente de homens não violentos, que nunca 
virão a cometer um estupro, também fragiliza essa hipóte-
se. Além disso, as altas prevalências de violência contra as 
mulheres encontradas na maior parte dos países do mundo 
levam o foco do problema para o âmbito social.

Assim, abordagens que associam os fatores biológicos 
a determinadas condições sociais e contextos culturais 
apresentam maior capacidade de analisar o problema da 
variabilidade das taxas. Daly e Wilson (1988), por exemplo, 
argumentam que as atitudes possessivas dos homens em 
relação às mulheres têm origem nas pressões sofridas por 
ambos os sexos durante o processo evolutivo: os primeiros, 
no sentido de enfrentar os riscos, e as segundas, na direção 
contrária, de evitar os riscos. Interessa reter aqui a compre-
ensão da violência como parte de um processo mais amplo, 
que vai além da interação imediata entre agressor e vítima. 
Para os autores, a situação violenta “deve ser compreendida 
no contexto mais amplo da reputação, do status social rela-
tivo e das relações interpessoais contínuas” (DALY; WILSON, 
1988 apud LEVI; MAGUIRE, 2002), em uma perspectiva situa-
cional próxima daquela encontrada no interacionismo. 

Parte da literatura psicológica analisada por Levi e 
Maguire (2002) opera com base em uma distinção que 
pode vir a ser um marcador importante para a definição 
das configurações de homicídios. Trata-se da diferencia-
ção entre violência instrumental e expressiva. A primeira 
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é aquela que é perpetrada com o intuito de obtenção de 
benefícios econômicos ou de prestígio social, que pode fa-
cilitar a obtenção de vantagens materiais e/ou financeiras 
para quem a comete. Enquadram-se nessa categoria a vio-
lência cometida nas disputas pelo controle de territórios 
para a comercialização de drogas e em assaltos, sequestros 
e latrocínios. A violência expressiva, por sua vez, é aquela 
que produz apenas a satisfação emocional, sem qualquer 
associação com ganhos materiais. A fronteira rígida entre 
esses dois tipos de violência é questionada por Katz (1988), 
que chama a atenção para as sensações satisfatórias expe-
rimentadas pelo indivíduo que comete atos de violência 
instrumental. Além disso, a violência expressiva pode, 
mesmo que indiretamente, levar a ganhos instrumentais 
significativos, sob a forma, por exemplo, do reconheci-
mento da comunidade quanto à coragem ou às habilidades 
violentas de um determinado agressor. 

No caso da violência contra as mulheres, por exemplo, 
em algumas situações há realmente ganho material, por 
meio da apropriação dos bens da vítima pelo agressor. No 
já citado estudo realizado em Recife (PORTELLA et al., 2009) 
por exemplo, nos dois casos em que as mulheres haviam 
sido assassinadas por familiares, a motivação foi financeira 
e o agressor era um parente mais jovem do sexo masculino. 
Mas pode-se também afirmar que em todos os casos a vio-
lência contra uma mulher – e muitas vezes também contra 
outro homem – restabelece ou reforça a posição de poder 
do homem na família, na comunidade ou em seu grupo 
de pares, sendo, assim, fonte de prestígio social, o que lhe 
confere instrumentalidade. 

A procura por fatores “anormais” ou “extraordinários” – 
sejam biológicos, sociais ou culturais – que expliquem o com-
portamento violento, especialmente o homicida, é uma 
constante nas teorias sobre o crime violento. Estudos clíni-
cos e psicanalíticos realizados em vários países identificam 
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fatores presentes na história de vida de parte importante 
de condenados por homicídio como, por exemplo, famílias 
desestruturadas, pais violentos com as mães, problemas na 
escola, condenações antes dos 16 anos, problemas mentais, 
abuso de álcool ou outras drogas e desemprego. Esses da-
dos, porém, perdem relevância diante da alta proporção de 
homicidas que não vem de famílias disfuncionais e não apre-
sentam antecedentes pessoais problemáticos. Tampouco ex-
plicam porque indivíduos que cresceram em circunstâncias 
semelhantes jamais chegaram a matar ou porque a maior 
parte dos que cometeram homicídio só o fizeram uma úni-
ca vez (LEVI; MAGUIRE, 2002). É importante ressaltar, porém, 
que a maior parte desses dados se refere a casos de psicopa-
tia e sociopatia, que, frequentemente, envolvem múltiplos 
assassinatos e crueldade extrema. Essas explicações dificil-
mente se aplicam aos assassinatos cometidos nos contextos 
de criminalidade urbana, que são episódicos e não reinci-
dentes20, ou da violência doméstica, que, apesar de continu-
ada, é cometida por pessoas socialmente integradas. 

Entre as abordagens socioculturais e aquelas vincula-
das à psicologia social, destacam-se a teoria da aprendiza-
gem social de Bandura (1973), segundo a qual a agressão é 
aprendida por meio do testemunho de situações violentas 
ao longo da vida, e as abordagens cognitivas ou compor-
tamentais, que sugerem que o comportamento violento é 
controlado por roteiros (scripts) aprendidos na infância, que 
determinam quais os eventos prováveis de ocorrer, como 
as pessoas devem reagir a eles e o que resultará disso. Frude 
(1994 apud LEVI; MAGUIRE, 2002) acrescenta à abordagem 
comportamental o componente interacional para explicar 
a violência conjugal, dando relevância aos elementos da in-
satisfação com a relação, da relação de poder entre o casal e 
do estilo de conflito do casal, que pode ser tolerante à vio-
lência. De maneira geral, essas abordagens voltam-se para 
o nível micro das relações sociais, procurando entender 
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o que acontece nas relações entre agressores e agredidos, 
tanto do ponto de vista cognitivo quanto comportamental. 
Foi nesse campo de estudos que foram identificados fatores 
importantes associados ao risco de uma mulher vir a sofrer 
violência por parte de seu parceiro e, igualmente, ao risco 
de um homem vir a cometer violência contra uma parceira, 
como o fato de ter vivenciado diretamente ou testemunha-
do violência doméstica e/ou sexual na infância (ELLSBERG, 
2008; GARCIA-MORENO, 2006; HEISE, 1999). 

As abordagens sociológicas concentram-se em conjun-
tos de dados agregados e nas tendências socioculturais de 
larga escala. Wolfgang (1958) foi um dos primeiros auto-
res a produzir uma análise sociológica abrangente para 
explicar a violência: a teoria das subculturas violentas. A 
condição essencial para o surgimento de uma subcultura 
é a existência de um grupo de atores, em efetiva interação 
entre si, com problemas similares de adaptação e integra-
ção social. A alta incidência de violência entre a popula-
ção negra e pobre, por exemplo, pode ser explicada pela 
existência de uma subcultura própria forjada pelo racismo 
e pela discriminação racial, que fragilizam os indivíduos, 
levando-os a uma menor tolerância para com situações 
que, entre populações não discriminadas, são experimen-
tadas como banais e resolvidas de forma não violenta. Isso 
explicaria também a semelhança nos perfis de vítimas e 
agressores, que compartilham estilos de vida e experiên-
cias, sendo comum, inclusive, especialmente no caso dos 
homens, que vítimas de ataques violentos também te-
nham histórico criminal como agressores. 

Elaborações recentes sobre a construção social das mas-
culinidades apontam para a existência de subculturas mas-
culinas, nas quais o uso da violência é um dos principais 
meios para a aquisição de status e manutenção da honra 
dos homens. Essas subculturas explicariam a já mencio-
nada desproporção, encontrada em praticamente todos os 
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países do mundo, entre homens e mulheres tanto como 
perpetradores quanto como vítimas de crimes violentos, 
podendo explicar também o crescimento das taxas de cri-
minalidade violenta em áreas urbanas de algumas cidades 
norte-americanas e da América Latina, especialmente no 
Norte do México e no Brasil. Assim, 

Jovens do sexo masculino, crescendo na cidade, reunidos 
em grupos pelas ruas, encontrando problemas comuns, ex-
postos aos mesmos estereótipos e estigmas, colocando-se 
juntos diante de Outros que definem quem são eles, irão 
provavelmente elaborar interpretações comuns favoráveis 
à delinqüência (ROCK, 2002, p. 73). 

Zaluar é uma das autoras que recorre a essas abordagens – 
mais especificamente aos conceitos de hipermasculinida-
de21 e etos guerreiro (ou viril) – para explicar a violência 
instituída nas áreas de dominação do tráfico de drogas no 
Rio de Janeiro e em São Paulo. Zaluar (2004) preocupa-se 
com as razões pelas quais os jovens dessas comunidades 
adotam práticas sociais que os tornam “predadores do pró-
ximo”. Para ela, são elementos importantes nesse processo o 
americanismo nas concepções e práticas dos jovens pobres 
e o fenômeno da hipermasculinidade (baseado na noção de 
honra masculina e no etos viril) como base para o exercí-
cio do poder despótico dos traficantes armados, que, nesse 
processo, desenvolvem uma disposição para matar como 
uma característica pessoal e interna. Strong (1995 apud LEVI; 
MAGUIRE, 2002), por seu turno, ao estudar o crescimento 
da violência em Medellin, na Colômbia, atribui a quadru-
plicação das taxas de homicídio no período de 1970 a 1980 
à cultura machista, na qual a reputação joga um papel cen-
tral na definição da identidade e sexualidade masculinas. 

É pouco provável, porém, que um contexto tão 
complexo quanto o encontrado nessas cidades deva-
se exclusivamente à determinação de fatores culturais, 
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que também podem ser encontrados em outros grupos 
e territórios não necessariamente violentos. Fica por 
explicar ainda as razões pelas quais a violência só alcançou 
esses níveis extraordinários nas últimas décadas, sendo o 
machismo uma cultura estabelecida na região há muitos 
séculos. Zaluar (2004), na verdade, tenta responder a essa 
segunda questão por meio do conceito de hipermasculini-
dade, tomado como uma variação das masculinidades em 
contextos sociais já marcados pelo machismo, e não reduz 
sua explicação a esse único fator, como se verá adiante.

Na tentativa de captar a complexidade da variação nas 
taxas de homicídio, pesquisas multicêntricas chamam a 
atenção para a importância da conjugação de fatores ma-
cro e microssociais nesse processo. Nessa direção, abor-
dagens teóricas interacionistas têm procurado analisar o 
problema como situação social, em contraposição à noção 
de evento. A seção Perspectivas situacionais: a importân-
cia das dinâmicas microssociais apresenta algumas dessas 
abordagens, junto com um rápido resumo das principais 
teorias sociológicas que tratam da questão, avaliadas criti-
camente por autores interacionistas. 

Antes, porém, apresenta-se na próxima seção a abor-
dagem de Norbert Elias a respeito das configurações so-
ciais e do lugar da agressão no processo civilizador. Elias 
é duplamente importante para o tema aqui tratado. Seu 
conceito de configuração estabelece uma perspectiva que 
permite olhar para dinâmicas sociais de diferentes dimen-
sões, desde o plano micro (o que é útil para compreender 
as situações de homicídio) ao macro (que permite alcançar 
os contextos nos quais as situações ocorrem), possibilitan-
do, assim, uma aproximação da articulação entre fatores 
explicativos nos dois planos da análise. O conceito de con-
figuração, portanto, cumpre papel teórico e metodológico 
na análise aqui empreendida e, por isso, será retomado no 
capítulo sobre a metodologia. Mas, além disso, para Elias, 
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a pacificação da sociedade é um dos elementos centrais do 
processo civilizador e para explicá-lo, recorre novamente 
a uma análise que articula as dimensões micro e macros-
sociais por meio dos processos simultâneos de monopo-
lização do uso legítimo da violência por parte do Estado 
e de autocontrole dos impulsos agressivos individuais, o 
que pode ser muito produtivo para a compreensão de fe-
nômenos complexos como o crime violento. Em uma so-
ciedade como a brasileira, em que é grande a desigualdade 
em todos os campos da vida social, a natureza irregular 
do processo civilizador e a possibilidade sempre presente 
de retrocesso têm se constituído em noções muito úteis 
para a análise da intensificação das taxas de criminalidade 
e violência observada nos últimos anos. Na seção dedicada 
à produção sociológica brasileira, dar-se-á relevância aos 
autores que se inspiram em Elias em suas análises. 

IRREGuLARIDADES DO pROCESSO CIvILIzADOR 
E vIOLêNCIA: A AbORDAGEM DE ELIAS

Norbert Elias é, provavelmente, o primeiro autor a utilizar 
o conceito de configuração como elemento central em uma 
teoria social. Ele o faz em uma perspectiva macrossocioló-
gica para estudar os processos sociais de longo prazo, mas 
combinada a um enfoque microssocial, que procura superar 
a dicotomia entre indivíduo e sociedade e entre teoria e em-
piria. Em sua perspectiva configuracional (ou figuracional),

Os seres humanos nascem em redes de relações de inter-
dependência entre indivíduos e as estruturas sociais que 
formam entre si possuem uma dinâmica emergente que 
não pode ser reduzida a ações ou motivações individu-
ais. [...] As figurações estão em constante estado de fluxo 
e transformação e as transformações de longo prazo nas 
figurações sociais humanas não são passíveis de planeja-
mento prévio e previsão (SCOTT, 2009, p. 84). 
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A concepção de sociedade como constituída por estrutu-
ras exteriores aos indivíduos – que, por sua vez, seriam 
simultaneamente envoltos pela sociedade e dela separados 
por uma barreira invisível – é substituída, em Elias, pela 
concepção de pessoas que se orientam e se unem umas às 
outras, de distintas formas, por meio de suas disposições 
e inclinações básicas. É esse processo de interconexão en-
tre pessoas que irá constituir meios específicos de inter-
dependência ou configurações, tais como famílias, escolas, 
cidades, estratos sociais ou estados. As configurações, por-
tanto, podem ser vistas como redes de indivíduos, e as for-
ças sociais que produzem as mudanças são forças exerci-
das pelas pessoas sobre si mesmas e sobre os outros (ELIAS, 
1970). Por essa razão, Elias propõe que a análise sociológica 
deve se iniciar pelas relações, pelas conexões, para só de-
pois chegar aos elementos nelas envolvidos. Na base dessa 
formulação está a ideia de que a sociologia deve se ocupar 
das pessoas no plural, conectadas por meio de processos 
abertos e independentes, e não dos indivíduos no singular. 

O conceito de configuração seria, então, um meio de 
superar a fragmentação e a polarização do conceito de hu-
manidade, que impede a reflexão sobre as pessoas, simul-
taneamente, como indivíduos e como sociedades. É um 
instrumento conceitual para se contrapor à noção de que 
indivíduo e sociedade são antagônicos e diferentes, po-
dendo ser aplicado a sociedades inteiras e a pequenos gru-
pos, no nível microssocial das interações mais próximas 
entre as pessoas (ELIAS, 1970). 

Para Elias (1993), o centro da dinâmica dos processos 
sociais está nas mudanças no entrelaçamento e na interde-
pendência humana, em conjunto com as quais a estrutura 
da conduta e das pulsões se altera. Elias (1994) descreve o 
mecanismo social que está na raiz das mudanças históricas 
que levaram à formação do Estado moderno e ao proces-
so civilizador das sociedades europeias, no qual se deu a 
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monopolização e legitimação do uso da força por parte do 
Estado. A monopolização da violência física se constitui 
como um ponto de intersecção de um grande número de 
interconexões sociais, a partir das quais são transformados 
o aparelho que modela o indivíduo, o modo como operam 
as exigências e as proibições sociais que moldam a cons-
tituição social e os tipos de medos que desempenham um 
papel em sua vida. 

Nessa concepção, é central a noção de entrelaçamento 
social ou de interdependência entre as partes, que se situa 
na base de todas as diferenças entre as estruturas sociais e 
que, pelo menos nas sociedades mais complexas, tendem 
para a redução ou aumento do poder social das autorida-
des centrais no sistema de tensões da sociedade em geral. 
A compreensão da dinâmica das configurações humanas 
específicas de cada momento histórico é essencial para se 
compreender as mudanças no sistema de tensões sociais 
(ELIAS, 1993). O processo civilizador, portanto, se dá por 
meio da ampliação e intensificação das redes de interde-
pendência humana, que leva a sociedades mais funcionais 
em contraposição às sociedades segmentais, nas quais é 
menor a interdependência.

Para Elias, a agressividade é um dos instintos humanos 
que, no processo civilizador, é condicionado pela divisão 
de funções e pelo decorrente aumento da interdependên-
cia dos indivíduos entre si. Assim como os demais instin-
tos e pulsões, a agressividade é domada por um conjunto 
de regras e proibições, que se tornam autolimitações e, nas 
sociedades civilizadas, circunscrevem a violência imedia-
ta e descontrolada apenas aos sonhos, a explosões isola-
das e a formas recreativas como o esporte (ELIAS, 1994). O 
que exige e gera esse padrão de controle emocional é a 
estrutura da sociedade, por meio da conexão entre estru-
tura social e estrutura da personalidade. A presença de um 
poder central forte leva as pessoas a se controlarem e a 
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resolverem seus conflitos de forma menos violenta. Uma 
vez estabelecido o monopólio da força física pelo Estado, a 
violência é reservada aos agentes por ele autorizados e às 
situações excepcionais de guerra ou revolução. 

O estágio civilizatório de uma sociedade pode determi-
nar-se pelo maior ou menor alcance das possibilidades de 
controlar i. os acontecimentos naturais, que corresponde 
aos processos de desenvolvimento técnico; ii. as relações 
interpessoais (ou sociais), que correspondem ao desenvol-
vimento da organização social, por meio dos processos de 
diferenciação crescente e de crescente integração das liga-
ções sociais; iii. pela maior ou menor facilidade com que 
cada um de seus membros controla a si próprio enquanto 
indivíduo, o que se refere especificamente ao processo ci-
vilizador. Os dois primeiros tipos de controle aumentam 
à medida que a sociedade evolui, embora haja retrocessos, 
mas não aumentam na mesma proporção. É característico 
das sociedades modernas o aumento mais rápido das opor-
tunidades de controle dos acontecimentos naturais do que 
dos controles das relações sociais interpessoais (ELIAS, 1970). 
Essas formas de controle se colocam entre as características 
universais de qualquer sociedade e são interdependentes 
em sua evolução e em seu funcionamento, em qualquer es-
tágio de desenvolvimento de uma determinada sociedade. 

Com esse modelo, Elias pretende explicar a forma como 
os processos sociais de longa duração se produzem social e 
estruturalmente em termos de suas estruturas e dinâmicas, 
evitando simultaneamente as explicações psicológicas que 
ignoram os padrões de interdependência entre os indiví-
duos, as explicações focadas em ideias ou crenças dissocia-
das dos quadros sociais em que se desenvolvem e as expli-
cações em termos de forças sociais abstratas e impessoais, 
reificadas e apartadas dos indivíduos que as originam 
(ELIAS; DUNNING, 1992). Intenciona, assim, superar as expli-
cações focadas exclusivamente nos indivíduos, nas normas 
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e valores e nos fatores macrossociais, articulando-as em 
um modelo que considera o conjunto dos elementos que 
constituem uma formação social e que só ganha sentido 
nessa articulação.

Ao definir configuração, Elias (1970) deixa claro que 
é um conceito aplicável a diferentes níveis de interação 
social: desde as mais imediatas, como um jogo de cartas, 
até aquelas que se situam no plano macrossocial e que se 
referem a formações sócio-históricas específicas, nas quais 
a interdependência se dá entre milhares ou milhões de 
pessoas. No fulcro do conceito está a ideia de interdepen-
dência entre as ações dos atores, de tal modo que é possí-
vel falar do conjunto como se tivesse existência própria. 
A configuração é um padrão mutável – ou um entrançado 
flexível de tensões – dado pela interação entre diferentes 
elementos em meio aos quais estão os sujeitos, cuja rela-
ção pode ser de aliança ou de confronto:

No seio das configurações mutáveis – que constituem o 
próprio centro do processo de configuração – há um equi-
líbrio flutuante e elástico e um equilíbrio de poder, que 
se move para diante e para trás, inclinando-se primeiro 
para um lado e depois para o outro. Este tipo de equilíbrio 
flutuante é uma característica estrutural do fluxo de cada 
configuração (ELIAS, 1970, p. 143).

Elias também propõe uma tipologia da violência, descre-
vendo suas mudanças ao longo do processo civilizador. 
Dunning (1992), por sua vez, reconstrói a tipologia em ter-
mos do equilíbrio entre formas de violência, alterado pela 
transformação nas formas de controle social. Para isso, 
toma como critérios classificatórios os meios utilizados 
para o exercício da violência, os motivos e o grau de in-
tencionalidade dos atores e alguns parâmetros sociais que 
distinguem os tipos de violência entre si. A partir da com-
binação entre esses critérios, Dunning propõe oito distin-
ções possíveis para a violência humana, salientando que é 



95

uma classificação ainda provisória e que deve ser tomada 
em termos de polaridades e equilíbrios inter-relacionados. 
O Quadro 2 apresenta as oposições que constituem os ti-
pos de violência.

Quadro 2 - Tipologia da violência

Tipos de Violência

Real (física) Simbólica (verbal ou não verbal)

Não-ritual (verdadeira) Ritual (jogo ou simulação)

Armada Exclusivamente corporal

Arma de fogo Outras armas

Intencional Acidental

Ilegítima Legítima

Iniciativa própria (não é revide) Resposta a violência anterior (revide)

Instrumental (racional) Expressiva (afetiva)

Fonte: Elias e Dunning (1992)

Como mencionado, o processo civilizador leva ao “declí-
nio na tendência das pessoas obterem prazer a partir do 
seu envolvimento direto em atos de violência e de os tes-
temunharem” (ELIAS; DUNNING, 1992). Há uma redução no 
desejo de agredir, reduzindo o limar de repugnância quan-
to ao derramamento de sangue e outras manifestações de 
violência física e interiorizando-se a violência como tabu, 
que produz sentimentos de culpa a cada vez que o tabu 
é violado. De modo similar ao processo de transição da 
solidariedade mecânica para a solidariedade orgânica, na 
concepção durkheimiana, no processo civilizador ligações 
segmentais dão lugar a ligações funcionais, mas – e esse 
ponto é central para o objeto deste livro – empiricamente 
observa-se com frequência a sobreposição dos dois tipos 
de ligação em uma mesma sociedade. Em certos setores 
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das classes trabalhadoras inglesas, por exemplo, observa-se 
a força das ligações segmentais e as dinâmicas sociais a 
ela associadas, a despeito das ligações funcionais predo-
minarem na Inglaterra como um todo. Isso explicaria, 
por exemplo, a emergência e a permanência de fenôme-
nos como os hooligans no futebol. No Brasil, para além do 
registro de Carvalho Franco (1974), há estudos que docu-
mentam o modo como a violência é utilizada como meio 
de resolução de conflitos em diferentes espaços da vida 
cotidiana – como na escola e nas relações de vizinhança, 
por exemplo – em comunidades de baixa renda (PORTELLA, 
2011; WILLADINO et al., 2011; SCHEPER-HUGHES, 1992), sinali-
zando para a existência de situação similar à identificada 
na Inglaterra. Mesmo sendo numericamente reduzido e 
limitado a poucos meses de um único ano, o conjunto de 
casos de assassinatos de mulheres apresentados no capí-
tulo anterior reúne algumas das características tratadas 
por esses autores, como, por exemplo, a predominância 
das comunidades de baixa renda como territórios de ocor-
rência dos assassinatos, condutas masculinas associadas ao 
etos viril e os motivos fúteis como móveis dos conflitos. 

As condições que permitem o processo de passagem 
para as ligações funcionais são o crescimento econômico 
contínuo, a capacidade do Estado para manter o mono-
pólio efetivo sobre o uso da violência e a boa vontade dos 
grupos dirigentes para “assegurar compromissos e con-
cessões à medida que o poder dos grupos subordinados 
aumenta” (ELIAS; DUNNING, 1992). No que se refere espe-
cificamente à violência, a nova forma das ligações sociais 
produz, por um lado, uma tendência para a violência emo-
cional (expressiva) associada a um maior grau de controle 
individual e social sobre ela, e, por outro, uma tendência 
de utilização da violência racional. O Quadro 3 apresen-
ta as características das sociedades (ou comunidades) de 
acordo com o tipo de ligação social predominante.
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Quadro 3 – Características das ligações sociais

Característica
Tipo de ligação social

Segmentais Funcionais

Organização 
comunitária Local Nacional

Situação econômica Pobreza relativa Riqueza relativa

Estado Fraco Forte

Pressão por parte do 
Estado Intermitente Contínua

Classes dirigentes 
Relativamente 
autônomas (guerreiros 
e sacerdotes)

Relativamente 
dependentes (secular 
e civil)

Equilíbrio de poder Em favor das figuras 
de autoridade

Equidade de 
oportunidades, 
formas de controle 
multipolares intra e 
intergrupais

Pressão por parte da 
população Pequena Intensa

Poder dos dirigentes 

Fraco. Estado 
rudimentar, meios 
de transporte e 
comunicação pobres

Forte. Estado moderno, 
meios de transporte 
e comunicação 
eficientes

Interações sociais Relações de 
parentesco

Interdependência 
funcional

Campo profissional Limitado Vasto campo de 
emprego

Mobilidade social e 
geográfica Reduzida Grande

Autocontrole da 
violência e da 
satisfação

Pequeno Grande

Previsão e 
planejamento Curto prazo Longo prazo

Controle emocional Reduzido Elevado



98

Característica
Tipo de ligação social

Segmentais Funcionais

Procura de excitação Imediata Discreta

Violência Manifesta e expressiva Oculta e instrumental

Sentimentos de culpa Frágeis Fortes

Papéis conjugais Alta segregação Baixa segregação

Família Centrada na mãe, pai 
autoritário Simétrica

Violência de gênero Frequente Rara

Relações de gênero Dominação masculina Equidade

Paternidade/
maternidade

Controle vago, 
violência expressiva

Controle estrito, 
violência instrumental 
limitada

Masculinidade
Formação de bandos 
locais, agressividade, 
confronto 

Civilidade, identidade 
profissional, esportiva, 
não-local

Esporte

Extensão ritualizada 
dos confrontos 
entre bandos locais, 
violência elevada

Formas modernas, 
violência controlada

Fonte: Elias e Dunning (1992)

Sociedades em que predominam as ligações segmentais 
reforçam positivamente em todos os níveis e esferas so-
ciais o recurso à violência física. O confronto é necessá-
rio para fundar e conservar reputações em termos dos pa-
drões de agressividade masculina, nos quais a identidade 
individual está fortemente associada à identidade grupal 
(ELIAS; DUNNING, 1992). Vale a pena citar o extenso trecho 
de Dunning, no qual ele descreve as dinâmicas que produ-
zem a violência em sociedades desse tipo, apontando clara-
mente alguns dos fatores identificados em muitos estudos, 
inclusive brasileiros, como associados à violência letal:
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A violência endêmica característica de sociedades deste tipo, 
a par de uma estrutura que consolida o poder de uma classe 
de guerreiros e que cria uma ênfase na agressividade e força 
masculinas, conduz ao predomínio do homem sobre a mu-
lher. Por sua vez, o predomínio masculino conduz a uma 
elevada separação na vida dos dois sexos e, deste modo, as 
famílias concentram-se na mãe. A relativa ausência do pai 
no seio da família, associada às grandes dimensões da mes-
ma, o que é característico de sociedades desse tipo, implica 
que as crianças não estão sujeitas à vigilância estreita, con-
tínua ou eficaz dos adultos. O que, por sua vez, tem duas 
conseqüências importantes. Em primeiro lugar, dado que há 
tendência para que a força física seja acentuada nas relações 
entre as crianças que não estão sujeitas a um controle efi-
caz dos adultos, isso favorece o aumento da violência que 
é característico de tais comunidades. Verifica-se que, em 
comunidades ligadas de forma segmentar, a tendência das 
crianças para recorrer à violência física é, também, reforçada 
pela utilização da violência exercida pelos seus pais, fato que 
se explica pela socialização e pela influência dos modelos de 
adulto que se encontram disponíveis na sociedade em geral. 
Em segundo lugar, a relativa ausência de estrita vigilância 
dos adultos sobre as crianças conduz à formação de bandos 
que se mantém nos inícios da vida adulta e que, devido à 
fidelidade de grupo rigorosamente definida, característica 
das ligações segmentares, leva a freqüentes conflitos com 
outros bandos locais (ELIAS; DUNNING, 1992, p. 343-344).

Esses processos constituem o que Dunning denomina dos 
ciclos de retorno positivo sobre a violência. Nas socieda-
des em que predominam as ligações funcionais, o retorno 
positivo cumpre função civilizadora, limitando e restrin-
gindo o nível de violência nas relações sociais, por meio 
do aumento da vigilância. Os efeitos civilizadores sobre 
a violência advêm diretamente do monopólio do Estado 
sobre o uso da força, uma vez que o Estado tem a capaci-
dade de coibir o uso de armas e de punir a violência ile-
gítima. Além disso, de forma indireta, o alargamento das 
cadeias de interdependência dado pela divisão do trabalho 



100

produz os controles recíprocos entre grupos e indivíduos, 
exercendo um efeito democratizante e civilizador sobre as 
relações sociais. 

O etos viril, extensamente utilizado nas análises sobre 
as expressões contemporâneas do crime violento (ZALUAR, 
2004, 2009; MACHADO DA SILVA, 2008), está associado às 
ligações segmentais. Dunning identifica na Inglaterra as 

“comunidades rudes de trabalhadores” nas quais se encon-
tra esse tipo de ligação social e que são regidas pelo etos 
viril. Essas comunidades reúnem as características das so-
ciedades segmentais já elencadas no Quadro 3, mas, a essas, 
Dunning acrescenta ainda a baixa escolaridade, a formação 
de grupos “de esquina” e gangues juvenis e a existência 
de um grande sentimento de pertencimento aos grupos 
e de hostilidade com relação a grupos rivais. Essas comu-
nidades, porém, estão inseridas em uma sociedade com 
um Estado relativamente estável e uma rede complexa de 
interdependências estabelecida, o que lhes expõe a pres-
sões “civilizatórias” e formas de controle oriundas das 
intervenções estatais – especialmente por meio da polí-
cia e das políticas sociais – e dos grupos ligados de modo 
funcional, que coexistem na mesma sociedade. Dunning 
acredita que, na sociedade moderna, os grupos segmentais 
estão sujeitos a restrições a partir do exterior, mas, inter-
namente, seus membros continuam encerrados nas confi-
gurações sociais que geram as formas violentas da agressi-
vidade masculina. Com isso, demonstra as irregularidades 
do processo civilizador, abrindo espaço para teorizações 
em torno da possibilidade de retrocesso civilizatório. Esse 
tema será retomado na seção Crime violento e vitimização 
feminina na sociologia brasileira e no capítulo 4, a partir 
da discussão sobre a concentração territorial e a homoge-
neidade sociocultural do perfil de vítimas de homicídios, 
como evidência da presença das ligações segmentais nas 
áreas que apresentam altas taxas de crime violento.
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pERSpECTIvAS SITuACIONAIS:  
A IMpORTÂNCIA DAS DINÂMICAS MICROSSOCIAIS 

Collins (2008) e Miethe e Regoeczi (2004) são autores que 
procuram desenvolver teorias originais para a análise da 
violência, baseados em uma perspectiva situacional e inte-
racionista. Collins propõe uma teoria geral da violência – e 
não apenas da violência criminal – e Miethe e Regoeczi 
desenvolvem e aplicam uma abordagem teórica e metodo-
lógica para o estudo específico dos homicídios. Dadas as 
possibilidades explicativas destas duas abordagens para o 
tema deste livro, elas serão apresentadas e detalhadas de 
forma específica mais adiante. Mas vale a pena referir aqui, 
ainda que de maneira sintética, as apreciações críticas fei-
tas por esses autores sobre as principais teorias sociológicas 
voltadas para a explicação da violência, a partir da qual ela-
boram suas alternativas teóricas para o problema. 

A crítica de Collins é orientada pela defesa do argu-
mento de que a violência deve ser explicada como pro-
cesso situacional, que se alimenta da tensão confrontacio-
nal, entendida como propriedade estrutural dos campos 
situacionais e não como propriedade dos indivíduos22. 
Essa definição de violência é parte da noção mais ampla 
de cadeias de interação ritual, cujos fundamentos podem 
ser encontrados na sociologia de Durkheim e que tem na 
energia emocional um de seus elementos centrais:

A energia emocional é uma variável de desfecho de todas 
as situações interacionais, a maior parte das quais não é 
violenta. A energia emocional varia de acordo com o grau 
em que cada pessoa presente é arrastada pelos ritmos cor-
porais e emoções das outras e colocada em um foco co-
mum de atenção. Essas são experiências positivas quando 
todos os participantes sentem solidariedade e intersub-
jetividade. Desses rituais de interação bem sucedidos os 
indivíduos saem com sentimentos de força, confiança e 
entusiasmo pelo que o grupo faz: esses sentimentos são a 

22. Na seção Randall 
Collins: uma teoria 
geral da violência e 
sua utilidade para 
pensar a vitimização 
feminina sua teoria 
será apresentada com 
maior detalhamento. 
As definições aqui 
apresentadas servem 
apenas como referência 
para a análise de 
Collins a respeito das 
demais abordagens 
sociológicas. 
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energia emocional. Contrariamente, se a interação fracassa 
em produzir a conexão para alguns indivíduos (ou se eles 
são subordinados ou excluídos por outros), eles perdem 
energia emocional e saem deprimidos, sem iniciativa e 
alienados das preocupações do grupo. As interações vio-
lentas contrariam o cerne dos rituais de interação normais. 
(COLLINS, 2008, p. 19-20, tradução da autora).

Assim, as teorias confrontadas por Collins são arguidas 
quanto à sua capacidade de considerar os elementos e as 
dinâmicas situacionais capazes de explicar a violência.

A maior parte das explicações para a violência recai na 
categoria das teorias de background23, segundo as quais fato-
res exteriores e anteriores à situação – como, por exemplo, 
pobreza, desigualdade social, tipo de educação recebida 
na família de origem – causam a violência. Para Collins, 
algumas dessas condições passadas e exteriores podem 
ser necessárias ou podem, pelo menos, funcionar como 
fortes fatores de predisposição, mas não são, por si mes-
mas, suficientes para produzir violência. Já as condições 
situacionais são sempre necessárias e, às vezes, são tam-
bém suficientes, o que confere à violência uma qualida-
de muito mais emergente do que qualquer outro tipo de 
comportamento humano.  Essa qualidade emergente da 
situação – e não do contexto ou dos atores – é que pode 
explicar a variação na ocorrência de violência em contex-
tos semelhantes.

As abordagens de background assumem que, havendo 
motivação, seria fácil agir de modo violento, mas as evi-
dências microssituacionais, exaustivamente documenta-
das no trabalho de Collins, demonstram que agir de modo 
violento é difícil e o que irá definir a ocorrência da violên-
cia não é a motivação individual do agressor, mas, sim, a 
forma como a situação se desenrola, o que é determinado 
pelas especificidades da interação entre seus elementos, 
que envolve os sujeitos e o espaço no qual interagem. E ele 

23. Enquadram-se 
nessa categoria as 

abordagens que 
tomam como base o 

indivíduo que comete 
o crime, desenvolvidas 

no campo da 
psicologia, psiquiatria 

e das ciências 
biológicas. Para alguns 
dos principais autores 

nesse campo, cf. Levi e 
Maguire (2002). 
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relembra que conflito, mesmo sendo de grande intensida-
de, não é o mesmo que violência. 

Collins ressalta que a maior parte das teorias de back-
ground preocupa-se com a violência criminal em sentido 
estrito, mas há uma grande variedade de tipos de violência 
cujos agentes apresentam backgrounds bastante distintos 
daqueles que são encontrados entre os agentes da violên-
cia criminal. A violência doméstica e a violência cometida 
por parceiros íntimos estão entre esses casos, que são for-
mas de violência que apresentam padrões de emergência 
situacional nos quais a dinâmica emocional entre os ato-
res é muito evidente e não envolve necessariamente expe-
riências anteriores com delitos criminais. 

As teorias do controle social e da oportunidade 
(COHEN; FELSON, 1979, por exemplo) enfatizam os aspec-
tos situacionais, minimizando os motivos antecedentes e 
assumindo que os motivos para a violência são dispersos 
ou podem ser situacionalmente emergentes. Mas a teo-
ria das atividades rotineiras, a versão mais conhecida da 
abordagem da oportunidade, é uma teoria geral do crime 
e não necessariamente da violência. Nessa abordagem, o 
que permite a ocorrência de um crime é a coincidência no 
tempo e no espaço de um agressor motivado, uma vítima 
acessível e a ausência de agentes de controle social, mas 
a ênfase está na variação dos dois últimos fatores, capazes 
de explicar as mudanças nas taxas de criminalidade inde-
pendentemente das condições antecedentes. As pesqui-
sas baseadas nessa teoria demonstram como os padrões 
de trabalho e entretenimento, junto com a concentração 
demográfica de determinados tipos de pessoas em áreas 
específicas, afetam as taxas de vitimização. É um mode-
lo interativo entre diferentes fatores e, por isso, não re-
quer que haja mudanças nas motivações para que sejam 
produzidos efeitos sobre as taxas de criminalidade. Se for 
grande a oportunidade para o comportamento criminoso, 
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a motivação sequer precisa ser forte. Essa abordagem é si-
tuacional, mas sua análise volta-se principalmente para as 
comparações no nível macrossocial e, assim, se afasta dos 
processos imediatos e não sendo capaz de apreender o 
mecanismo microssituacional por meio do qual a violên-
cia acontece (COLLINS, 2008, p. 22). Essas abordagens são 
úteis para tratar das condições que favorecem ou dificul-
tam as situações de violência urbana e sexista que acon-
tecem em áreas públicas, mas auxiliam pouco a compre-
ensão da violência doméstica e conjugal e, uma vez que o 
foco está sobre o comportamento da vítima, apresenta um 
grande potencial disciplinador, que pode levar à estigma-
tização de certas condutas. 

A teoria do comportamento da lei (BLACK, 1998) apre-
senta a mesma limitação. É uma abordagem que explica 
como se lida com o conflito depois que ele acontece, vol-
tada para o problema da seletividade dos sistemas de jus-
tiça e segurança. Demonstra como as formas de interven-
ção legal variam de acordo com determinados aspectos da 
estrutura social, relacionados à distância hierárquica e ao 
grau de intimidade entre as partes em disputa. Trata-se de 
um importante avanço teórico ao trazer a ideia de que a 
moralização da violência é uma variável que pode ser ex-
plicada pela localização dos participantes e dos agentes de 
controle no espaço social (COLLINS, 2008). O modo como 
o sistema de segurança e justiça lida com as mulheres e 
com a população negra e pobre é exemplar dos processos 
descritos por essas abordagens teóricas. A culpabilização 
das vítimas é um mecanismo rotineiramente utilizado 
pelos operadores de segurança e justiça que, por meio de 
um sentimento de desconfiança historicamente constru-
ído, retira desses grupos a possibilidade de serem protegi-
dos pelo Estado em igualdade de condições com as elites. 
A conduta cotidiana dos agentes públicos reflete e repro-
duz um sistema moral no qual o crime é diretamente 
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associado aos estratos menos favorecidos da população e 
a condição de vítima é preferencialmente conferida aos 
mais abastados. 

Mas Collins aponta que a autodefesa é a principal razão 
pela qual as pessoas se envolvem em situações violentas 
e, em geral, os conflitos contínuos que levam à violência 
se dão entre pessoas que se conhecem e quanto maior a 
intimidade entre as partes menor é a intervenção formal 
da polícia e de outras autoridades legais24 (COLLINS, 2008). 
Essa é uma característica dos fenômenos violentos já bas-
tante estabelecida na criminologia, mas com baixo grau 
de reverberação nas abordagens feministas, que, em geral, 
tomam a proximidade entre agressor e vítima como uma 
característica distintiva da violência contra as mulheres, 
quando essa é uma característica comum da maior parte da 
violência que atinge homens e mulheres. A alta magnitude 
da violência cometida por parceiro íntimo contra as mu-
lheres – esse, sim, um elemento distintivo da vitimização 
feminina, quando comparada à masculina – é que parece 
levar a essa generalização, obscurecendo a dinâmica inter-
pessoal presente na maior parte das situações de violência 
e construindo uma falsa oposição quanto a esse aspecto. 

As abordagens macroexplicativas, entre as quais se in-
cluem as teorias do conflito e as elaborações de Bourdieu 
(1972) sobre a violência simbólica, tratam a violência como 
resistência política e/ou social a situações de injustiça, 
como resposta à posição subordinada de certos grupos na 
estrutura social, em função de sua situação econômica, de 
raça ou de gênero. Assim como as outras abordagens, aqui 
também se assume que a existência de um motivo é sufi-
ciente para a eclosão da violência, mas não se dá a devida 
atenção ao padrão situacional e aos mecanismos micros-
sociais também presentes nesse tipo de violência. Collins 
(2008) introduz aqui o importante argumento de que as 
condições microssituacionais favorecem mais o ataque a 

24. Exceções devem 
ser feitas às mortes 
decorrentes de 
conflitos entre forças 
da lei e grupos 
criminosos e os raros 
episódios de violência 
contra desconhecidos, 
como ataques a escolas 
e empresas, mais 
comuns nos Estados 
Unidos.
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vítimas dentro da própria comunidade oprimida do que 
aos opressores. Um rápido olhar sobre as características 
dos homicídios no Brasil, por exemplo, demonstra que a 
maior parte das vítimas e dos agressores é pobre e negra 
e, em geral, apresenta perfil socioeconômico e trajetórias 
de vida bastante semelhantes. Isso se repete em outros 
países e chama a atenção para a existência das media-
ções políticas entre a experiência da condição injusta e 
a resposta violenta direcionada aos grupos dominantes. 
O raciocínio da violência como resistência a opressões 
produzidas no plano das relações macrossociais só ganha 
sentido no quadro das reações em cadeia, em que a res-
posta à violência sofrida por um superior é direcionada a 
outra pessoa, que lhe é inferior. O exemplo clássico dessa 
situação é aquele em que um operário é oprimido pelo 
patrão e, na impossibilidade de reagir diretamente a este, 
espanca os indivíduos sobre os quais exerce algum grau 
de poder, ou seja, sua esposa e seus filhos. A desigualdade 
entre homens e mulheres, assim, não seria condição su-
ficiente nem necessária para explicar a violência sofrida 
pelas mulheres. 

As explicações culturais para a violência também se situ-
am no campo das macroexplicações, que supõem que uma 
cultura transsituacional é a explicação necessária – e, às 
vezes, suficiente – para a ocorrência da violência. Algumas 
dessas teorias compreendem a violência como uma impo-
sição disciplinadora, de cima para baixo, que objetiva deter 
a resistência contra a ordem cultural. Assim, a cultura do 
racismo, do machismo e da homofobia explicaria os ata-
ques a minorias. Para Collins, essas teorias têm uma forte 
base empírica, uma vez que muitos dos agressores de fato 
verbalizam seus preconceitos como motivação, mas tam-
bém fracassam em se aproximar da dinâmica das micros-
situações. Já as teorias da cultura da violência pressupõem 
que o discurso favorável à violência leva imediatamente ao 
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comportamento violento, o que não é verdade. As culturas 
violentas existem, no sentido de redes que fazem circular 
uma linguagem violenta, mas não levam necessariamente 
aos atos violentos (COLLINS, 2008).  

As confrontações violentas implicam em um proces-
so microssituacional que se dá em torno das emoções de 
medo e tensão e de pânico antecipado (forward panic), com 
fortes elementos emergenciais (COLLINS, 2008). Não se re-
duzem a isso e, certamente, articulam-se com outros ele-
mentos, que extrapolam o nível microssocial. Mas o que 
é ressaltado por Collins é que as dinâmicas situacionais, 
movidas pela tensão confrontacional, são sua condição 
necessária, o que explicaria a ausência de violência em 
contextos que reúnem muitas das condições macrosso-
ciais e dos fatores antecedentes indicados pela literatura. 
Assim, uma explicação adequada dos fenômenos violentos 
deve necessariamente articular os dois planos. 

Miethe e Regoeczi (2004), por sua vez, estudam espe-
cificamente o homicídio e não a violência em geral, co-
locando o foco sobre as abordagens voltadas para o nível 
situacional, ou seja, aquelas que examinam o contexto dos 
homicídios, com foco sobre as circunstâncias do ato, os 
atores envolvidos e sua localização temporal e espacial.

O conceito de situação é central para a sociologia e 
para a psicologia e, na criminologia, foi reconhecido como 
uma noção importante por Sutherland (1947), já na déca-
da de 1940. Apesar disso, não é possível conferir-lhe uma 
definição uniforme. Para alguns psicólogos ecologistas e 
geógrafos, por exemplo, uma situação inclui sempre um 
organismo, um lugar e uma ação e mudanças em qualquer 
um desses componentes resultam em uma mudança na 
situação. Essa seria uma visão objetiva de situação, baseada 
em fronteiras claras, propriedades físicas associadas ao es-
paço e a padrões contínuos de comportamentos, que nem 
sempre corresponde ao que se encontra no mundo social.
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Para os interacionistas simbólicos, os significados sub-
jetivos atribuídos pelos sujeitos às ações e condições so-
ciais são parte das próprias ações e, por isso, tornam-se 
o parâmetro para a definição de situação. Todas as ações 
humanas acontecem em situações e as diferenças na inter-
pretação subjetiva das situações pelos atores são o que ex-
plica o fato de que as mesmas condições sociais não produ-
zem comportamentos idênticos. As situações sociais têm 
propriedades objetivas, mas o comportamento criminoso 
é produzido pelo modo como o ator recebe, interpreta e 
transforma os significados prévios e recentes da situação 
em que o crime ocorre. O interacionismo simbólico con-
tribui para a análise situacional do crime

Ao colocar o foco da atenção sobre o significado das situ-
ações para os atores, ao articular as motivações do agres-
sor com as oportunidades situacionais e ao conceituar 
crime e desvio como desfechos situacionalmente precá-
rios. (BIRKBECK; LAFREE, 1993, p. 120 apud MIETHE; REGOECZI, 
2004, p. 17).

Nos estudos sobre homicídios, há três abordagens situa-
cionais principais: a perspectiva ecológica, a teoria das sín-
dromes homicidas e as abordagens integradas. 

A primeira – representada por geógrafos, pelos primei-
ros ecologistas da Escola de Chicago e, mais recentemente, 
pelos estudos voltados para microambientes e configura-
ções comportamentais –, preocupa-se com as caracterís-
ticas físicas e temporais de ambientes e locais perigosos. 
Essas abordagens fundamentam-se nas teorias da desorga-
nização social, que identificaram a concentração de altas 
taxas de criminalidade em áreas caracterizadas por alta 
rotatividade populacional, diversidade étnica e racial, pri-
vação socioeconômica e presença significativa de famílias 
desestruturadas. Nessas áreas, é possível identificar am-
bientes qualitativamente distintos – como o doméstico, 
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o escolar, o profissional e o de lazer – que concentram 
crimes também qualitativamente distintos em seus modus 
operandi, frequência de ocorrência e motivações, e que de-
vem ser explicados a partir de diferentes predisposições 
ou fatores de precipitação. São as características físicas de 
cada um desses ambientes que irão definir a natureza dos 
crimes neles cometidos, a partir das diferentes possibili-
dades de reduzir a habilidade da vítima para escapar, de 
facilitar as rotas de fuga dos criminosos ou de estimular 
atos impulsivos de violência por meio do tipo de ocupação 
do espaço por grupos ou multidões. Áreas densamente po-
voadas, ocupadas de forma desordenada sem ações de pla-
nejamento urbano, como as periferias de grandes cidades 
brasileiras, reúnem muitos desses elementos facilitadores 
do crime: ruas estreitas que impedem a entrada de viatu-
ras policiais e ambulâncias, iluminação pública deficiente, 
inexistência de áreas públicas de lazer e de equipamen-
tos públicos, entre outros. Essas características facilitam 
a ocupação do território por grupos criminosos e dificul-
tam a vigilância e o controle por parte das instituições pú-
blicas. Projetos como Cidades Seguras para as Mulheres25, 
por exemplo, demonstram como a precariedade urbana 
aumenta a vulnerabilidade das mulheres para vários tipos 
de violência, incluindo o assédio em transportes públicos, 
a violência urbana e sexista e mesmo a violência domés-
tica, uma vez que pode dificultar a procura por ajuda e, ao 
mesmo tempo, facilitar a fuga de agressores. 

Miethe e Regoeczi consideram essa abordagem limi-
tada pelo fato de ignorar outros elementos situacionais – 
como a relação entre vítima e agressor e o uso de armas, 
por exemplo – que podem alterar significativamente o ris-
co de uma determinada situação e que, no caso das mulhe-
res, é particularmente importante, dada a relevância das si-
tuações de violência cometidas por parceiro íntimo. Além 
disso, a atribuição de risco para um dado ambiente muitas 

25.  Desenvolvido 
pela organização 
não governamental 
ActionAid em vários 
países da América 
Latina, procura integrar 
uma perspectiva de 
gênero às políticas 
públicas de segurança. 
Informações disponíveis 
em http://www.
cidadesseguras.org.br/. 
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vezes depende de inferências sobre as características das 
pessoas envolvidas na situação, quando seria melhor in-
corporar ao modelo essas características. Finalmente, ao 
desconsiderar os significados atribuídos pelos sujeitos às 
situações, admite-se mais uma vez a possibilidade de que 
situações sociais semelhantes irão produzir sempre os 
mesmos tipos de comportamento. 

A abordagem das síndromes homicidas é representada 
por Wolfgang (1958) e Katz (1988), mas também é devedo-
ra das elaborações de Goffman (2011) e enfatiza os motivos 
e as circunstâncias do homicídio como elementos situa-
cionais dominantes, construindo a categoria de síndromes 
homicidas a partir das quais são desenvolvidas subclassifi-
cações dos homicídios. Essas perspectivas utilizam como 
base para tais distinções as características dos agressores e 
dos crimes, assumindo que os subgrupos diferem qualitati-
vamente entre si em seus aspectos estruturais. A noção de 
homicídio precipitado (ou provocado) pela vítima, cunha-
da por Wolfgang, foi uma das primeiras aplicações dessa 
abordagem a situações de homicídio, e refere-se àquelas 
situações em que a vítima é a primeira pessoa a utilizar a 
força física contra a pessoa que virá a lhe matar. É um tipo 
de configuração que apresenta as seguintes características: 
vítimas e agressores negros, homens vítimas e mulheres 
agressoras, uso de facas, existência de relação de proximi-
dade entre agressores e vítimas, uso de álcool e vítimas 
sem antecedentes criminais. Assim, aproxima-se forte-
mente do episódio típico de homicídio cometido por par-
ceiro íntimo, especialmente nos casos em que as mulheres 
matam seus agressores em legítima defesa, mas também 
alimenta a argumentação utilizada com frequência por 
operadores do sistema de segurança e justiça para explicar 
muitos casos de homicídios de mulheres e se expressa no 
senso comum por meio das máximas “a mulher provocou” 
e “a culpa é da vítima”. 
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O termo episódio é utilizado aqui de forma proposital 
para deixar claro que o padrão da violência letal cometi-
da por parceiro íntimo, como se verá nos capítulos poste-
riores, é o de se constituir em desfecho de um continuum 
de violência que é melhor descrito como processo do que 
como situação. O episódio que resulta na morte pode per-
feitamente ser delimitado no espaço e no tempo e, assim, 
ser analisado como uma situação, a partir dos elementos 
apontados nas abordagens citadas acima. Mas só será su-
ficiente e adequadamente explicado se for compreendido 
como parte do processo de violência por parceiro íntimo 
no qual, por exemplo, o gesto da vítima que aciona o flu-
xo de ações que levará à sua morte só pode ser entendido 
como inicial se todo o histórico anterior de violência for 
ignorado. Assim, essa é uma abordagem que deve ser uti-
lizada de forma cuidadosa nas análises dos homicídios de 
mulheres cometidos por parceiro íntimo. 

Em outras concepções dessa mesma abordagem, é a 
combinação entre motivos e circunstâncias que define as 
tipificações de homicídios. Disputas domésticas, tiroteios 
entre gangues e ataques sexuais são exemplos de tipos de 
situações de homicídio que oferecem informação imedia-
ta a respeito de quem, onde e do porquê se envolveu em 
um homicídio. É nessa perspectiva que a distinção entre 
motivações instrumentais e expressivas ganha relevância 
como critério classificatório para os subtipos de situações 
de homicídio. É comum que os homicídios ocorridos em 
situações de roubo ou de conflito entre grupos criminosos 
sejam classificados como instrumentais e, inversamen-
te, aqueles cometidos no âmbito doméstico ou das rela-
ções interpessoais sejam tomados como expressivos, mas 
Miethe e Regoeczi (2004) advertem que as situações que 
envolvem drogas e gangues muitas vezes reúnem os dois 
tipos de circunstâncias e, como já mencionado no capítulo 
anterior, o inverso também é verdadeiro. As narrativas dos 



112

casos de homicídios de mulheres encontrados nos inqué-
ritos policiais de Recife trazem muitos exemplos de situ-
ações como essas, como o caso de uma jovem de 26 anos, 
assassinada pelo companheiro, que desejava se apossar de 
seus bens. O contexto do crime era passional porque se 
tratava de um casal, mas a motivação foi instrumental:

I., 26 anos, era dona de um pequeno comércio, estudava e 
estava prestes a se matricular no curso de jornalismo em 
uma faculdade particular. Era também proprietária de uma 
casa. Ela vinha se queixando a sua família que o seu com-
panheiro, D., 47 anos estava muito agressivo e que, por isso, 
pretendia se separar. D. armou uma emboscada para ela e, 
simulando um latrocínio, matou-a quando ela chegava em 
casa. Após o ocorrido, D. assumiu a propriedade da barraca 
e da casa de I. (PORTELLA et al., 2011, p. 424).

Polk (1994 apud MIETHE; REGOECZI, 2004) desenvolveu uma 
concepção alternativa, classificando as situações de violên-
cia em termos de cenários gerais, que giram em torno da 
competitividade masculina, especialmente nas camadas 
mais pobres da população. Um primeiro cenário envolve 
o controle violento do comportamento sexual da parceira 
como um modo de manter o direito de propriedade so-
bre ela. Um segundo cenário, denominado de homicídios 
confrontacionais, refere-se a conflitos entre homens, mo-
tivados por questões triviais, mas que, em alguma medida, 
refletem disputas por honra ou caráter. Os atos criminosos 
constituem o terceiro cenário e, segundo Polk (1994 apud 
MIETHE; REGOECZI, 2004), se baseiam na competitividade 
masculina dada a situação de marginalidade em que esses 
homens se encontram e que os leva a enfrentar riscos ex-
traordinariamente altos como forma de se destacar dian-
te dos outros. Finalmente, no quarto cenário, a violência 
letal é utilizada como um meio de resolução de conflitos, 
quando não há outros disponíveis. Essa classificação, as-
sim como as abordagens de Zaluar e aquelas que tratam do 
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feminicídio (CARCEDO, 2010; MENEGHEL, 2011), podem ser 
úteis para compreender alguns cenários dos homicídios 
em Pernambuco, ainda que o foco exclusivo na competi-
tividade masculina apresente alguns limites explicativos, 
por desconsiderar outros fatores importantes na determi-
nação da ocorrência da violência. 

O conceito de síndromes homicidas (BLOCK; CHRIS-
TAKOS, 1995 apud MIETHE; REGOECZI, 2004) se sustenta na 
combinação entre motivações do agressor, relação entre 
vítima e agressor e “crimes similares”, entendidos como 
incidentes semelhantes a essa situação, mas que não le-
vam ao desfecho fatal. Estão incluídas aqui as tentativas 
de homicídio, casos importantíssimos para estudo por-
que possibilitam o acesso à perspectiva da vítima sobre o 
ocorrido. Alguns exemplos de síndromes são a violência 
conjugal, o abuso infantil, os confrontos expressivos entre 
conhecidos e a violência de rua cometida por gangues. O 
que é incorporado a essa definição é justamente a noção de 
processo violento, que pode ou não levar a um desfecho 
fatal, tema que tem sido largamente desenvolvido pelas 
abordagens feministas para explicar a violência cometida 
por parceiro íntimo. 

Finalmente, há perspectivas mais abrangentes e integra-
das – como a defendida pelos próprios Miethe e Regoeczi – 
que incorporam os elementos relativos ao agressor, à ví-
tima e ao crime na definição e a análise da situação de 
homicídio. As abordagens integradas procuram colocar o 
foco sobre a situação de homicídio como unidade de análi-
se. Estão incluídas nesse bloco a teoria do encapsulamento 
nos atos desviantes (closure on deviant acts), de Lofland (1969 
apud MIETHE; REGOECZI, 2004); as teorias das oportunida-
des criminais (COHEN; FELSON, 1979; HINDELANG, 1978); a 
perspectiva do crime-evento (KENNEDY; SACCO, 1994 apud 
MIETHE; REGOECZI, 2004); e a própria teoria das configura-
ções, de Miethe e Regoeczi. Para Lofland, são as condições 
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de ameaça e, como consequência, de encapsulamento no 
conflito que aumentam a probabilidade de se cometer um 
crime, especialmente quando estão presentes outros fa-
cilitadores relativos ao espaço, à presença de armas e de 
outras pessoas que possam estimular o crime – ou, con-
trariamente, à ausência de outros que inibam a ação. Mas, 
de modo coerente com a perspectiva interacionista, é a 
experiência subjetiva e a interpretação do ator sobre essas 
condições que irá determinar a possibilidade de encapsu-
lamento na situação desviante. 

De acordo com Lofland, os lugares que facilitam esse 
encerramento na situação violenta são aqueles que ofere-
cem proteção contra a presença de outras pessoas que po-
deriam interferir no ato violento, como, por exemplo, ruas 
com muros altos e trânsito limitado. Assim, a casa é con-
siderada um local privilegiado para se cometer um crime 
porque é cercada de paredes, de normas legais concernen-
tes à proteção da privacidade e, além disso, as interações 
se baseiam na interdependência entre os moradores, o que 
reduz a visibilidade pública e a possibilidade de vigilância 
dos agressores. Além disso, a presença de equipamentos 
facilitadores – como facas, garrafas e armas de fogo – tam-
bém concorre para a ocorrência da violência no ambiente 
doméstico. Se a essa descrição acrescentam-se os diferen-
ciais de poder existentes entre os membros da família e, 
principalmente, entre homens e mulheres, compreende-se 
porque a casa é um lugar de alto risco de ocorrência de vio-
lência para mulheres em todas as faixas de idade. 

As teorias das oportunidades que, como já visto, tam-
bém foram analisadas por Collins, procuram explicar os 
eventos criminais a partir da premissa de que algumas si-
tuações oferecem mais oportunidades que conduzem ao 
crime do que outras. Os diferentes autores que defendem 
essa abordagem focam suas análises em aspectos distintos 
do problema como atividades rotineiras, estilos de vida e 
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processos de escolha dos agentes envolvidos nas situações. 
Na perspectiva das atividades rotineiras, a ocorrência de um 
crime depende da convergência, no tempo e no espaço, da 
presença de um agressor motivado e de um alvo adequado 
e da ausência de guardiões. Mudanças macroestruturais – 
como a elevação da renda e a maior aquisição de bens de 
consumo portáteis, que são alvos fáceis de roubo – podem 
afetar a conjugação desses três elementos, produzindo va-
riações nas taxas de criminalidade (COHEN; FELSON, 1979). 
Processos extensos de melhoria da renda das mulheres 
como, por exemplo, o programa Bolsa Família, no qual a 
titularidade do benefício é feminina, podem trazer, para o 
âmbito do casal e da comunidade, novos elementos de con-
flito, que, por sua vez, podem levar à letalidade. A World 
Health Organization (WHO), ou Organização Mundial de 
Saúde (OMS), reconhece que os recursos financeiros e ma-
teriais das mulheres são frequentemente motivo de dispu-
ta entre o casal, uma vez que representam uma das bases 
mais importantes de construção da autonomia feminina 
diante dos homens, sendo comum que os homens se apro-
priem indevidamente desses recursos, o que é classificado 
como violência patrimonial, uma das formas de violência 
contra as mulheres (OMS, 2013; HEISE, 1999). 

Outros autores argumentam que as diferenças no es-
tilo de vida de um indivíduo afetam as suas chances de 
vitimização porque definem o seu grau de exposição a 
locais perigosos em horários arriscados e/ou a situações 
potencialmente criminais (HINDELANG et al., 1978). Já os 
processos de escolha dos agentes devem ser compreen-
didos de forma articulada às atividades rotineiras e aos 
seus estilos de vida que, juntos, produzem uma estrutu-
ra de oportunidade criminal que aproxima as vítimas 
aos agressores motivados e as expõe a situações de risco. 
Além disso, é o valor subjetivo atribuído a cada pessoa ou 
objeto pelo agressor, associado ao nível de vigilância ao 
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qual estão submetidos, que irá determinar a sua escolha 
do alvo. Assim, proximidade e exposição são considerados 
aspectos estruturais – porque padronizam a natureza da 
interação social e predispõem os indivíduos a situações 
de risco – e a atratividade e o grau de vigilância repre-
sentam os componentes definidores do processo de esco-
lha – porque determinam a seleção de um alvo específico 
em um dado contexto socioespacial (MIETHE; MEIER, 1990 
apud MIETHE; REGOECZI, 2004). Novamente, esse é um tipo 
de formulação que permite perceber os riscos contidos 
para as mulheres no ambiente doméstico e nas relações 
familiares, em que convivem proximamente com seus 
potenciais agressores, mas também permite compreen-
der algumas das situações de agressão que acontecem no 
espaço público – especialmente em estabelecimentos de 
lazer durante a noite e a madrugada – quando a conduta 
da mulher é referida pelo agressor como motivadora da 
agressão, pelo fato de romper com os padrões esperados 
do comportamento feminino.

Nessa mesma linha, as perspectivas baseadas no evento 
criminal (KENNEDY e SACCO, 1996 apud MIETHE e REGOECZI, 
2004) defendem que esse não pode ser separado dos con-
textos físicos e sociais nos quais ocorrem e, assim como 
outros aspectos da vida, são constituídos pelas escolhas 
que as pessoas fazem a respeito de como e onde despen-
dem seu tempo, energia e dinheiro. A principal distinção 
dessa perspectiva com relação às anteriores é a ênfase na 
natureza episódica e temporal do evento, dando menor re-
levância aos aspectos processuais do problema. A aborda-
gem das configurações de homicídio de Miethe e Regoeczi 
é apresentada de forma detalhada no capítulo 5, uma vez 
que cumpriu papel essencial na definição da metodologia 
deste estudo. Na próxima seção, discute-se a abordagem 
situacional de Collins para a violência e suas conexões 
com a violência praticada contra as mulheres. 
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Randall Collins: uma teoria geral da violência  
e sua utilidade para pensar a vitimização feminina

Collins (2008) toma como ponto de partida algumas pon-
derações a respeito dos limites da análise baseada na rela-
ção entre variáveis26, enfatizando o modo específico como 
esses limites se apresentam no campo dos estudos sobre a 
violência. Segundo ele, essa modalidade de análise não é 
capaz de explicar, pelo menos, três importantes aspectos 
relativos à violência: i. apesar dos estudos que, reiterada-
mente, apontam as correlações estatisticamente signifi-
cantes entre o comportamento violento e as condições de 
ser negro, pobre e filho de pais divorciados, a maioria das 
pessoas que reúne essas características não se torna vio-
lenta; ii. a plausibilidade da etiologia da violência aponta-
da por essas análises depende diretamente do fato de elas 
se restringirem a certas modalidades de violência ilegais e 
altamente estigmatizadas; iii. mesmo as pessoas violentas, 
só o são poucas vezes, por pouco tempo e em situações 
particulares ao longo de suas vidas. 

Collins propõe uma teoria geral da violência a qual, por 
escapar dos limites estritos das suas definições criminais, 
pode ser útil para compreender algumas das situações que 
produzem a violência letal contra as mulheres. Ao mesmo 
tempo, do ponto de vista metodológico, acredita que a mi-
cro e a macrossociologia devem ser coordenadas no plano 
da análise para que se obtenham resultados produtivos. Na 
área dos estudos sobre violência, fenômeno complexo e 
multicausal, essa tentativa de articulação é um procedi-
mento essencial. A teoria dos processos interacionais dos 
campos emocionais de Collins procura justamente conec-
tar os dois níveis para explicar as dinâmicas sociais que 
produzem a violência. 

Segundo esse autor, a grande variedade de tipos de vio-
lência pode ser explicada por uma teoria relativamente 

26. Esse tópico será 
apresentado de 
forma específica 
no capítulo 4, que 
trata da abordagem 
metodológica aqui 
utilizada. 
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compacta. Alguns processos, em diferentes combinações 
e graus de intensidade, oferecem as condições de quan-
do e como os vários tipos de violência ocorrem. Para isso, 
porém, é preciso colocar a interação no centro da análise 
e não o indivíduo, o contexto social, a cultura ou a moti-
vação. São as características da situação violenta que nos 
aproximam de sua dinâmica. Além disso, é só a compara-
ção entre os distintos tipos de violência que permite ava-
liar o alcance das suas variações.

A violência é definida como um conjunto de percur-
sos em torno do medo e da tensão confrontacional, cuja 
ocorrência irá depender de uma série de condições ou de 
momentos críticos que orientam essas emoções para de-
terminadas direções, reorganizando-as em um processo 
interacional que envolve todos os presentes: antagonistas, 
audiência e eventuais espectadores. Collins classifica as 
situações de violência em quatro grandes tipos, cuja dis-
tinção está nos percursos percorridos pelo medo e pela 
tensão em direção ao desfecho violento: ataque ao fraco 
(subdividido em violência doméstica, bullying e assaltos), 
lutas justas, diversão e entretenimento violentos e espor-
tes violentos. 

A violência bem-sucedida se alimenta do medo/tensão 
confrontacional, já que um lado se apropria do ritmo emo-
cional como dominador e o outro é capturado como víti-
ma. O autor adverte, porém, que esse não é um processo 
trivial. Apenas um pequeno número de pessoas é capaz de, 
em determinadas situações, direcionar a energia emocio-
nal para um desfecho violento. Além disso, como já se viu, 
essa é uma propriedade estrutural dos campos situacionais 
e não dos indivíduos. 

O conflito face a face é difícil, sobretudo porque viola 
a consciência compartilhada e o entrelaçamento corpo-
ral-emocional próprios dos processos de interação, nos 
termos colocados por Durkheim (2007). As interações 
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violentas são difíceis porque para vencer uma luta deve-se 
contrariar o ritmo do inimigo, rompendo com o seu 
modo de entrelaçamento e impondo-lhe sua própria ação. 
A propensão humana para se deixar capturar nos rituais 
microinteracionais de solidariedade é uma barreira para 
se chegar ao confronto violento, que, por sua vez, exige 
o rompimento com toda a sensibilidade humana voltada 
para esses rituais e a concentração no ato de se levar van-
tagem sobre a fraqueza alheia (COLLINS, 2008).

Quando a interação é antagônica as pessoas experimen-
tam a tensão confrontacional que, em níveis muito altos, 
transforma-se em medo. O medo tende a refrear o ato vio-
lento, direcionando-o para a fuga, daí a dificuldade de se 
agir de forma violenta. Mas são as características das situ-
ações, e não os fatores antecedentes ligados aos indivíduos 
que dela fazem parte, que determinam o tipo de violência 
que irá ou não acontecer e quando e como isso ocorre. Por 
essa razão, há pouca competência na violência, no sentido 
de que, na maior parte das vezes, as tentativas de agressão 
são malsucedidas. Mas é quando o forte ataca o fraco, situ-
ação em que se encontra a maior parte – senão todos – dos 
tipos de agressão sofrida pelas mulheres, que a violência 
alcança seu maior grau de sucesso (COLLINS, 2008).

A habilidade das pessoas para cometer violência con-
tra outras pessoas também irá depender – além das ca-
racterísticas da própria situação – da pressão e do apoio 
sociais anteriores que as empurram para a situação e que 
irão recompensá-las posteriormente (COLLINS, 2008). Até 
muito pouco tempo, por exemplo, o assassinato era en-
tendido como a resposta esperada, correta e legítima de 
um homem cuja honra fora maculada pelo comporta-
mento considerado inadequado de sua esposa. A figu-
ra da “legítima defesa da honra” foi (e ainda é) utilizada 
com muita frequência para justificar tais atos diante da 
Justiça. Independentemente da criminalização formal do 
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ato homicida, homens que se encontravam na situação de 
“traição” eram autorizados à violência pela legitimidade so-
cial e moral conferida a esse tipo específico de ato.

A tensão confrontacional presente nas situações de 
conflito interpessoal pode ser contornada ou supera-
da de diferentes formas, a maior parte delas não violen-
tas. A forma mais comum é a não aproximação, quando 
a interação se dá apenas por meio de insultos verbais, à 
distância. Uma segunda possibilidade é a aproximação 
breve, distanciando-se em seguida por meio de reações 
corporais e nervosas. Em outros casos, há aproximação, 
mas a efetividade da violência é baixa, ou seja, há tenta-
tivas de se agir de forma violenta, mas não se alcança o 
resultado pretendido – o soco não atinge a outra pessoa, a 
força não é suficiente, a outra pessoa se defende bem etc. 
Em uma parte minoritária das situações, há aproximação 
e efetividade e, nesses casos, a violência, de fato, aconte-
ce. Por fim, Collins apresenta aquela que ele considera a 
situação social mais perigosa, que ele denomina de pânico 
antecipado, quando a tensão e o medo confrontacionais se 
transformam em um frenesi agressivo, geralmente centra-
do na raiva, muito excitante, ritmado e com uma grande 
capacidade de entrelaçamento (COLLINS, 2008).

O ataque a uma vítima mais fraca é o caminho mais co-
mum para se superar a tensão e o medo confrontacionais, 
mas o que torna uma pessoa vulnerável não é simples-
mente o fato de não poder revidar e machucar o agressor e, 
do mesmo modo, não é o medo de ser morto ou ferido que 
gera o medo e a tensão da confrontação. O que torna o “fra-
co” vulnerável é a tensão ou medo do próprio conflito no 
processo microinteracional, ou seja, o receio de se quebrar 
a solidariedade ritual fundamental. Os primeiros momen-
tos de um conflito violento, e até que a dominância se es-
tabeleça, se constituem em um ritual de interação com um 
foco mútuo de atenção muito forte, mas fora de sintonia. 
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O núcleo microinteracional da tensão confrontacional é a 
luta para estabelecer a sintonia a partir do padrão de um 
dos lados, para impor o seu próprio ritmo e direção contra 
os esforços do oponente para se evadir da situação ou para 
estabelecer sua própria iniciativa (COLLINS, 2008).  

A agressão bem-sucedida é uma ação que se tornou 
coordenada: agressor e vítima entram em uma espécie de 
entrelaçamento em que um assume o papel de liderança e 
o outro responde a isso. O que faz uma vítima fraca, por-
tanto, é uma instância interacional. O fato da vítima não 
poder se defender – e aqui elementos situacionais como 
rotas de fuga, redes de apoio e acesso à ajuda cumprem 
um papel central – é importante principalmente porque 
permite ao agressor tomar a iniciativa e o controle do pro-
cesso e a direção do entrelaçamento mútuo. Compreende-
se, assim, a concentração territorial dos crimes violentos 
em áreas de urbanização precária, em que os elementos 
situacionais favorecem o agressor pela ausência de vigilân-
cia e pela facilidade em fugir ou se esconder, e impedem 
a defesa da vítima pelas dificuldades de acesso a socorro. 
Em Recife, por exemplo, entre 2004 e 2012, pouco mais 
da metade de todos os casos de homicídios (4053 casos 
ou 51,1% do total) concentrou-se em apenas 15 bairros27, a 
maior parte dos quais apresentava grande concentração de 
pobreza e/ou com muitas áreas de ocupação irregular, que 
se constituem justamente nos locais em que acontecem os 
crimes. Assim, Boa Viagem é um bairro que está nessa lista, 
mas, com pouquíssimas exceções, os homicídios aconte-
cem nas áreas de pobreza que ali existem. Por outro lado, 
entre os 16 bairros28 que apresentaram menos de 10 casos 
de homicídio no período estão aqueles de maior renda per 
capita, melhor urbanização e com menos áreas de pobreza. 
Juntos, esses bairros concentraram apenas 80 homicídios 
em 12 anos, ou seja, cerca de 2% do total concentrado nos 
bairros que estão no topo do ranking.

27. Os 15 bairros e o 
número de homicídios 
no período: Ibura (505), 
Cohab (342), Santo 
Amaro (334), Boa 
Viagem (326), Iputinga 
(302), Imbiribeira (267), 
Afogados (254), Água 
Fria (250), Campo 
Grande (237), Ilha 
Joana Bezerra (233), 
Várzea (222), Jardim 
São Paulo (204), 
Torrões (199), Areias 
(195) e Pina (183) (SDS/
INfOpOL, 2013). 

28. Torreão (9), Zumbi 
(9), Hipódromo 
(8), Ilha do Leite (8), 
Monteiro (7), Graças 
(6), Parnamirim (5), 
Poço da Panela (5), 
Ponto de Parada (2), 
Aflitos (2), Bairro do 
Recife (2), Soledade (2), 
Paissandu (2), Jaqueira 
(1), Santana (1), Centro 
(1) (SDS/INfOpOL, 2013). 
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Collins também se dedica a explicar a violência contra 
as mulheres a partir da perspectiva situacional. Para ele, 
esse tipo de violência é usualmente descrito como um es-
forço de controle, o que é correto de uma maneira muito 
mais ampla e genérica do que a ênfase dada pela teoria fe-
minista ao controle masculino sobre as mulheres, porque 
a dominação é uma questão de assumir o controle da defi-
nição emocional da situação (COLLINS, 2008). Assim, as si-
tuações de violência cometida pelo parceiro íntimo repre-
sentam de maneira muito clara a articulação de elementos 
macro e microssituacionais para a produção da agressão: 
porque são parte das dinâmicas patriarcais de reprodução 
da dominação masculina e porque, sendo uma interação 
violenta, se constitui em si mesma como processo direto 
de controle de um homem sobre uma mulher. Mas Collins 
adverte que é preciso considerar a grande variedade das si-
tuações de violência doméstica para se avaliar a adequação 
de um argumento teórico geral como esse. 

Mas o padrão geral do conflito também se aplica a es-
ses casos: recursos desiguais levam ao conflito, particular-
mente quando há dois diferentes tipos de recursos e essa 
disparidade não é reconhecida abertamente. Partindo da 
distinção entre violência conjugal comum e terrorismo 
íntimo, elaborada por Johnson (1995) e que será apre-
sentada de forma mais detalhada no próximo capítulo, 
Collins apresenta três trajetórias – que, na verdade, podem 
se constituir em subconfigurações da configuração mais 
geral da violência cometida por parceiro íntimo – que po-
dem levar à violência contra as mulheres no contexto das 
relações afetivas com um homem (COLLINS, 2008). 

A primeira é o que ele denomina de conflito limitado 
normal. Essas são situações frequentes e não muito graves, 
protagonizadas por pessoas de ambos os sexos, nas quais 
a escalada da violência é controlada e limitada. Os confli-
tos aqui podem mesmo ser vistos como uma versão das 
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lutas justas protegidas: a incidência de lesões é baixa e o 
grau de severidade não cresce com o tempo, o que implica 
na rotinização da violência, que acontece de forma repe-
tida, sem destruir a relação. É uma forma de violência que 
implica no equilíbrio de poder entre os parceiros e, nela, 
não há uma vítima fraca. É mais frequente entre jovens 
casais, especialmente no período de namoro, e pode ser 
vista como uma forma de teste das relações de poder. A 
explosão emocional aqui, em geral, leva o casal a reconhe-
cer que ir adiante colocará em risco a relação. Para ele, não 
é o gênero em si que causa a violência, mas a dinâmica 
temporal-situacional que limita ou falha em limitar a 
escalada de violência. 

A segunda trajetória envolve o pânico antecipado gra-
ve e assemelha-se a outras situações violentas. Observa-
se, então, uma escalada violenta e um rápido processo de 
entrelaçamento, que resulta no exagero frenético final de-
pois de um período de forte tensão confrontacional, que 
se transforma em dominação total. O pânico antecipado 
pode ser entendido como um processo “quente”, que se ca-
racteriza pelo perfil dramático, pelas arremetidas violen-
tas súbitas e pelo fato de a tensão se originar do processo 
imediato de dominação da vítima. 

Finalmente, há o regime de tortura terrorista (que cor-
responde ao conceito de terrorismo íntimo de Johnson). 
Nesses casos, a violência é utilizada com o objetivo de con-
trole do outro, envolve lesões físicas graves em uma at-
mosfera de ameaças contínuas e, em geral, os homens são 
os agressores e as mulheres são as vítimas. A dominação 
violenta é fria e repetitiva, torna-se uma rotina terrorista. 
O padrão aqui é de ataque ao fraco e a dinâmica situacio-
nal é penetrar cada vez mais profundamente no padrão de 
abuso, por meio do entrelaçamento recíproco entre um 
agressor e uma vítima subserviente aos ataques repetidos. 
O tom emocional é baixo e sentimental, aparentemente 
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não se relaciona ao estresse, mas sim a um jogo institu-
cionalizado que o homem joga com a mulher, um ritual 
no qual ele comanda todos os ritmos e a mulher cumpre 
bem o papel de vítima. As mulheres que revidam podem 
agravar a violência e a separação pode levar à perseguição e 
ao assassinato. Essa situação envolve um processo no qual 
os recursos de negociação de cada um se transformam 
em papéis desempenhados de forma contínua: o homem 
aprende técnicas para construir seu ímpeto emocional 
como dominação e a mulher aprende a ser uma vítima. 
Diferentemente do pânico antecipado, a tortura terrorista 
é “fria” e seu ritmo é lento. Os ataques são precedidos de 
uma longa fase de pressão psicológica e as ameaças de vio-
lência física podem durar longos períodos, alternados com 
tentativas de apaziguamento.

São essas duas últimas situações que levam aos desfe-
chos fatais no contexto da violência cometida por parceiro 
íntimo e correspondem ao ciclo da violência, exaustiva-
mente descrito pela literatura feminista. 

Tendo apresentado os aspectos interacionais e situa-
cionais das dinâmicas sociais que levam à violência, bem 
como algumas das explicações sociológicas para a sua ocor-
rência, na próxima seção aborda-se o modo como o tema 
tem sido estudado e explicado pela sociologia brasileira. 

CRIME vIOLENTO E vITIMIzAçãO fEMININA  
NA SOCIOLOGIA bRASILEIRA 

Como referido no capítulo 1, as elaborações de Carvalho 
Franco (1974) sobre a violência como elemento consti-
tuinte das relações comunitárias no Brasil podem ser úteis 
para a compreensão dos contextos nos quais ocorrem os 
crimes violentos, em particular aqueles que vitimam as 
mulheres. A presença constante da violência nos proces-
sos criminais analisados pela autora levou-a a contestar 
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interpretações tradicionais nas quais os elementos cons-
titutivos do conceito de relações comunitárias são o vín-
culo entre homem e natureza e entre trabalho e lazer; a 
ajuda mútua, que constitui o princípio da solidariedade; as 
relações de complementaridade e os vínculos familiares 
de natureza patriarcal e a religiosidade (CARVALHO FRANCO, 
1974). Essa caracterização sociológica da relação comunitá-
ria se baseia na existência do consenso e 

da recíproca determinação das vontades e da inclinação, 
em um mesmo sentido, das pessoas que dela participam. 
A comunidade seria, assim, a contraposição radical da luta. 
(CARVALHO FRANCO, 1974, p. 22). 

Mas o que o seu estudo evidencia é a existência de outros 
componentes, que vão em direção contrária do exposto 
acima, pelo sentido de ruptura e tensão investidos na rela-
ção comunitária, da qual passam a ser também constituti-
vos (CARVALHO FRANCO, 1974). Esse componente essencial 
das situações descritas em seu livro é a extrema violência que 
está no cerne dos relatos analisados a partir dos processos-

-crime registrados no Vale do Paraíba, no século XIX. Essa 
violência não é fruto de um processo duradouro de cons-
trução da hostilidade entre as pessoas, fundado em motiva-
ções graves ou profundas. Pelo contrário, a autora demons-
tra de forma extensiva tanto a trivialidade dos motivos que 
levam à litigiosidade e à eclosão da violência quanto a ime-
diaticidade dos conflitos que levam a isso. Diz ela:

A oposição entre as pessoas envolvidas, sua expressão em 
termos de luta e solução por meio da força, irrompe de re-
lações cujo conteúdo de hostilidade e sentido de ruptura 
se organizam de momento, sem que um estado anterior de 
tensão tenha contribuído. A agressão [...] aparece entre pes-
soas que mantém relações amistosas e irrompe no curso 
dessas relações [...] É no interior do próprio conjunto ime-
diato de relações, ao longo da concretização das condutas, à 
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medida que nelas vai sendo impressa a figura de seus auto-
res, que as tensões se agravam progressivamente até culmi-
narem em luta (CARVALHO FRANCO, 1974, p. 23). 

De acordo com sua descrição, a violência acontece quando 
os indivíduos colocam em dúvida a capacidade recíproca 
de se enfrentarem e, num processo de autoafirmação, se 
definem como antagonistas. Ela identifica aqui um padrão 
para a manifestação dessas ações nas comunidades, baseado 
nessa espécie de exibição e desafio público e mútuo da co-
ragem e da capacidade de ir até o fim – ou seja, matar – em 
um confronto. Alguns autores, especialmente os que tra-
balham com a questão das masculinidades ou do etos guer-
reiro, como se verá a seguir, sugerem que esse padrão 
ainda é vigente em áreas rurais e periferias das grandes 
cidades brasileiras, sendo responsável por parte impor-
tante dos homicídios ocorridos nos últimos anos. O etos 
guerreiro identificado na contemporaneidade brasileira 
pode, assim, ser tomado como um desenvolvimento ou 
uma atualização desse componente violento das relações 
comunitárias, que assumiria um perfil próprio nas áreas 
dominadas pelo tráfico, mas que também poderia explicar 
a extensão e a magnitude dos homicídios decorrentes da 
violência doméstica e do motivo fútil em comunidades de 
baixa renda29. 

Nas situações analisadas, a autora observa uma grande 
desproporção entre os motivos imediatos do conflito – 
em geral, frívolos – que irão configurar um determinado 
contexto de relações e o seu curso violento. Além disso, 
a violência não é esporádica. Pelo contrário, associa-se a 
circunstâncias banais, como parte do cotidiano, se repe-
tindo regularmente nas interações que derivam da vizi-
nhança, da cooperação no trabalho e no lazer e da família 
e, assim, constituindo-se como um elemento central das 
relações comunitárias: 

29. Encontram-se 
referências ao 

pensamento de 
Carvalho Franco para 
a análise da violência 

contemporânea no 
Brasil nos trabalhos de 

Gilberto Velho, Roberto 
da Matta, Machado 

da Silva e Sérgio 
Adorno, tal como 

assinalado e analisado 
por Hoelz (2011). Mas 

nenhum desses 
autores se remete 
especificamente à 

violência de gênero ou 
à violência doméstica 

e apenas os dois 
últimos dão realce ao 

problema específico 
dos homicídios. 
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Essa violência atravessa toda a organização social, surgindo 
nos setores menos regulamentados da vida, como as rela-
ções lúdicas e projetando-se até a codificação dos valores 
fundamentais da cultura (CARVALHO FRANCO, 1974, p. 25). 

Carvalho Franco denomina a violência que acontece nas 
relações de parentesco como uma “violência necessária”, 
também incorporada às formas de ajustamento social. 
Também aqui as motivações são frívolas: agressões sérias 
aparecem associadas à rotina doméstica, envolvendo mui-
tos membros da família, a maior parte dos quais sendo pa-
rentes afins muito diretamente ligados. Com exceção de 
um caso de adultério, a autora não analisa casos de violên-
cia masculina contra as mulheres, tampouco dá relevância 
às relações de gênero neste contexto. Utiliza o marco da 
família patriarcal brasileira em dois registros: o primeiro, 
para ressaltar o plano da dominação dos mais velhos sobre 
os mais jovens e o segundo, para tentar compreender o 
modo como as camadas mais pobres da sociedade incor-
poraram, à sua maneira, os padrões familiares patriarcais 
da elite. É, no entanto, na natureza pessoal deste tipo de 
relação – própria do sistema patriarcal, como será tratado 
adiante – que a autora irá encontrar o fundamento para os 
antagonismos que geram a violência em todos os âmbitos 
da vida comunitária:

A qualidade essencialmente pessoal deste tipo de relações 
sociais, se realmente se fundamenta em uma identificação 
entre os que dela participam, ao mesmo tempo traz de 
modo inerente um caráter de antagonismo que é irredutí-
vel (CARVALHO FRANCO, 1974, p. 47).

Ainda que produza consequências teóricas importantíssi-
mas para a sociologia brasileira e para os estudos de co-
munidades, a análise de Carvalho Franco sobre a violência 
pode ser tomada como acidental, já que o foco de seus es-
tudos era outro. A violência é construída como problema 
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sociológico no Brasil apenas nos anos 1970 e, até os anos 
1980, suas causas eram grandemente atribuídas à miséria, 
ao desemprego e à exploração capitalista (ZALUAR, 2004). 

No campo da violência contra as mulheres, observa-se 
fenômeno similar. As intelectuais feministas que estiveram 
nesse período vinculadas a partidos e movimentos de es-
querda também desenvolviam suas análises com base prin-
cipalmente nas perspectivas marxistas, procurando as ex-
plicações para o problema em fatores macrossociais e nos 
grandes movimentos da história, como é o caso de Saffiotti 
(1976) e Muraro (1983). Mas as feministas enfrentaram ten-
sões e ambiguidades teóricas e políticas dadas pelo fato de 
que, no que toca à violência masculina contra as mulheres, 
as distinções de classe e as diferenças político-ideológicas 
entre os grupos não pareciam operar como marcadores im-
portantes na determinação de sua ocorrência. Assim como 
a violência identificada em áreas de pobreza e precarieda-
de social, a violência de gênero apresenta um forte compo-
nente intraclasse ou intracategoria social. 

Do ponto de vista de gênero, portanto, as concepções 
baseadas exclusivamente nas explicações estruturais re-
velaram-se, mais que limitadas, problemáticas. O limite 
está na impossibilidade de compreender a violência sofri-
da pelas mulheres ou os impactos de contextos violentos, 
como os do tráfico de drogas e da criminalidade, sobre as 
relações de gênero no nível das interações sociais mais 
imediatas tomando como referência as perspectivas dico-
tômicas que opõem o Estado à sociedade ou uma classe so-
cial a outra, tal como colocado pelas abordagens marxistas. 
A violência contra as mulheres, embora também produ-
zida e reforçada por fatores macrossociais e mecanismos 
institucionais, tem como locus principal o plano das re-
lações interpessoais e, sendo um tipo de violência intra-
classe, apresenta desafios teóricos de natureza semelhante 
aos trazidos pela questão dos linchamentos e grupos de 
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extermínio, como expressão de uma violência de pobres 
contra pobres, baseada em uma moralidade própria. O 
foco exclusivo sobre a dominação de classe, hegemônico 
naquele período, também deixou na invisibilidade ou-
tras modalidades de violência, e a legitimidade conferida 
à violência popular, como um modo de resistência à do-
minação de classe, pode funcionar como mecanismo de 
legitimação da violência como forma de resolução de con-
flitos, que, por deslizamento, pode ser também legitimada 
quando exercida no plano das relações interpessoais. 

Nos anos 1980, um grupo de autores irá produzir infle-
xões teóricas importantes no debate sobre o crescimento 
da violência no país e sobre seus determinantes e causas. A 
violência passa a ser compreendida como a principal causa 
da vitimização dos cidadãos e a segurança – longe de ser 
entendida como um mecanismo de opressão do Estado au-
toritário – passa a ser tratada como um direito de cidada-
nia. As questões da criminalidade e da violência são vistas 
como elementos do debate sobre a democratização – não 
só política, mas também da sociedade – e a justiça social. 
O grau de vitimização de uma população é pensado então 
como um indicador de qualidade de vida. Essa concepção, 
porém, só se aplica à chamada violência urbana. A violên-
cia doméstica, sexista, homofóbica e racial não chegava a 
compor esse mix de violação de direitos. 

Coelho (2004) foi o primeiro autor a colocar em ques-
tão a pobreza e o desemprego como fatores explicativos do 
crime e da violência no país, ainda nas décadas de 1970 e 
1980. Para ele, a suposta relação de causalidade entre po-
breza e crime não explica as características específicas dos 
crimes nem o fato de que apenas uma parcela mínima dos 
pobres torna-se criminosa. Criminalidade e pobreza são 
problemas sociais autônomos e a hipótese de que a pobreza 
levaria ao crime apenas reforçaria a discriminação contra 
os pobres. O autor reconhece que a distribuição espacial 
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da pobreza dentro das cidades coincide sistematicamente 
com a distribuição da criminalidade: são nessas áreas que 
se encontra a maior parte dos criminosos identificados 
pela polícia, a maior parcela de delinquentes e a maior in-
cidência de crimes, dados pelo fato de que os delinquentes 
tendem a cometer infrações na própria área onde residem 
ou em suas imediações. Essa evidência empírica, porém, é 
insuficiente para a atribuição de uma relação de causalidade. 

Também aqui o esforço de elucidação do problema se 
depara com a existência de contextos semelhantes que 
produzem resultados diversos, buscando-se, assim, o(s) 
elemento(s) distintivo(s) que levaria(m) ao crime vio-
lento. As características do modo de vida urbano30 a que 
usualmente se recorre para explicar a maior ocorrência do 
crime nessas áreas afetam indivíduos de todas as classes 
sociais, razão pela qual as taxas de criminalidade deveriam 
ser aproximadamente iguais em todas elas – o que, como 
se sabe, não é verdade. Coelho (2004) aponta que essas 
análises, na verdade, postulam a instituição de uma sub-
cultura geradora da criminalidade como consequência do 
desenvolvimento urbano e, assim, seriam muito mais teo-
rias sobre a criminalidade do marginal urbano do que te-
orias sobre a criminalidade urbana. Nessa concepção, não 
é a pobreza que gera criminalidade, mas a densidade da 
pobreza, ao permitir a elaboração de uma subcultura mar-
ginal. A partir daí, o autor irá estudar os processos sociais 
de criminalização da marginalidade, fortemente ancorado 
nas teorias da reação social31 deslocando o seu foco do cri-
me violento propriamente dito. 

Paixão (1988) é o primeiro autor brasileiro a tratar da 
expansão da criminalidade e da violência como um limite 
concreto à efetivação das liberdades civis de parte da popu-
lação brasileira. Assim como Carvalho Franco (1974) e em 
contraposição às abordagens voltadas para violência estru-
tural, ele identifica a maior concentração da criminalidade 

30. Coelho baseia-se 
em Wirth (1938) para 

definir o modo de vida 
urbana a partir dos 

seguintes elementos: 
debilitamento 

dos mecanismos 
sociais de controle 

do comportamento 
individual, crescente 
impessoalidade dos 

contatos interpessoais, 
anonimato propiciado 

pelo sistema social 
urbano e consequentes 

manifestações de 
anomia individual.

31. Também 
conhecidas como 

teorias da rotulação 
(labelling theories), 

reúnem um conjunto 
de abordagens 

teóricas ancoradas 
no interacionismo 

simbólico e na 
fenomenologia, que 

dão proeminência aos 
processos pelos quais 

as identidades e os 
atos desviantes são 

constituídos, julgados 
e controlados em 

diferentes sociedades. 
O sociólogo americano 

Howard Beck é um 
de seus principais 

representantes  
(ROCK, 2002).
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violenta em áreas de pobreza, interpretando-a como um 
indicador claro da forma desigual pela qual a democracia 
vem se estabelecendo no Brasil: assim como o acesso à 
renda e aos bens materiais, as liberdades e os direitos de 
cidadania não se estendem de forma equitativa para toda 
a população, cerceando-se a uma parcela importante da 
população pobre urbana o direito de ir e vir, a liberdade, 
o direito à integridade física e, no limite, o próprio direi-
to à vida, cotidianamente ameaçado pela violência arma-
da32. Paixão, portanto, reduz a ênfase da análise do plano 
econômico da má distribuição de recursos e do plano das 
disposições individuais para o ato desviante e leva-a para 
o plano político da incapacidade do Estado em realizar a 
democracia plena no Brasil, garantindo seus benefícios 
para toda a população. A criminalidade e a violência, nes-
se contexto, resultam diretamente dessa incapacidade do 
Estado em efetivar um projeto democrático. Essa análise 
rende um diálogo bastante produtivo com as elaborações 
de Elias e Dunning (1992) a respeito das irregularidades 
do processo civilizador, que levam à convivência, em uma 
mesma sociedade, entre grupos sociais com graus distin-
tos de controle dos impulsos agressivos e de efetivação do 
monopólio estatal sobre o uso da força. 

A maior concentração de criminalidade entre os pobres 
é explicada por Paixão pelo fato de, nessas áreas, serem 
menores os incentivos às atividades legítimas, o que pro-
duz maiores obstáculos para que as pessoas se integrem às 
atividades formais. Para ele, a proposição de uma relação 
de causalidade entre criminalidade, pobreza e margina-
lidade ou a idéia de que o crime seria uma estratégia de 
sobrevivência para os pobres é insuficiente para explicar 
a banalidade do crime em todos os estratos sociais, as va-
riações do crime em termos de sexo e idade e as razões de 
escolha pela ampla maioria dos pobres urbanos da con-
formidade aos padrões convencionais. Observe-se, porém, 

32. Essas formulações 
serão exaustivamente 
reelaboradas nos 
anos seguintes por 
muitos autores como, 
por exemplo, Zaluar, 
Soares e Adorno, e 
servirão também de 
fundamento para 
muitas das propostas 
inovadoras de políticas 
públicas de segurança 
que surgirão a partir do 
final dos anos 1990.
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que ele trata dos crimes, em geral, e não apenas do crime 
violento, cuja ocorrência não se distribui de forma homo-
gênea entre as camadas sociais. 

Em um movimento distinto, os autores tratados na 
próxima seção – Alba Zaluar e Machado da Silva – operam 
o retorno direto às comunidades, atualizando, assim, a 
preocupação de Carvalho Franco (1974) com as sociabi-
lidades locais e, a partir de Elias, trazendo para a análise 
alguns elementos que podem auxiliar na elucidação das 
dinâmicas violentas que vitimam as mulheres.

Etos guerreiro, retrocesso civilizatório  
e crime violento contra mulheres

Zaluar e Machado da Silva baseiam parte importante de 
suas análises em extensas etnografias realizadas em bairros 
e favelas do Rio de Janeiro onde atuam grupos criminosos, 
descrevendo e analisando as complexas interações entre 
as pessoas envolvidas com o crime e os demais moradores 
das comunidades, especialmente jovens. São análises que 
conferem autonomia ao plano do social e que procuram 
articular as dimensões micro e macrossociológicas. Ambos 
recorrem às formulações de Elias (1970, 1990) a respeito do 
processo civilizador para avaliar as possibilidades de “re-
trocesso civilizatório” – no sentido da perda do monopólio 
do uso legítimo da violência por parte do Estado e do sur-
gimento de obstáculos ao desenvolvimento do autocontro-
le dos impulsos dos indivíduos – nas áreas dominadas pela 
criminalidade no Rio de Janeiro. Suas análises incorporam 
a problemática da violência – articulada ou não à crimina-
lidade e produzida tanto pelo Estado quanto pela socieda-
de – como um elemento central nesse processo, que vai 
além do desrespeito às leis e vincula-se ao plano moral e 
normativo. Nesse sentido, é um tipo de análise que apre-
senta muitas potencialidades para uma análise de gênero. 
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A natureza irregular dos processos civilizadores produz 
efeitos heterogêneos no conjunto da sociedade, deixan-
do em aberto a possibilidade de retrocesso em estratos 
sociais específicos. Seguindo a linha de argumentação de 
Elias e Dunning (1992), Zaluar (1998) identifica traços de 
retrocesso civilizador na sociedade brasileira dados pela 
exacerbação dos localismos e pelo fortalecimento do etos 
guerreiro produzido pela cultura política individualista. 
Em suas próprias palavras, 

Onde os laços segmentais (familiares, étnicos ou locais) 
são mais fortes, o que acontece em bairros populares e vizi-
nhanças pobres mas também na própria organização espa-
cial das cidades que confunde etnia e bairro, o orgulho e o 
sentimento de adesão ao grupo diminuem a pressão social 
para o controle das emoções e da violência física, resultan-
do em baixos sentimentos de culpa no uso aberto da violên-
cia nos conflitos. No caso dos bairros populares, isto é inter-
pretado como efeito da segregação dos papéis familiares, do 
pai autoritário e distante, da centralidade do papel da mãe 
na família, da dominação masculina violenta e do controle 
intermitente e violento sobre as crianças. [...] Esses proces-
sos ao mesmo tempo cotidianos e estruturais, privados e 
públicos, cuja importância custou-se a avaliar no Brasil, ti-
veram aqui consequências ainda mais penosas que alhures, 
onde houve um preparo para enfrentar este que é um dos 
grandes desafios do próximo milênio: a volta à pulverização 
da violência, à banalização da violência entre os civis, à inte-
riorização nas subjetividades dos comportamentos violen-
tos que vão se tornando habituais (ZALUAR, 1998, p. 267-268).

Para Zaluar (1994), o crescimento da violência no Brasil 
tem se concentrado nas áreas que experimentam frentes 
de expansão econômica, com um grande volume de ativi-
dades informais, que estimulam a competição individual 
desenfreada, com pouco ou nenhum limite institucional 
nas conquistas e na resolução dos conflitos interpessoais. 
Pernambuco não faz parte de suas análises, mas é um dos 
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estados que, nos últimos anos, viu crescer o número de 
áreas com desenvolvimento de grandes projetos, como 
o Porto de Suape e os polos gesseiro, têxtil e da fruticul-
tura, reunindo as condições por ela identificadas para o 
crescimento do crime violento. A autora inverte e estende 
a lógica do argumento que associa migração e pobreza à 
criminalidade, situando a explicação no ponto de chegada 
dos migrantes, ou seja, nas atividades e equipamentos ins-
titucionais (e, sobretudo, na sua ausência) encontrados no 
ponto final da migração e – pode-se adiantar – também em 
áreas de grandes projetos de desenvolvimento econômico. 

Nas ciências sociais brasileiras, Zaluar é uma das pou-
cas autoras – senão a única – que se dedica a pensar sobre 
as inflexões de gênero nas análises sobre o crime e a vio-
lência, seja pelo recurso aos conceitos de masculinidade e 
hipermasculinidade como categorias explicativas ou pela 
utilização da variável sexo para a descrição das situações 
estudadas, o que permite uma análise de gênero. Mas ela 
recusa o recurso à formação patriarcalista33 do Brasil, tal 
como usado por algumas autoras feministas brasileiras 
(SAFFIOTI, 2004; AGUIAR, 2000) para explicar a violência 
sofrida pelas mulheres. Segundo ela, esse tipo de patriar-
calismo é típico da sociedade brasileira e não está presente 
em outras sociedades, que também apresentam crescen-
tes formas de violência doméstica contra as mulheres. Por 
isso, acredita que o recurso aos conceitos de hipermascu-
linidade e etos guerreiro pode ser mais frutífero. 

Mas as autoras que se utilizam da interpretação patriar-
cal o fazem situando o caso brasileiro no marco histórico 
e teórico mais amplo do patriarcalismo, não recorrendo, 
portanto, à tradição freyriana. Ou seja, para elas, são jus-
tamente os pontos comuns entre as relações patriarcais 
presentes no Brasil e em outras sociedades que possibili-
tam explicar a violência contra as mulheres. Na tentativa 
de refutar as concepções relativistas, Zaluar perde de vista 

33. Zaluar refere-se ao 
modelo patriarcal tal 
como colocado pelas 

correntes clássicas da 
teoria social brasileira 

– Freyre (1989) e 
Holanda (1995) –, que 
caracterizam a família 

patriarcal brasileira 
como extensa (reunindo 

parentes de diferentes 
níveis e mais agregados), 

hierárquica, com forte 
autoridade paterna, 

monogâmica e calcada 
na indissolubilidade do 

casamento. 
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outras possibilidades, embora a perspectiva das teorias 
do patriarcado tenha, obviamente, outras fragilidades. De 
qualquer modo, a autora acredita que, 

À parte a dificuldade histórica que induz uma análise mais 
cuidadosa e precisa do que se entende por família patriar-
cal brasileira, este modelo de família não explica nem as 
agressões cometidas por homens contra homens nem as 
variações assinaladas nas diferentes categorias de mulhe-
res por estado civil, idade, renda e escolaridade, sem fa-
lar nas diferenças assinaladas entre as favelas e a cidade 
(ZALUAR, 2009, p. 21). 

Novamente, o fato de ela utilizar um conceito de patriarca-
do reduzido à família (e brasileira) limita suas possibilida-
des explicativas. Se, ao contrário, adota-se uma perspecti-
va mais abrangente, como a de Walby (1990), por exemplo, 
vê-se que o patriarcado pode explicar diretamente parte 
das configurações nas quais as mulheres são assassinadas e, 
além disso, pode auxiliar na compreensão das especifici-
dades de gênero presentes nas outras configurações. Mas 
isso será tratado no capítulo 3. 

Zaluar acerta, contudo, quando associa o surgimento de 
novas identidades e práticas masculinas vinculadas à do-
minação masculina ao processo mais amplo de crise das 
autoridades tradicionais e não apenas da família patriarcal. 
A hipermasculinidade é o novo poder que daí emerge: é 
fragilizado e requer a submissão sem falhas e a obediência 
incondicional dos dominados. Encontra-se no reverso do 
processo civilizatório, sendo caracterizado por atitudes se-
xuais cruéis para com as mulheres, uso de bebidas alcoólicas 
e pela agressividade, dominação e perigo valorizados como 
características viris. Tem como consequência a inabilidade 
em expressar empatia com as vítimas de sua agressividade, 
seja ela homem ou mulher, e facilita a resposta agressiva 
em quaisquer conflitos que ameacem a posição de domínio 
do homem que apresenta tais disposições internas. Como 
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se verá no capítulo 3, essa descrição assemelha-se àquela 
feita por Segato para caracterizar os contextos nos quais 
ocorrem os feminicídios no Norte do México 

Para Zaluar (2009), esse é o modelo de análise mais 
adequado para explicar os contextos de violência no Brasil 
contemporâneo, porque explica as agressões cometidas por 
homens contra mulheres e as agressões mútuas entre ho-
mens, além de elucidar as razões pelas quais, em contextos 
sociais específicos, os homens brigam mais entre si, conhe-
cendo-se ou não, ao passo que algumas mulheres tendem a 
apanhar de homens próximos. Nos dois padrões de agres-
são física – a pública e a privada –, ela observa a afirmação 
do etos guerreiro ou da masculinidade dominadora como 
uma formação subjetiva menos propensa a adotar as prá-
ticas da civilidade e da igualdade entre pessoas e gêneros. 
Mais uma vez, a referência aqui é Elias e Dunning (1992), 
segundo a qual o etos guerreiro se constitui de arranjos em 
que a honra e o louvor de um homem são conferidos por 
suas virtudes guerreiras e por sua capacidade de vencer ini-
migos e predomina em sociedades ou comunidades mar-
cadas pelas ligações segmentais e por práticas e valores pa-
triarcais, em lugar das ligações funcionais, nas quais a luta 
é celebrada como uma fonte central de sentido de gratifi-
cação na vida. Na atualidade das comunidades de periferia 
das grandes cidades brasileiras, o que está no centro do etos 
guerreiro é a concepção de um indivíduo completamente 
autônomo e o uso da arma de fogo, do dinheiro, da con-
quista das mulheres e do enfrentamento da morte como 
forma de afirmação diante da coletividade. Mas mantém-se 
a ideia de um chefe despojado dos hábitos de civilidade 
como elemento central para definição do etos guerreiro. 

Machado da Silva (2008) constrói o conceito de sociabi-
lidade violenta a partir do estudo dos efeitos da violência 
criminal e policial sobre a sociabilidade nas favelas do Rio 
de Janeiro. O conceito de sociabilidade violenta refere-se 
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ao contexto atual de algumas favelas cariocas, descrito pelo 
autor como vida sob cerco, que se dá fundamentalmente 
por dois processos. O primeiro seria a própria violência 
criminal e policial, que desestabiliza a sociabilidade local, 
dificulta as interações e afeta a confiança interpessoal pela 
alteração sistemática das rotinas. Esses efeitos se cons-
tituem em obstáculos para a articulação coletiva de uma 
compreensão das condições de vida compartilhadas. Além 
disso, a convivência com o medo e a desconfiança gene-
ralizada das camadas médias e altas leva os moradores das 
favelas a um esforço de "limpeza simbólica" para se apre-
sentarem no espaço público como interlocutores legítimos, 
sendo-lhes também cerceada a palavra e a vida pública em 
condições de igualdade com os demais grupos sociais.

Assim como Zaluar, Machado da Silva acredita que essa 
situação dos territórios dominados por grupos ligados ao 
tráfico de drogas vai em direção oposta ao processo civili-
zador descrito por Elias. A sociabilidade violenta, assim, é 
proposta como uma noção típico-ideal para captar a espe-
cificidade do conjunto de condutas que tem lugar nessas 
áreas e o lugar simbólico e político a ele atribuído pela 
população urbana. Na sociabilidade violenta, 

As ações são coordenadas quase exclusivamente por refe-
rência a escalas de força física (e a suas extensões: armas 
etc.). Os atores não compartilham valores comuns que 
poderiam regular o uso da violência na realização de seus 
desejos [...]. A (quase) única consideração dos atores da 
‘sociabilidade violenta’ é a capacidade de resistência do 
que (outros seres humanos ou coisas) estiver impedindo 
a realização de seus desejos imediatos. [...] Essa cadeia de 
submissão pela força permite a formação de conjuntos de 
traficantes, que podem ser amplos: os bandos que operam 
as ‘bocas’, as ‘facções’. Mas trata-se de aglomerados muito 
frouxos, variáveis e pouco estáveis [...] [nos quais] não há 
propriamente uma moralidade ‘alternativa’ a ser seguida 
(MACHADO DA SILVA, 2008, p. 22). 
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Os moradores das favelas cariocas – e, pode-se acrescen-
tar, de outras áreas do país submetidas a processos seme-
lhantes – são, assim, dominados pela ordem social geral 
(na condição de pobres e de moradores da periferia) e 
pela sociabilidade violenta, na qual o estrato dominante 
é formado pelos criminosos e o dominado, pelo restante 
da população. A adesão da população favelada à sociabi-
lidade violenta é mais submissão do que subordinação, 
porque se baseia no medo da vitimização e produz a des-
confiança generalizada que resulta na lei do silêncio, le-
vando à incomunicabilidade e ao esgarçamento das tradi-
cionais relações de vizinhança. A sociabilidade violenta 
pode ser entendida, assim, como um modo de domina-
ção estruturado por valores econômicos (associados às 
atividades ilícitas) e morais (etos viril). O fato de ser eri-
gido e mantido pela força das armas aproxima-o da no-
ção de retrocesso civilizatório, ainda que se esteja falando 
de territórios isolados, que escapam do controle ou não 
participam em igualdade de condições do ordenamento 
sociojurídico “civilizado”. 

O autor explicita em uma nota de rodapé que a violên-
cia doméstica e a homofobia estão fora do seu raciocínio 
porque não se enquadram na representação da violência 
urbana. É curioso, porém, que não considere as possibi-
lidades de reconfiguração dessas formas de violência no 
contexto da violência urbana e da sociabilidade violenta. 
O conceito de sociabilidade violenta parece ser dos mais 
férteis para a elucidação das complexas relações entre as 
situações de gênero e raça em contextos de precariedade 
e desorganização social e econômica, em que se verifica a 
atuação de grupos criminosos armados. Do ponto de vis-
ta das relações de gênero, há alguns aspectos que podem 
ganhar nova luz a partir de uma análise que considere a 
sociabilidade violenta. O primeiro é a própria domina-
ção masculina, que se expressa nas relações familiares e 
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conjugais, e os conflitos trazidos à tona pelos novos mo-
delos de comportamento das mulheres que tensionam 
em direção a relações mais igualitárias. A existência de 
uma sociabilidade baseada na força e na agressão refor-
ça os modelos tradicionais de relação entre homens e os 
valores a eles associados, colocando obstáculos nada des-
prezíveis às aspirações de liberdade, autonomia e maior 
equidade, sobretudo dos jovens de ambos os sexos. É ra-
zoável supor, portanto, que reações violentas às tentativas 
das mulheres de conduzirem suas vidas de forma mais au-
tônoma somem-se aos padrões conservadores que ainda 
vigoram na sociedade brasileira. Um segundo aspecto re-
fere-se diretamente aos agentes da sociabilidade violenta 
que, evidentemente, relacionam-se com mulheres, como 
namoradas, esposas, filhas, mães etc. A conduta agressi-
va e o recurso à força física e ao poder das armas como 
meio de resolução de conflitos certamente se estendem 
para esse outro plano das interações, produzindo novas 
situações de vulnerabilidade para as mulheres, nas quais 
o padrão conservador é acirrado e mantido pelo recurso a 
formas de violência mais extremas. Finalmente, mas não 
menos importante, assim como para os jovens rapazes, as 
atividades ilícitas associadas ao tráfico de drogas também 
se constituem em oportunidades de trabalho e renda para 
as mulheres. Mas a inserção das mulheres nessas redes 
também é afetada pela sua condição de gênero, o que as 
coloca em posições subordinadas e com menor capaci-
dade de defesa e proteção – pela menor experiência nos 
confrontos físicos diretos, menor habilidade no uso de 
armas de fogo e menor acesso a recursos financeiros ou 
a meios diretos de obtenção de proteção junto a agentes 
públicos e/ou lideranças locais do tráfico. Assim, de for-
ma direta, o contexto da criminalidade representa uma 
ampliação dos tipos e da gravidade da violência a que as 
mulheres estão expostas. 
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Em comum, os autores aqui apresentados têm a recusa 
em recorrer a explicações deterministas para o crime vio-
lento. Suas análises consideram que esses são problemas 
complexos, cuja determinação é múltipla. Em todos os ca-
sos, a despeito dos enfoques específicos, é a sociedade, em 
sua autonomia, que está no centro das análises, mas, em 
maior ou menor medida, articulada aos campos político, 
institucional, econômico e cultural. As teorias da reação 
social são referências importantes para o trabalho dos au-
tores brasileiros aqui apresentados e, talvez por isso, seja 
maior a ênfase sobre a produção do crime e do criminoso 
e menor sobre os processos de vitimização. 

Suas análises apresentam potencialidades importantes 
para o estudo das diferentes formas de vitimização das 
mulheres e para os impactos da violência criminal sobre 
as relações de gênero, que pode incluir o agravamento dos 
conflitos (não necessariamente conjugais) entre homens 
e mulheres e o crescimento do número de homicídios 
como desfecho desses conflitos. No seu conjunto, as for-
mulações dos autores brasileiros relativas ao retrocesso do 
processo civilizador, ao fortalecimento do etos viril e ao 
desenvolvimento da hipermasculinidade, aos limites im-
postos pela criminalidade para a extensão da cidadania às 
camadas mais pobres da população e à sociabilidade vio-
lenta parecem plenas de possibilidades elucidativas para a 
problemática do crime violento contra mulheres. Em ou-
tro plano, a perspectiva situacional, que procura articular 
as dimensões micro e macrossociais para compreender as 
estruturas e dinâmicas das situações violentas, pode ofe-
recer uma referência importante para se compreendem as 
conexões entre as esferas pública e privada na produção 
da violência letal contra as mulheres. No próximo capítu-
lo, explora-se o campo específico da teoria feminista, no 
qual foi construído o tema da violência contra as mulheres 
como objeto de estudo e problema social. 
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Neste capítulo, são debatidas as abordagens feminis-
tas sobre a violência contra as mulheres, procurando-se 
identificar em que medida contribuem para a elucida-
ção das dinâmicas sociais que produzem a letalidade. Os 
conceitos de patriarcado e feminicídio são centrais nes-
se debate e, por isso, ocupam a maior parte do capítulo. 
Mas dá-se relevância também à tipologia formulada por 
Johnson para a violência cometida por parceiro íntimo, 
da qual faz parte a situação do terrorismo íntimo, que 
apresenta um importante potencial explicativo para os 
homicídios cometidos no âmbito das relações amorosas 
e sexuais. Para concluir o capítulo e a apresentação das 
referências teóricas, faz-se um breve comentário sobre a 
criminologia feminista e sua contribuição para o estudo 
do tema aqui tratado. 

A maior parte da literatura feminista sobre violência 
contra as mulheres é oriunda da Europa e dos Estados 
Unidos, onde as taxas de homicídio em geral e de mulhe-
res, em particular, estão entre as mais baixas do mundo. A 
violência letal contra as mulheres, portanto, só se colocou 
como um problema para essas autoras na medida em que 
expressava o desfecho trágico do ciclo da violência con-
jugal e, nesse caso, o objeto de estudo era mais o próprio 
ciclo do que o evento fatal. É apenas a partir da década 

O LuGAR DO hOMICíDIO
NAS AbORDAGENS fEMINISTAS 

SObRE A vIOLêNCIA 3
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de 1990 – e, sobretudo, nos países da América Latina, in-
cluindo o Brasil – que cresce o interesse pelos homicídios 
de mulheres e observa-se uma maior produção científica 
sobre o tema, abrindo-se espaço para a análise de outras 
situações de violência letal, para além daquelas decorren-
tes dos conflitos amorosos entre homens e mulheres. Mas 
é a produção teórica do período anterior que continuará 
a fundamentar essas novas análises, sobretudo no que se 
refere às análises de gênero e à utilização do conceito de 
patriarcado como categoria explicativa central. 

Observe-se ainda que, a essa época, ainda eram pou-
cos os países que haviam criminalizado a violência do-
méstica ou a violência contra as mulheres, instituindo 
essa conduta como um tipo de crime violento. Assim, a 
maior parte das abordagens feministas iniciais sobre o 
tema da violência preocupa-se em compreender e expli-
car um fenômeno social amplamente legitimado, para o 
qual até mesmo o termo violência era frequentemente 
recusado. As práticas sociais violentas contra as mulheres 
são construídas simultaneamente como problema social, 
político e teórico pelas ativistas e teóricas feministas, e 
é nesse processo que tomam corpo as propostas de cri-
minalização desse tipo de violência, que nos anos seguin-
tes tornam-se realidade em muitos países, inclusive no 
Brasil. Debert e Gregori (2008) analisam esse processo 
no Brasil, cujo início é marcado pela criação das delega-
cias da mulher, ou seja, de um mecanismo específico de 
atenção às mulheres no interior do sistema de segurança 
antes mesmo que se promovesse qualquer mudança no 
arcabouço jurídico. Assim,

O movimento feminista tornou pública uma abordagem 
sobre conflitos e violência na relação entre homens e mu-
lheres como resultante de uma estrutura de dominação. 
Tal interpretação não estava presente na retórica tampou-
co nas práticas jurídicas e judiciárias no enfrentamento de 
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crimes até a promulgação, em 2006, Lei n. 11.340 (‘Maria da 
Penha’). A questão da desigualdade de poder implicada nas 
diferenças marcadas pelo gênero, ainda que esteja sugeri-
da na Constituição e no delineamento dessa lei, encontra 
imensas resistências nas práticas e nos saberes que com-
põem o campo da aplicação e efetividade das leis (DEBERT; 
GREGORI, 2008, p. 168). 

A Lei Maria da Penha, seguindo o exemplo de outros pa-
íses do mundo, tipifica a violência doméstica contra a 
mulher, mas trata-se de uma lei de promulgação recen-
te (2006), elaborada no bojo de um processo de inten-
sas lutas sociais e políticas e que, por isso, ainda passa 
por aperfeiçoamentos e adequações de modo a alcançar 
a complexidade do problema a que se propõe enfrentar. 
Essa questão é aqui levantada porque, diferentemente do 
que acontece na sociologia do crime e da violência, na 
literatura feminista não há um delineamento claro sobre 
o crime violento contra a mulher, porque o foco da aten-
ção não está no crime, mas na violência, e essa envolve 
uma grande variedade de tipos de agressões – emocio-
nais, simbólicas, físicas, sexuais, institucionais etc. – e um 
amplo gradiente de intensificação no uso da força ou da 
pressão emocional, que admite a criminalização seletiva 
de alguns atos e não de outros, em consonância com os 
critérios estabelecidos no Código Penal. A noção de cri-
me violento contra a mulher talvez não possa ser constru-
ída em estrita correspondência com o conceito de crime 
violento, tal como apresentado nos capítulos anteriores. 
Porém, como o objeto de estudo aqui restringe-se ao cri-
me violento letal, a tarefa é facilitada, uma vez que a tipi-
ficação do homicídio independe do sexo da vítima – ain-
da que a interpretação das situações concretas de mortes 
de mulheres seja frequentemente balizada pelo gênero, 
produzindo formas diferenciadas de aplicação da lei para 
homens e mulheres. 
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A teoria feminista pode ser classificada como uma teoria 
sociocultural macro-orientada, que, no entanto, também 
procura incorporar em suas análises o plano microssocial 
(JASINSKI, 2001). Os conflitos teóricos identificados no cam-
po dos estudos sobre violência contra as mulheres devem-

-se, muitas vezes, à própria delimitação do objeto de estudo 
e ao enfoque específico a partir do qual será tratado. Assim, 
a violência contra as mulheres pode ser limitada às suas 
expressões conjugais – episódicas ou contínuas e de maior 
gravidade – ou incluir outras modalidades de agressão. E 
pode, ainda, ser estudada pela perspectiva da vítima, do/a 
agressor/a ou das interações sociais nas quais é produzida. 
Na classificação proposta por Jasinski (2001), as teorias que 
se propõem a explicar a violência contra as mulheres podem 
ser classificadas em intraindividuais, sociopsicológicas e so-
cioculturais, podendo ainda ser micro ou macro-orientadas. 
O modelo mais utilizado, porém, é o multidimensional.  

O conceito de patriarcado está no cerne da perspectiva 
feminista sobre a violência. Nessa concepção, a dominação 
masculina se expressa nas estruturas e instituições sociais 
e no processo de socialização que designa os papéis de gê-
nero para homens e mulheres. A violência seria resultado 
da posição subordinada ocupada pelas mulheres na es-
trutura social, sendo uma manifestação de um sistema de 
dominação masculina que atravessa diferentes culturas e 
períodos históricos e, simultaneamente, uma forma de re-
produzir e perpetuar essa dominação (JASINSKI, 2001). Mas 
este não é um campo teórico homogêneo e, na medida em 
que dialoga com as diferentes tradições da teoria social, dá 
lugar a considerações críticas quanto à maior ou menor 
relevância do patriarcado como categoria explicativa da 
violência contra as mulheres. 

O termo patriarcalismo foi utilizado por Weber (2009) 
para se referir a um dos tipos primários de dominação tra-
dicional, definido como:
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A situação em que, dentro de uma associação (doméstica), 
muitas vezes primordialmente econômica e familiar, a do-
minação é exercida por um indivíduo determinado (nor-
malmente) segundo regras fixas de sucessão. [...] o decisi-
vo é que o poder [...] se orienta pela idéia dos dominados 
(‘associados’) de essa dominação, apesar de constituir um 
direito pessoal e tradicional do senhor, exercer-se mate-
rialmente como direito preeminente dos associados e, por 
isso, no interesse destes, não havendo, portanto, apropria-
ção livre desse direito por parte do senhor. A ausência total, 
nestes tipos de dominação, de um quadro administrativo 
pessoal (‘patrimonial’) do senhor é que determina essa si-
tuação. O senhor depende em grande parte da vontade de 
obedecer dos associados [...]. Os associados ainda são, por-
tanto, ‘companheiros’, e não ‘súditos’. Mas são ‘companhei-
ros’ em virtude da tradição e não ‘membros’ em virtude 
de estatutos. Devem obediência ao senhor e não a regras 
estatuídas. Mas ao senhor apenas a devem de acordo com a 
tradição. O senhor, por sua parte, está estritamente vincu-
lado à tradição (WEBER, 2009, p. 151).

Para Weber (2009), a estrutura patriarcal de dominação é 
o mais importante princípio estrutural pré-burocrático. 
Trata-se de uma estrutura baseada em relações rigorosa-
mente pessoais, enraizadas na autoridade do chefe da co-
munidade doméstica. Assim como na dominação burocrá-
tica, aqui também a posição autoritária pessoal do chefe 
tem um caráter cotidiano, no sentido de garantir a conti-
nuidade de sua existência, e também requer a obediência a 
normas por parte dos subordinados. Mas, no patriarcalis-
mo, as normas se fundamentam na tradição e não apresen-
tam capacidade de limitar o poder do chefe, que é exercido 
de forma arbitrária e sem compromisso com regras. Para 
os subordinados, a fonte da crença na autoridade baseia-se 
na piedade, assentada nas situações domésticas e na con-
vivência íntima, que incluem os laços de sangue, mas não 
se limitam a eles. Weber lista, para cada um dos membros, 
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a fonte dessa crença: para a mulher, seria dada pela supe-
rioridade normal da energia física e psíquica do homem; 
para a criança, por sua necessidade objetiva de apoio; para 
o filho adulto, pelo hábito e pela influência da educação e 
das lembranças da juventude; para o servo, pela necessida-
de de proteção. A dominação patriarcal é juridicamente ili-
mitada e a transferência de poder se dá de forma também 
ilimitada para o novo senhor, que adquire, por exemplo, o 
direito do uso sexual das mulheres de seu predecessor. Há 
exemplos históricos de posições femininas de autoridade 
ao lado das masculinas, mas são ocasionais e vinculam-se 
à divisão sexual do trabalho (WEBER, 2009). 

Com o desenvolvimento das relações capitalistas, a co-
munidade doméstica e, consequentemente, a dominação 
patriarcal sofrem pressões tanto no âmbito sexual quanto 
no doméstico: o princípio do cálculo e da participação fixa 
ganha espaço e mulheres, filhos e escravos adquirem direi-
tos próprios, referentes à pessoa e aos bens, o que limita o 
poder doméstico e irá, com o tempo, constituir a estrutura 
de dominação patrimonial (WEBER, 2009). 

Ao longo do tempo, o conceito de patriarcado se mos-
trou bastante útil para a análise das relações de gênero ao 
oferecer uma referência teórica ampla capaz de descrever 
e explicar os diferentes modos de subordinação das mu-
lheres em sociedades distintas. Em Weber, o patriarcado é 
um tipo puro, ou seja, não se aplica a nenhuma formação 
histórica e social particular, mas, como modelo teórico, foi 
desenvolvido e aplicado a contextos sociais concretos por 
um conjunto importante de estudiosas feministas. As teó-
ricas feministas que trabalham com o conceito de patriar-
cado dão relevância a duas questões principais: a persistên-
cia e a onipresença da dominação masculina nas relações 
sociais e políticas, que autorizariam a utilização da ideia de 
sistema e estruturas patriarcais nas sociedades contempo-
râneas; e uma atualização do conceito, com base na noção 
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de contrato sexual (PATEMAN, 1993), que desloca o foco 
original do poder masculino da relação entre pais e filhos 
para a relação conjugal, sendo a submissão das mulheres a 
condição primeira para que o poder patriarcal se estabeleça 
(ASTELARRA, 2005; SAFFIOTI, 1999, 2004; WALBY, 1990).

Simone de Beauvoir (1980) foi uma pioneira neste 
campo ao descrever o modo como um conjunto de fato-
res biológicos e socioculturais atuaram na constituição do 
que ela denominou, seguindo as interpretações de Engels, 
de vitória do patriarcado, quando a submissão feminina se 
instala de forma definitiva no mundo ocidental, como um 
requisito para a consolidação do regime de propriedade 
privada. A partir da década de 1970, diversas autoras desen-
volveram novas elaborações sobre o patriarcado procuran-
do identificar as raízes das desigualdades de gênero, suas 
manifestações contemporâneas e os seus mecanismos de 
perpetuação. A divisão sexual do trabalho e o confinamen-
to das mulheres à esfera privada continuaram sendo for-
tes argumentos explicativos para a desigualdade (ROSALDO, 
1974; BOSERUP, 1970 apud WALBY, 1990), aos quais foram 
acrescentados os processos de controle do comportamen-
to feminino, especialmente no campo da sexualidade e da 
reprodução. Nessas análises a violência é tratada como um 
mecanismo, entre outros, de controle das mulheres. 

Outro grupo de autoras procurou compreender as di-
ferentes formas históricas do patriarcado, identificando os 
elementos responsáveis por essa diferenciação que, mui-
tas vezes, coincidem com as explicações oferecidas para as 
desigualdades de gênero. Assim, para Dworkin (1983 apud 
WALBY, 1990), o controle patriarcal sobre as mulheres se 
diferencia de acordo com a regulação de sua capacidade 
reprodutiva e sexual, que pode ser absoluta, mantendo-se 
as mulheres reclusas em casa sob o domínio direto de um 
homem – no modo patriarcal agrícola – ou indireta, quan-
do as mulheres têm liberdade sexual mas não contam com 
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nenhum apoio masculino – este seria o modo patriarcal 
libertino (brothel mode). Para Brown (1981 apud WALBY, 1990), 
esta distinção se opera com base no trabalho, havendo o 
modo em que as mulheres realizam apenas as atividades 
domésticas e um outro, em que as mulheres participam 
do mercado formal de trabalho. Finalmente, Hernes (1984 
apud WALBY, 1990) distingue os patriarcados privado e pú-
blico, baseando-se apenas no papel do Estado na provisão 
de serviços sociais, levando à crescente dependência das 
mulheres com relação a esses serviços. 

Finalmente, algumas teóricas defendem o uso do ter-
mo “violência patriarcal”, associando explicitamente a 
violência contra as mulheres ao sistema patriarcal (hooks, 
2000). Para essas autoras, a violência contra as mulheres 
deve ser compreendida como patriarcal por ser um dos 
principais mecanismos de produção, reprodução e perpe-
tuação desse sistema. No Brasil, a principal representante 
desta corrente é Saffioti (1999; 2004). 

Argumentos contrários ao uso do conceito de patriar-
cado chamam a atenção para o risco de se incorrer em es-
sencialismo, dada a amplitude do conceito e sua pretensão 
generalizadora, frequentemente tratado de forma “a-histó-
rica”, o que lhe tornaria incapaz de captar a grande gama 
de experiências das mulheres em diferentes culturas, clas-
ses sociais e etnias. A abordagem de Walby (1990) sobre o 
patriarcado, porém, procura levar em conta suas diferentes 
expressões ao longo do tempo e em sociedades e culturas 
distintas. Para ela, uma teoria do patriarcado é essencial para 
captar a profundidade e o grau de interconexão e difusão 
entre os diferentes aspectos da subordinação das mulhe-
res, sendo possível desenvolver a teoria de tal modo que ela 
considere as diferentes formas de desigualdade de gênero 
na história e entre diferentes classes e grupos étnico-raciais. 

Walby (1990) lembra que na concepção weberiana a 
dominação do chefe doméstico sobre crianças, jovens e 
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escravos – ou seja, o processo pelo qual os homens domi-
nam uns aos outros – é tão importante quanto a domina-
ção masculina sobre as mulheres. Num certo sentido, as 
noções de etos guerreiro, hipermasculinidades e mesmo 
do feminicídio (tal como tratado por Segato) podem ser 
compreendidas como uma atualização do conceito inicial 
de patriarcalismo, no qual as mulheres são um elemento 
entre outros no campo da dominação masculina. 

Mas, a teoria feminista tem concentrado seus esforços 
na análise da forma específica de dominação dos homens 
sobre as mulheres e na relação entre patriarcado, capita-
lismo e racismo. Sua própria definição de patriarcado está 
focada na relação entre homens e mulheres. Na acepção de 
Walby, o patriarcado é um sistema de estruturas e práticas 
sociais no qual os homens dominam, oprimem e explo-
ram34 as mulheres. Com o uso do termo estrutura social, 
a autora deixa clara a sua rejeição tanto do determinismo 
biológico quanto da noção de que os homens e mulhe-
res ocupam, individualmente, as posições de dominação 
e subordinação, respectivamente. Para evitar o essencia-
lismo e o reducionismo, portanto, ela propõe uma teoria 
que especifica várias bases para o patriarcado e não apenas 
uma, como o fizeram outras autoras – Firestone (1976), por 
exemplo, tomou o campo da reprodução como fundamen-
to explicativo do patriarcado e Brownmiller (1976) tomou 
o estupro com o mesmo propósito. 

Em um nível mais abstrato, o patriarcado existe como 
um sistema de relações sociais, que, contemporaneamente, 
se articula com o capitalismo e o racismo35, embora suas 
estruturas internas não sejam homólogas. Em um nível 
menos abstrato, o patriarcado é composto por seis estru-
turas, entendidas como expressão das propriedades emer-
gentes das práticas sociais: o modo patriarcal de produção, 
as relações patriarcais na esfera reprodutiva, relações es-
tatais patriarcais, violência masculina, relações patriarcais 

34. O trinômio 
dominação/opressão/
exploração aparece com 
muita frequência na 
literatura feminista, com 
o propósito de acentuar 
a extensão da subor-
dinação feminina nas 
sociedades patriarcais. 
Assim, a dominação 
refere-se, de maneira 
geral, aos processos 
sociais de exercício 
do poder masculino 
sobre as mulheres. A 
opressão refere-se aos 
processos subjetivos 
de internalização da 
subordinação pelas 
mulheres, e a exploração 
chama a atenção 
para os benefícios 
materiais diretos que 
os homens subtraem 
da participação não 
reconhecida e não 
remunerada das 
mulheres na vida social 
e econômica. 

35. A autora utiliza o 
termo racismo como 
correspondente dos 
sistemas patriarcal 
e capitalista, mas 
essa parece uma 
denominação pouco 
adequada, uma vez 
que ela se refere à 
articulação entre três 
sistemas. Talvez fosse 
mais apropriado o 
termo sistema de 
relações raciais ou, caso 
se queira enfatizar as 
relações de dominação, 
sistema racista. 
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na sexualidade e relações patriarcais nas instituições cul-
turais. Cada uma dessas estruturas produz efeitos causais 
sobre as outras, tanto no sentido do reforço quanto da 
limitação, mas são relativamente autônomas e permitem 
captar mudanças históricas e variações culturais específi-
cas. Em cada uma das estruturas, identificam-se conjuntos 
de práticas patriarcais menos sedimentadas, e qualquer 
instância empírica específica do mundo social irá incorpo-
rar simultaneamente os efeitos das estruturas patriarcais, 
do capitalismo e do racismo. 

Na tentativa de superar o suposto essencialismo conti-
do no conceito, Walby procura distinguir entre os avanços 
na posição das mulheres e as mudanças nas formas das 
desigualdades de gênero, como um requisito para a distin-
ção analítica entre as mudanças de grau (ou intensidade da 
opressão) e de forma do patriarcado, dada pelas relações 
entre suas diferentes estruturas ao longo da história. Essa 
elaboração, que realça a possibilidade de convivência en-
tre maior igualdade e novas formas de opressão, pode ser 
importante para a compreensão dos atuais cenários nos 
quais as mulheres são assassinadas, descritos por Ratton 
(2009) como o “pior dos mundos”, pela 

convivência, por vezes imbricada, da violência sexista ‘antiga’, 
impetrada pelos parceiros íntimos, com novas vulnerabilida-
des ligadas a vida em ambientes desorganizados socialmente 
e ao envolvimento com atividades ilícitas (participação em 
gangues, compra e venda de drogas etc.) (RATTON, 2009 apud 
pORTELLA et al., 2011, p. 437).

Walby procura justamente compreender como se articu-
lam as melhorias na situação das mulheres (que ela rela-
ciona ao grau do patriarcado) e o agravamento de certas 
condições de subordinação associadas à violência (rela-
cionadas à forma do patriarcado) e assinala que há mu-
danças importantes nos dois campos. No primeiro caso, 
observa-se, por exemplo, a redução das diferenças salariais 
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e de escolarização entre homens e mulheres, o que pode 
sugerir processos de eliminação do patriarcado. Mas cer-
tos aspectos do patriarcado, relativos à sua forma de ma-
nifestação, foram intensificados e, para Walby, essas mu-
danças ligam-se à transformação operada no último século, 
quando o patriarcado assume uma forma mais pública e 
menos privada. O patriarcado privado tem na produção 
doméstica o principal locus da opressão das mulheres, en-
quanto que, no público, esse processo se desloca majorita-
riamente para o mercado e para o Estado (WALBY, 1990). O 
Quadro 4 apresenta as principais diferenças entre as duas 
formas de patriarcado:

Quadro 4 – Formas do patriarcado

Características
Formas

Privado Público

Estrutura dominante Reprodução Mercado e Estado

Demais estruturas

Mercado Reprodução

Estado Sexualidade

Sexualidade Violência

Violência Cultura

Cultura

Período Século xIx Século xx

Modo de expropriação Individual Coletivo

Estratégia patriarcal Exclusão Segregação

Fonte: Walby (1990)

Observe-se que todas as estruturas estão presentes nas duas 
formas, variando apenas o locus principal da dominação das 
mulheres. O patriarcado, assim, adapta-se às mudanças 
ocorridas na posição das mulheres, levando para a esfera pú-
blica os valores, normas e práticas antes majoritariamente 
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restritos ao âmbito privado, justamente pela ausência – ou 
menor presença – das mulheres na vida pública. 

A violência masculina, como se viu, é uma das estrutu-
ras centrais do patriarcado e, assim como as demais, tam-
bém sofreu modificações com a passagem do patriarcado 
privado para o público. Embora reconheça que, em razão 
da fragilidade das fontes e dos processos metodológicos de 
obtenção de informações, seja extremamente difícil men-
surar de forma segura o aumento ou a redução nos casos 
de violência contra as mulheres, Walby aponta para a exis-
tência de um duplo processo de mudança no patriarcado 
público. Graças às intervenções feministas, que resultaram 
em mudanças legislativas e políticas, a violência vem per-
dendo legitimidade social e os parceiros íntimos vêm, pou-
co a pouco, perdendo espaço como agentes exclusivos ou 
principais das agressões contra as mulheres. Além disso, as 
intermitências e fragilidades da ação estatal contra a vio-
lência, que colaboram de forma decisiva para a perpetua-
ção do problema, indicam, para Walby, que houve mais um 
deslocamento no locus do controle e da legitimação da vio-
lência do que propriamente a sua redução ou eliminação. 

Walby descreve assim a estrutura social da violência 
masculina contra as mulheres:

A violência masculina constitui uma estrutura social 
adicional, a despeito de sua forma aparentemente autôno-
ma e diversa. Trata-se de um comportamento masculino 
rotineiramente experimentado pelas mulheres, que produz 
efeitos padronizados sobre a conduta da maior parte da po-
pulação feminina. A violência masculina contra as mulhe-
res é sistematicamente tolerada e legitimada pela recusa do 
Estado em intervir contra a mesma, a não ser em situações 
excepcionais – mesmo quando se sabe que o estupro, o es-
pancamento e o assédio sexual, por exemplo, são práticas 
tão disseminadas que podem ser tomadas como parte do 
próprio Estado (WALBY, 1990, p. 21, tradução da autora).
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A violência masculina contra as mulheres inclui estupro, 
agressão sexual, violência física (wife beating), assédio sexu-
al no trabalho e abuso sexual na infância. Curiosamente, 
Walby sequer cita o homicídio em sua lista, fazendo supor 
que ou se trata de fenômeno de natureza distinta dos aqui 
elencados ou trata-se tão somente de um dos desfechos 
possíveis de algumas das situações citadas, não reque-
rendo análise específica. Para ela, as diferentes formas de 
violência contra as mulheres devem ser entendidas como 
partes inter-relacionadas de um continuum, que podem ser 
explicadas de forma similar, senão idêntica. Sugere, assim, 
a existência de uma causa única – ou primordial – para a 
violência sofrida pelas mulheres, fundada nas estruturas 
patriarcais, conferindo ao gênero maior potência expli-
cativa do que a outros marcadores sociais, embora não os 
exclua de seu modelo. 

O continuum da violência mencionado por Walby limita-se 
ao campo da violência sexual e/ou daquela cometida por 
parceiro íntimo, excluindo-se da análise outros tipos de 
violência, nas quais o marcador de gênero é tão impor-
tante quanto o é nas relações amorosas e sexuais entre 
homens e mulheres. São exemplos disso o tráfico de mu-
lheres, a exploração sexual, a agressão e o homicídio co-
metidos por familiares por razões financeiras, a violên-
cia sofrida no âmbito das transações ligadas ao varejo do 
tráfico de drogas, entre outros. Walby é bem-sucedida na 
sua tentativa de atualizar a teoria do patriarcado, mas sua 
análise encontra limites ao tratar da estrutura da violên-
cia pelo fato de ignorar a diversidade das situações nas 
quais as mulheres são agredidas e por desconsiderar o ho-
micídio como uma forma específica de violência, que não 
pode ser entendida exclusivamente como um desfecho 
dos conflitos entre casais. Não se pode descartar aqui a 
possibilidade de que a autora tenha tomado as sociedades 
europeias como referências empíricas para a sua análise, 
nas quais o crime violento letal é mais raro e apresenta-se 
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de forma mais homogênea do que nos países da América 
Latina, África ou Ásia. 

Mas como explicar, porém, a violência contra as mu-
lheres, para além da referência às estruturas patriarcais, 
que constituem um substrato comum para um vasto con-
junto de situações que vitimizam as mulheres? Esse é o 
foco da próxima seção.

vIOLêNCIA CONTRA AS MuLhERES: ALGuMAS ExpLICAçÕES

As três abordagens “clássicas” feministas – liberal, marxis-
ta36 e radical – analisam a violência masculina contra as 
mulheres guardando similaridades com as abordagens da 
sociologia do crime em vários aspectos (WALBY, 1990). 

Para o feminismo liberal, de forma próxima às teorias 
do background, a violência é tomada como o ato individual 
de homens psicologicamente perturbados, que não se ade-
quam aos padrões normais de masculinidade e não sabem 
lidar com situações estressantes, especialmente no que 
se refere às relações com as mulheres. A reação violenta é 
uma resposta a essa incapacidade ou dificuldade (WEST et 
al., 1978 apud WALBY, 1990). 

Em consonância com a centralidade teórica e política 
das relações econômicas, que, em última instância, deter-
minam as demais relações sociais, na perspectiva marxista 
a violência masculina contra as mulheres é compreendida 
como uma reação de homens explorados às circunstâncias 
de sua condição desvantajosa, do ponto de vista social e 
econômico. É o funcionamento da sociedade de classes, 
portanto, que produz a violência contra as mulheres, sen-
do a sociedade capitalista, e não o patriarcado, a sua causa 
primeira. A violência contra as mulheres se agravaria em 
momentos de crise econômica, em função do estresse vi-
vido pelos trabalhadores nessa condição. Do mesmo modo, 
é na base da pirâmide ocupacional que se encontraria as 

36. A autora denomina 
esta abordagem de 

class analysis, mas, por 
razões de clareza e pelo 
fato de ser amplamente 

ancorada na teoria 
marxista, optei por esta 

denominação. 
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maiores taxas de violência masculina contra as mulheres. 
Na versão subcultural dessa abordagem, a violência con-
tra as mulheres também se concentra nas camadas menos 
favorecidas da população, mas isso é possibilitado pelo 
processo de alienação ao qual os homens estão submeti-
dos enquanto trabalhadores e que, pela impossibilidade 
de acesso dada pelo próprio sistema, os leva a desenvolver 
um conjunto de valores distintos daqueles encontrados 
na cultura hegemônica. É assim que os homens que estão 
na base da estrutura social passam a valorizar o machis-
mo e a superioridade física, que justificam e dão forma a 
uma subcultura desviante, a da violência, como um meio 
de enfrentar a hierarquia que lhes oprime (WILSON, 1983; 
GELLES, 1972; STRAUSS; GELLES; STEINMETZ, 1980; AMIR, 1971 
apud WALBY, 1990). 

As abordagens baseadas no feminismo radical, por sua 
vez, procuram articular os diferentes aspectos da violên-
cia masculina contra as mulheres, dando relevância às 
desigualdades de gênero e examinando as implicações da 
violência para a opressão das mulheres, uma vez que con-
sideram que a violência é a base do controle masculino so-
bre as mulheres. Ou seja, a violência é compreendida com 
um dos principais – senão o principal – mecanismos de 
reprodução da dominação masculina, sendo ambas, vio-
lência e dominação, socialmente construídas. É o proces-
so de constituição das masculinidades hegemônicas, por 
meio do qual a competitividade, a força e a violência são 
valorizadas e glorificadas, que estabelece o terreno apro-
priado e legitima as práticas violentas contra as mulheres. 
Observe-se que aqui a masculinidade hegemônica é toma-
da de forma próxima ao etos viril, o que coloca a questão 
sobre a possibilidade de que sociedades pacificadas (civili-
zadas) sejam regidas pelo etos guerreiro, que não seria um 
fenômeno marginal, restrito a comunidades específicas ou 
a retrocessos civilizadores. 
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Uma das questões importantes levantadas pelas autoras 
diz respeito à direcionalidade da possível relação de cau-
salidade entre a violência e a dominação masculina: a vio-
lência é uma consequência da dominação masculina ou se-
ria um meio de produzir a própria dominação? Do ponto 
de vista macrossocial, é possível sustentar que as relações 
sociais patriarcais e as instituições por elas constituídas 
admitem e legitimam a violência masculina, podendo ser 
entendidas, assim, como suas causas primárias. No entanto, 
uma vez colocado em movimento o mecanismo “legítimo” 
da violência, ele passaria a também funcionar como uma 
das fontes de dominação e de obtenção de maior poder 
sobre as mulheres por parte dos homens, tanto na repro-
dução do sistema de forma ampla quanto na produção da 
dominação no plano mais imediato das relações entre ho-
mens e mulheres. Há estudos que demonstram, por exem-
plo, uma maior ocorrência de violência conjugal quando 
o homem é menos escolarizado ou tem um rendimento 
menor do que o da mulher. Ou seja, na ausência das for-
mas usuais de poder, a violência é utilizada para recompor 
a superioridade masculina sobre a mulher (O’BRIEN, 1975 
apud WALBY, 1990). Esse é um dos processos que sustenta a 
hipótese do backlash, segundo a qual os avanços em direção 
a uma maior igualdade de gênero estariam produzindo um 
aumento na violência masculina, como uma forma de rea-
ção contra a perda de poder e uma tentativa de reintegrar 
as mulheres às estruturas patriarcais. 

Duas hipóteses orientam as análises sobre o tipo de 
associação entre as desigualdades de gênero e a violência 
contra as mulheres: a hipótese da melhoria (ameliorative) e 
a mencionada hipótese do retrocesso (backlash). De acor-
do com a primeira, a igualdade de gênero produziria um 
efeito negativo sobre a violência dos homens contra as 
mulheres, cujos índices reduzir-se-iam à medida que hou-
vesse maior igualdade. A hipótese do retrocesso sustenta o 
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argumento inverso. No âmbito mais geral, na medida em 
que o sistema de gênero define, estrutura e mantém certas 
formas de masculinidade, é possível que a igualdade de gê-
nero produza (por meio das ameaças à masculinidade) ou 
reduza (por meio do reforço a uma masculinidade pacífi-
ca) a propensão masculina para a violência em geral e não 
apenas contra as mulheres (WHALEY; MESSNER, 2002, p. 192).

Nos anos 1990, o debate sobre violência é redefinido 
a partir da consolidação do campo dos estudos de gênero, 
mas, em geral, a violência letal continua ocupando lugar 
secundário, sendo analisada exclusivamente como decor-
rência do ciclo da violência conjugal, como o efeito mais 
drástico da violência não letal, podendo ser explicada pe-
los mesmos fatores que elucidam esses processos. Na li-
teratura anglo-saxônica, pode-se identificar uma linha de 
estudos bastante consistente em torno dos spousal homici-
des, mas, no Brasil, é menor o interesse pela questão, em-
bora se identifiquem trabalhos importantes sobre “crimes 
da paixão”, que estabeleceram bases analíticas importantes 
para os estudos posteriores, esclarecendo o modo particu-
lar como a violência masculina se expressa na sociedade 
brasileira (CORRÊA, 1981; CORRÊA, 1983). Smith et al. (2000) 
identificam avanços nesse campo de estudo nas últimas 
décadas, mas chamam a atenção para o fato de que a maior 
parte das pesquisas é descritiva e, em geral, voltada para a 
realidade norte-americana.

A partir dos estudos de gênero, ganham força duas no-
vas compreensões no campo da violência contra as mulhe-
res, que questionam as definições estritas das fronteiras 
entre dominação masculina e submissão feminina. A pri-
meira afirma que a violência não é uma via de mão úni-
ca, na qual o homem seria o sujeito ativo e a mulher uma 
vítima passiva. Pelo contrário, a violência se produz em 
uma relação entre dois sujeitos, na qual a mulher também 
seria protagonista, ainda que não seja necessariamente 



158

agressora. Inicialmente, essas abordagens tenderam a mi-
nimizar as relações de desigualdade – marcadas pelo gêne-
ro, raça/etnia e/ou classe social – que poderiam imprimir 
diferenciais importantes nas configurações das situações 
violentas e, com isso, expressavam uma crítica ao uso do 
conceito de patriarcado. Aparentemente, o reconheci-
mento do agenciamento feminino nessas situações favo-
receu desenvolvimentos teóricos nas quais as relações de 
poder passaram a ocupar um lugar periférico e a violência 
foi frequentemente compreendida como um meio “neu-
tro”, à disposição de ambos os membros do casal para a 
resolução de seus conflitos (GREGORI, 1993; RIFIOTIS, 2011, 
2004, 2008; SOARES, 1999, 2012; ZANOTTA MACHADO, 1999; 
REICHENHEIM, 2006). 

Pode-se mesmo afirmar que o termo “violência de gê-
nero” contribuiu para a recomposição de uma certa ideia 
de reciprocidade nas relações entre homens e mulheres, 
que deslocou o debate sobre o poder nas relações sociais, 
reconfigurando uma nova imagem do homem como sub-
metido à força das determinações culturais. Homens e 
mulheres são, assim, alçados à mesma condição de vítima: 
eles, vítimas das imposições da virilidade, ou das mascu-
linidades hegemônicas, e elas, de uma certa feminilidade, 
não nomeada explicitamente, mas deduzida por contra-
posição à masculinidade. Ao realçar as semelhanças entre 
homens e mulheres, tal tipo de concepção obscurece as 
desigualdades, tratadas como diferenças (COLLIN, 1992; 
PIERUCCI, 1998; SANTOS; PASINATO, 2005).

A segunda compreensão derivada da ênfase relacional 
trazida pelo uso do conceito de gênero chama a atenção 
para o caráter processual da violência: longe de ser um 
episódio isolado, similar à violência cometida por estra-
nhos, a violência sofrida pelas mulheres é uma situação 
que se estende por períodos largos, ao longo dos quais se 
manifesta de forma mais ou menos intensa, envolvendo 



159

diferentes tipos de agressão, isoladamente ou de forma 
combinada (SCHRAIBER et al., 2005; DOBASH, 1998). A esse 
processo dá-se o nome de ciclo da violência, que é consti-
tuído pela alternância entre períodos de calma e entendi-
mento amoroso entre o caso e períodos de escalada da vio-
lência. O período de escalada se inicia com manifestações 
de controle masculino sobre a vida da mulher, ciúmes e 
atos isolados de violência física e sexual, que se intensifi-
cam com o tempo, chegando aos espancamentos graves e, 
às vezes, à morte. Quando não há desfecho fatal, é comum 
que, após o momento de maior violência, o homem de-
monstre arrependimento, justifique-se diante da mulher e 
procure compensá-la com gestos amorosos. Esse período 
pós-violência é chamado de lua de mel, porque se retoma 
o entendimento e o afeto existente no momento anterior. 
Sua duração é variável, mas raramente é capaz de evitar 
novas violências, em geral interrompidas apenas pela se-
paração do casal ou pela morte da mulher. 

Tanto o agenciamento feminino quanto a noção de si-
tuação (ou processo) de violência, contraposta à de evento 
violento, podem ser úteis para a compreensão dos pro-
cessos de interação social que produzem a violência letal 
contra as mulheres, na medida em que dão relevância aos 
agentes e às suas linhas de conduta ao longo de um perío-
do determinado, agregando novos elementos à análise. 

Junto com o conceito de feminicídio, que será tratado 
a seguir, a inflexão teórica mais importante no campo dos 
estudos sobre a violência contra as mulheres foi a formu-
lação do conceito de terrorismo patriarcal (JOHNSON, 1999), 
mais tarde renomeado como terrorismo íntimo, para de-
signar a violência conjugal grave e persistente, que, fre-
quentemente, leva à incapacitação e à morte das mulheres. 
Para Johnson, a violência contra as mulheres cometida 
por parceiro íntimo não deve ser tratada como um fenô-
meno unitário, sob pena de se confundir as evidências 
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das assimetrias de gênero presentes em parte importante 
dessas situações. A partir de dados de pesquisas realizadas 
nos EUA e da articulação entre atos de violência e padrões 
gerais de poder e controle, Johnson elabora uma tipolo-
gia capaz de explicar diferentes situações de violência que 
ocorrem entre casais. Esse tipo de violência se expressa 
por meio de quatro modalidades: terrorismo patriarcal (ou 
íntimo), violência conjugal situacional, violência de resis-
tência (utilizada como resposta ao terrorismo íntimo) e 
controle violento mútuo. 

Sua abordagem é desenvolvida no contexto do debate 
sobre a simetria de gênero nas manifestações de violên-
cia conjugal, que se inicia em 1975 quando Strauss, Gelles 
e Steinmetz identificaram, a partir de um levantamento 
populacional, que as mulheres agrediam tanto seus par-
ceiros quanto eles a elas. Esses dados foram corroborados 
em 1978, por Steinmetz, que chegou a declarar a existência 
de uma epidemia de agressões a maridos nos EUA, contra-
riando toda a literatura feminista sobre o tema, fundada, 
como vimos, na afirmação das desigualdades de gênero 
como fundamento e causa da violência contra as mulhe-
res. Em 1995, Johnson apontou a presença de vieses amos-
trais tanto nas pesquisas feministas quanto naquelas que 
detectaram a simetria de gênero na violência, de tal modo 
que cada uma das amostras só continha informações so-
bre um tipo específico de violência37. O primeiro conjun-
to de estudos trabalhou com amostras de mulheres que 
procuraram serviços de apoio a vítimas, especialmente as 
casas-abrigo, enquanto que o segundo baseou-se em amos-
tras populacionais. Ao comparar os achados das pesquisas, 
Johnson identificou que a frequência dos episódios de vio-
lência era cerca de dez vezes mais alta entre as usuárias 
dos serviços do que na população em geral. Além disso, o 
padrão de escalada da violência era dramaticamente di-
ferente: na população em geral, a escalada em direção à 
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maior gravidade só acontecia em 6% dos casos e na outra 
amostra esse era o padrão em praticamente todos os casos. 
Finalmente, entre as usuárias dos serviços não se encon-
trou o revide, enquanto que, na população, dois terços das 
mulheres revidaram os ataques dos parceiros. 

Para ele, essas diferenças são consistentes com a exis-
tência de dois tipos de violência doméstica contra as mu-
lheres, que se distinguem de acordo com a motivação 
principal para o uso da violência: se para a resolução de 
um conflito específico ou se para a manutenção do poder 
e do controle de um parceiro sobre outro38. O terrorismo 
patriarcal é a forma mais grave e é parte de um padrão 
geral, no qual a violência é uma entre um conjunto de tá-
ticas de exercício de poder e controle na relação conju-
gal. As características desse tipo de violência refletem suas 
origens nas motivações ligadas ao exercício do controle. 
Em primeiro lugar, é um tipo de violência exercida qua-
se que inteiramente por homens, em função dos proces-
sos de socialização, que estimulam meninos e homens a 
perceberem o controle como um componente essencial 
da masculinidade, e das tradições da família patriarcal, na 
qual é central o controle masculino sobre a vida familiar. 
Em segundo lugar, é um tipo de violência frequente, seja 
como demonstração pura e simples de poder ou como 
uma tentativa de minar possíveis resistências por parte 
das mulheres. Além disso, é uma violência que cresce e se 
agrava com o tempo, como um modo de ampliar o alcance 
do controle masculino sobre a mulher, e, como se viu, as 
mulheres dificilmente conseguem revidar a ela. 

A violência conjugal situacional apresenta outro padrão, 
não relacionado à ampliação do poder e do controle do ho-
mem sobre a mulher. Em geral, é uma violência que emer-
ge como resposta a um conflito específico, é praticada tan-
to por homens quanto por mulheres, ocorre com muito 
menor frequência e dificilmente se apresenta como um 
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processo que se agrava com o tempo. Estudos posteriores 
levaram Johnson a incluir mais dois tipos de violência: a 
violência de resistência – quando um dos parceiros é vio-
lento e controlador e o outro responde aos ataques de for-
ma também violenta, mas não controladora – e o controle 
violento mútuo – quando ambos se utilizam da violência 
controladora. Os padrões encontrados por Johnson é o do 
terrorismo patriarcal exercido pelos homens, da violência 
de resistência praticada pelas mulheres e da violência con-
jugal situacional e o controle violento mútuo praticados de 
forma simétrica por homens e mulheres. No Brasil, várias 
pesquisas já captaram a violência conjugal situacional e o 
controle violento mútuo, especialmente entre jovens ca-
sais de namorados (SARDELICH, 2009; REICHENHEIM, 2006; 
ALDRIGHI, 2004). Do mesmo modo, pesquisas em servi-
ços de atenção a vítimas e estudos populacionais, como 
o realizado pela Organização Mundial de Saúde (OMS) em 
São Paulo e Pernambuco, captaram as situações graves de 
violência que podem ser definidas como terrorismo ínti-
mo (ELLSBERG et al., 2008; SCHRAIBER et al., 2007; GRACIA-
MORENO, 2006).

Instala-se, assim, um debate em torno da pertinência 
de se utilizar um mesmo termo – violência contra as mu-
lheres – para se referir a fenômenos que podem ser dis-
tintos em sua etiologia e caracterização. A violência epi-
sódica e moderada que pode ocorrer na vida de boa parte 
das mulheres seria, portanto, inteiramente distinta da-
quela que se apresenta sob a forma do ciclo da violência 
e que, muitas vezes, se torna letal. A letalidade produzida 
nos conflitos conjugais, portanto, é um desfecho presen-
te apenas na situação do terrorismo íntimo – ou ciclo da 
violência, quando não interrompido. Além disso, os homi-
cídios ocorridos em situações não conjugais quedam sem 
explicação e requerem outros tipos de análise, embora não 
devam prescindir dos referenciais teóricos que incluem as 
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relações de gênero em seus marcos analíticos. É nessa es-
pécie de “limbo teórico” (PORTELLA, 2011) que ganha corpo 
o debate sobre feminicídio, impulsionado pela emergên-
cia de casos de assassinatos de mulheres que escapavam 
à classificação usual de violência doméstica ou sexista. 
Ciudad Juarez, no México, tornou-se o caso paradigmático 
para essas análises, mas situações semelhantes – sobretudo 
no seu distanciamento com relação ao padrão da violência 
cometida por parceiro íntimo – podem ser identificadas 
em várias cidades do mundo, incluindo Recife (SEGATO, 
2010; MENEGHEL, 2011; PASINATO, 2011). Na próxima seção, 
apresenta-se o debate em torno do conceito de feminicí-
dio, ainda em construção, que pretende dar conta de tipos 
específicos de violência letal contra as mulheres. 

O DEbATE SObRE fEMINICíDIO

O termo femicide foi utilizado pela primeira vez por Diane 
Russel, em 197639, para sugerir que o fato mesmo de ser 
mulher é um fator determinante para o homicídio de mu-
lheres. Em uma sociedade misógina, a condição feminina 
seria um fator de risco para a violência letal, especialmen-
te nas relações íntimas e familiares (RUSSELL; VAN DE VEN, 
1990; STOUT, 1992 apud VETTEN, 1985). No campo acadêmico, 
é a própria Russel, junto com Caputi, quem primeiro uti-
liza o conceito no livro Femicide: the politics of woman killing, 
de 1992, definindo-o como o assassinato misógino de mu-
lheres (RUSSEL; RADFORD, 1992; CAMPBELL; RUNYAN, 1998).  

Russel (1992) constrói o seu argumento no contexto do 
debate sobre os fatores que levariam os indivíduos a agi-
rem de forma violenta, respondendo aos argumentos co-
locados pelas teorias do background. No caso da vitimização 
feminina, ela parte do pressuposto de que, em uma socie-
dade racista e sexista, os fatores individuais teriam menor 
influência do que os fatores socioculturais, uma vez que 

39. Em um discurso no 
Tribunal Internacional 
sobre Crimes contra 
Mulheres.
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tanto as pessoas que apresentam distúrbios psicológicos 
quanto aquelas denominadas de normais frequentemen-
te tomam atitudes racistas e sexistas que são socialmente 
legitimadas. A violência contra as mulheres, nessa pers-
pectiva, teria como objetivo a preservação da supremacia 
masculina no âmbito das relações interpessoais e no nível 
macrossocial. O estupro, por exemplo, seria uma expres-
são direta do que ela denomina política sexual, no sentido 
de ser um mecanismo que afirma as normas androcêntri-
cas e uma forma de terrorismo que preserva o status quo. O 
assassinato de mulheres seria tão somente a forma mais 
extrema de terrorismo sexista. Para Russel, sua interpre-
tação representa uma nova compreensão política do pro-
blema da violência contra as mulheres e, por isso, requer a 
construção de um novo conceito, capaz de refletir a nova 
abordagem. Esse conceito é feminicídio (femicide). 

Em sua concepção, o termo feminicídio descreve o as-
sassinato de mulheres por homens motivados pelo ódio, 
desprezo, prazer ou sentimento de propriedade sobre a 
mulher. A autora ancora-se na perspectiva da desigualda-
de de poder entre homens e mulheres, que confere aos 
primeiros o senso de entitlement – a crença de que lhes é 
assegurado o direito de dominação nas relações com as 
mulheres tanto no âmbito da intimidade quanto na vida 
pública –, que, por sua vez, autoriza o uso da violência, in-
clusive a letal, para fazer valer sua vontade sobre as mu-
lheres. O feminicídio, assim, é parte dos mecanismos de 
perpetuação da dominação masculina, estando profunda-
mente enraizado na sociedade e na cultura. O argumento, 
aqui, é similar àquele que atribui ao patriarcado a causa 
única da violência contra as mulheres, com a diferença de 
que se volta exclusivamente para as situações fatais. Com 
isso, alarga-se o campo para a incorporação de outros tipos 
de conflitos letais, para além daqueles vividos nas relações 
amorosas e sexuais. 



165

De acordo com Russel, o feminicídio inclui um vasto 
conjunto de situações e não apenas as ocorridas no am-
biente doméstico ou familiar. São classificadas como femi-
nicídios as mortes provocadas por mutilação, estupro, es-
pancamento, as imolações históricas das bruxas na Europa, 
as imolações de noivas e viúvas na Índia e os crimes de 
honra em alguns países da América Latina e do Oriente 
Médio (CAPUTI; RUSSEL, 1992). A morte das mulheres seria 
a etapa final de um continuum de terror, que inclui estu-
pro, tortura, mutilação, escravidão sexual (particularmen-
te na prostituição), incesto e abuso sexual fora da família, 
violência física e emocional, assédio sexual, mutilação 
genital, cirurgias ginecológicas desnecessárias, heteros-
sexualidade forçada, esterilização forçada, maternidade 
forçada, cirurgias psíquicas, experimentação abusiva de 
medicamentos, negação de proteínas às mulheres em al-
gumas culturas, cirurgias cosméticas e outras mutilações 
em nome do embelezamento. Sempre que essas formas de 
violência resultarem em morte, tem-se um feminicídio 
(CAPUTI; RUSSEL, 1992). Descrito desta forma, o feminicí-
dio seria parte de mecanismos socioculturais amplos, que 
ultrapassam em muito o âmbito estrito das relações entre 
homens e mulheres. 

A ideia de continuum é aqui retomada, sendo o homicídio 
o desfecho fatal de um processo violento muito mais largo 
que, desta vez, não se restringe à relação de intimidade 
entre homens e mulheres. Tal como apresentado, o 
conceito de feminicídio é extremamente abrangente, mas 
mantém-se no cerne de sua descrição a agressão cometida 
por homens contra mulheres e a misoginia como motiva-
ção. Porém, muitas das práticas elencadas pelas autoras – 
como a mutilação genital e os procedimentos médicos oci-
dentais – são realizadas por mulheres e, na maior parte 
das vezes, resultam de disposições institucionais e não in-
dividuais ou pessoais. Tamanha abrangência termina por 
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conferir à sociedade patriarcal uma natureza terrorista, nos 
termos das próprias autoras, que produziria todas as situa-
ções de abuso e violência sofridas pelas mulheres, sendo 
o feminicídio o desfecho fatal dessas situações. Cabe aqui, 
portanto, o debate sobre o papel do gênero em todas as si-
tuações de violência contra as mulheres vis a vis as situações 
que são diretamente produzidas pelo diferencial de poder 
entre homens e mulheres. Essa tensão não resolvida está 
no cerne do debate sobre o conceito de feminicídio e pode 
ser muito produtiva teoricamente justamente por trazer à 
tona a possibilidade de distinguir (e associar) os modos de 
operação do gênero para a produção da morte violenta em 
situação de conflitos interpessoais diretos (de natureza ín-
tima ou não) e outras, ligadas a dinâmicas grupais em dife-
rentes contextos (institucionais, culturais, criminais etc.). 

Apesar desse espectro tão amplo de situações, que 
apontam em grande medida para contextos de abuso insti-
tucional, a tendência de associar o feminicídio à violência 
cometida por parceiro íntimo permanece forte na análise 
de Russel e Caputi. Assim, afirmam que, em geral, o femi-
nicídio é cometido por um familiar, amigo ou conhecido 
do sexo masculino40, sendo o casal heterossexual a situ-
ação que apresenta o maior risco de feminicídio. Como 
evidência, as autoras indicam o dado de que, entre 1976 
e 1987, os maridos foram responsáveis por 33% de todos 
os assassinatos de mulheres nos EUA (CAPUTI; RUSSEL, 1992, 
p. 427). Assim como em outras pesquisas, porém, são des-
prezados os 67% que reúnem as outras situações nas quais 
as mulheres são assassinadas e que poderiam representar 
padrões tão ou mais expressivos quanto o da violência co-
metida por parceiro íntimo. 

Russel e Caputi (1992) estão de acordo com a hipó-
tese feminista do retrocesso (backlash), segundo a qual 
a violência de gênero teria se intensificado na socieda-
de contemporânea, como uma reação às conquistas das 

40. Omite-se aqui, 
como em grande parte 

da literatura sobre a 
violência fatal contra as 

mulheres, que essas são 
características comuns 

a qualquer homicídio. 
Homens também são 

mortos principalmente 
por outros homens, 

conhecidos, amigos ou 
familiares. A diferença 

está na proporção de 
casos cometidos por 

cada um desses tipos 
de agressores: entre 

as mulheres, é maior a 
proporção de familiares 

(sobretudo parceiros) 
e, entre os homens, os 

conhecidos.
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mulheres. As autoras compreendem que a violência con-
tra as mulheres foi agravada como resultado das mudan-
ças em direção à maior igualdade entre homens e mu-
lheres e o feminicídio seria uma das evidências desse 
processo. Elas admitem que a cultura patriarcal se utiliza 
do terrorismo contra as mulheres independentemente 
da existência dos movimentos feministas e das conquis-
tas das mulheres, mas quando a supremacia masculina é 
desafiada diretamente pela ação política e pela mudança 
de comportamento das mulheres, o terror é intensificado 
por meio de reações violentas. 

Carcedo (2010), que é uma referência importante para 
o debate na América Latina, alinha-se às definições de 
Russel e Caputi, mas vai além ao afirmar a unicausalidade 
do problema, procurando ainda diferenciar o feminicídio 
de outras formas de homicídio de mulheres:

No todo homicídio de una mujer es un femicidio, sino 
aquellos en los que es identificable una lógica vinculada con 
las relaciones desiguales de poder entre géneros. En este 
sentido no hablamos de causas del femicidio, – como no 
lo hacemos en relación a la violencia contra las mujeres –, 
pues todos ellos tienen ese sustrato común como causa 
única. Hay sin duda un número importante de mujeres 
que mueren en asaltos y otros hechos delictivos en los  
que en principio el blanco es tanto la población femenina 
como la masculina. Pero es igualmente cierto que hay mu-
chos femicidios que se tratan de presentar como homici-
dios casuales, producto de maras o de delincuencia común. 
La tarea de identificar en cada homicídio de mujer autores, 
dinámicas y contextos es imprescindible para reconocer 
aquellos que son femicidios. La gama de posibilidades del  
femicidio es inacabable, incluso si se limita a aquellos vin-
culados a homicidios, al igual que lo es la de las formas 
de expresarse la discriminación femenina y la violencia 
contra las mujeres. Por eso no puede agotarse con una 
enumeración taxativa y universal de tipos de femicidios 
(CARCEDO, 2010, p. 5-6).
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Para operacionalizar o conceito, Carcedo trabalha com 
a noção de cenários de feminicídios, definidos como os 
contextos socioeconômicos, políticos e culturais nos 
quais se desenvolvem relações de poder entre homens 
e mulheres, que geram dinâmicas de controle, violência 
contra mulheres e feminicídio. No contexto da América 
Central, ela identifica nove cenários de feminicídios: a 
família, as relações conjugais, o ataque sexual, o comér-
cio sexual, o tráfico de mulheres, as redes criminosas, as 
gangues, as mulheres como território de vingança e a mi-
soginia. Além disso, refere-se ainda aos cenários entre-
laçados quando, por exemplo, uma mulher é assassinada 
pelo parceiro que é membro de uma gangue, ou seja, são 
situações em que o risco de morte é aumentado pela ar-
ticulação entre elementos provenientes de cenários dis-
tintos. Finalmente, há os cenários evasivos, que seriam 
aqueles ainda não identificados pela fragilidade das infor-
mações ou dificuldade de acesso em função de uma possí-
vel ligação com forças militares e paramilitares da região 
(CARCEDO, 2010, p. 14-31). 

Carcedo também tenta esclarecer a relação entre fe-
minicídio, violência contra as mulheres e homicídio. De 
acordo com ela, o feminicídio é parte da violência contra 
as mulheres e, ao mesmo tempo, um tipo de homicídio de 
mulheres, como se vê no Diagrama 1:

Diagrama 1 - Femicidio

Violência 
contra as 
mulheres

Homicídio
de mulheresFeminicídio

Fonte: Carcedo (2010)
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De forma simplificada, o feminicídio pode ser definido 
como o homicídio de mulheres cujas causas radicam na su-
bordinação e opressão de gênero. Mas o modo como esses 
mecanismos operam em cada evento fatal não se estabelece 
de forma tão simples e, se a autora admite a possibilidade 
dos cenários entrelaçados, pode-se também supor a exis-
tência de tal entrelaçamento entre os cenários femicida e 
homicida, não sendo muito claro como se deve proceder 
para a classificação definitiva de cada caso. A ideia de cená-
rios, porém, aproxima-se das noções de configurações e de 
situação de homicídio, podendo auxiliar na identificação 
dos contextos distintos nos quais as mulheres são mortas. 
E os próprios cenários indicados por Carcedo dão pistas a 
respeito da grande variedade desses contextos e, a despeito 
de sua defesa da unicausalidade, apontam para a presença 
de fatores determinantes distintos em cada um deles. 

Lagarde (2005) é a autora que propõe a distinção mais 
clara entre femicídio e feminicídio, defendendo esta úl-
tima denominação como a mais adequada para definir a 
morte violenta das mulheres decorrente de sua posição 
social subordinada. Para ela, o termo femicídio é homó-
logo da palavra homicídio e, por isso, refere-se apenas ao 
fato de a vítima de um homicídio ser mulher. O termo 
feminicídio, por sua vez, pretende operar uma distinção 
entre as mortes violentas de mulheres cometidas por ra-
zões diretamente associadas ao gênero e aquelas que re-
sultam de outras motivações. Para Lagarde, o feminicídio 
é o conjunto de violações dos direitos humanos das mu-
lheres, que incluem os casos de desaparecimento ocorri-
dos no México e na América Central e que são identifica-
dos como crimes de lesa-humanidade e como genocídio 
de mulheres. Assim como as demais autoras aqui citadas, 
Lagarde situa o feminicídio no contexto patriarcal, reco-
nhecendo, porém, que o colapso das instituições de segu-
rança e justiça cumpre um papel central para a ocorrência 
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desses crimes. O feminicídio acontece quando determi-
nadas condições históricas geram práticas sociais que per-
mitem atentados violentos contra a integridade, a saúde, 
a liberdade e a vida de meninas e mulheres. Para a autora, 
o silêncio, a omissão e a negligência parcial ou total das 
autoridades, compreendidos como uma fratura do Estado 
de Direito que garante a impunidade dos agressores, são 
elementos constituintes do próprio conceito e do evento 
criminal do feminicídio. 

Mas nem todos os autores tratam o feminicídio como 
um conceito. Campbell e Runyan (1998), por exemplo, uti-
lizam o termo para designar todo e qualquer caso de as-
sassinato de mulheres, com o propósito de examinar suas 
características distintivas quando tais crimes são compara-
dos aos dos homens. Para elas, portanto, não se trata de um 
conceito, mas apenas de uma categoria distintiva do mes-
mo tipo de evento, que toma como base o sexo da vítima.

Segato (2003) é uma autora que se destaca por procurar 
construir uma teoria geral da violência contra as mulheres, 
partindo da análise dos relatos de estupradores presos em 
uma penitenciária de Brasília. Posteriormente, irá utilizar 
essa mesma base analítica para explicar os homicídios de 
mulheres ocorridos em Ciudad Juarez e em outras cida-
des do Norte do México. Segato parte do conhecido mo-
delo de Lévi-Strauss (1967) para explicar as estruturas do 
parentesco e elabora um modelo similar para analisar a 
violência contra as mulheres, denominando-o de estrutu-
ras elementares da violência. As estruturas pensadas por 
Lévi-Strauss são integradas por dois eixos que se cruzam, 
um na horizontal, que corresponde ao plano das trocas, 
da circulação das dádivas, do comércio e da linguagem e 
é regulado pela ordem do contrato, e o outro na vertical, 
que é o da conjugalidade e da progenitura, estruturado de 
forma hierárquica e marcado pelos valores, sendo regulado 
pela ordem do status. 
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Segato também opera com o conceito de patriarcado, 
mas, para ela o patriarcado é tão somente o nome recebido 
pela ordem do status no caso do gênero, não se remetendo 
diretamente a nenhuma situação sócio-histórica especí-
fica. Ao analisar a adaptação do modelo levi-straussiano 
à dinâmica da violência, Segato observa que no eixo ho-
rizontal alternam-se relações de competição ou aliança e 
no eixo vertical, que é o dos estratos marcados pelo dife-
rencial hierárquico e por graus de valor, as relações são de 
cobrança forçada ou de entrega de tributo. Em sua forma 
paradigmática, que são as relações de gênero, o tributo co-
brado é de natureza sexual (SEGATO, 2003, p. 254). 

Segato não está sozinha ao dar relevância ao lugar das 
mulheres – como objeto de troca material e simbólica – 
nos processos de constituição da sociedade e da cultura, 
tampouco foi a primeira a identificar a centralidade desses 
processos para o estabelecimento e a perpetuação das 
estruturas das desigualdades de gênero. Beauvoir (1980), 
Rubin (2008) e Pateman (1993), só para citar as autoras 
mais conhecidas, também desenvolveram análises nessa 
direção, estabelecendo bases importantes para a teoria fe-
minista contemporânea. Segato, porém, não cita nenhuma 
dessas autoras e, diferentemente delas, estabelece a violên-
cia como o mecanismo principal de realização da cobran-
ça do tributo sexual por meio do qual a supremacia mas-
culina se estabelece. Segato não interpreta o processo de 
construção das desigualdades de gênero como violência – 
que é o que fazem, de formas distintas, as outras autoras –, 
mas define um evento social concreto, o estupro, como o 
meio necessário para isso e que termina por se instituir 
como o paradigma para todas as outras hierarquias sociais. 

Na análise específica do dispositivo do estupro, a autora 
também identifica dois eixos: o vertical, que expressa a re-
lação do violador com sua vítima, na ordem hierárquica de 
gênero, e o horizontal, que expressa a relação do violador 
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com seus pares, seus semelhantes e sócios na fraternidade 
representada pelos homens. Longe dos limites do campo 
jurídico, Segato irá definir o estupro como qualquer forma 
de sexo forçado imposto por um indivíduo com poder de 
intimidação sobre outro. Vale ressaltar, ainda, que toda a 
sua análise toma como base apenas o estupro cometido 
por estranhos, que representaria esse ato violento em es-
tado puro, a agressão pela agressão sem finalidade poste-
rior em termos pragmáticos, que, por sua vez, seria capaz 
de ancorar as possibilidades explicativas da violência con-
tra as mulheres. 

Na compreensão de Segato, o estupro responde à inter-
pelação dos outros generalizados no sentido de restaurar a 
ordem rompida pela mulher41 e, por isso, seria instrumen-
tal, mas orientado para um valor, que é a reparação ou a 
aquisição de prestígio. Para ela, essa qualidade do estupro 
proporciona uma das chaves de inteligibilidade das agres-
sões de gênero em termos globais e da natureza estrutu-
ralmente conflitiva dessas relações e, além disso, oferece 
pistas valiosas para a compreensão do fenômeno da vio-
lência em geral.  

Sua abordagem pressupõe a universalidade da experi-
ência da violação do corpo das mulheres, admitindo que, 
tanto na sua dimensão histórica quanto nas suas variantes 
culturais, as diferenças aparentes do fenômeno da violên-
cia contra as mulheres derivam de variações na manifesta-
ção de uma mesma estrutura hierárquica, como a estrutura 
de gênero. Assim, a questão territorial e de Estado na qual 
se inscreve a violação nas sociedades pré-modernas ou o 
caráter de domesticação da mulher insubordinada que o 
estupro assume nas sociedades tribais, não se distanciam 
da experiência urbana contemporânea, na qual grupos cri-
minosos se utilizam da violência contra as mulheres como 
meio de obtenção de prestígio diante de outros homens e 
da comunidade. 

41. Reproduzindo-
se aqui a lógica da 

hipótese do backlash.
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Já apresentado em Walby (1990), Ratton (2009) e 
Portella (2011), reaparece aqui o tema da simultaneidade 
temporal e espacial de formas de violência tradicionais e 

“modernas”, explicadas por Segato pela superposição das 
ordens do status e do contrato nas sociedades atuais, levan-
do as mulheres a lidarem com situações ambíguas e contra-
ditórias. A ordem do contrato, da qual elas passam a fazer 
parte no último século, lhes confere a condição de indiví-
duos e cidadãs, mas a ordem do status ainda lhes mantém 
sob a tutela masculina, estabelecendo que aquelas que não 
são propriedade de um homem passam a ser percebidas e 
tratadas como se fossem propriedade de todos os homens. 
Com isso, as mulheres continuam sem autonomia física e 
sexual, que é condição para que os violadores se sintam no 
direito de cometer estupro, compreendendo-o como um 
ato socialmente legitimado. 

Para Segato, processos de desorganização social pro-
duzem formas específicas de violência contra as mulhe-
res: quanto mais repentino e abrangente é o processo 
de modernização e mais brusca é a ruptura com os laços 
comunitários, menos discursivamente elaborado será o 
retrocesso ao sistema de status e a regulação do compor-
tamento social. As consequências podem ser brechas de 
descontrole social abertas por esse processo de implanta-
ção de uma modernidade pouco reflexiva e a desregulação 
do sistema de status tradicional, ressurgindo assim o di-
reito natural de apropriação do corpo feminino, quando 
percebido em condições de desproteção (SEGATO, 2003). 
A violência contra as mulheres, portanto, seria própria 
da ordem do status – que a autora associa a um estado de 
natureza – e se manteria na ordem do contrato apenas 
pela força da presença residual da regulação pelo status e 
como um momento de tensionamento dado pela incom-
pletude da transição de uma ordem a outra. Pode-se infe-
rir daqui, portanto, que na ordem do contrato – ou, nos 
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termos de Elias, nas sociedades pacificadas – não caberia 
a violência? E, de modo similar, na ordem do status não 
caberiam relações de gênero igualitárias ou pacificadas? 
Segato não responde diretamente a essas questões, mas 
elas se mantêm como possibilidades, o que pode tornar 
seu modelo pouco flexível e pouco sensível às complexida-
des dos contextos de gênero nos quais acontece a violência 
contra as mulheres. 

Apesar do foco na violação, o modelo proposto por 
Segato apresenta possibilidades explicativas para o assas-
sinato de mulheres, sobretudo a partir da ideia de tensão 
entre as duas ordens. De acordo com a autora, há situações 
extremas em que é grande a demanda ou a pressão dos 
antagonistas-semelhantes na ordem do contrato, o que 
impulsiona os homens a atos também extremos na ordem 
de status, que levam as mulheres à condição de vítima sa-
crificial, para a restauração da honra e do prestígio mascu-
lino. O tributo, aqui, é a vida da mulher. Essa estrutura de 
análise é por ela utilizada para analisar as mortes cruéis 
de mulheres ocorridas em Ciudad Juarez (México), Recife 
(Brasil) e Cipoletti (Patagônia) (SEGATO, 2003). 

Para ela, esses crimes obedecem à criação e perpetua-
ção de fraternidades mafiosas, cujos membros selam um 
pacto de silêncio e lealdade quando matam as mulheres, 
em rituais nos quais a vítima sacrificial é colocada nessa 
posição apenas pela marca de sua anatomia feminina, para 
o consumo canibalístico no processo de realimentação da 
fraterna mafiosa. Divergindo de boa parte das interpreta-
ções para os crimes ocorridos no Norte do México, Segato 
acredita que a impunidade não é causa dos crimes, mas 
sua consequência, uma vez que é resultado do juramento 
de lealdade e silêncio dos grupos criminosos, que impe-
de a investigação e a punição dos assassinatos. Essa seria 
uma nova modalidade de feminicídio – que ela denomina 
de feminicídio mafioso ou de frátrias – que é a alegoria 
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perfeita, o caso extremo e a concreção mesma do seu mo-
delo teórico. Esses também não seriam crimes de ódio, 
como analisam algumas correntes feministas, porque, para 
ela, o ódio à mulher não representa o móvel principal nem 
o sentido do ato. No feminicídio mafioso, que pode ser to-
mado como um enunciado com intenção comunicativa, o 
interlocutor principal não é a vítima, mas os coautores, os 
sócios na enunciação – que são os outros significativos na 
frátria, que se encontram no eixo da relação de contrato. 
Esse tipo de crime pode ser entendido como o último grau 
da barbárie patriarcal, no qual aflora a estrutura do sistema 
(SEGATO, 2003, p. 255-256).  

Em 2014, o Alto Comissariado das Nações Unidas para 
os Direitos Humanos, junto com ONU Mulheres, divulgou 
o Modelo de Protocolo latinoamericano de investigación 
de las muertes violentas de mujeres por razónes de géne-
ro (femicidio/feminicidio) como uma resposta à crescente 
produção de informação sobre a morte violenta de mulhe-
res que indica um agravamento do problema em muitos 
países da América Latina, incluindo o Brasil. Relatórios 
da própria ONU destacam que as mortes de mulheres são 
provocadas principalmente pelos parceiros íntimos ou no 
âmbito das relações familiares, havendo maior probabili-
dade de que morram na própria residência quando com-
paradas aos homens. Dados da OMS indicam que, em todo 
o mundo, 38% das mortes violentas de mulheres foram 
cometidas por parceiro íntimo, enquanto que entre os ho-
mens, apenas 6% dos casos apresentam esse perfil. Diante 
desse quadro, a ONU elaborou o Protocolo, que se propõe 
a ser um instrumento prático de investigação dos casos 
de crime violento contra mulheres, com base em uma 
perspectiva de gênero, para apoiar os esforços nacionais 
de qualificação dos sistemas de segurança e justiça para en-
frentar o problema do feminicídio. É possível que, assim 
como outros instrumentos normativos e técnicos, esse 
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Protocolo venha a estabelecer a partir de agora os mar-
cos conceituais e os padrões de classificação para o crime 
violento contra mulheres. Além disso, seu conteúdo re-
presenta o consenso teórico-político alcançado no con-
tinente até esse momento e, por isso, torna-se relevante 
resumir aqui os conteúdos relativos às definições, causas e 
tipologia do feminicídio42.

O Protocolo utiliza os termos feminicídio, feminicídio 
ou homicídio qualificado – tal como se encontra nos dife-
rentes sistemas penais da região – para se referir à morte 
violenta de mulheres por razões de gênero, tomada como 
a forma mais extrema de violência contra a mulher. De 
maneira geral, o documento caracteriza o feminicídio tal 
como as autoras já apresentadas aqui, mas opera com duas 
grandes categorias: feminicídios ativos ou diretos e passi-
vos ou indiretos. No primeiro grupo, situam-se as situações 
de violência por parceiro íntimo, os assassinatos misógi-
nos, lesbofóbicos, transfóbicos e em defesa da honra ou de 
dote, as situações de conflito armado, o infanticídio e o 
aborto seletivo (feticídio) e as mortes de mulheres relacio-
nadas à sua origem étnica. No segundo grupo, estão inclu-
ídas as mortes devidas ao aborto inseguro e clandestino, à 
mortalidade materna, mutilação genital e outras práticas 
prejudiciais, mortes associadas à criminalidade e ao tráfico 
de seres humanos, os casos de negligência e as mortes pro-
duzidas pelos atos ou omissões de agentes públicos. 

Manteve-se, assim, a amplitude já identificada nas 
abordagens apresentadas, de tal modo que, virtualmente, 
o feminicídio cobre todas as situações nas quais uma mu-
lher é assassinada, podendo ser tomado como sinônimo 
de homicídio de mulheres. Não quero com isso minimizar 
a importância metodológica e política de se trabalhar com 
definições específicas de fenômenos aos quais se pretende 
dar prioridade no âmbito das intervenções governamen-
tais e sociais. Pelo contrário, essa é uma etapa essencial 

42. No Brasil, o 
documento Diretrizes 

Nacionais Feminicídio: 
Investigar, Processar e 

Julgar com Perspectiva 
de Gênero as Mortes 

Violentas de Mulheres 
foi lançado em abril 

de 2016, em uma 
parceria da Secretaria 

Especial de Políticas 
para Mulheres e a ONu 

Mulheres (bRASIL, 2016).
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de qualquer processo de elaboração de programas e políti-
cas públicas, mas é preciso levar em conta que definições 
operacionais apresentam óbvios limites explicativos e não 
devem ser tomadas pelos conceitos dos quais derivaram. 
Assim, retém-se aqui o consenso construído em torno das 
razões de gênero como elemento central das motivações 
ou causas do feminicídio e a indicação da sua tipologia, 
que pode dialogar com outras classificações do crime vio-
lento. E mais importante, apesar dos limites apontados, 
o conceito de feminicídio é capaz de captar com muita 
propriedade novas situações de violência letal que se arti-
culam com os circuitos da criminalidade e aos processos 
de modernização e crescimento econômico na América 
Latina. Nesse aspecto, pode colaborar para o desenvolvi-
mento da abordagem de Walby sobre o deslocamento (ou 
ampliação e fortalecimento) das relações patriarcais para 
a esfera pública, identificando e explicando as diferentes 
expressões da violência letal nesses novos contextos. Pode, 
inclusive, sinalizar para a possibilidade de que os femini-
cídios que acontecem nos contextos da criminalidade la-
tino-americana representem, de fato, um crescimento da 
violência contra as mulheres no que se refere especifica-
mente à sua vertente letal.

Na próxima seção, faz-se uma breve referência à crimi-
nologia feminista, com o objetivo de registrar a presença 
da preocupação com as questões relacionadas ao gênero 
no âmbito dos estudos criminológicos e, sobretudo, para 
ressaltar a importante inflexão teórica efetuada por essas 
autoras, no sentido de visibilizar e explicar as especificida-
des da vitimização criminal feminina. 

NOTA SObRE A CRIMINOLOGIA fEMINISTA

A criminologia feminista surge nos anos 1970, no Reino 
Unido, como parte das reações críticas a certo essencialismo 
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feminista que ignorava as diferenças sociais entre as mulhe-
res, tomando a experiência das mulheres brancas ociden-
tais como representativas da experiência de toda e qualquer 
mulher. Seguindo as tendências gerais do feminismo, tam-
bém na criminologia observa-se a presença de diferentes 
perspectivas, sendo mais adequado, portanto, falar de cri-
minologias feministas, que se distinguem de acordo com 
suas posições referentes às fontes das desigualdades de gê-
nero e da subordinação das mulheres. Assim, identifica-se 
na criminologia as abordagens feminista liberal, radical, 
marxista, socialista, pós-moderna e, mais recentemente, a 
perspectiva das interseccionalidades43, que procura articu-
lar as análises de gênero, raça/etnia, classe e orientação se-
xual, entre outros marcadores sociais (BURGUESS-PROCTOR, 
2006). No Brasil, ainda são recentes e escassos os estudos 
nesse campo específico, mas, nos últimos anos, observa-se 
na área jurídica e na sociologia do crime e da violência um 
maior interesse pelas questões levantadas pelas feministas 
(ANDRADE, 1997; CAMPOS, 2011, 2013). 

Como já mencionado, os primeiros questionamentos 
com relação à forte marca de gênero (no masculino) da 
criminologia chamam a atenção para o fato de que os cri-
mes são desproporcionalmente cometidos por homens. 
Com isso, enfatiza-se a variável sexo – base das análises de 
gênero – no complexo conjunto que baliza as explicações 
para a produção dos eventos criminosos, entre as quais se 
incluem a idade, a raça/etnia e a situação socioeconômica 
de agressores e vítimas. Os esforços empreendidos a par-
tir de então apontam para a necessidade de se compreen-
der a relação das mulheres com o problema do crime em 
termos do seu comportamento ofensivo e da sua experi-
ência como vítimas, sugerindo que a predominância dos 
homens nas atividades criminosas deve ser compreendida 
como um produto das diferenças de gênero mais do que 
das diferenças de sexo (WALKLATE, 2001). 

43. O termo 
interseccionalidade é 

aqui utilizado de acordo 
com a perspectiva 

construcionista 
apresentada por 

Piscitelli (2008, p. 266-
268), segundo a qual 

é uma “ferramenta 
analítica para apreender 

a articulação de 
múltiplas diferenças 

e desigualdades 
[sociais]. [...] Articulação 
entendida como prática 

que estabelece uma 
relação entre elementos, 

de maneira que sua 
identidade se modifica 

como resultado da 
prática articulatória”.



179

Assim, em um primeiro momento, as feministas 
chamam a atenção para o lugar marginal ocupado pelas 
mulheres na Criminologia, seja como objeto de estudo, 
como pesquisadoras ou como integrantes do sistema de 
justiça criminal. Heidensohn (1985), entre outras autoras, 
aponta os limites desse foco exclusivo sobre a invisibili-
dade e marginalidade das mulheres, que deixa de lado a 
análise sobre os demais temas atinentes à disciplina. Essa 
crítica leva à ampliação do escopo do problema mulheres 
e crime e à introdução da perspectiva conhecida como 
gênero e crime, que irá explorar novos temas a partir de 
análises mais diversificadas e refinadas. A relação entre 
o patriarcado e o capitalismo e os seus efeitos sobre o 
comportamento humano, a construção das masculinida-
des, os fatores externos ao sistema de justiça criminal são 
alguns dos temas que passam a ser tratados pela crimino-
logia feminista. 

A partir de análises sobre a vitimização das mulheres, 
a criminologia feminista institui uma nova subárea de es-
tudos, voltada para os crimes sexuais e para aqueles que 
acontecem no âmbito doméstico e/ou familiar. São as 
feministas radicais que primeiro identificam que a expe-
riência das mulheres com relação ao medo e à segurança 
transgride a dicotomia público/privado, não sendo cap-
tadas pela maior parte das pesquisas de vitimização, ma-
joritariamente voltadas para as experiências de violência 
vividas no espaço público. Conforme aponta Walklate 
(2001), a base comum para o medo que as mulheres ex-
perimentam é o nível endêmico de violência masculina 
que sofrem, ou seja, é o medo fundamental da violência 
sexual que configura a percepção de segurança das mu-
lheres. Nenhum desses dois fenômenos – violência se-
xual e medo feminino – era até então levado em conta 
pela criminologia. Assim, as mulheres estão expostas a 
níveis mais altos de vitimização criminal em função de 
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suas experiências na relação com os homens no âmbito 
doméstico e familiar e dos abusos sofridos no espaço pú-
blico. Só recentemente é que as pesquisas de vitimização 
passaram a captar esse tipo de violência (incluindo o es-
tupro por parceiro), ao incorporar as sugestões teóricas 
e metodológicas decorrentes dos processos de pesquisa 
feminista baseados na escuta e observação da experiência 
das mulheres.

A violência cometida por parceiro íntimo foi extensa e 
intensamente documentada pelas autoras feministas, que, 
além de vasta produção teórica, instituíram novos padrões 
éticos e metodológicos para a pesquisa nessa área e forne-
ceram as bases para a implementação de um novo campo 
de políticas públicas, articulando os sistemas de segurança 
e justiça criminal à assistência social, saúde, educação e à 
oferta de outros serviços públicos. Para Walklate (2001), a 
violência doméstica, o estupro e o abuso contra crianças e 
adolescentes levantam importantes questões para a crimi-
nologia. Como questões substantivas, desafiam as defini-
ções convencionais de crime e tocam na retórica política 
no que se refere às noções de família e harmonia familiar. 
Durante séculos, a violência doméstica foi tomada como 
um problema da vida privada, cuja “regulação” cabia exclu-
sivamente ao chefe da família – que, nesse caso, é também 
o principal agressor –, cabendo ao Estado a normatização 
e regulação dos conflitos acontecidos na esfera pública e, 
eventualmente, entre famílias. A criminalização das con-
dutas violentas que acontecem no âmbito familiar e ín-
timo amplia o âmbito de atuação do Estado e a revelação 
dos conflitos domésticos evidencia as relações de poder 
na família, desestabilizando a noção do lar como ambiente 
de proteção contra as ameaças do mundo exterior. Como 
questões empíricas, os temas problematizados pelas au-
toras feministas tornam visível a natureza de gênero da 
atividade criminal, demonstrando os riscos diferenciais 
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de vitimização para homens e mulheres e, assim como no 
restante da sociedade, o modo como o gênero estrutura 
as interações sociais criminosas. No nível teórico, testam 
muitas das afirmativas dominantes do pensamento crimi-
nológico com relação às causas e determinantes da crimi-
nalidade e em termos políticos, colocam questões para as 
políticas públicas e para a justiça, abrindo um novo campo 
de intervenção estatal. No conjunto, fortalecem a perspec-
tiva gênero e crime, em detrimento das abordagens foca-
das em mulheres e crime. 

O conceito de masculinidades ocupa um lugar impor-
tante na teorização feminista sobre gênero e crime. As 
masculinidades são construídas de acordo com as posições 
dos homens na estrutura social, que, por sua vez, define o 
seu acesso a poder e recursos. O crime, portanto, deve ser 
compreendido em termos da relação entre gênero e classe 
social e outros marcadores sociais importantes, como raça/
etnia, grupo etário ou orientação sexual. Para as autoras 
feministas, há três localidades-chave nas quais a masculi-
nidade encontra expressões criminais específicas – a rua, o 
local de trabalho e a casa –, mas, em geral, a criminologia 
tradicional privilegia o espaço da rua como ambiente de 
expressão da criminalidade. Nos contextos urbanos precá-
rios, nos quais é alta a taxa de desocupação e desemprego, 
os jovens rapazes criam um novo espaço de expressão da 
masculinidade, entre a casa (na qual não mais ocupam o 
lugar de provedor) e a rua, excluindo-se de seu universo o 
espaço do trabalho, essencial para a constituição das mas-
culinidades tradicionais ou hegemônicas. Constrói-se, as-
sim, uma compreensão do crime como uma oportunidade 
de expressão de uma masculinidade que já não pode se 
expressar pela via do trabalho e tampouco ocupa o lugar 
tradicional na casa. 

As abordagens voltadas para o estilo de vida, repre-
sentadas principalmente por Hindelang, Gottfredson e 
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Garofalo (1978), também são criticadas pelas autoras femi-
nistas com base na observação dos diferenciais de gênero 
na ocupação do espaço público. Para elas, essas aborda-
gens incorporam, implicitamente, as concepções tradi-
cionais de gênero e a visão masculina a respeito do que 
seriam os lugares arriscados, ou seja, a rua. Dirigem a 
atenção para o comportamento da vítima, presumindo 
a existência de normas apropriadas de comportamento 
racional que a vítima falha ao tentar segui-las. Com isso, 
privilegia-se a noção de evitação do risco, que pressupõe 
a possibilidade de controle total do ambiente pelo ser hu-
mano (homem), excluindo do campo de análise os com-
portamentos que procuram o risco. Ao fazer isso, ques-
tões cruciais deixam de ser tratadas como, por exemplo, 
a permanência das mulheres em situações de violência 
por parceiro íntimo, que pode ser lida como um tipo de 
comportamento de risco, que se expressa no âmbito do-
méstico (WALKLATE, 2001). 

Apresentadas as referências para explorar o problema 
da violência letal contra as mulheres, espera-se ter deixa-
do claro que o objeto de estudo e o problema social do cri-
me letal com vítimas do sexo feminino admite um recor-
te específico, distinto do modo como a violência contra 
as mulheres tem sido usualmente tratada – em geral, com 
o foco sobre as situações conjugais. Não há aqui a inten-
ção de ressignificar a violência contra as mulheres, mas, 
antes, de demarcar um objeto que, ainda que faça parte 
do mesmo campo e requeira um diálogo constante com 
as referências aí postas, dele também se destaca, pedin-
do uma análise específica. O próximo capítulo se propõe 
a sintetizar essas contribuições por meio de uma grade 
analítica para a interpretação dos dados e de um mode-
lo que permita visualizar as conexões teóricas capazes de 
elucidar a produção da violência letal contra as mulheres 
em Pernambuco. 
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4DESENvOLvENDO uM MODELO
DE ANáLISE pARA A vIOLêNCIA 
LETAL CONTRA AS MuLhERES

Este capítulo traz um balanço das abordagens teóricas 
apresentadas, indicando suas potencialidades explicativas 
para o problema do crime violento contra as mulheres, le-
vando em conta a perspectiva comparativa adotada no es-
tudo. Assim, considera-se que, a partir dos autores citados, 
é possível esboçar uma proposta de modelo explicativo 
sobre a produção da violência letal contra as mulheres no 
contexto do estado de Pernambuco. O diálogo provocado 
entre as diferentes perspectivas é uma tentativa de apro-
ximação da complexidade do problema do crime violento, 
que, como visto no capítulo 1, pode ser melhor compreen-
dido quando analisado a partir de diferentes lentes teóricas 
e recortes empíricos. Mas é possível identificar, natural-
mente, aspectos comuns às abordagens selecionadas, que 
tornam o diálogo mais produtivo como, por exemplo, os 
pressupostos interacionistas, as tentativas de articulação 
entre os planos micro e macrossociais, a consideração si-
multânea das estruturas e processos sociais e a das dife-
rentes expressões das dinâmicas do poder nas relações so-
ciais. Das abordagens aqui apresentadas, três conjuntos se 
destacam como particularmente importantes para guiar a 
interpretação e a análise dos dados, avançando nas possibi-
lidades explicativas do crime violento contra as mulheres. 

O primeiro conjunto tem Elias como autor central, a 
partir de suas formulações sobre as irregularidades do 
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processo civilizador e do lugar do controle dos impul-
sos agressivos para a construção da civilidade. O desen-
volvimento dessas formulações pelo próprio Elias e por 
Dunning, e no Brasil por Zaluar e Machado, permitem 
compreender a existência e permanência de formas de 
sociabilidade nas quais o uso da força e a presença da vio-
lência estão mais presentes e são mais intensas do que 
no conjunto da sociedade. Aliás, permitem entender que 
uma mesma sociedade é capaz de abrigar grupos sociais 
em diferentes níveis do processo civilizador, nos termos 
colocados por Elias, o que ajuda a elucidar os aparentes 
paradoxos entre a convivência no tempo e no espaço de 
valores e condutas discrepantes ou antagônicos em termos 
dos princípios morais e normativos que lhes orientam. O 
trabalho de Carvalho Franco, apesar de não beber na fonte 
de Elias, pode ser considerado precursor das preocupações 
identificadas por Zaluar e Machado da Silva em comuni-
dades urbanas dos séculos XX e XXI e, nesse sentido, pode 
esclarecer algo da genealogia de formas específicas de vio-
lência na sociedade brasileira e, ao mesmo tempo, lançar 
luz sobre as intermitências e irregularidades do processo 
civilizador no Brasil.

A ideia de retrocesso civilizatório – utilizada por 
Machado da Silva e, em menor medida, por Zaluar – como 
categoria explicativa dos atuais contextos de violência ob-
servados nas periferias de grandes e médias cidades brasi-
leiras faria sentido em um quadro de regularidade ou em 
uma perspectiva evolucionista do processo civilizatório, 
no qual todos os grupos sociais seriam alcançados de for-
ma minimamente homogênea. Essa é uma leitura possível, 
mas polêmica44, da obra de Elias, mas a ênfase nas irre-
gularidades e heterogeneidades do processo, colocadas de 
forma muito clara por Dunning, parece mais adequada às 
sociedades contemporâneas e, muito especialmente, àque-
las que passaram por processos de colonização. 

44. Sobre esse debate, 
ver Loyal e Quilley 

(2004); Krieken (1998); e 
Smith (2001). 
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No Brasil, a colonização e, sobretudo, os quase três sé-
culos de regime escravista marcaram de forma indelével a 
sociabilidade e o processo de constituição do Estado, da 
República e da democracia. A presença simultânea de “or-
dens sociais” distintas ou, em outras palavras, do processo 
constante de exclusão social, econômica e política de vas-
tas parcelas da população tem sido extensamente estudado 
pelas ciências sociais. A existência de uma cidadania “de se-
gunda classe” – ou “cidadania contraditória”45, nos termos 
de Santos (1999) – representaria o corte por meio do qual 
apenas uma parcela (minoritária) da população usufruiria 
de fato da democracia – que pode ser tomada aqui como 
emblema do processo civilizador –, reconhecendo os va-
lores republicanos como balizadores da ação do Estado e 
da conduta dos indivíduos. Quanto ao tema aqui debatido, 
isso significa, por exemplo, que as instituições de justiça 
e segurança funcionam efetivamente para essa parcela da 
população – constituída pelas camadas altas e médias, de-
tentoras dos recursos materiais e simbólicos que acionam 
o aparato institucional e permitem o usufruto de direitos. 
O restante da população estaria submetido à dubiedade de 
um sistema social, político e econômico que oferece garan-
tias formais de participação, mas que, na prática, é limita-
da por um conjunto de obstáculos “informais”, associados 
justamente ao lugar social que esse grupo ocupa. Aqui, as 
conexões entre raça/etnia e situação socioeconômica ga-
nham força, expressando a principal divisão social brasi-
leira: brancos e ricos de um lado e negros e pobres de outro. 

Se os processos de exclusão social e de constituição da 
“cidadania contraditória” forem, junto com a permanência 
da violência como elemento constituinte das relações co-
munitárias no Brasil, tomados como evidências da incom-
pletude ou das fissuras no processo civilizador brasileiro, 
é possível pensar que a simultaneidade no tempo e no es-
paço desses dois processos pode favorecer o uso da força 

45. Com esse termo, 
Santos refere-se à 
simultaneidade dos 
processos de garantia 
formal dos direitos 
políticos e sociais e da 
desigualdade no acesso 
e usufruto dos mesmos.
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como um dos meios preferenciais de resolução de confli-
tos de diferentes tipos. As duas evidências, portanto, re-
presentariam o fracasso em instituir nas áreas socialmente 
precárias tanto o monopólio legítimo do uso da violência 
por parte do Estado quanto o autocontrole dos impulsos 
individuais no que se refere especificamente à agressão. 

A sociabilidade violenta, portanto, não representaria re-
trocesso civilizatório, mas seria uma expressão contempo-
rânea da convivência entre esses dois processos no contex-
to de atuação de grupos e redes ligadas ao varejo do tráfico 
de drogas. A presença de grupos criminosos em territórios 
de pobreza acirra a conflitualidade local em virtude das dis-
putas próprias desse tipo de negócio e do estímulo a outras 
formas de delitos potencialmente conflituosos46, mas não 
é condição para a solução violenta de conflitos nos contex-
tos de incompletude do processo civilizador. Isso permite 
compreender, por exemplo, a estabilidade dos índices de 
violência cometida por parceiro íntimo em áreas com per-
fil demográfico semelhante àquelas em que atuam grupos 
criminosos, mas das quais esses estão ausentes. O elemen-
to distintivo da sociabilidade violenta quando comparada 
a outras áreas com perfil sociodemográfico semelhante se-
ria a tentativa de dominação de um sujeito – representado 
pelos chefes do tráfico – sobre a população local. Mas essa 
dominação não implica no monopólio do uso da força, seja 
porque o Estado também se utiliza da violência no territó-
rio, ou porque nem o Estado nem o tráfico tem sido capaz 
de eliminar o uso da violência nos conflitos interpessoais 
que continuam a acontecer nessas áreas. 

Um segundo bloco teórico é constituído pelas aborda-
gens de Collins e de Miethe e Regoeczi, articulados aqui 
pelo fato de tratarem especificamente da violência, com 
foco sobre a natureza interacional dos processos violentos, 
que só podem ser compreendidos a partir da consideração 
conjunta e simultânea de todos os elementos envolvidos 

46. Como, por exemplo, 
ligações clandestinas de 

eletricidade, Tv a cabo 
e internet, extorsão 

de comerciantes e 
moradores em troca 

de proteção, pequenos 
furtos, tráfico de 

armas, roubo de carros, 
atuação de milícias, 

entre outros.
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na situação. Assim, o conceito de situação é fulcral para os 
dois autores, assim como a ideia de que os arranjos estru-
turais das situações se associam a dinâmicas sociais especí-
ficas. A análise de Collins sobre os processos violentos elu-
cida as similaridades entre as situações nas quais homens e 
mulheres são vítimas e, ao mesmo tempo, identifica aque-
las em que as mulheres são atingidas de forma particular 
e, às vezes, exclusiva, como é o caso da violência cometida 
por parceiro íntimo. E, ao identificar diferentes formas de 
violência cometida por parceiro íntimo, permite a com-
preensão dos processos de homicídios que ocorrem nessas 
situações nos mesmos termos da tensão confrontacional e 
da ruptura do entrelaçamento que produz a solidariedade 
social. Assim, além de contribuir para a compreensão de 
todas as formas de interação violenta – letais e não letais –, 
Collins realça essa forma particular de violência contra as 
mulheres, o que é útil para compreender essa configuração 
específica encontrada em Pernambuco. 

A contribuição de Miethe e Regoeczi para o estudo do 
objeto aqui tratado é muito evidente, uma vez que se dedi-
cam exclusivamente ao homicídio, oferecendo uma abor-
dagem que permite a análise das estruturas e dinâmicas 
das situações de homicídio, conceituadas como configu-
rações – ou arranjos combinados de elementos diversos 
associados a dinâmicas microssociais e a fatores macros-
sociais. Ao delimitar de modo preciso o homicídio como 
objeto de estudo sociológico, esses autores fornecem o 
instrumental primeiro, a base a partir da qual as demais 
análises são desenvolvidas. Permitem identificar e analisar 
a distribuição das diferentes configurações de homicídio 
nos territórios e ao longo do tempo e, sobretudo, oferecem 
pistas para a identificação das dinâmicas sociais específi-
cas que produzem os homicídios a partir das diferenças 
encontradas nas estruturas das configurações, permitindo 
uma análise de maior amplitude. 
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Finalmente, as abordagens feministas constituem o 
terceiro bloco, representado principalmente por Walby, 
em suas formulações sobre o patriarcado, e pelas conside-
rações colocadas pelas estudiosas do feminicídio a respeito 
dos cenários contemporâneos da morte violenta feminina, 
que ultrapassam as fronteiras da casa e da família. Assim 
como a noção de irregularidade do processo civilizador, a 
atualização das estruturas e dos novos modos de expressão 
do patriarcado permite compreender outro paradoxo apa-
rente, desta vez entre as evidentes conquistas das mulhe-
res alcançadas nos dois últimos séculos e a permanência 
e renovação de situações de opressão e subordinação, nas 
quais resistem velhas formas lado a lado com novas moda-
lidades de violência. Os estudos sobre feminicídio, por sua 
vez, identificam e problematizam os contextos concretos 
nos quais essa violência ocorre e, a despeito da instabili-
dade teórica própria dos conceitos ainda em construção, 
pode contribuir para a compreensão de algumas das situ-
ações identificadas em Pernambuco, notadamente aquelas 
vinculadas à criminalidade. 

Assim, no conjunto, esses autores oferecem um percur-
so teórico fecundo que se inicia pelo olhar para os contex-
tos sociais mais amplos, nos quais se constituem sociabi-
lidades mais e menos pacificadas, até chegar ao foco mais 
restrito dos homicídios de mulheres, que é o objeto espe-
cífico deste estudo. O Diagrama 2 representa esse percurso.

A literatura demonstra que o crime violento – inde-
pendentemente do sexo das vítimas – não se distribui de 
forma homogênea no território nem entre os grupos po-
pulacionais, daí a necessidade de tomar como ponto de 
partida uma análise que permita compreender as razões 
das variações nessa distribuição e que leve às dinâmicas 
específicas de produção do homicídio de mulheres nos 
contextos estudados. Como se verá no próximo capítulo, a 
base empírica do trabalho se constitui de todos os casos de 
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homicídios ocorridos em Pernambuco em um período de 
12 anos, ou seja, a extensão temporal e territorial do uni-
verso de pesquisa requer (e permite) que o plano macros-
social seja introduzido na análise. A pretensão, portanto, é 
entender os homicídios de mulheres como parte do con-
texto mais amplo do crime violento em Pernambuco no 
início do século XXI e, para isso, os três níveis de análise 
descritos no Diagrama 2 devem ser articulados.

Fonte: Elaboração própria

Diagrama 2 - Referências teóricas centrais

SOCIEDADE COMuNIDADE
Elias, Dunning, 

Carvalho Franco. Machado 
e Zaluar

INTERAçÕES vIOLENTAS
Collins, Miethe

e Regoeczi

hOMICíDIO
DE MuLhERES

Walby e Feminicício

Do ponto de vista das configurações de homicídios e dos 
contextos nos quais ocorrem, as referências teóricas con-
tribuem de forma distinta para a análise de cada uma de-
las. Sem prejuízo da construção dos argumentos apresen-
tados a seguir, pode-se já antecipar aqui as configurações 
identificadas por meio da análise dos dados, apenas para 
demonstrar como as referências teóricas serão utilizadas 
para contribuir com a compreensão de cada uma delas. As 
análises levaram a quatro configurações de homicídios: a 
primeira, ligada aos contextos da criminalidade urbana, 
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especialmente do tráfico de drogas; a segunda, associada 
à violência sexista e à violência cometida por parceiro ín-
timo; a terceira, vinculada aos contextos de violência do-
méstica e familiar; e a última, reunindo os casos diversos de 
violência interpessoal entre conhecidos e desconhecidos. 
É essa diversidade de contextos que, em grande medida, 
exige o recurso a diferentes abordagens sobre o problema, 
uma vez que, embora o desfecho das situações seja o mes-
mo (a morte violenta), os processos sociais que levam a ele 
são inteiramente distintos, requerendo a combinação de 
abordagens teóricas aqui utilizadas. O Quadro 5 antecipa 
de forma sintética a contribuição específica de cada autor 
para a análise das configurações. Resume, assim, o que já 
foi apontado quando da apresentação das abordagens teó-
ricas como potencialmente produtivo para a elucidação do 
problema em estudo. Na primeira coluna estão os autores 
ou abordagens selecionadas e nas demais, as configurações 
de homicídios identificadas em Pernambuco. Observe-se 
que as elaborações de autores como Elias, Dunning, Collins, 
Miethe e Regoeczi aplicam-se ao conjunto das configura-
ções, enquanto que as demais abordagens se mostraram 
mais úteis para explicar configurações específicas.

Assim, a abordagem de Elias e Dunning a respeito das 
sociedades baseadas nas ligações segmentais aplica-se a 
todas as configurações porque se volta para o problema da 
aceitação e legitimação do uso da força e da violência em 
diferentes interações sociais. É uma análise que demarca e 
define o tipo de sociedade ou comunidade na qual esse pa-
drão é observado e, por isso, pode ser usada como uma lente 
sobre a sociedade brasileira para localizar os territórios e os 
momentos históricos em que prevalecem as ligações seg-
mentais, com a consequente intensificação da violência. O 
mesmo se aplica à descrição de Carvalho Franco a respeito 
das comunidades do Vale do Paraíba, na qual são tratadas as 
dinâmicas violentas específicas nesse contexto brasileiro e 
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que se somam às descrições feitas por Zaluar e Machado da 
Silva para o contexto da criminalidade no Rio de Janeiro. 
Collins, Miethe e Regoeczi oferecem abordagens genera-
lizantes sobre a violência e o homicídio e, por isso, tam-
bém auxiliam a compreensão de todas as configurações. A 
análise de Zaluar também ajuda a pensar sobre a violência 
doméstica e a violência cometida por parceiro íntimo, na 
medida em que foca sobre os padrões de masculinidade. 

Quadro 5 – Referências teóricas para a análise das configurações de homicí-
dios em Pernambuco

Referência

Configuração

Crime Parceiro 
Íntimo Doméstica Interpessoal

Elias/
Dunning

Sociedades segmentais, menor controle da agressão por 
parte do indivíduo e Estado

Zaluar Hipermasculinidade

Machado Sociabilidade 
violenta

Franco Sociabilidade comunitária

Collins Violência como fracasso da interação que produz 
solidariedade

Miethe Estruturas e dinâmicas dos homicídios

Walby 
(patriarcado) Dinâmicas e contextos

Feminicídio Dinâmicas e contextos

Fonte: Elaboração própria

As abordagens do patriarcado e do feminicídio possuem 
um foco mais restrito. A primeira explica principalmen-
te a configuração da violência cometida por parceiro ín-
timo, mas também pode apresentar um bom rendimento 
teórico para a compreensão da configuração da violência 
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doméstica e familiar. As abordagens que tratam do femi-
nicídio são igualmente úteis para essas duas configura-
ções, mas podem também auxiliar na análise das mortes 
de mulheres no contexto da criminalidade, uma vez que 
esse é um dos cenários mais importantes de ocorrência de 
feminicídios.

Em síntese, a configuração refere-se à estrutura das si-
tuações de homicídios, e se dá pelos arranjos particulares 
entre os principais elementos da situação: a vítima e o 
agressor (suas características e a relação entre eles), as mo-
tivações do agressor e os componentes situacionais (arma, 
local, período do dia e da semana, elementos precipitado-
res e/ou facilitadores do crime)47. Cada configuração, por 
sua vez, remete a dinâmicas sociais específicas associadas a 
contextos mais amplos, que são cenários de múltiplas ex-
pressões de violência. Se Miethe oferece a base teórica para 
a identificação das configurações, Collins sugere possíveis 
dinâmicas associadas a diferentes tipos de violência, que, 
embora não sejam por ele denominadas de configurações, 
podem também ser descritas desse modo. Contribuem 
ainda para a elucidação das dinâmicas, as descrições de 
Carvalho Franco sobre as expressões violentas nos dife-
rentes campos da vida comunitária e as formulações femi-
nistas a respeito do ciclo da violência cometida por parcei-
ro íntimo e dos cenários de ocorrência dos feminicídios. 
Deve-se ressaltar, porém, que a grande concentração dos 
casos em poucos territórios e a homogeneidade no per-
fil de vítimas e agressores delimita de forma mais preci-
sa um determinado tipo de contexto, que, grosso modo, 
pode ser descrito como o dos grupos sociais regidos pelas 
ligações segmentais (ELIAS; DUNNING, 1992), que se expres-
sam contemporaneamente no estado de Pernambuco sob 
a forma dos territórios de atuação de grupos criminosos e 
das áreas de intensa desorganização social dada pela rápi-
da produção de riqueza ou pela precariedade urbana. Isso 

47. No próximo capítulo 
este tema será tratado 

de forma detalhada, 
retomando-se os 

pressupostos teóricos 
de forma articulada 

às proposições 
metodológicas. 
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não exclui, naturalmente, a ocorrência de casos isolados 
ou minoritários em outros contextos, como áreas nobres 
da cidade, envolvendo pessoas de maior poder aquisitivo 
e alta escolaridade. Mas são exceções que não podem ser 
tomadas como representativas do universo do crime vio-
lento em Pernambuco. 

Definida a grade conceitual e sugerido um modelo 
explicativo para a produção da violência letal contra as 
mulheres, detalha-se no próximo capítulo as escolhas e 
os procedimentos metodológicos, iniciando-se pela apre-
sentação dos objetivos e chegando até o desenho do es-
tudo, a descrição das fontes de informação e os procedi-
mentos analíticos.
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Como visto, evidências sugerem que as mulheres são as-
sassinadas como resultado de diferentes situações de vio-
lência, algumas das quais são comuns também aos homens, 
sendo necessário identificar os elementos comuns e dis-
tintivos entre elas para melhor compreender as dinâmicas 
sociais que produzem a vulnerabilidade à violência letal. A 
existência de elementos comuns nos processos de vitimi-
zação de homens e mulheres levou à necessidade de cons-
trução de um marco teórico que articulasse abordagens 
feministas capazes de dar relevância ao lugar do gênero 
na produção de configurações específicas de homicídio e 
abordagens sociológicas que enfatizam os processos de de-
sigualdade social em diferentes níveis e sua conexão com 
o uso e o controle da violência no plano das interações 
micro e macrossociais. Nos dois casos, procura-se uma 
aproximação da realidade local de expansão da atuação da 
criminalidade violenta por meio das elaborações feminis-
tas sobre os cenários de feminicídio na América Latina e 
da produção sociológica brasileira sobre violência e crime. 

Assim, o objetivo geral do estudo aqui apresentado 
foi compreender e analisar as diferentes dinâmicas so-
ciais de produção da violência letal contra as mulheres 
em Pernambuco. Como objetivos específicos, foram de-
finidos os seguintes: identificar, caracterizar e analisar as 

5CONSIDERAçÕES
METODOLóGICAS
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configurações de homicídios com vítimas do sexo feminino 
e masculino no estado de Pernambuco no período de 2004 
a 2012 e identificar os contextos sociais distintos e os fato-
res determinantes que favorecem a ocorrência da violência 
letal em Pernambuco, de acordo com o sexo da vítima.

A seguir, são apresentados os procedimentos metodo-
lógicos, compreendidos de forma abrangente, ou seja, em 
sua articulação com as referências teóricas utilizadas e o 
universo empírico a ser estudado. Essas considerações 
são apresentadas em cinco seções. Na primeira, trata-se 
da análise configuracional e da análise comparativa como 
a abordagem geral adotada no trabalho. Em seguida, são 
apresentadas definições, tipologias e fatores associados aos 
homicídios, tal como colocado pela literatura acadêmica e 
técnica. As demais seções detalham o desenho do estudo, 
as fontes de informação e os procedimentos analíticos.

A CONfIGuRAçãO COMO uNIDADE DE ANáLISE 

Nos estudos de base quantitativa, há, pelo menos, duas 
abordagens metodológicas gerais que possibilitam a 
análise sociológica: aquela orientada pela relação entre 
variáveis – e que é a mais comum – e aquela orientada 
pelo caso. Variáveis são definidas como aquilo que é me-
dido em qualquer ciência e como o que difere entre casos 
e situações distintas (TURNER, 2006). A linguagem de va-
riáveis é utilizada na sociologia como um modo de descri-
ção de procedimentos analíticos para o estabelecimento 
de algum tipo de causalidade (ou influência) na relação 
entre uma ou mais de uma variável dependente e um con-
junto de variáveis independentes, cuja variação produziria 
alterações na(s) primeira(s) (BECKER, 2008). Em um arti-
go de 1956, Blumer chama a atenção para os limites des-
sa abordagem, que, segundo ele, não logra incorporar os 
processos interpretativos próprios da vida social nem os 
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contextos nos quais os fenômenos ocorrem. A referência 
empírica das variáveis sociológicas é sempre um comple-
xo intrincado e em constante movimento interno, do qual 
a variável pode ser tão somente uma referência parcial. 

Três décadas mais tarde, com base em críticas dessa 
mesma natureza, Ragin (1987) desenvolve um modelo de 
análise configuracional, denominado qualitative compara-
tive analysis (QCA), orientado pelo caso e não pelas variá-
veis. Segundo o autor, trata-se de um modelo que integra 
a perspectiva mais ampla da ciência social comparativa, 
cujas raízes estão na tradição interpretativa representada 
por Weber e Blumer. Nessa abordagem, o caso é tomado 
como configuração, ou seja, como uma combinação de 
características e não como um campo de relações entre 
variáveis. Operacionalmente, no método comparativo de 
Ragin, as categorias das variáveis são tomadas como carac-
terísticas de interesse, cuja articulação pode vir a consti-
tuir as configurações, entendidas como uma forma especí-
fica de expressão do fenômeno estudado em um contexto 
histórico específico. O número de casos para análise im-
põe constrangimentos sobre o rigor analítico, mas, para 
Ragin, isso é contrabalançado pela natureza combinatorial 
da explicação e pelo caráter holístico do método. 

O uso de variáveis na análise sociológica é um recurso 
precioso e o que é postulado por Blumer e Ragin é a supe-
ração dos limites analíticos e explicativos dados pelo foco 
exclusivo da análise na relação entre variáveis, que exclui 
os aspectos combinatórios entre elas e os processos de 
interpretação da experiência social. Elias (1970) também 
trata dessa questão deslocando o foco do tipo de informa-
ção para o tipo de enquadramento analítico. Assim, para 
ele, a análise baseada em variáveis produzida a partir de 
inquéritos estatísticos é um mecanismo que também pode 
ser utilizado na investigação dos processos configuracio-
nais, desde que seja teoricamente orientada pela ideia de 
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interdependência entre as pessoas – e, deve-se acrescentar, 
entre os demais elementos situacionais que constituem 
uma configuração específica. De acordo com Dunning, o 
método de análise de Elias supera as dicotomias entre ma-
terial e ideal e entre causas e efeitos, ao colocar 

A ênfase na ligação ou nas constelações de causas e de 
efeitos que interagem ou, de modo mais preciso, com a 
sua preocupação com o que é especificamente social, isto 
é, a dinâmica das relações das configurações sociais (ELIAS; 
DUNNING, 1992, p. 312).

No estudo aqui apresentado, o sexo da vítima foi tomado 
como a característica distintiva básica para a comparação 
entre as configurações de homicídios, analisadas a partir 
de sua distribuição no território do estado de Pernambuco. 
As configurações de homicídios de mulheres são definidas 
e interpretadas, assim, a partir da comparação entre as ca-
racterísticas dos casos que tem homens como vítimas. 

No processo comparativo, ainda de acordo com Ragin 
(1987), analisa-se cada unidade observacional como uma 
combinação interpretável de partes e as explicações vol-
tam-se para as condições sociais convergentes, que se ajus-
tam ou se combinam de uma certa maneira nos processos 
de produção do evento em estudo. Cabe lembrar aqui que 
os métodos orientados pelo caso se apoiam na tradição in-
terpretativa, incorporando sua abordagem analítico-causal, 
na qual a causalidade é compreendida como um efeito, um 
vínculo dinâmico entre fenômenos qualitativamente dife-
rentes (TURNER, 2006, p. 78). Assim, cada combinação dife-
rente de fatores é concebida como uma situação diferente, 
uma totalidade diferente e não simplesmente como um 
conjunto diferente de valores ou de variáveis. Trabalha-se 
com configurações de condições e a pergunta sociológica 
que guia a análise pode ser assim formulada: quais as con-
dições sociais que ajudam a explicar a ocorrência de cada 
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um dos tipos de configurações do fenômeno estudado em 
um território e momento histórico específico? 

Por conta dessas características, em geral, essa aborda-
gem não utiliza amostras nem populações, mas procura 
analisar todas as instâncias relevantes para o fenômeno de 
interesse. Nessas condições, suas explicações não são conce-
bidas em termos probabilísticos porque são consideradas e 
examinadas todas as instâncias do fenômeno, aplicando-se 
de forma eficaz, portanto, ao objeto aqui estudado, que são 
todos os homicídios ocorridos em Pernambuco no período 
de 2004 a 2012. Esse corte temporal foi demarcado a partir 
do ano em que a Secretaria de Defesa Social consolidou e 
divulgou publicamente os dados referentes aos homicídios 
no Sistema de Informações Policiais, encerrando-se no ano 
anterior ao da redação da análise dos dados.

A frequência relativa de diferentes tipos de casos é me-
nos importante aqui do que a familiaridade do pesquisa-
dor com os casos que estuda e, por isso, é uma abordagem 
particularmente adequada para a construção de novas teo-
rias – ou para a formulação de novas questões que levem a 
isso – e para sintetizar teorias já existentes. 

Ragin parte da premissa de que os fenômenos sociais 
apresentam um senso de ordem-na-complexidade, do 
qual é possível se aproximar por meio da pesquisa compa-
rativa, que identifica tipos de casos para construir tipolo-
gias empíricas úteis, simplificando-se a complexidade das 
combinações de características dos casos. 

A natureza combinatória ou conjuntural é um aspecto 
chave da complexidade causal que caracteriza a vida social 
e, nela, é essencial a consideração dos fenômenos como 
um todo, ou seja, o modo como as diferentes condições 
ou partes se articulam conjuntamente. Para Ragin, o pro-
blema enfrentado pelos cientistas sociais é como desven-
dar as combinações causais empiricamente relevantes. A 
identificação e interpretação dessas configurações causais 
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(ou complexos causais) permite ao investigador delinear 
os diferentes processos empíricos e os mecanismos cau-
sais relevantes para um evento específico. É preciso ter em 
conta, porém, que raramente (ou nunca) um evento social 
tem uma única causa e, dificilmente, suas causas atuam de 
forma isolada. A depender do contexto, uma mesma causa 
pode produzir efeitos opostos e, além disso, na causalida-
de múltipla e conjuntural nem sempre há condições ne-
cessárias ou suficientes. 

Em minha abordagem, o caso é a configuração, dada 
pela combinação de características das distintas situações 
de homicídios ocorridos em Pernambuco. As caracterís-
ticas, por sua vez, são definidas a partir das categorias das 
variáveis presentes na base de dados trabalhadas. Importa 
distinguir aqui entre dois tipos de caso para deixar cla-
ro qual o que, efetivamente, será tomado como caso de 
estudo neste trabalho. Há os casos individualizados de 
homicídios, registrados nas bases de dados, que aqui não 
serão estudados como tal, e os casos construídos a partir 
da combinação das características destes primeiros, dadas 
pelas categorias de variáveis selecionadas da base de dados. 
Estes últimos, doravante denominados de configurações, 
se constituem nos meus casos de estudo e, diferentemente 
da base de dados, que reúne milhares de casos individuali-
zados, somam poucas unidades. 

Assim, em consonância com o método proposto por 
Ragin, trabalha-se aqui com um pequeno conjunto de ca-
sos, produzidos pela análise estatística das informações e 
definidos teoricamente como configurações, considera-
das como totalidades que devem ser comparadas entre si, 
a fim de se chegar a um grau modesto de generalização. 
Procurou-se identificar instâncias comparáveis entre as 
situações de morte violenta, analisando-se similaridades 
e diferenças teoricamente significativas, como base para o 
estabelecimento de algum grau de generalização empírica 
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relativa aos homicídios, historicamente definidos como 
fenômenos sociais. 

Nessa mesma direção, e a partir da constatação das la-
cunas referentes ao estudo das situações de homicídio na 
criminologia, Miethe e Regoeczi (2004) repensam o modo 
como esse tema é estudado, descrito e explicado, afas-
tando-se das tradições teóricas da área em três direções: 
i. tomando a situação de homicídio como foco da análise, 
para explorar a estrutura e os processos a ela subjacentes; ii. 
definindo a situação de homicídio pelo nexo entre agres-
sor, vítima e os elementos referentes ao tempo e espaço 
em que ocorre, sendo a combinação entre esses elementos 
que oferece o contexto de ocorrência dos homicídios; iii. 
utilizando a análise qualitativa comparativa, tal como for-
mulada por Ragin, para estudar a situação de homicídio de 
forma combinatória. Miethe e Regoeczi procuram iden-
tificar os contextos situacionais dominantes que levam 
à violência letal, descritos como situações que envolvem 
disputas fatais com uso de diferentes tipos de arma e que 
refletem a interação entre gênero, raça, classe e território. 
De forma próxima ao modo como Collins (2008) define a 
violência, Miethe e Regoeczi (2004, p. 28) consideram que

Os eventos criminais são fenômenos sociais complexos 
que envolvem a interação entre lugares, pessoas, tempo e 
ação. Estas situações tem propriedades estruturais que pro-
movem e restringem certas ações e oferecem um espaço 
no qual as expectativas compartilhadas a respeito de um 
certo comportamento são interpretadas como apropriadas 
ou ambíguas. 

Assim, os crimes violentos consistem da interação entre, 
pelo menos, duas partes, caracterizada pela troca de pala-
vras e ações. Nesse sentido, os atos violentos podem ser 
vistos como transações explicáveis a partir de uma abor-
dagem situacional. Em geral, as pesquisas sobre homicí-
dios, focadas sobre o agressor, preocupam-se mais com as 
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diferenças nos níveis de ocorrência do homicídio, medi-
dos por meio das taxas ou dos riscos de vitimização ou 
agressão. Esses estudos permitiram o conhecimento sobre 
as diferenças na distribuição espacial e social dos casos, so-
bre as mudanças nas taxas ao longo do tempo e sobre as 
características específicas de agressores e vítimas, mas não 
lograram identificar porque certas situações de homicídio 
são mais comuns do que outras, se isso mudou ao longo do 
tempo e qual a extensão das variações entre subgrupos nos 
contextos situacionais dos homicídios. 

Miethe e Regoeczi (2004) utilizam-se da análise situa-
cional para responder às questões colocadas pelas críticas 
às abordagens tradicionais, no que se refere à variação na 
ocorrência da violência, às razões pelas quais pessoas que 
compartilham as mesmas características e antecedentes de 
agressores não cometem crimes da mesma natureza e às ra-
zões pelas quais a conduta violenta ocorre em um determi-
nado momento e não em outro. Trata-se, assim, de elucidar 
processos e dinâmicas, mais do que identificar caracterís-
ticas ou fatores determinantes. Para os autores, o contexto 
situacional do homicídio deve ser examinado a partir de 
dois aspectos separados, mas inter-relacionados: a estrutura 
e o processo. A primeira pode ser identificada e analisada a 
partir do uso de técnicas quantitativas – neste estudo, por 
meio de estatísticas descritivas e da análise de correspon-
dência – e o segundo, podendo também envolver técnicas 
qualitativas ou análise documental, além das quantitativas, 
que permitem explorar os elementos processuais presentes 
nas situações violentas. Aqui, essa etapa foi trabalhada a par-
tir da análise log-linear e da regressão linear multivariada. 

O propósito, portanto, é identificar menos as razões 
pelas quais um indivíduo mata e mais os contextos – ou 
situações – nas quais um certo tipo de violência é mais re-
corrente, legitimado e/ou tolerado, sofrendo menor coer-
ção social do que em outros contextos. 
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Miethe e Regoeczi chamam a atenção para a necessida-
de de se tratar a situação de homicídio como uma unidade 
de análise e não como um agregado de elementos isolados, 
cujos efeitos podem ser tratados individualmente, como 
no caso da análise baseada em variáveis. Para eles, a unida-
de primária de análise é a estrutura da situação de homi-
cídio, definida pelas combinações de agressores, vítimas e 
elementos da agressão. São características importantes de 
agressores e vítimas o sexo, a raça e a idade e entre os ele-
mentos da agressão estão a motivação do crime, a relação 
entre vítima e agressor, o número de coagressores, o tipo 
de arma utilizada e o contexto físico no qual o crime foi 
cometido. Para Miethe e Regoeczi (2004, p. 9):

Essas características definem a estrutura do homicídio por 
que padronizam a natureza da dinâmica interpessoal que é 
provável que aconteça nas situações fatais.

É a consideração simultânea da combinação entre esses 
atributos que define a diversidade na estrutura das situa-
ções de homicídio e são essas combinações que consti-
tuem a unidade de análise, porque são elas que conferem 
a qualidade específica de cada uma das estruturas – ou 
configurações – de homicídio. Diferentemente das abor-
dagens tradicionais, esse tipo de análise permite avaliar a 
extensão e a natureza da diversidade de tipos de homicí-
dios e, ao compará-los ao longo do tempo, permite inferir 
as razões de mudança e estabilidade na estrutura básica 
das situações de homicídio. 

Mas nem todos os atributos da situação jogam o mes-
mo papel na definição da configuração dos homicídios. 
Para Miethe e Regoeczi, quatro características demográ-
ficas – sexo, idade, raça e renda – constituem os princi-
pais elementos estruturais da situação de homicídio. Cada 
um desses atributos conecta-se a expectativas e papéis 
sociais específicos, a oportunidades comportamentais e 
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experiências de vida que estruturam a exposição das pes-
soas às situações de risco e padronizam suas respostas 
antecipadas nessas circunstâncias. É nesse contexto que 
as características sociodemográficas, assim como as carac-
terísticas da própria situação, se tornam indicadores de 
aspectos estruturais centrais das situações de homicídio, 
porque permitem e, ao mesmo tempo, aumentam a pro-
babilidade de ocorrência de um determinado tipo de com-
portamento em um dado contexto situacional. 

hOMICíDIO: DEfINIçÕES, TIpOLOGIAS E fATORES ASSOCIADOS

A ideia de configuração se aproxima das definições de uma 
tipologia ou classificação dos homicídios, tal como utili-
zadas pelas instituições de controle e monitoramento da 
criminalidade, tanto no nível dos países quanto no plano 
internacional. Essas classificações procuram mapear as di-
ferentes situações nas quais a violência letal pode ocorrer, 
incluindo tipos genéricos bastante abrangentes e especi-
ficações mais restritas. A Organização das Nações Unidas 
instituiu uma força-tarefa para a classificiação criminal 
que, ao tratar dos atos violentos que levam à morte, che-
gou à cinco grandes tipos (Diagrama 3), sendo o homicí-
dio um deles, caracterizado como violência interpessoal e 
contraposto à morte que acontece nas guerras, nas inter-
venções legais, nos acidentes e nas situações de suicídio. O 
homicídio, por sua vez, desmembra-se em quatro subtipos, 
de acordo com a intencionalidade do agressor e a motiva-
ção geral. De um lado, há os homicídios não intencionais, 
que se diferenciam entre os que acontecem em legítima 
defesa e aqueles que ocorrem por outros motivos, poden-
do ser negligentes ou não negligentes. De outro lado, há o 
suicídio assistido e a eutanásia, juntos em um mesmo tipo 
e sujeitos a grande controvérsia jurídica e moral, e o ho-
micídio intencional propriamente dito, que se constitui, 
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portanto, em um subtipo de um conjunto maior de mor-
tes intencionais. 

A ONU reconhece a existência dos seguintes tipos de 
homicídios intencionais: i. relacionados a outras ati-
vidades criminais (inclui as subcategorias dos casos li-
gados a grupos organizados e casos associados a outros 
atos criminais); ii. resultantes de conflitos interpessoais 
(com as subcategorias do homicídio cometido por par-
ceiro íntimo e por outros familiares ou conhecidos); e 
iii. homicídios sociopolíticos (reúne as subcategorias de 
homicídios resultantes de preconceito social, de agendas 
políticas e de outras agendas sociopolíticas). Como se vê, 
é uma classificação ampla o suficiente para que cada país 
possa acomodar suas respectivas tipificações penais, sem 
prejuízo do processo global de produção e comparação 
de informações, que é realizado de forma periódica pela 
ONU. Mas se atende a esse propósito abrangente, deixa 
de lado situações importantes – como, por exemplo, os 
conflitos interpessoais não familiares, que poderiam con-
figurar um novo tipo – e dinâmicas sociais distintas que 
produzem subtipos de homicídios, como é o caso daque-
le cometido por parceiro íntimo no âmbito dos conflitos 
familiares e domésticos.

No Código Penal Brasileiro, o homicídio é tratado na 
parte dos crimes contra a pessoa, capítulo dos crimes con-
tra a vida, sendo tipificado como culposo, quando decorre 
de imprudência, imperícia ou negligência do agente, e do-
loso, quando o agente teve a intenção de matar. Nesse se-
gundo caso, o homicídio pode ser simples ou qualificado. 
Nos homicídios simples não há a presença de elementos 
qualificadores, mas eles podem ser cometidos por moti-
vos de relevante valor social ou moral ou sob o domínio 
de violenta emoção provocada injustamente pela vítima, 
no momento imediatamente anterior ao ato. O homicídio 
é qualificado quando cometido por motivo torpe, fútil48, 

48. São exemplos de 
valor social ou moral a 
morte de um traidor da 
pátria ou a eutanásia, 
e de motivos torpe e 
fútil, respectivamente, 
aqueles que causam 
repugnância social 
e aqueles que são 
insignificantes. 
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quando expõe um número indeterminado de pessoas ao 
perigo, quando se utiliza de meio insidioso ou cruel, que 
dificulte ou impossibilite a defesa da vítima (BRASIL, 1940). 
Aqui, o que está no centro das definições são as motiva-
ções e, de forma mais periférica, os meios utilizados e a 
extensão das consequências para além da vítima direta 
do homicídio. 

Diagrama 3 - Classificação dos atos violentos que levam à morte

Fonte: uNODC (2011)
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Em 2010, a Secretaria de Defesa Social de Pernambuco 
emitiu uma portaria em que classifica as mortes violentas 
intencionais em seis categorias, para fins de alimentação 
dos seus sistemas internos de informação criminal. São elas:

(a) Atividades Criminais: Homicídios vinculados a outras 
atividades criminais e desvios sociais (entorpecentes/dro-
gas, acerto de contas, queima de arquivo, disputa de gangues, 
rixa/galera, grupo de extermínio, pistolagem, interesse fi-
nanceiro, envolvimento com corrupção/tráfico de influên-
cia, crime organizado); 
(b) Conflitos na Comunidade: Homicídios vinculados a 
conflitos, disputas ou situações de intolerância entre víti-
mas e autores, no âmbito da esfera pública (comunitária), 
das relações sociais (vingança pessoal, rixa, discussão entre 
vizinhos, discussão por embriaguez, discussão de trânsito, 
discussão em outras circunstâncias, conflito agrário, políti-
co, religioso, racismo, homofobia);
(c) Conflitos Afetivos ou Familiares: Homicídios vinculados 
a conflitos no âmbito da esfera privada das relações sociais. 
Caracterizam-se pela presença de laços afetivos ou familia-
res entre vítimas e autores (passional, briga intrafamiliar);
(d) Crimes contra o Patrimônio Resultantes em Morte: 
Mortes violentas intencionais motivadas pelo cometimen-
to de crimes violentos contra o patrimônio – CVP (roubo, 
extorsão mediante sequestro, sequestro por engano); 
(e) Excludente de Ilicitude: Mortes violentas intencionais 
que poderão ser consideradas excludente de ilicitude por 
Juiz (enfrentamento com a polícia, reação de um cidadão a 
um delito); 
(f) Outras Motivações: Bala perdida, engano, crime sexual, 
seita satânica ou ritual satânico, enfrentamento com crimi-
noso, outros (SDS, 2010, p. 2-6).

Essa brevissima análise aponta para a complexidade do 
estabelecimento de critérios metodológicos para a cons-
trução de uma classificação dos homicídios capaz de cap-
tar as distintas dinâmicas sociais nas quais são produzi-
dos. Pode-se mesmo dizer que cada dinâmica possui uma 



208

combinação própria de atributos, na qual se sobressaem 
um ou outro elemento de forma mais essencial à sua de-
finição quando comparada à outra situação. No caso dos 
homicídios de mulheres, por exemplo, a base da definição 
da configuração da violência cometida por parceiro ínti-
mo é a relação entre vítima e agressor. No caso da confi-
guração criminal, é o próprio contexto de atividade ilegal. 
No entanto, como se depreende daqui, os elementos es-
senciais descritos por Miethe e Regoeczi (2004) como es-
truturais às configurações de homicídios – características 
de vítima e agressor, relação entre vítima e agressor, mo-
tivação e elementos do crime – nem sempre estão presen-
tes simultaneamente nessas classificações, o que aponta 
para a possibilidade de definir as configurações na ausên-
cia de um ou outro elemento apontado por esses autores. 

No que se refere especificamente às configurações de 
homicídios, Miethe e Regoeczi (2004) identificaram nos 
Estados Unidos três grandes tipos que tem se mantido es-
táveis ao longo das décadas49: disputas interpessoais, vio-
lência doméstica e circunstâncias associadas à criminali-
dade. As disputas interpessoais podem se dar em torno 
de status, honra, dinheiro ou propriedade e se constituem 
na configuração de homicídio predominante nos EUA. 
Em geral, agressores e vítimas são homens da mesma raça 
e grupo de idade que se conhecem e se utilizam de ar-
mas de fogo. A violência doméstica inclui os casos come-
tidos por parceiro íntimo e outros membros da família. 
Em geral, os agressores são homens adultos, as vítimas 
são mulheres e as motivações são expressivas, utilizan-
do-se diferentes tipos de armas. Finalmente, na configu-
ração ligada à criminalidade, o homicídio é o desfecho de 
situações de roubo, estupro, disputas pelo tráfico ou uso 
de drogas, entre outras. Agressores e vítimas são do sexo 
masculino, jovens e usam principalmente armas de fogo. 

Em um estudo sobre homicídios na grande Lisboa, 
Soares (2011) utilizou a análise de correspondência e 

49. Para isso, 
analisaram 439.954 
casos de homicídio 

ocorridos entre 1976 
e 1998 utilizando o 

método proposto 
por Ragin (1987), 

qualitative comparative 
analysis, por meio 
do qual os autores 

chegaram a centenas de 
combinações possíveis 

entre os atributos das 
situações de homicídio 

e a uma análise muito 
refinada do crime 

violento nos EuA. 
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também identificou três tipos de homicídios – a autora 
não os denomina de configurações, mas as estruturas e 
dinâmicas identificadas correspondem às proposições de 
Miethe e Regoeczi (2004), sendo possível também traçar 
alguma correspondência entre os tipos. O primeiro tipo é 
denominado de amigos/conhecidos, mas as características 
descritas o aproximam das dinâmicas da criminalidade. O 
segundo tipo é o homicídio na sequência de roubo, ou la-
trocínio, e, finalmente, as relações amorosas. Os elemen-
tos de cada um dos tipos são os seguintes:

Quadro 6 – Tipologia dos homicídios na cidade de Lisboa, 2011

Tipo Características

Amigos/
conhecidos

Na sequência de crime de droga, arma de fogo ou 
objeto perfurocontundente, rixa entre grupos rivais, 
vítima e agressor conhecidos, via pública/descampado, 
discussão/agressão, ferimento no abdomen ou tórax

Latrocínio Na sequência de crime de roubo, desconhecidos, arma 
branca, ferimentos no coração, membros e região pélvica

Relações 
amorosas

Motivado por ciúme ou medo da perda, relação amorosa, 
domicílio da vítima ou do agressor, violência doméstica 
prévia, instrumento contundente

Fonte: Soares (2011)

Ressalve-se, porém, que tipos e configurações não devem 
ser tomados como sinônimos. A tipologia tem uma nature-
za mais operacional, voltada para a aplicação da lei ou para 
o controle do crime, enquanto a configuração apoia-se em 
uma construção teórica que pretende explicar a ocorrência 
do homicídio como fenômeno sociológico. Não se pode 
negar, no entanto, que, ao menos no plano descritivo, é 
possível colocar em diálogo as duas possibilidades de ma-
pear os homicídios. Possibilidade tanto maior e mais útil 
quanto se pretende aqui construir um método que leve 
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às configurações, contando com um universo limitado de 
informações específicas sobre os casos de homicídio.

A ausência de variáveis importantes nas fontes de in-
formações – como motivação e relação entre vítima e 
agressor – deve ser vista como um desafio para a análise 
configuracional e não como um obstáculo intransponível. 
Por essa razão, apresenta-se aqui uma proposta metodoló-
gica para estudos dessa natureza, que pode ser rapidamen-
te resumida em quatro passos: 

1. Construção de configurações preliminares de homi-
cídio, por meio de tabelas de contingência e distri-
buição proporcional, a partir de qualquer conjunto 
de dados relativos à área geográfica e ao período do 
estudo e que contenha o máximo de informações so-
bre os casos, como, por exemplo, inquéritos policiais 
ou processos judiciais. Essas configurações funcio-
narão como hipóteses a serem testadas a partir dos 
dados de outras fontes de informação – que incluem 
algumas, mas não todas, variáveis do conjunto ante-
rior – e que são abrangentes o suficiente para permi-
tirem análises quantitativas robustas; 

II. Identificação das configurações de homicídio por 
meio de análise de correspondência (no caso de vari-
áveis categóricas) ou procedimento similar (para ou-
tros tipos de variáveis), nas bases de dados definitivas 
do estudo. Com isso, chega-se à estrutura das situa-
ções de homicídio, captada no plano microssocial; 

III. Testagem da associação e da significância estatísti-
ca entre as categorias que constituem as configura-
ções, por meio de análise log-linear (para variáveis 
categóricas) ou procedimento análogo (para outros 
tipos de variáveis), de modo a excluir a possibilida-
de de que as configurações identificadas se devem 
ao acaso. Nesse mesmo nível da análise, testa-se o 
diferencial de risco de vitimização para diferentes 
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grupos populacionais – no caso em estudo, sexo foi 
a categoria distintiva;

IV. Identificação dos fatores macrossociais associados 
à vitimização de cada grupo populacional estudado, 
por meio de regressão linear multivariada (para va-
riáveis categóricas) ou procedimento similar (para 
outros tipos de variáveis). Aqui, procura-se chegar às 
explicações para as dinâmicas macrossociais que pro-
duzem o crime violento. 

V. A próxima seção apresenta a primeira etapa dessa 
proposta, na qual são construídas as configurações 
preliminares de homicídio, a serem testadas nos ca-
pítulos 6 a 9. 

Delineando configurações de homicídio: 
um exercício preliminar

A partir da classificação da SDS-PE, que orienta a produção 
das informações oficiais utilizadas na análise aqui realiza-
da, é possível vislumbrar quatro possíveis configurações de 
homicídios, que apontam para dinâmicas sociais distintas. 
A categoria das atividades criminais pode ser associada aos 
crimes contra o patrimonio resultantes em morte em uma 
única configuração, denominada de criminalidade, que 
reúne todas as mortes provocadas em situações que en-
volvam delitos criminais, como, por exemplo, o tráfico de 
drogas, assaltos e sequestros. Os motivos imediatos para a 
consecução do homicídio podem ser diversos, como assi-
nalado na categorização da SDS, mas o que importa reter 
aqui é o contexto delituoso como ambiência para a ocor-
rência da violência letal e, sendo assim, cabem aqui tam-
bém os casos de exclusão de ilicitude. Ainda que o agressor 
possa ser inocentado, o homicídio, enquanto fato social, 
ocorreu em um contexto em que um crime estava sendo 
cometido (no caso da reação de um cidadão) ou em que a 
polícia atuava no controle do crime (no caso das situações 
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de enfrentamento). Pela mesma razão, cabem também as 
situações de bala perdida e de enfrentamento com crimi-
nosos, descritas na categoria outras motivações. 

Uma segunda configuração pode reunir as mortes re-
sultantes de conflitos interpessoais diversos, que cabem na 
categoria conflitos na comunidade. Trata-se de uma confi-
guração extremamente abrangente que poderia, sem dúvida, 
ser desmembrada em subconfigurações, mas, considerando 
os limites dos processos de produção de informação crimi-
nal, é possível que não se tenha informações suficientes para 
caracterizar os casos com um grau maior de detalhamento.

Já a categoria conflitos afetivos e familiares pode ser 
desdobrada em duas configurações, associadas a processos 
distintos de produção da violência. A primeira pode in-
cluir as situações de violência doméstica e/ou familiar, que 
atingem principalmente crianças e pessoas idosas, mas que, 
eventualmente, envolvem pessoas adultas de uma mesma 
família em disputas interpessoais, por uma ampla gama de 
motivos. A segunda configuração seria a da violência come-
tida por parceiro íntimo, na qual mulheres jovens e adultas 
são as principais, senão as únicas, vítimas e os agressores 
são homens com quem elas mantiveram ou mantêm al-
gum tipo de relacionamento amoroso e sexual. Sendo esse 
o tipo de violência mais diretamente relacionado às desi-
gualdades de gênero, cabe incluir na sua configuração os 
crimes sexuais ou sexistas – entendendo por sexistas aque-
les casos em que as características do crime sugerem que o 
simples fato de ser mulher e estar em algum tipo de situa-
ção vulnerável está no centro das motivações do agressor. 

Essa proposta de configurações de homicídio será to-
mada como um modelo orientador da análise que será feita 
nos próximos capítulos, mas, para assumi-la como um mo-
delo factível, com capacidade de representação da realida-
de estudada a partir dos dados disponíveis, foi necessário 
testá-la com um conjunto distinto de dados, mas também 



213

oriundo da SDS-PE. Trata-se das informações sistematizadas 
pela Polícia Militar, no momento de registro das ocorrên-
cias criminais. Ou seja, é a informação “quente”, que des-
creve a cena do crime e, segundo as normas da SDS, já opera 
uma primeira classificação dos casos com base nos elemen-
tos que descrevem as categorias, colocados entre parêntesis 
no texto da portaria, que são registrados como ‘motivos’ 
do crime. Assim, os registros da PM trazem a motivação e, 
mais importante, a descrição do caso, que, na maior parte 
das vezes, inclui dados importantes sobre o agressor e so-
bre o contexto do crime. A fragilidade imposta pela ime-
diaticidade das informações – que serão apuradas e pro-
duzidas, de fato, ao longo das diferentes etapas de todo o 
inquérito policial e do processo judicial – é compensada 
por sua abrangência e detalhamento e, embora seu uso não 
seja recomendável como fonte única ou central de um es-
tudo como o que se faz aqui, pode ser útil manejar esse 
conjunto de dados como análise preliminar para o estabe-
lecimento das bases metodológicas do trabalho. 

Com essa intenção, realizou-se um exercício descritivo 
com esses dados, a partir de casos ocorridos em dez me-
ses dos anos de 2009 e 2010. Diferentemente da análise 
principal deste livro, aqui pretende-se apenas verificar se 
as configurações propostas acima podem ser constituí-
das a partir das informações policiais e, em caso positivo, 
identificar suas características específicas de acordo com o 
sexo da vítima. Esse pequeno exercício pode ser de gran-
de auxilio para a definição dessas mesmas configurações, a 
partir de um conjunto de dados do qual estão ausentes as 
variáveis motivação e relação entre vítima e agressor – que 
é o caso do Banco de Crimes Violentos Letais Intencionais 
e dos dados do DATASUS, principais fontes de informação 
usadas neste estudo. O pressuposto aqui é que a identifi-
cação preliminar do conjunto das características de uma 
determinada configuração permitirá identificá-la mesmo 
na ausência de uma ou algumas dessas características. 
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Para isso, então, selecionou-se um conjunto de casos su-
ficientemente grande para permitir a expressão de todas as 
características, mas sem pretensões probabilísticas – tam-
bém porque não se fará a análise estatística da distribuição 
dessas características, por se tratar apenas de um exercício. 
Os dados da PM referem-se ao período de julho de 2009 a 
abril de 2010 e reúnem 2.685 casos, 2.494 com vítimas do 
sexo masculino e 181 com vítimas mulheres. Para o exercí-
cio aqui realizado, foram selecionados 454 casos, mas, para a 
criação da variável relativa às configurações, foi necessário 
articular as informações referentes às variáveis motivo e re-
lação entre vítima e agressor. Ao fazer isso, em virtude dos 
missing, os casos válidos foram reduzidos a 255 - 124 com ví-
timas homens e 131 com vítimas mulheres. As razões de es-
colha dessas duas variáveis devem-se, primeiramente, à sua 
importância na definição de configuração de homicídio, tal 
como colocada por Miethe e Regoeczi (2004), mas também 
porque são justamente essas variáveis que estão ausentes do 
conjunto principal dos dados analisados em meu estudo. 

As configurações propostas foram construídas a par-
tir da combinação entre as categorias das duas variáveis 
mencionadas acima (motivação e relação entre vítima 
e agressor), tal como apresentado no Quadro 7. Assim, 
cada combinação de duas categorias foi alocada em uma 
configuração, identificadas no quadro pelas iniciais 
(C=criminalidade; I=interpessoal; D=doméstica/familiar; 
V=violência por parceiro íntimo ou sexista) e que se trans-
formaram nas categorias da nova variável de configuração. 
Por exemplo: crimes cometidos por desconhecidos tendo 
a rixa como motivo entraram na configuração de crimina-
lidade e crimes cometidos por conhecidos por motivo fútil 
entraram como violência interpessoal. Todos os casos que 
envolviam parceiros e ex-parceiros foram alocados como 
V. Os critérios para essa reclassificação foram tomados da 
literatura sobre tipologia dos homicídios, já apresentada, e 
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da Portaria da SDS, que também orienta o registro policial. 
A partir daí, os casos foram reclassificados e analisados em 
sua relação com outras sete variáveis: sexo e faixa etária da 
vítima, número de vítimas e agressores, veículo utilizado 
na fuga, local e arma do crime (Quadro 7). 

A configuração da criminalidade urbana, portanto, reú-
ne todos os casos cometidos por conhecidos e desconhe-
cidos, motivados por rixa, drogas, reação, acerto de contas; 
traficantes e policiais, por qualquer motivo ou por qualquer 
pessoa, exceto parceiro e ex-parceiro, por motivo de dro-
gas, tiroteio, execução, acerto de contas, reação e latrocínio. 

A configuração da violência interpessoal reúne os casos 
cometidos por conhecidos e desconhecidos por motivo 
passional, fútil ou discussão e aqueles cometidos por vi-
zinhos e amigos em razão de rixa, passional, motivo fútil 
ou discussão.

A configuração da violência por parceiro íntimo envol-
ve todos os casos cometidos por parceiros ou ex-parceiros, 
por qualquer motivo e, quando informado pela narrativa 
policial, todos os casos que envolvam agressão sexual ou 
situações que possam sugerir agressão masculina em razão 
de gênero. 

Finalmente, a configuração da violência doméstica e fa-
miliar agrupa os homicídios cometidos por familiares por 
rixa, motivo passional ou fútil e discussão. 

Nos dois gráficos que seguem o Quadro 7, que apresen-
tam a distribuição geral das configurações de acordo com o 
sexo da vítima, pode-se observar claramente as diferenças 
entre o universo masculino e o feminino. Como esperado, 
a configuração da criminalidade representa a maior parce-
la dos casos, mas com maior força entre os homens, assim 
como a configuração interpessoal. Acontece o contrário 
com a configuração da violência por parceiro íntimo, só ob-
servada entre as mulheres. Já a configuração doméstica e fa-
miliar apresenta proporções semelhantes para os dois sexos. 



216

Quadro 7 – Combinação de categorias para a definição de configurações

Relação 
entre vítima 
e agressor

Motivação

Ri
xa

Pa
ss

io
na

l

Dr
og

as

Ti
ro

te
io

M
ot

iv
o 

fú
til

Ex
ec

uç
ão

Re
aç

ão

Ac
er

to
 d

e 
co

nt
as

Di
sc

us
sã

o

La
tr

oc
ín

io

Desconhecido C I C C I C C C I C

Conhecido C I C C I C C C I C

Familiar D D C C D C C C D C

Ex-parceiro V V V V V C V V V V

Parceiro V V V V V C V V V V

Traficante C X C C C C C C C C

Policial C X C C C C C C C C

Vizinho I I C C I C C C I C

Amigo I I C C I C C C I C

 Criminalidade;  Doméstica/familiar;  Interpessoal;  Violência por 
parceiro íntimo/sexista;  Não se aplica.

Fonte: Elaboração própria, a partir de dados da Polícia Militar de Pernambuco (2010)

A leitura dos mesmos dados na Tabela 1 (ver Anexo) per-
mite visualizar no interior de cada configuração a pro-
porção de vítimas de cada um dos sexos e o modo como 
se apresentam suas demais características. Esse pequeno 
exercício permite uma aproximação descritiva das confi-
gurações, sugerindo, tal como a literatura, que os homi-
cídios resultantes da dinâmica da criminalidade vitimam 
principalmente homens jovens, são cometidos com ar-
mas de fogo, em áreas públicas, por mais de um agressor, 
usando motos ou carros como veículos. Mas é importante 
assinalar que, ao se considerar apenas o conjunto das mu-
lheres, essa também é a configuração mais importante. Os 
homicídios associados à violência sexista ou cometida por 
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parceiro íntimo vitimam mulheres jovens e adultas, são 
cometidos com outras armas, na residência da vítima e em 
áreas públicas. A violência interpessoal atinge principal-
mente homens jovens e adultos, é perpetrada com princi-
palmente arma de fogo, em áreas públicas. A configuração 
associada à violência doméstica e familiar vitima homens 
e mulheres menores de 17 e maiores de 30 anos, acontece 
igualmente em áreas públicas e na residência das vítimas, 
com o uso de diferentes tipos de armas. Essas informações 
oferecem uma orientação importante para a análise dos 
contextos nos quais os homicídios acontecem.

Gráficos 1 e 2 – Configurações de homicídios de acordo com o sexo da vítima, 
Pernambuco, 2009-2010

 Criminalidade  Interpessoal  vpI e sexista  Doméstica e familiar
Fonte: Polícia Militar de Pernambuco, 2010.

19,5
0 3,3

77,2

Homens

38,6

4,5

46,2

10,6

Mulheres

Nessa mesma direção, os estudos sobre os fatores associa-
dos à ocorrência de homicídios também podem ser úteis, 
ao apontarem os elementos que marcam as diferenças en-
tre os contextos com maiores e menores taxas de homicí-
dio. Esses estudos sugerem os fatores que devem ser inves-
tigados quando se pretende, por exemplo, comparar dois 
grupos populacionais. As diferenças nos fatores associados 
aos homicídios de homens e mulheres podem funcionar 
como marcadores das distintas dinâmicas sociais que os 
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vitimam. Assim, mesmo na presença parcial dos elemen-
tos apontados por Miethe e Regoeczi (2004), é possível, 
como veremos na análise estatística apresentada nos ca-
pítulos 6 a 9, produzir uma aproximação consistente das 
configurações de homicídios em Pernambuco.

O Quadro 8 apresenta uma síntese de vários estudos 
que procuraram identificar os fatores associados à ocor-
rência de homicícios, baseando-se em revisões feitas por 
Cerqueira (2004), UNODC (2011), Soares (2008) e Meneghel 
e Hirakata (2011). Como se vê, foram analisados diferentes 
tipos de variáveis, desde aquelas mais estruturais, como 
taxa de urbanização, desigualdade de renda e heterogenei-
dade étnica, até variáveis comunitárias ou ligadas ao cam-
po específico da segurança. As variáveis mais referidas fo-
ram taxa de urbanização e desigualdade de renda, seguidas 
por desemprego e pobreza, todas associadas à elevação das 
taxas de violência letal. Atuam na direção contrária o cres-
cimento econômico, o maior poder de polícia ou controle 
institucional e a melhoria nos rendimentos50. 

Há poucos estudos dessa natureza sobre homicídios de 
mulheres, mas as associações encontradas coincidem em 
algumas variáveis também estudadas para os homicídios 
em geral, como é o caso da pobreza e do desemprego. Mas, 
como parte importante dos homicídios de mulheres é co-
metido por parceiro íntimo, fatores ligados às relações de 
gênero e à condição das mulheres são também relevantes. 
Estão nessa categoria a disparidade de idade entre o casal, 
a situação marital não formalizada, a masculinidade agres-
siva, as desigualdades de gênero e, de forma indireta, pelo 
seu poder de coerção sobre as atitudes e condutas de gê-
nero, as crenças religiosias. Além disso, foram investigados 
fatores relacionados à violência masculina e à criminali-
dade e violência em geral, que constituem o contexto no 
qual muitas das mortes de mulheres ocorrem. O Quadro 9 
sintetiza essas informações. 

50. No capítulo 9, 
essas relações serão 

exploradas com maior 
detalhamento.
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Tipo de 
variável Variáveis Autores Ano Local

Co
m

un
itá

ria
s Grupos de adolescentes 

sem supervisão Sampson e 
Groves 1989 Grã-

BretanhaParticipação em 
organizações

Se
gu

ra
nç

a

Disponibilidade de arma 
de fogo uNODC 2011 Global

Poder de polícia/
controle institucional

Cerqueira e 
Lobão 2003 Sp - Rj

Tráfico de drogas/
criminalidade uNODC 2011 Global

Rigor do Sistema 
Judiciário

Cerqueira e 
Lobão 2003 Sp - Rj

Ec
on

ôm
ic

as

Crescimento econômico uNODC 2011 Global

Desemprego
Andrade e 
Lisboa 2000 Sp-MG-Rj

Mendonça 2000 Brasil

Desigualdade de renda

Andrade e 
Lisboa 2000 Sp-MG-Rj

Mendonça 2000 Brasil

Cerqueira e 
Lobão 2003 Sp - Rj

uNODC 2011 Global

Pobreza
Warner e Pierce 1993 Boston

uNODC 2011 Global

Renda esperada no 
mercado de trabalho

Cerqueira e 
Lobão 2003 Sp - Rj

Renda média das 
famílias Mendonça 2000 Brasil

Salário real Andrade e 
Lisboa 2000 Sp-MG-Rj

Taxa de desemprego Miethe 1991 EuA

Quadro 8 – Fatores associados à ocorrência de homicídios
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Tipo de 
variável Variáveis Autores Ano Local

So
ci

od
em

og
rá

fic
as

Baixa escolaridade uNODC 2011 Global

Analfabetismo Lima 2005 pE

População religiosa Soares 2008 Brasil

Desagregação familiar Sampson e 
Groves 1989 Grã-

Bretanha

Heterogeneidade étnica Miethe 1991 EuA

Índice de 
Desenvolvimento 
Humano baixo

uNODC 2011 Global

De
m

og
rá

fic
as

Mortalidade infantil Messner et al. 2010 Global

Esperança de vida ao 
nascer Beato 1998 MG

Desenvolvimento 
urbano Cano 1997 Rj

Mulher chefe de família 
com filho menor Soares 2008 Brasil

Densidade demográfica Cerqueira e 
Lobão 2003 Sp - Rj

Dois ou mais moradores 
por cômodo Miethe 1991 EuA

Taxa de urbanização

Warner e Pierce 1993 Boston

Cano e Santos 2001 Brasil

Mendonça 2000 Brasil

Sampson e 
Groves 1989 Grã-

Bretanha

uNODC 2011 Global

Fontes: Cerqueira (2004); Soares (2008); uNODC (2011)51

51. As variáveis 
indicadas no quadro 

foram avaliadas 
com o objetivo de 

se testar hipóteses 
de determinação da 

ocorrência da violência. 
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Quadro 9 - Fatores de risco para a violência cometida por parceiro íntimo

Variável Autor Ano Local

Pobreza 
Dobash 2004 Global

Campbell 2007 EuA

Disparidade de idade entre os cônjuges
Dobash 2004 Global

Situação marital não formalizada

Desemprego

Campbell 2007 EuA
Maior presença de população negra

Altas taxas de crimes violentos

Instabilidade social

Desigualdade de gênero

Grana
Prieto-
Corran

2001
2007

América 
Latina

Masculinidade agressiva

Criminalidade/tráfico de drogas

Conflitos armadas

Altas taxas de homicídio masculino

Taxa de fecundidade total
Meneghel 2011 Brasil

Religião pentecostal

Fonte: Meneghel e Hirakata (2011) 

A partir das classificações e tipologias de homicídios, que 
apontam para os aspectos estruturais do crime violento le-
tal, e dos fatores associados à sua ocorrência, que se ligam 
às dinâmicas sociais que os produzem, foi definido o dese-
nho final do estudo aqui realizado e que será apresentado 
na próxima seção. 

DESENhO DO ESTuDO

A abordagem aqui utilizada procurou identificar as dife-
rentes situações nas quais acontecem os homicídios de 
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mulheres, comparando-as com aquelas nas quais os ho-
mens são assassinados. Buscou-se identificar os contex-
tos da produção de homicídios em Pernambuco, com o 
intuito de descrever e compreender os processos sociais 
presentes nas situações de violência letal. 

Tratou-se de estudo de corte exclusivamente quanti-
tativo, no qual foram trabalhadas informa`ções de todos 
os municípios de Pernambuco, a partir das bases de da-
dos do Sistema de Informações Policiais da Secretaria de 
Defesa Social de Pernambuco (Infopol-SDS)52, do Sistema 
de Informações de Mortalidade do DATASUS (SIM-DATASUS) 
e da base de indicadores do Índice de Desenvolvimento 
Humano Municipal, do IBGE (IDHM-IBGE)53,54. 

O trabalho apoiou-se exclusivamente em estatísticas 
oficiais, um tipo de informação que vem se mantendo no 
centro dos debates metodológicos sobre criminalidade 
e violência. A opção por utilizar estatísticas oficiais não 
pode desconsiderar os problemas trazidos por esse deba-
te, que, evidentemente, coloca limites à análise. Coelho 
(2004), por exemplo, acredita que o processo seletivo na 
produção de informações oficiais é de tal monta que im-
possibilitaria o uso dessas estatísticas para testar hipóteses 
que procurem associar variáveis sociais à criminalidade. 
Corretamente, o seu argumento enfatiza a preocupação 
com as definições sociais de crimes e criminosos, que en-
cobrem um conjunto importante de delitos, cometidos por 
pessoas que detêm certas imunidades institucionais dian-
te da polícia e do sistema de justiça, constituindo o que se 
denomina cifra oculta, ou seja, um número significativo 
de crimes que não chega ao conhecimento do sistema de 
segurança e justiça ou, quando chega, não é solucionado 
ou punido, beneficiando certos atores em detrimento de 
outros (PORTELLA et al., 2011).

Mas a avaliação da qualidade de dados oficiais tem 
sido tratada por diversos autores (KAHN, 2012; FBSP, 2013; 

52. A SDS-pE autorizou 
formalmente ao Núcleo 
de Estudos e Pesquisas 

sobre Criminalidade, 
Violência e Políticas 

Públicas de Segurança-
NEpS/ufpE, do qual 

faço parte, a utilização 
de todos os bancos de 

dados.

53. As bases de dados 
estão descritas na seção 

Fontes de informação

54. De maneira 
esquemática, o 

processo de produção 
das informações está 

descrito no Quadro 10 
(ver Anexo).
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WILLIAMS, 2004; MAGUIRE, 2002, entre outros), revelando a 
melhoria ocorrida nos últimos anos, o que possibilita seu 
uso com segurança. Cerqueira (2013), por exemplo, avalia 
especificamente os dados produzidos pelo sistema de saú-
de para os óbitos por causas externas, mas os parâmetros 
que utiliza para isso podem ser estendidos para os dados 
oriundos do sistema de segurança e justiça. São eles: 

i) abrangência e cobertura do registro de óbitos; ii) clas-
sificação correta da causa do óbito, quando definida; iii) 
inexistência de óbitos com causa indeterminada; e iv) pre-
enchimento das informações relacionadas à vítima e ao 
incidente (CERQUEIRA, 2013, p. 13-14).

No nível mais básico da cobertura do registro e da quanti-
ficação geral dos casos, o fato de trabalhar com homicídios 
oferece uma margem de segurança um pouco mais robusta 
do que se o foco estivesse em outros tipos de crime, que 
podem ser mais facilmente omitidos ou ignorados pela 
Justiça. No caso dos homicídios, as margens de incerteza 
flutuam, por um lado, entre a determinação da causa do 
óbito como acidente, suicídio ou homicídio propriamen-
te dito e, nesse último caso, entre as interpretações que 
designam suas diferentes qualificações penais. A nature-
za trágica das mortes violentas, associada às iniciativas de 
maior controle das informações sobre mortalidade pelo 
Ministério da Saúde e das informações sobre o crime vio-
lento por parte da Secretaria Nacional de Segurança Pública 
e de alguns governos estaduais, tem reduzido substancial-
mente o sub-registro. Assim como para outros registros da 
área de saúde, há variações regionais quanto à qualidade da 
cobertura e, ainda, situações próprias a alguns contextos 
violentos – como cemitérios clandestinos ou desapareci-
mento de corpos – que respondem por parte dos (poucos) 
casos não notificados. Mas, em alguns estados brasileiros – 
e Pernambuco é um deles –, é possível afirmar que as bases 
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de dados que reúnem os casos de morte violenta chegam 
muito próximo do universo total de casos acontecidos na 
última década (PORTELLA et al., 2011).

O Fórum Brasileiro de Segurança Pública55, por sua vez, 
avalia a qualidade dos dados estaduais a partir da conver-
gência entre as informações oriundas do sistema de saú-
de e das secretarias de segurança pública, em termos da 
magnitude e da tendência de variação dos homicídios, e a 
partir de critérios relacionados à produção e controle das 
informações no âmbito exclusivo da segurança pública. 
Fazem parte desse segundo grupo de critérios: 

Dimensões relacionadas à qualidade da informação, como 
estrutura do órgão de estatística, transparência dos dados, 
procedimentos de controle, cobertura e forma de coleta, 
definições e usos das estatísticas dentro e fora das institui-
ções policiais (KAHN, 2012, p. 117)56.

Os estados brasileiros foram analisados e classificados de 
acordo com a aproximação ao modelo definido pelo FBSP, a 
partir da utilização de três métodos distintos (ranking sim-
ples, análise fatorial e agrupamento em dois estágios). Nos 
três casos, Pernambuco manteve-se no grupo que apresen-
ta alta qualidade da informação e, além disso, também ali-
menta adequadamente o Sistema Nacional de Estatística 
em Segurança Pública e Justiça Criminal (KAHN, 2012). 

Os pontos b e c apontados por Cerqueira – classificação 
correta e não determinação da causa – são inter-relacio-
nados e, a partir deles, o autor analisou os dados do SIM 
para identificar a existência de sub-registro de homicídios 
e estimar a proporção e as taxas do que ele denominou 
homicídios ocultos em todos os estados do Brasil, entre 
1996 e 2010. A partir da categoria causas indeterminadas, 
atribuída às mortes por causas externas, o autor estimou 
que o número de homicídios no país seria 18,3% superior 
aos registros oficiais. A morte violenta indeterminada 

55. Organização 
nacional que reúne 

pesquisadores, gestores 
e profissionais da área 

de segurança pública. 

56. Em um modelo 
ideal de produção 

de estatísticas, 
segundo Kahn, o 

órgão de produção 
das estatísticas 

deve contar com 
quantidade adequada 

de funcionários, com 
estatísticos na equipe, 

trabalhar com dados 
georreferenciados, 

contar com setor 
de controle de 

qualidade e dispor de 
regulamentação que 

estabeleça indicadores, 
fluxos e prazos para o 

envio de estatísticas. 
Os dados devem ser 

tornados públicos 
periodicamente e o 

mais desagregado 
possível. Deve-se adotar 

procedimentos de 
controle para checar 

a consistência das 
informações, permitir 

a correção posterior 
das informações e 
ser fiscalizado por 

algum órgão externo. 
A cobertura deve ser a 

mais ampla possível, 
os registros podem ser 

feitos pelas vítimas 
pela internet e deve-se 

contar com fontes 
alternativas ao Boletim 

de Ocorrência  
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deveria ser rara, mas no Brasil, em 2010, cerca de 10,3% do 
total das mortes violentas foram classificadas dessa forma 
(CERQUEIRA, 2013, p. 7). 

Pernambuco está entre os sete estados em que cresce-
ram os registros de causas indeterminadas para as mortes 
por causas externas, apresentando uma taxa média de ho-
micídios ocultos de 5/100 mil habitantes. A classificação 
desses casos como homicídio levaria a taxa estadual de 
2010 para 44,8/100 mil habitantes, em lugar dos 39,2 en-
contrados pelo SIM ou dos 39,7, de acordo com os dados 
da SDS – uma diferença de 14% (ou de 12,8% se tomamos a 
taxa da SDS). Essa diferença se torna problemática se cor-
responder a um único tipo de homicídio, podendo, assim, 
produzir algum grau de viés na análise das configurações. 
Mas, na impossibilidade de checar essa caracterização, as-
sume-se aqui que esses casos representam o universo total 
dos CVLI ocorridos em Pernambuco, ou seja, distribuem-se 
de forma aleatória entre todos os tipos identificados.

Mas, além do registro do caso e da determinação da 
causa mortis, o processo de produção das informações es-
pecíficas sobre cada caso de homicídio sofre a ação da se-
letividade apontada por Coelho (2004), sobretudo no que 
se refere às características sociodemográficas de vítimas 
e agressores e às características do fato. Aqui, a confiabi-
lidade das informações é diretamente informada pelas 
percepções de policiais e profissionais de saúde a respeito 
das dinâmicas sociais que produzem a morte violenta e, 
sobretudo, por suas concepções sobre perfis de agresso-
res e vítimas. Em Pernambuco, porém, no que toca es-
pecificamente ao preenchimento desses campos no SIM, 
a qualidade do registro melhorou substancialmente. Em 
1996, 37,3% dos casos de morte violenta apresentaram 
problemas de não preenchimento das informações socio-
econômicas e situacionais. Em 2010, essa proporção foi 
reduzida para 11,1% (CERQUEIRA, 2013, p. 24), o que é um 

a análise criminal. O 
sistema informatizado 
especializado deve 
contar com recursos 
como checagem 
automática de 
inconsistências e 
tabelas de auxílio ao 
preenchimento dos 
campos fechados. A 
contagem de casos 
deve se basear na maior 
quantidade possível de 
ocorrências, permitir 
a contabilização 
de incidentes e de 
vítimas e separar 
para adequadamente 
os diversos tipos de 
autores (crianças e 
adolescentes, policiais 
etc.). Devem-se realizar 
reuniões de análise 
e planejamento com 
base nas evidências 
coletadas, com 
sistema de metas e 
recompensas e os dados 
desagregados devem ser 
disponibilizados para as 
polícias, Senasp e para a 
comunidade acadêmica 
(KAhN, 2012, p. 117-118).
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avanço, ainda que o preenchimento por si só não garanta 
a correção da informação.

O SIM é um sistema de informações que tem ganhado 
consistência e confiabilidade ao longo dos anos, mas ainda 
apresenta limitações. O sub-registro é uma das mais im-
portantes e resulta da existência de sepultamentos não re-
gistrados, que reduz o número de óbitos declarados, princi-
palmente nas regiões Norte e Nordeste, fazendo com que a 
qualidade das informações seja menor nos locais distantes 
dos centros urbanos, nos municípios pequenos e com es-
trutura deficitária de serviços. Em 1992, o sistema registra-
va em torno de 80% dos óbitos acontecidos no país, mas, 
em 2011, essa cobertura chegou a 96,1%, de acordo com o 
próprio Ministério da Saúde, sendo próxima de 100% em 
quase todas as UFs das regiões Sudeste, Sul e Centro-Oeste. 

Em 2011, Pernambuco registrou 1,62% de não preenchi-
mento do campo “circunstâncias do óbito” na declaração de 
óbito, abaixo, portanto, da proporção nacional. Um outro 
indicador de qualidade da informação é a proporção de óbi-
tos por causas mal definidas, geralmente associada a difi-
culdades de capacitação profissional e de infraestrutura dos 
serviços de saúde. Em Pernambuco, a qualidade da infor-
mação melhorou substancialmente de 2004 a 2008, indo de 
16,2% para 5,2% a proporção de óbitos por causas não defini-
das. A partir daí, tem se mantido estável, com uma pequena 
elevação de 0,2% em 2010. Observe-se que, aqui, trata-se de 
todos os óbitos e não apenas daqueles provocados por cau-
sas externas, como no estudo de Cerqueira (2013). 

O reconhecimento dessas questões aponta para os li-
mites a serem considerados na análise, mas não se confi-
gura como um elemento impeditivo do uso das bases de 
dados, amplamente utilizadas na pesquisa social. Uma das 
formas de dar maior consistência aos dados é contrastar 
diferentes fontes de informação e isso foi feito aqui. As 
fontes da SDS foram comparadas e complementadas com 
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informações oriundas de outras bases, como os registros 
do Ministério da Saúde e do IBGE (PORTELLA et al., 2011). 
Na próxima seção, as fontes são descritas com maior 
detalhamento. 

fONTES DE INfORMAçãO

A força-tarefa para a classificação criminal do Escritório 
das Nações Unidas sobre Drogas e Crime (UNODC) siste-
matizou um conjunto de aspectos a serem considerados 
no estudo dos homicídios e que podem ser operaciona-
lizados por meio de variáveis e suas categorias. O Quadro 
11 apresenta quatro grandes grupos, dos quais derivam as 
variáveis e a tipificação dos homicídios (na última colu-
na, à direita), tomada como a caracterização do contexto 
social no qual o evento violento ocorreu. Para se chegar 
a isso, deve-se identificar o mecanismo pelo qual se che-
gou à morte da vítima, que varia do uso da força física até 
meios mais diretos e rápidos, como a arma de fogo, ou, 
mais raramente, sofisticados, como a simulação de aciden-
tes ou o uso de substâncias. O perfil sociodemográfico de 
vítimas e agressores fornece indicações importantes para 
se chegar à caracterização do crime, uma vez que grupos 
populacionais específicos estão mais propensos a certos 
tipos de homicídio. Informações sobre a relação entre ví-
timas e agressores, assim como sobre o local em que se 
deu o evento, seguem na mesma direção, definindo um 
perfil do caso que permite classificá-lo em um dos tipos 
ou configurações. Prudentemente, a ONU não inclui nes-
se conjunto a motivação do crime, informação ausente da 
maior parte dos sistemas de registro criminal, porque de-
pendente da finalização das investigações e dos processos 
na Justiça. Assim, é possível chegar à identificação das si-
tuações que produzem o homicídio (ou configurações) a 
partir do conjunto das informações indicadas abaixo, não 
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se negando, porém, que, quando possível, a inclusão da 
motivação do crime certamente dará maior consistência 
ao processo de classificação. 

A principal fonte de informação utilizada na análise foi 
o Banco de Crimes Violentos Letais Intencionais, que é 
parte do Sistema de Informações Policiais da SDS (Infopol). 
Este Banco foi criado em 2003 e reúne todos os CVLI ocor-
ridos em Pernambuco desde 2004. É importante ressaltar 
que, em Pernambuco, os casos de morte decorrente de 
conflitos policiais são contabilizados como homicídios 
dolosos, sendo incluídos na base de dados e computados 
no total das estatísticas. 

Assim como o DATASUS, o banco de dados do Infopol 
inclui variáveis relacionadas às características do crime 
e das vítimas, mas não registra informações sobre agres-
sores e motivações. É deste banco que se extraem e são 
divulgadas as informações oficiais para o monitoramento 
da política pública de segurança. As informações se ori-
ginam da apuração dos casos dos Relatórios Diários de 
Necrópsia dos Institutos de Medicina Legal de Caruaru, 
Petrolina e Recife e do Relatório Diário da Coordenação 
de Plantão da Polícia Civil, complementadas pelos da-
dos dos relatórios da 2ª Seção do Estado Maior da Polícia 
Militar de Pernambuco, dos relatórios de perícia dos 
Institutos de Criminalística de Pernambuco e dos Boletins 
de Ocorrência da PCPE, armazenados também no Infopol. 

Em 2006, portaria do governo do estado regulamentou 
o tratamento e a divulgação dos dados oficiais de CVLI de 
Pernambuco, que devem ser consolidados até o 15º dia do 
mês subsequente à ocorrência dos crimes. A divulgação dos 
dados consolidados é feita por meio dos Boletins Mensais 
e Trimestrais da Conjuntura Criminal em Pernambuco, 
disponíveis para o público na página eletrônica da SDS-PE. 
Diferentemente de outros estados, que registram o núme-
ro de ocorrências de CVLI, em 
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Quadro 11 - Variáveis e categorias para o estudo dos homicídios

Mecanismo

• Uso de arma
• Fogo
• Arma branca
• Objeto contundente
• Estrangulamento
• Força física
• Etc.

Atributos de 
agressores e vítimas

• Sexo
• Idade
• Raça/cor
• Agressor de criança
• Influência de álcool e outras drogas
• Situação conjugal
• Escolaridade
• Etc.

Relação entre vítima 
e agressor

• Parceiro íntimo
• Parente
• Conhecido
• Desconhecido
• Etc.

Atributos espaciais

• Urbano/rural
• Residência
• Estabelecimento comercial
• Via pública
• Outros prédios públicos
• Etc.

Contexto situacional

• Crime organizado
• Gangues
• Latrocínio
• Violência doméstica e familiar
• Violência cometida por parceiro íntimo
• Etc.

Fonte: uNODC (2011). Adaptado pela autora.

Pernambuco o que se registra é o número de vítimas – 
que nem sempre coincide com o número de ocorrências, 
uma vez que existem ocorrências com mais de uma víti-
ma (CONDEPE/FIDEM, 2013). Os dados são registrados em 
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planilha Excel, que, para a realização das análises estatísti-
cas, foi convertida para o programa SPSSWIN 17.057.

Além das informações da SDS-PE, foram também utiliza-
dos os dados do Sistema de Informações de Mortalidade do 
DATASUS e do banco de dados do Atlas do Desenvolvimento 
Humano no Brasil 2013. 

Os dados do Sistema de Informações de Mortalidade 
(SIM) começaram a ser divulgados pelo Ministério da Saúde 
em 1979. A fonte básica da informação é a Declaração de 
Óbito (DO), padronizada e distribuída nacionalmente pelo 
Ministério da Saúde e que deve ser preenchida por mé-
dico – na ausência desse, o preenchimento deve ser feito 
em cartório. As Secretarias Estaduais de Saúde analisam e 
depuram essas declarações, inserindo os dados no sistema 
para envio ao Ministério da Saúde. Os dados incluídos na 
Declaração de Óbito são idade, sexo, estado civil, profissão, 
naturalidade, local de residência da vítima, causa da morte 
e, mais recentemente, raça/cor da pele.

A causa da morte é registrada a partir do sistema clas-
sificatório de morbidade e mortalidade desenvolvido 
pela Organização Mundial da Saúde (OMS) e utilizado 
pela maior parte dos países do mundo. Desde 1996, o SIM 
adota a décima revisão da Classificação Internacional de 
Doenças (CID10), cujo capítulo XX classifica as causas ex-
ternas de morbidade e mortalidade. As causas externas 
referem-se a “fatores independentes do organismo huma-
no que provocam lesões ou agravos à saúde que levam à 
morte do indivíduo” (WEISELFISZ, 2013). Nesses casos, a le-
gislação exige um laudo cadavérico, geralmente expedido 
pelo Instituto Médico Legal – IML. A causa básica é o tipo 
de fato, violência ou acidente que provocou a lesão que 
levou à morte. Na CID10, os homicídios correspondem ao 
somatório das categorias X85 a Y0958 e recebem o título 
genérico de Agressões, para caracterizar uma “agressão in-
tencional de terceiros, que utilizam qualquer meio para 

57. Registrado em nome 
do ppGS-ufpE.

58. As categorias são 
as seguintes: agressões 

por meio de drogas, 
medicamentos e 

substâncias biológicas; 
substâncias corrosivas; 

pesticidas; gases 
e vapores; outros 

produtos químicos e 
substâncias nocivas 

especificados; 
enforcamento, 

estrangulamento e 
sufocação; afogamento 

e submersão; disparo 
de arma de fogo de 

mão; disparo de 
espingarda, carabina ou 

arma de fogo de maior 
calibre; disparo de outra 

arma de fogo ou de 
arma não especificada; 

material explosivo; 
fumaça, fogo e chamas; 

vapor de água, gases 
ou objetos quentes; 

objeto cortante ou 
penetrante; objeto 

contundente; projeção 
de um lugar elevado; 

projeção ou colocação 
da vítima diante de um 
objeto em movimento; 
impacto de um veículo 

a motor; força corporal; 
força física; negligência 

e abandono; outras 
síndromes de maus 

tratos; outros meios 
especificados; meios 

não especificados 
(OMS, 2008). 
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provocar danos ou lesões que levam à morte da vítima” 
(WEISELFISZ, 2013). 

De acordo com a lei, o registro do óbito deve ser feito 
“no lugar do falecimento”, o que traz problemas para a aná-
lise da dinâmica social dos homicídios, uma vez que parte 
dos casos tem seu desfecho em hospitais, mesmo quando 
o conflito acontece em outros locais – que são aqueles que 
interessam para a compreensão das situações de violên-
cia. Esse limite foi aqui compensado pelas informações do 
Infopol, que registram o local de ocorrência do fato que 
levou ao óbito e não o local do óbito. 

Os dados do Atlas do Desenvolvimento Humano 
no Brasil 2013 foram selecionados a partir da platafor-
ma de consulta ao Índice de Desenvolvimento Humano 
Municipal-IDHM, disponibilizada pelo Programa das 
Nações Unidas para o Desenvolvimento. A base abrange 
todos os municípios brasileiros, reunindo 180 indicado-
res de população, educação, habitação, saúde, trabalho, 
renda e vulnerabilidade, com dados extraídos dos Censos 
Demográficos de 1991, 2000 e 2010. Nesse estudo, foram se-
lecionados 51 indicadores, cuja relevância para o objeto de 
estudo já foi estabelecida pela literatura, restringindo-se, 
nessa etapa da análise, o marco temporal para o ano de 2010. 
Os indicadores selecionados foram organizados em uma 
base de dados para todos os municípios de Pernambuco, 
à qual foram acrescentadas variáveis relativas às taxas de 
CVLI, de acordo com o sexo da vítima, de modo a possibili-
tar a análise comparativa. 

pROCEDIMENTOS ANALíTICOS

Os dados sobre homicídios no mundo e no Brasil foram 
analisados a partir das taxas e proporções, comparando-se 
áreas geográficas e, quando possível, as variações ao longo 
do tempo, com o intuito de estabelecer parâmetros a partir 
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dos quais se possa compreender as especificidades da situ-
ação em Pernambuco. No plano estadual, a primeira etapa 
da análise também é descritiva, envolvendo a distribuição 
de taxas e proporções em diferentes níveis de abrangência 
geográfica e de acordo com o sexo da vítima. Em seguida, 
são aplicados os procedimentos principais: a análise de cor-
respondência, para identificar as configurações; a análise lo-
g-linear, para identificar os fatores associados à ocorrência 
das configurações e o cálculo das razões de chances, para 
identificar os diferenciais de risco para homens e mulhe-
res em cada configuração e, finalmente, a regressão linear 
multivariada, para identificar os fatores macrossociais asso-
ciados à ocorrência de homicídios de homens e mulheres. 

A análise de correspondência é um procedimento esta-
tístico voltado para a relação entre categorias de variáveis 
categóricas, com o objetivo de revelar a estrutura de gran-
des tabelas de contingência, reposicionando os dados bru-
tos em uma matriz mais simples sem perda de informação 
essencial. Assim, a análise de correspondência permite a 
apresentação visual dos resultados como pontos distribu-
ídos no espaço – correspondendo às categorias das variá-
veis ou aos casos estudados –, facilitando a interpretação 
(CLAUSEN, 1998, p. 1). Na sociologia, é um procedimento 
que foi bastante utilizado por Bourdieu, sendo mesmo co-
nhecido como o método estatístico de Bourdieu, pelo fato 
de esse autor ter feito um uso exemplar do mesmo. Para 
Bourdieu, a análise de correspondência é um procedimen-
to relacional cuja filosofia expressa inteiramente o que 
constitui a realidade social e que apresenta muitas afinida-
des com o conceito de campo (LE ROUX e ROUANET, 2010), 
tendo sido extensamente utilizado nas obras A Distinção, 
Homo Academicus e Noblesse d’Etat, entre outras.

Nesse procedimento, categorias com distribuição simi-
lar serão representadas como pontos próximos no espaço e 
aquelas que tem distribuição muito distinta serão situadas 
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em posições afastadas. Cada linha ou coluna da tabela de 
frequências pode ser representada como pontos em um 
espaço tridimensional. As categorias com poucas obser-
vações contribuem mais para a distância entre os pontos 
do que as categorias com mais observações, que se situam 
mais próximas ao centro do gráfico (GREENACRE, 1994 apud 
CLAUSEN, 1998). Os resultados são interpretados a partir da 
posição relativa desses pontos como dimensões espaciais 
ou agrupamentos, permitindo assim a visualização da rela-
ção entre categorias de tabelas de contingência – uma pro-
priedade exclusiva desse tipo de análise (CLAUSEN, 1998).

É considerado um método “livre de modelos”, no qual 
os dados não são sujeitos a nenhuma restrição, sendo usa-
do principalmente como uma técnica de análise explora-
tória (CLAUSEN, 1998, p. 6). Deve-se considerar apenas se 
o número de casos é suficientemente numeroso, sugerin-
do-se que seja, pelo menos, cinco vezes maior do que o 
número de células na tabela de contingência. Além dis-
so, as frequências esperadas devem ser maiores do que 1 e 
apenas 20% delas devem apresentar frequências absolutas 
menores do que 5 (GRAY; KINNEAR, 2012). Os resultados são 
interpretados com base na posição relativa dos pontos e 
em sua distribuição ao longo das duas dimensões do grá-
fico. Trata-se, assim, de uma técnica particularmente útil 
e adequada aos propósitos desse estudo porque permite 
a identificação de agregados de categorias a partir de um 
grande número de casos. 

Para testar a associação entre as variáveis, utilizou-se a 
análise log-linear. Trata-se de um método estatístico hie-
rárquico, também voltado para variáveis categóricas com 
o objetivo de identificar padrões de interação e associação 
entre elas. Os modelos lineares combinam aspectos dos 
testes do qui-quadrado – que determina a adequação en-
tre frequências esperadas e observadas – e da análise de 
variância (ANOVA) – que testa simultaneamente os efeitos 
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principais de cada variável e as interações entre elas em um 
desenho multifatorial. A análise log-linear não diferencia 
entre variáveis dependentes e independentes e a variável 
resposta, caso exista, é também tratada como um fator. 
Essa característica do método é particularmente adequada 
para a análise de configuração, que procura investigar os 
casos – constituídos pelas relações entre as variáveis – e 
não cada variável em si. 

O único requisito da análise log-linear é que a amostra 
seja grande. É particularmente adequada para explorar a 
construção de modelos explicativos, uma vez que encontra 
o modelo mais parcimonioso que melhor descreve os da-
dos, mas também pode ser utilizada para testar hipóteses, 
testando simultaneamente todas as combinações possíveis 
de fatores (ou variáveis). A interpretação dos resultados 
baseia-se na avaliação da significância estatística das dife-
rentes interações entre as variáveis (GRAY; KINNEAR, 2012). 
Trata-se, assim, de um exercício de modelagem cujo ob-
jetivo é encontrar o modelo – ou as diferentes combina-
ções entre as variáveis – que descreva adequadamente as 
frequências das células com o menor número possível de 
componentes. A modelagem log-linear segue o princípio 
hierárquico: se um termo de interação é incluído no mo-
delo, os efeitos principais de todas as variáveis envolvidas 
na interação também devem ser incluídos. E, se a interação 
envolve três ou mais variáveis, o modelo deve incluir todas 
as interações de menor ordem que envolvam esses fatores. 

A razão de chances (ou razão de possibilidades e, em 
inglês, odds ratio, ou OR) é uma medida utilizada para dados 
categóricos, que mede as diferenças entre proporções e é 
definida como a razão entre a chance de um evento ocor-
rer em um grupo e a chance de ocorrer em outro grupo. 
Em outras palavras, a chance é a probabilidade de ocor-
rência de um evento dividida pela probabilidade de não 
ocorrência desse mesmo evento. Se o resultado é igual a 1, 
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a chance de ocorrência do evento é a mesma para os dois 
grupos. Caso seja maior do que 1, a probabilidade de ocor-
rência é maior no primeiro grupo e, contrariamente, se for 
menor do que 1, é maior a chance de ocorrer no segundo 
grupo do que no primeiro. 

Já a análise de regressão ajusta um modelo preditivo aos 
dados, de modo que se possa prever valores da variável de-
pendente a partir de uma ou mais variáveis independentes, 
indo um passo além, portanto, da correlação simples entre 
variáveis, que apenas identifica a presença, a intensidade e 
a direção da relação linear entre elas. A regressão múltipla 
prevê um resultado de saída a partir de diversas variáveis 
previsoras, procurando mensurar os efeitos de cada uma 
delas e seu efeito conjunto sobre o fenômeno em estudo. 
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A análise descritiva da distribuição dos homicídios revela 
importantes diferenças proporcionais entre territórios e 
entre mulheres e homens, sugestivas de dinâmicas sociais 
específicas. Essas informações fornecem a base empírica 
para as decisões tomadas na análise estatística em termos 
da construção das configurações, dos fatores associados aos 
homicídios e dos diferenciais de risco entre grupos popu-
lacionais e áreas geográficas. São elas que são apresentadas 
neste capítulo, descrevendo-se a ocorrência de homicídios 
nos níveis mundial, nacional, estadual e metropolitano. 

A análise aqui apresentada refere-se ao período final de 
análise dos dados (2012) e, portanto, não descreve a situ-
ação mais recente dos homicídios no Brasil. Seu objeti-
vo, porém, não é essa descrição – que, aliás, é oferecida 
anualmente de forma bastante extensa e detalhada pelos 
anuários do Fórum Brasileiro de Segurança Pública e pe-
los Mapas da Violência59. O objetivo aqui foi identificar 
as tendências diferenciais na concentração territorial e na 
variação das taxas de homicídio de homens e mulheres, 
considerando que essas diferenças podem apontar para 
distinções importantes na vitimização masculina e femi-
nina no que se refere aos determinantes sociais da ocor-
rência da violência letal, incluindo a capacidade institu-
cional de controle desses determinantes. 

59. Disponíveis nas 
páginas http://www.
forumseguranca.org.
br/ e http://www.
mapadaviolencia.org.
br/.

CARACTERIzAçãO 
DA OCORRêNCIA 
DE hOMICíDIOS 6
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pANORAMA MuNDIAL

De acordo com o Escritório das Nações Unidas sobre 
Drogas e Crime, em 2012, 437.000 pessoas foram assassi-
nadas em todo o mundo. A Europa é o continente com a 
menor proporção de casos, apenas 5%, sendo os demais 
distribuídos de forma mais homogênea entre as Américas 
(36%), a África (31%) e a Ásia (28%). Essa diferença também 
se reflete nas taxas de homicídios. A ONU considera acei-
táveis taxas de até 10 homicídios para cada 100 mil habi-
tantes. A taxa mundial está abaixo desse valor (6,2), mas na 
África Meridional chega a 31,0 e na Europa Ocidental está 
em torno de 1,0. A América do Sul é a terceira sub-região 
com maior taxa, de 22,5, quase quatro vezes maior do que 
a taxa mundial, ficando atrás apenas da África Meridional 
e da América Central. Conflitos armados, altos índices de 
criminalidade, áreas de instabilidade política e baixo con-
trole sobre a circulação de armas de fogo são alguns dos 
fatores que explicam essas disparidades regionais. Em 2012, 
79% das vítimas de homicídios em todo o mundo foram 
homens. Mas é grande a disparidade entre as taxas mas-
culinas e femininas nas diferentes regiões do mundo. Nas 
Américas, em 2012, a taxa masculina foi de 29,3 e a femini-
na, de 3,7, revelando-se aqui o padrão observado em áreas 
em que se registra a presença da criminalidade violenta, 
geralmente associada ao tráfico de drogas, que envolve 
muito mais homens que mulheres. A mais alta taxa de ho-
micídio de mulheres encontra-se na África (6,0) e a mais 
baixa, na Europa (1,6). Mundialmente, a faixa etária de 15 
a 29 anos é a de maior risco para os homens, mas entre as 
mulheres o risco é distribuído de forma mais homogênea 
ao longo da vida (UNODC, 2013), em função da sua exposi-
ção à violência cometida por parceiro íntimo e por outros 
familiares, que se estende para além da juventude. 

A Organização Mundial de Saúde (OMS) avaliou a vio-
lência letal em 79 países60, organizando um ranking no qual 

60. O número de 
países avaliados pela 

OMS é limitado pela 
disponibilidade das 

fontes de informação 
e referem-se aos anos 

de 2010 a 2014, a 
depender do país. Por 

ordem decrescente, os 
países com as taxas 

maiores do que 10 são: 
El Salvador, Trinidade 

Tobago, Jamaica, 
Colômbia, Guatemala, 

Venezuela, Brasil, Porto 
Rico, Panamá, México, 

Filipinas, Guiana e 
Federação Russa. 
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todos os países que apresentam taxas de homicídio acima 
de 10 são países que também enfrentam, em maior ou me-
nor escala, o problema da criminalidade violenta, sobretu-
do aquela ligada ao tráfico de entorpecentes (WHO, 2017). 
Nesse ranking, o Brasil é o sexto país onde mais se mata 
mulheres e o sétimo onde mais se mata homens. Está em 
pior posição do que outros países da América do Sul (à ex-
ceção da Colômbia) e do que todos os países africanos e to-
dos os árabes, nos quais as normas tradicionais de gênero 
são amplamente vigentes e reconhecidamente rigorosas, 
o que já sinaliza para a possibilidade de articulação entre 
gênero e outros fatores sociais para a produção da morte 
violenta feminina. 

Em termos globais, entre todos os países avaliados, 66 
apresentam taxas menores do que o aceitável, o que é um in-
dicador que reforça a concentração territorial do problema: 
as taxas mais altas distribuem-se entre 13 países ou 16,8% 
do total avaliado. A Tabela 2 (ver Anexo) apresenta o ranking 
dos países com as mais altas taxas de homicídio, de acordo 
com o sexo da vítima. Participam das duas listas 12 países 
e as cinco primeiras posições são ocupadas pelos mesmos 
países nas duas listas. Embora as taxas femininas represen-
tem cerca de 10% das masculinas, evidencia-se aqui o fato 
de que países com altas taxas de mortalidade violenta de 
homens também representam risco elevado de mortalidade 
violenta para as mulheres, muito provavelmente pelo fato 
de estarem associadas a contextos de desorganização social 
e expansão da criminalidade, devendo-se mencionar ainda 
que internamente aos países também se observa concen-
tração territorial em municípios e bairros específicos, cuja 
sociabilidade é marcada pelas interações violentas. 

Territórios próximos a fronteiras ou a áreas de produção 
e tráfico de drogas ilícitas representam focos estratégicos 
para as atividades de grupos criminosos organizados. Do 
mesmo modo, a urbanização rápida e a migração também 
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podem tensionar relações sociais e interpessoais em terri-
tórios em que já são usualmente tensas (UNODC, 2013). Áreas 
de implementação de grandes projetos industriais ou de in-
fraestrutura, por exemplo, reúnem alguns desses fatores que 
favorecem a ocorrência da violência letal. Em Pernambuco, 
na última década, vários projetos dessa natureza vem sendo 
colocados em prática, como é o caso do Porto de Suape e da 
ferrovia Transnordestina, constituindo-se em áreas inten-
samente conflitivas, com elevação das taxas de criminalida-
de em geral e dos homicídios, em particular.

A Convenção das Nações Unidas contra o Crime 
Organizado Transnacional (UNODC, 2011) define um grupo 
criminoso organizado de forma ampla e genérica o sufi-
ciente para contemplar suas diferentes expressões, inclu-
sive aquelas que tem lugar no Brasil e em Pernambuco. 
Nessa definição, o grupo organizado não necessariamente 
integra redes criminosas mais amplas, mas pode tão so-
mente atuar nos limites de uma comunidade e seus arre-
dores. Assim, o grupo criminoso é definido como:

Um grupo estruturado de três ou mais pessoas, que existe 
durante um certo período e atua com o objetivo de come-
ter um ou mais delitos ou crimes graves... para obter be-
nefícios materiais ou financeiros diretos ou indiretos. [...] 
Um grupo ‘estruturado’ não se forma de modo aleatório 
para cometer um crime e um ‘crime grave’ significa um 
delito punido com privação de liberdade de pelo menos 
quatro anos ou com uma pena mais grave. Em termos ope-
racionais, uma gangue pode ser definida como um grupo 
de pessoas que são membros ou se identificam com algum 
grupo de rua duradouro (jovem) (armado) (masculino) 
cuja identidade inclui o envolvimento em atividades ile-
gais. Os termos entre parêntesis representam aspectos co-
muns às gangues, mas não são centrais para sua definição. 
Vale a pena notar que nem todas as gangues se enquadram 
na definição de grupo criminoso organizado (UNODC, 2011, 
p. 48, tradução da autora). 
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Os impactos dos contextos violentos – em geral pro-
tagonizados por grupos criminosos majoritariamente for-
mados por homens – também atingem as mulheres, produ-
zindo distintas situações que ampliam sua vulnerabilidade 
à morte violenta. A presença de grupos criminosos ou do 
crime organizado em um território, como é frequente nos 
países que estão no topo do ranking, tem sido um dos fa-
tores mais estudados na sua conexão com a violência letal. 
Com frequência, esses grupos recorrem ao homicídio em 
diferentes situações: 

Quando cometem outros crimes, como sequestro ou rou-
bo; quando eliminam integrantes de grupos rivais para 
controlar negócios ilícitos; quando matam agentes públi-
cos na sua luta contra as autoridades; ou quando matam ci-
vis para aterrorizar a população em geral ou para demarcar 
território (UNODC, 2011, p. 45, tradução da autora). 

Nos termos de Machado da Silva (2008), os grupos crimi-
nosos submetem as populações locais e afetam a confiança 
entre as pessoas, produzindo a sociabilidade violenta, que, 
como já mencionado, atua por meio do uso da força físi-
ca e das armas de fogo. Além disso, parte importante dos 
territórios de atuação de grupos criminosos pode ser des-
crita como comunidades regidas pelas ligações segmentais 
(ELIAS; DUNNING, 1992) ou como espaços de permanência 
de certas características das relações comunitárias iden-
tificadas no Brasil (CARVALHO FRANCO, 1974). Nesses con-
textos, o recurso à violência para a solução de conflitos 
é constituinte das interações comunitárias, ultrapassando, 
portanto, os limites das relações entre grupos e indivíduos 
criminosos e alcançando o âmbito das relações interpesso-
ais, familiares, conjugais e comunitárias, das quais, eviden-
temente, as mulheres participam na mesma medida que 
os homens. Assim, ainda que as motivações imediatas para 
cada homicídio particular possam ser inteiramente distin-
tas dos usuais motivos de litígio criminal, a concentração 
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de casos nos territórios de intensa atuação de grupos cri-
minosos evidencia o vínculo entre os dois fenômenos e 
permite o uso do termo criminalidade violenta para fazer 
referência a esses contextos. 

Para o UNODC, quando se toma o país como unidade de 
análise, haveria uma clara ligação entre crime violento e 
desenvolvimento: altas taxas de homicídio estão associa-
das a baixos níveis de desenvolvimento humano e econô-
mico. A maior parte dos homicídios acontece nos países 
com índices baixos de desenvolvimento humano e países 
com altos níveis de desigualdade de renda são afetados por 
taxas de homicídio quase quatro vezes mais altas do que 
sociedades mais igualitárias. A única exceção nesse padrão 
são países de alto IDH na América do Sul e Central, onde 
fatores como o crime organizado e a desigualdade são mais 
fortes do que os níveis de desenvolvimento humano. Esse 
é o caso do Brasil. O desempenho econômico dos países 
também produz efeitos sobre os homicídios: as taxas na 
América do Sul, por exemplo, sofreram redução nos perí-
odos de crescimento econômico experimentados nos últi-
mos quinze anos (UNODC, 2011). 

As taxas de homicídio apresentam variação intensa 
dentro de um mesmo país, sendo mais altas, por exemplo, 
em grandes cidades, em áreas próximas a fronteiras na-
cionais e áreas de produção e/ou comercialização de dro-
gas ilícitas, como é o caso dos países da América Central 
incluídos no ranking da OMS. Em geral, os ambientes ur-
banos oferecem elementos de proteção como um melhor 
policiamento e o acesso rápido a serviços de saúde que 
podem salvar vidas de feridos por armas de fogo, mas em 
muitos países as taxas de homicídio nas grande cidades 
são maiores do que em outras áreas. Os dados apresenta-
dos por UNODC reforçam o argumento da desorganização e 
precariedade social como ambiência favorável à ocorrên-
cia do crime violento: 
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Isso pode ser uma consequência de vários fatores, tanto 
sociais (desigualdade, segregação, pobreza) quanto de na-
tureza criminológica (mais alvos, mercado de drogas, ano-
nimato). Por exemplo, em algumas cidades os homicídios 
tendem a se concentrar em bairros de maior precariedade 
social e o impacto das desigualdades sociais e da pobreza 
pode ser visto na combinação de sinais físicos e sociais de 
degradação (prostituição, tráfico de drogas), que resultam 
na elevação dos riscos de homicídio (UNODC, 2011, p. 12, 
tradução da autora). 

Na mesma direção, são apontadas as conexões entre a vio-
lência letal e os contextos de escassez e privação, desi-
gualdade e injustiça, marginalização social, baixos níveis 
de escolaridade e fragilidade jurídico-legal (UNODC, 2011). 
A esse respeito, e de modo particularmente importante 
para os casos do Brasil e de Pernambuco, Belluzzo (2006) 
traz à cena também as situações de produção rápida de 
riqueza em contextos de pobreza, que possivelmente 
exercem influência mais significativa sobre o crescimen-
to rápido das taxas de homicídio. Analisando a situação 
do Brasil nos últimos 25 anos – mas antes do estabele-
cimento do atual ciclo de crescimento econômico –, o 
autor afirma que 

A despeito dos avanços da Constituição de 1988, a estagna-
ção econômica e sua inseparável companheira, a redução 
das esperanças e das oportunidades, suscitaram o ‘inchaço’ 
dos circuitos mercantis paralelos e de grandes negócios 
ilegais. Nas áreas de exclusão social, o crime organizado 
prospera como modo de sobrevivência dos mais fracos e 
de enriquecimento dos mais ‘aptos’. O mercado supera a 
política dentro e fora da cadeia. Isto demonstra que a cri-
minalidade não tem origem na pobreza. Tem origem na 
riqueza, sobretudo na riqueza que se forma nos mercados 
subterrâneos e só vem à luz nos paraísos fiscais, onde se 
confraterniza com a finança globalizada e concentrada61 
(BELLUZZO, 2006, n.p.). 

61. A respeito do papel 
das redes criminosas 
internacionais na 
produção do crime 
violento no Brasil, ver 
Zaluar (2004).
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Com relação às características dos homicídios, tem-se 
que, globalmente, cerca de 41% dos casos são cometidos 
com armas de fogo. Nas Américas essa proporção chega 
a 66%, enquanto na Europa é de apenas 13%. Em grande 
medida, isso se deve ao grau de permissividade da legis-
lação referente às armas e à distribuição diferenciada dos 
tipos de homicídios: nas Américas, a maior parte dos ca-
sos liga-se ao crime organizado e à atuação de gangues e, 
na Europa, aos conflitos familiares e conjugais, nos quais a 
força física, os objetos contundentes e as armas brancas são 
mais utilizados. Nas Américas, são os jovens as principais 
vítimas das armas de fogo, especialmente na faixa de 20 a 
24 anos (UNODC, 2013). O maior ou menor controle sobre a 
produção e circulação de armas de fogo, porém, altera esse 
perfil. No Brasil, onde esse controle é ainda muito recente, 
parte importante dos homicídios de mulheres cometidos 
por parceiro íntimo, por exemplo, envolve uma arma de 
fogo, seja pela facilidade de acesso a elas ou pelo fato de 
o agressor e/ou a vítima fazerem parte de algum tipo de 
gangue ou grupo criminoso. 

Cerca de 30% dos homicídios nas Américas estão liga-
dos à atividade criminal de gangues ou redes organizadas e 
8,6% resultam da violência cometida por parceiro íntimo 
ou violência familiar/doméstica – mas a própria ONU reco-
nhece que esses dados são limitados, pela dificuldade de 
classificação e pela reduzida disponibilidade de informa-
ções por parte dos países (UNODC, 2013). Taxas maiores de 
violência sugerem, porém, um grau baixo de organização 
da criminalidade, que não é capaz de solucionar seus con-
flitos sem o recurso ao uso da força e das armas. 

Em muitos países, a residência é o local que oferece 
maior risco para as mulheres, e as ruas cumprem esse papel 
para os homens. A análise de séries históricas demonstra a 
estabilidade dos níveis de violência letal doméstica e fami-
liar, levando ao seu aumento proporcional nos contextos 
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de redução das taxas globais de homicídio. As tipologias 
dos homicídios procuram diferenciar entre aqueles come-
tidos na residência da vítima e/ou do agressor e em espaços 
públicos. Os homicídios cometidos em casa, em geral, en-
volvem agressores próximos da vítima, como parceiros ou 
familiares, enquanto aqueles que acontecem nas ruas en-
volvem agressores desconhecidos da vítima. Países com al-
tas taxas de homicídio, como Colombia, El Salvador e Brasil, 
apresentam uma grande proporção de casos que acontecem 
em via pública, em função da ação dos grupos criminosos e 
da violência das ruas, que afeta principalmente os homens, 
mas, como já visto, também atinge uma proporção maior 
de mulheres, quando se compara com países em que a cri-
minalidade violenta é menos atuante (UNODC, 2011). 

Não se deve, porém, tomar essas afirmações de forma 
inequívoca. No Brasil, parte importante dos casos ligados 
à criminalidade ocorre em residências, que são invadidas 
por vários agressores, não sendo incomum a presença 
de várias vítimas nessas situações – incluindo mulheres. 
Além disso, como apontado por Collins (2008), é rara a 
situação de violência letal em que agressor e vítima são in-
teiramente desconhecidos. Isso é mais comum nos casos 
de latrocínio, que correspondem a uma parcela ínfima do 
total de casos. Na imensa maioria das situações, agressor 
e vítima mantêm algum tipo de relação, que varia da ini-
mizade à relação íntima, e isso se aplica tanto a homens 
quanto a mulheres. Finalmente, há casos de homicídios 
cometidos por parceiro íntimo, assim como os homicídios 
motivados pelo sexismo, que acontecem em espaços pú-
blicos, em razão da separação do casal ou de conflitos de 
gênero específicos da esfera pública (WALBY, 1990; CARCEDO, 
2010; ONU, 2014). Com isso, se pretende chamar a atenção 
para a necessidade de se observar o conjunto articulado 
das características dos casos, sendo isso o que lhes define 
e lhes confere sentido. A próxima seção traz a análise des-
critiva dos homicídios no Brasil e em Pernambuco.
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CONTExTO bRASILEIRO 

O panorama nacional só pode ser avaliado a partir dos dados 
do DATASUS, que incluem as taxas de homicídios para todos 
os municípios brasileiros. Em 2012, o Brasil apresentou uma 
taxa de 28,9, quase três vezes maior do que o limite máxi-
mo admitido pela ONU. Em 2004, início do período estuda-
do neste livro, a taxa nacional foi 26,9, observando-se assim 
uma elevação de 7,2% em 2012. Desde 1990, observa-se a 
tendência de crescimento na taxa, com leves oscilações em 
alguns anos, que levaram a variações de 19,2 a 29,1. Essa taxa, 
porém, não se distribui de forma homogênea nem pelo ter-
ritório nem pelos diferentes grupos sociais. 

A distinção mais evidente se dá quando se observa o 
sexo das vítimas: entre os homens, a taxa nacional em 2012 
foi 54,0, quase duas vezes maior que a taxa global nacional, 
e entre as mulheres foi 4,7, cerca de 15% da taxa global. 
Em termos absolutos, porém, os números são superlativos: 
apenas em 2012, foram assassinadas 4.719 mulheres e 51.544 
homens no país62. Entre 2004 e 2012, 417.175 homens e 
37.487 mulheres foram mortos de forma violenta em todo 
o Brasil (DATASUS, 2014). 

Entre as Unidades da Federação, também se encontra 
discrepância tanto em termos das taxas quanto da distri-
buição proporcional dos casos. Em 2012, os estados de São 
Paulo e Santa Catarina apresentaram as taxas mais baixas 
do país (15 e 12,6, respectivamente), mas ainda acima do 
padrão das Nações Unidas, e Alagoas apresentou a mais 
alta taxa (64,3), mais de duas vezes maior que a taxa global 
nacional e cerca de cinco vezes maior que a taxa mais bai-
xa (ver Gráfico 3). Até 2013, Pernambuco vinha reduzindo 
a taxa de homicídio de forma consistente, mas não logrou 
sair do ranking dos dez estados mais violentos do país, com 
uma taxa quase 30% mais alta do que a nacional – diferen-
ça atribuída, como se vê na tabela 3 (em Anexo), à alta taxa 
masculina, 33% maior do que a taxa masculina nacional63. 

62. Em 2012, também 
foram registrados 74 
casos em que o sexo 

da vítima não foi 
identificado.

63. A partir de 2014, as 
taxas de homicídio 
voltaram a crescer 

em Pernambuco 
em decorrência de 

mudanças institucionais 
no Pacto pela Vida.
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Gráfico 3 – Taxas globais de homicídio de acordo com Unidade da Federação, 
2012
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Em termos absolutos, seis estados – São Paulo, Bahia, 
Rio de Janeiro, Minas Gerais, Ceará e Paraná – concentra-
ram 50,9% de todos os casos de homicídios com vítimas 
do sexo masculino em 2012. No caso das mulheres, o grupo 
modifica-se ligeiramente: São Paulo, Bahia, Rio de Janeiro, 
Minas Gerais, Paraná e Rio Grande do Sul concentram 
52,2% de todos os casos nesse mesmo ano. Apesar da coin-
cidência observada acima entre os estados que concentram 
o maior número de casos com vítimas de ambos os sexos, 
os números absolutos de casos não são a melhor forma 
de proceder a comparações, porque, em geral, correspon-
dem ao tamanho da população. Embora essa não seja uma 
regra a ser tomada de forma rigorosa, territórios mais po-
pulosos tendem a ter maior número de casos e, por isso, é 
mais adequado o uso das taxas para a análise comparativa. 
Porém, as taxas apresentam comportamento semelhante 
aos números absolutos no que se refere aos conjuntos dos 
estados com maiores e menores taxas de homicídio. Entre 
as dez Unidades da Federação que apresentaram as maio-
res taxas de homicídio em 2012, quatro são coincidentes 
para vítimas mulheres e homens: Espírito Santo, Alagoas, 
Goiás e Paraíba (em negrito na Tabela 3, no Anexo). Além 
disso, 15 estados estão acima das taxas nacionais tanto para 
os casos com vítimas do sexo feminino quanto para aque-
les com vítimas do sexo masculino. Mais importante, en-
tre os dez estados com taxas menores que a taxa nacional, 
sete são coincidentes para homens e mulheres, mas, entre 
esses, apenas dois – Minas Gerais e São Paulo – têm im-
plementado políticas públicas de segurança voltadas para a 
redução de homicídios de forma consistente nos últimos 
dez anos. Pernambuco apresenta uma taxa feminina um 
pouco menor que a taxa nacional (4,6 contra 4,7), mas a 
masculina continua bem acima (72,0 contra 54,0). 

A concentração territorial dos casos traduz a distribui-
ção heterogênea dos casos pelo país, indicando a existência 
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de contextos que reúnem condições favoráveis à ocorrên-
cia de homicídios e de outros que, contrariamente, não 
apresentam essas mesmas condições ou reúnem fato-
res que as minimizam. Essa é uma conclusão óbvia, mas, 
quando se trata do estudo dos homicídios de mulheres 
como parte do problema mais amplo da violência contra 
as mulheres, não é nada banal. Pelo contrário, o reconhe-
cimento da distribuição desigual da violência letal contra 
as mulheres desestabiliza um importante assertiva com-
partilhada por boa parte dos estudos sobre violência con-
tra as mulheres, segundo a qual uma das principais carac-
terísticas dessa violência seria a sua universalidade, como 
se viu no capítulo 3. Sendo resultante direta da domina-
ção masculina e da sociabilidade patriarcal, essa violência 
atingiria mulheres de todas as camadas sociais, faixas de 
idade e grupos étnico-raciais. O que os dados demons-
tram, porém, é que, em sua vertente mais grave, esse tipo 
de violência é tão “seletiva” quanto o é para as vítimas do 
sexo masculino, parecendo estar associada a contextos de 
pobreza e precariedade urbanas, bem como à presença da 
criminalidade urbana. 

Como se viu no capítulo 3, Johnson e outros autores 
já chamaram a atenção para as características peculiares 
da violência letal mesmo quando cometida por parceiro 
íntimo, sugerindo etiologias diferentes para as situações 
letais e não letais. Mas os dados comparativos entre países 
e estados apontam para a possibilidade de existência de si-
tuações de vitimização que são semelhantes para homens 
e mulheres e distintas, portanto, da violência cometida 
por parceiro íntimo. Como já mencionado, há condições 
de vulnerabilidade à violência masculina que são constru-
ídas pela cultura patriarcal e estão dadas para todas as mu-
lheres. Mas daí não se pode concluir que toda mulher irá 
sofrer violência nem tampouco que toda violência sofrida 
se dê no contexto da relação com um homem. 
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Assim, repete-se no Brasil o que se viu no ranking dos 
países: onde são altas as taxas de homicídio com vítimas 
do sexo masculino também são altas as taxas femininas, 
ou seja, há contextos que favorecem a ocorrência da vio-
lência letal, independentemente do sexo da vítima, o que 
aponta para a existência de configurações de homicídio 
comuns aos dois grupos populacionais. 

No período de 2004 a 2012, a maior parte dos estados 
brasileiros apresentou elevação das taxas de homicídio. Os 
estados do Rio Grande do Norte, Bahia, Ceará, Amazonas, 
Maranhão e Paraíba64 mais que duplicaram suas taxas no 
período para vítimas de ambos os sexos. Pernambuco apre-
sentou uma redução global de 26,1%, passando de uma taxa 
de 50,1 em 2004 para 37,0 em 2011, situando-se na terceira 
posição entre os estados que apresentaram maiores quedas 
nas taxas, superado apenas por São Paulo (-47,2%) e Rio de 
Janeiro (-44,7%). Com exceção de Pernambuco, todos os 
estados do Nordeste apresentaram crescimento das taxas. 

No país, cinco estados reduziram as taxas femininas 
no período: Rio de Janeiro, Pernambuco, São Paulo, Mato 
Grosso e Amapá, sendo que apenas o Mato Grosso conti-
nua no grupo dos dez estados com as taxas mais altas, a 
despeito da redução observada (Gráfico 4 e Tabela 3). No 
caso dos homens, foram seis os estados que reduziram as 
taxas, Pernambuco entre eles, mais uma vez. Mas aqui a 
redução proporcional das taxas foi ligeiramente maior 
entre os casos femininos do que entre os masculinos. No 
caso de Pernambuco, a taxa feminina foi reduzida em 
28,1% enquanto que a masculina caiu 25,7%. A maior re-
dução na taxa feminina observou-se no Rio de Janeiro e 
foi da ordem de 33,5%, enquanto que, no caso dos homens, 
a maior redução esteve em São Paulo e foi de 48,4%. Além 
disso, em 12 estados, e no país como um todo, as taxas 
femininas cresceram mais que as taxas masculinas. Esses 
dados sugerem, pelo menos, duas tendências: a associação 
entre as taxas masculina e feminina (a piora é geral) e a 

64. As taxas globais 
passam de 11,6 para 

34,5 no Rio Grande do 
Norte; de 16,5 para 41,8 

na Bahia; de 18,9 para 
44,3 no Ceará; de 16,6 

para 37,0 no Amazonas, 
de 12,2 para 26,2 no 

Maranhão e de 18,8 para 
39,8 na Paraíba. 
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existência de condições de agravamento da vulnerabilida-
de feminina à violência letal.

É importante observar essas variações porque elas 
ocorreram no período em que medidas importantes fo-
ram tomadas para conter a violência letal em geral e a vio-
lência contra as mulheres, em particular. Muitos estados, 
Pernambuco inclusive, iniciaram a implementação de po-
líticas públicas de segurança, cuja principal meta é a redu-
ção nas taxas de crimes violentos letais intencionais (CVLI). 
Esse é também o período em que se inicia o controle da 
circulação de armas de fogo por meio das medidas previs-
tas no Estatuto do Desarmamento (2003) e é quando entra 
em vigor a Lei Maria da Penha (2006), cujo objetivo é coi-
bir a violência doméstica contra as mulheres. Não se deve 
negligenciar, finalmente, a entrada do país em um ciclo de 
crescimento econômico e a implementação de um conjun-
to de políticas compensatórias voltadas para populações de 
baixa renda, fatores que, juntos, colaboraram para a melho-
ria dos indicadores sociais e da qualidade de vida da popu-
lação. Ou seja, esse é um período que registra mudanças em 
diferentes níveis, não havendo ainda clareza sobre qual o 
papel de cada uma delas na variação nas taxas de homicí-
dio. De qualquer forma, esses são fatores que se espera que 
influenciem positivamente os índices de criminalidade e 
violência. No caso das mulheres, porém, é provável que seja 
menor a eficácia das políticas e maior o agravamento de 
algumas das condições que propiciam o crime violento. 

No caso específico do estado de Pernambuco, os aspectos 
institucionais jogam um papel importante, dada a centrali-
dade do Pacto pela Vida no âmbito das políticas públicas 
estaduais65, mas o estado também foi beneficiado por um 
conjunto de ações estruturadoras que vem transformando 
o perfil socioeconômico de várias regiões e, ao que parece, 
produzindo impactos diferenciados sobre a morte violenta, 
como será visto nos capítulos seguintes. Por ora, cabe anotar 
que, no caso das mulheres, houve uma variação importante 

65. O controle da 
violência letal e da 
criminalidade foi uma 
das prioridades da 
gestão do Governador 
Eduardo Campos (2007-
2014), que coordenou 
e acompanhou 
diretamente o Pacto 
pela Vida – política 
pública de segurança 
que envolve várias 
secretarias.
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entre os anos de 2011 e 2012, que levou a uma maior redu-
ção das taxas femininas quando comparadas às masculinas 
no mesmo período. Mas, como será visto adiante (Gráficos 
12 e 13), os padrões temporais diferenciados para homens e 
mulheres podem ser resultado da existência de configura-
ções específicas de homicídios de mulheres ainda não cla-
ramente identificadas e, por isso, ainda não tratadas e/ou 
configurações identificadas, mas inadequadamente tratadas. 

Nos últimos anos, tem havido um maior controle dos 
CVLI nas capitais, mas, simultaneamente, verifica-se uma 
elevação das taxas nos municípios de médio porte e, es-
pecialmente, nas regiões metropolitanas – áreas que, his-
toricamente, já ostentavam taxas altas em virtude do peso 
das taxas das capitais. Assim, o que se verifica é que, para 
ambos os sexos, as taxas se elevam nas RM quando com-
paradas às taxas estaduais (Tabela 4, no Anexo). As RMs de 
Vitória, João Pessoa e Maceió, por exemplo, apresentaram 
em 2012 taxas de homicídio com vítimas mulheres (11,3; 
11,0 e 10,3, respectivamente) mais de duas vezes maiores 
do que a taxa nacional (4,7) e a taxa de homicídios com 
vítimas do sexo masculino na RM de Maceió (172,0) é mais 
de três vezes maior do que a taxa masculina nacional (54,0). 
E aqui, as coincidências são maiores do que entre as taxas 
estaduais: entre as dez regiões com as maiores taxas seis 
coincidem para homens e mulheres. Abaixo da taxa mas-
culina nacional estão apenas as regiões metropolitanas do 
Rio de Janeiro (50,5), Boa Vista (48,6), São Paulo (32,4) e 
Florianópolis (26,4). Para as taxas femininas, há oito regi-
ões metropolitanas abaixo da taxa nacional: Natal, Recife 
e Teresina (4,4, cada), Florianópolis (3,9), Rio de Janeiro 
(3,6), Macapá e São Luiz (3,3, cada) e São Paulo (2,9). A 
Região Metropolitana do Recife apresenta uma taxa mas-
culina muito alta (85,6), quase três vezes maior do que a 
taxa nacional, mas, mesmo assim, não se situa mais entre 
as dez piores taxas metropolitanas do país. 
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Gráfico 4 – Variação nas taxas de homicídio de acordo com o sexo da vítima e 
unidade da federação, 2004 a 2012

Fonte: SIM (2014)
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Nas Regiões Metropolitanas, as taxas de homicídios 
apresentaram elevações proporcionais mais vigorosas do 
que nos estados (Gráfico 5), no período de 2004 a 2012. 
No caso das mulheres, em sete regiões as taxas mais que 
duplicaram (Natal, Salvador, Teresina, Belém, Goiânia, 
Fortaleza e Maceió), mas deve-se relativizar o peso da 
Região Metropolitana de Natal, que no início do perío-
do apresentava uma taxa próxima de zero66. Ainda assim, 
também aqui observa-se que, onde cresceram, as taxas 
femininas cresceram mais que as masculinas e, onde ca-
íram, a redução foi menor que a das taxas masculinas. As 
exceções são, no primeiro caso, a Região Metropolitana 
de Fortaleza, onde a taxa masculina cresceu mais do que a 
feminina e, no segundo, a Região Metropolitana do Recife, 
onde a taxa feminina caiu mais que a masculina e apresen-
tou a maior redução entre todas as regiões metropolitanas 
analisadas. Finalmente, há o caso da Região Metropolitana 
de São Luiz, em que a taxa feminina apresentou uma ligei-
ra queda e a masculina duplicou no período. Seis Regiões 
Metropolitanas67 estão ausentes do gráfico porque ainda 
não existiam em 2004, ano de referência para o início do 
período aqui analisado.

Nas capitais, como esperado, reproduz-se o mesmo qua-
dro dos estados (Tabela 5, no Anexo), em termos das posi-
ções no ranking, mas com taxas muito mais altas do que nos 
outros níveis de abrangência geográfica. No caso dos ho-
mens, apenas Florianópolis apresentou taxa abaixo da taxa 
nacional e, no caso das mulheres, há nove capitais nessa 
situação e Recife está entre elas, tendo saído do grupo que 
reúne as maiores taxas do país. A capital de Pernambuco 
também saiu das primeiras posições no ranking masculino 
e situa-se agora no 11º lugar, demonstrando tanto a alta 
magnitude de suas taxas (que permanecem altas mesmo 
quando sofrem reduções) quanto o efeito do decrescimen-
to dos CVLI observado nos últimos anos. 

66. Por essa razão a 
Região Metropolitana 

de Natal não foi 
incluída no Gráfico 

3. A imensa variação 
(778,8%) produziu uma 

grande distorção na 
visualização dos dados, 
prejudicando a análise. 

67. São elas: Aracaju, 
Boa Vista, Cuiabá, João 

Pessoa, Macapá e 
Manaus.
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Gráfico 5 – Variação das taxas de homicídio de acordo com o sexo da vítima e 
regiões metropolitanas, 2004 a 2012

Fonte: SIM (2014)
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Em Recife, a redução das taxas de homicídio observada 
no período – 57% nas taxas femininas e 34,8% nas mascu-
linas – é maior do que a verificada para o estado e para a 
Região Metropolitana (Gráfico 6). Na verdade, a redução 
das taxas da capital representa o maior peso na redução 
das taxas da RMR e do estado, em virtude da grande con-
centração de casos nessa área. Seis capitais apresentaram 
redução nas taxas femininas e, no caso das masculinas, 
esse número chega a nove capitais. Em oito casos – Boa 
Vista, Palmas, Rio Branco, Campo Grande, Curitiba, Porto 
Velho, Cuiabá e Belo Horizonte – foram reduzidas as ta-
xas masculinas e as femininas cresceram. Em Macapá e 
São Luiz observou-se a situação inversa, queda das taxas 
femininas e crescimento das masculinas. Com exceção de 
Fortaleza e Manaus, onde houve crescimento das duas ta-
xas, a elevação das taxas femininas foi maior do que a mas-
culina. Recife e Florianópolis são as duas capitais em que a 
redução nas taxas femininas foi maior que a observada na 
taxa masculina.

Assim, os dados do SIM definem o panorama nacional 
da ocorrência dos homicídios, no qual se verificam as ten-
dências divergentes de agravamento da situação em quase 
todos os estados do Norte e Nordeste, com crescimento 
rápido e muito intenso das taxas, e decrescimento – ou 
elevação de menor intensidade – nos estados do Sudeste, 
especialmente naqueles em que, durante as décadas de 
1980 e 1990, grupos criminosos ligados ao tráfico de dro-
gas dominaram territorialmente grandes áreas das regiões 
metropolitanas, com grande poderio econômico e bé-
lico. Pernambuco apresenta-se como exceção na região 
Nordeste, com comportamento similar ao Rio de Janeiro 
e São Paulo. O ponto comum entre esses estados são as 
políticas públicas de segurança com foco na redução de 
homicídios, cuja eficácia é demonstrada por esse conjunto 
de informação. 
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Gráfico 6 – Variação das taxas de homicídio, vítimas do sexo masculino e femi-
nino, de acordo com sexo da vítima e capital, 2004 a 2012

Fonte: SIM (2014)
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O ESTADO DE pERNAMbuCO

Em Pernambuco, a ação de grupos criminosos muito ra-
ramente – ou nunca – resultou em dominação territorial 
total, como foi o caso de Rio de Janeiro ou São Paulo, o 
que, ainda que por meio de outras dinâmicas, não evitou 
uma escalada de violência letal semelhante à observada 
nesses estados. Considerando-se ainda que, junto com 
Minas Gerais, esses foram os estados em que se deram os 
primeiros esforços consistentes de implementação de po-
líticas públicas de segurança orientadas para a contenção 
dos homicídios, não é de estranhar que Pernambuco seja o 
único estado do Nordeste a compor o grupo daqueles que 
apresentaram redução das taxas nos últimos anos. Mas, a 
despeito disso, em 2012 as taxas masculinas ainda eram 
muito altas, permanecendo acima dos níveis nacionais, 
em todas as áreas analisadas, como se vê no Gráfico 7. Para 
as mulheres, as taxas ficaram abaixo da nacional na capital, 
na Região Metropolitana e no estado.

Gráfico 7 – Taxas de homicídio de acordo com o sexo da vítima, Brasil, 
Pernambuco, RMR, Recife, 2012
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Já o Gráfico 8 sintetiza a variação histórica para as mes-
mas áreas, demonstrando a tendência divergente do esta-
do de Pernambuco com relação ao país. Chama a atenção, 
ainda, na comparação das taxas masculinas e femininas, a 
maior redução das segundas em todas as áreas, mas, muito 
especialmente, na Região Metropolitana e na capital.

Gráfico 8 – Variação das taxas de homicídio de acordo com o sexo da vítima, 
Brasil, Pernambuco, RMR e Recife, 2004 a 2012
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Cabe, porém, manter a atenção para a menor redução no 
nível do estado e muito maior na RMR e, do mesmo modo, 
para a menor amplitude da redução das taxas masculi-
nas, que variou de 25,7% a 36,3%, enquanto que a redução 
das taxas feminina variou de 28,1%, no estado, a 68,6% 
na RMR. Essas distinções não são fortuitas, mas traduzem 
diferenciais encontrados na ocorrência dos casos nos mu-
nicípios e nas regiões do estado, que resultam de dinâmi-
cas sociais próprias, incluindo o impacto produzido pelas 
políticas públicas. 

Pernambuco está dividido em quatro grandes regi-
ões, que, para fins político-administrativos, são subdivi-
didas em 12 Regiões de Desenvolvimento, identificadas 
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no Mapa 1, que traz a distribuição proporcional dos casos 
de CVLI no território e as taxas globais de cada região. A 
Região Metropolitana, como já se viu, foi a área que con-
centrou a maior parte dos homicídios do estado no período 
estudado: 55%. O Agreste Central, onde localiza-se o mu-
nicípio de Caruaru, o segundo mais populoso do interior 
do estado, responde por 10,3% dos casos e a Zona da Mata 
Sul, reduto histórico de pistolagem e crime de mando, por 
8,3%. O restante dos casos, cerca de 25%, distribui-se pelas 
outras nove regiões.

Mapa 1 – Distribuição percentual (2004 a 2012) e taxas de homicídio (2012), de 
acordo com Regiões de Desenvolvimento de Pernambuco

03

RD ARARIpE
1,8% 22,9

02

RD SãO
fRANCISCO
3,8% 23,2

01

RD ITApARICA
1,1% 31,2

07

RD AGRESTE
MERIDIONAL
5,3% 34,0

12

RD METROpOLITANA
55,0% 44,0

04

RD SERTãO
CENTRAL
0,8% 18,4

05

RD pAjEÚ
1,7% 20,4

08

RD AGRESTE
CENTRAL

10,3% 35,3

09

RD AGRESTE
SENTENTRIONAL

4,2% 29,8

11

RD MATA 
NORTE
5,6% 37,7

RD MOxOTó
1,7% 33,2

06

RD 
MATA SuL
8,3% 38,7

10

Fonte: Governo de Pernambuco [200-]

O diferencial entre as taxas, porém, é mais importante. A 
taxa estadual em 2012 foi 37,0 e acima desse limiar ficaram 
apenas a RMR (43,9) e as Zonas da Mata Sul (38,8) e Norte 
(37,8). Todas as demais regiões apresentaram taxas abaixo 
da estadual, sendo a menor observada no Sertão Central 
(18,4), correspondente a 32 casos. Desagregando-se os da-
dos de acordo com o sexo da vítima (Gráfico 9), obtém-se 
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outro quadro, no qual as taxas se elevam em todas as re-
giões para os casos com vítimas masculinas, chegando a 
88,2 na RMR e a mais baixa ficando em 32,1, no Sertão do 
São Francisco. As taxas estaduais em 2012 foram 72 para os 
homens e 4,6 para as mulheres e aqui há diferenças que 
podem apontar novamente para a existência de dinâmicas 
distintas na vitimização de homens e mulheres. Em pri-
meiro lugar, não se observa aqui a coincidência entre as ta-
xas: a região que apresenta a maior taxa feminina, que é o 
Sertão do Moxotó, apresenta a sexta maior taxa masculina 
do estado e na RMR, que apresenta a maior taxa masculina, a 
taxa feminina é exatamente igual à estadual e corresponde 
à metade da encontrada do Sertão do Moxotó. Territórios 
com maior homogeneidade sociocultural, como é o caso 
das Regiões de Desenvolvimento, revelam diferenças en-
tre as formas de vitimização de homens e mulheres que, 
nos contextos mais amplos, como o estadual e nacional, 
parecem ter menor importância diante das semelhanças. 

A hipótese aqui defendida para explicar o diferencial 
nas variações das taxas masculina e feminina no período 
estudado (Gráfico 9) também se ancora na possibilidade de 
existência de configurações distintas de homicídios, que 
afetam mais diretamente a cada um dos sexos. Pode-se di-
zer que, em grande medida, a redução nas taxas de CVLI em 
Pernambuco deve-se à implementação do Pacto pela Vida, 
que, na definição de suas metas, tomou os CVLI resultantes 
da dinâmica da criminalidade urbana como o seu principal 
alvo, por corresponderem à maioria dos casos ocorridos 
no estado. É possível que a proporção mais significativa 
dos homens seja vitimada nesse tipo de configuração de 
homicídio, mas é prematuro afirmar o mesmo para o caso 
das mulheres, dadas as evidências exaustivamente apon-
tadas pela literatura com relação aos casos de vitimização 
por parceiro íntimo e familiares. As ações globais de pre-
venção e repressão aos CVLI foram planejadas tomando-se 
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como base as características e a dinâmica da configuração 
criminal, e o Pacto pela Vida atua prioritariamente sobre 
as dinâmicas sociais específicas que produzem esse tipo de 
morte – no caso, a criminalidade violenta. 

Gráfico 9 – Taxas de CvLI, de acordo com o sexo da vítima e a região de desen-
volvimento, Pernambuco, 2012

Fonte: Infopol, SDS-pE (2013)
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Com muita frequência, a literatura associa a morte vio-
lenta à criminalidade urbana e, mais especificamente, atri-
bui toda morte violenta masculina ao envolvimento com a 
criminalidade e toda morte violenta feminina aos conflitos 
com parceiros íntimos (RATTON, 2010). Os dados estatísti-
cos não corroboram a generalidade dessas associações e o 
cotejamento (ainda que rápido) dessas informações com 
os efeitos do Pacto pela Vida sobre as taxas de homicídio 
reforçam as possibilidades de existência de distintas con-
figurações de violência letal contra homens e mulheres. O 
Pacto pela Vida tem atuado de forma bem-sucedida sobre 
os padrões da criminalidade no estado, reduzindo a leta-
lidade dos conflitos, especialmente aqueles ligados ao va-
rejo do tráfico de drogas e à ação de grupos de extermínio. 
Há mulheres envolvidas, direta ou indiretamente, com a 
criminalidade e é possível que esse envolvimento esteja 
aumentando. Sendo assim, é factível supor que parte da re-
dução dos casos de CVLI com vítimas do sexo feminino se 
deva àquelas situações em que as mulheres estão envolvi-
das com a criminalidade. E como a participação das mulhe-
res nesses contextos é pequena e irregular, isso explicaria 
a variação errática ao longo dos anos, perfeitamente visível 
nos gráficos abaixo, quando se compara à variação nas taxas 
masculinas, cuja curva descendente é muito mais estável.
No entanto, pode-se também supor que a parte importan-
te das mulheres morre como decorrência de outras confi-
gurações de homicídios, que, separadamente, representam 
pequenas proporções no conjunto de homicídios do estado 
e, por isso, restam pouco tocadas pelas ações da política pú-
blica de segurança. As dinâmicas sociais associadas à confi-
guração do homicídio cometido por parceiro íntimo têm 
sido tratadas pelas políticas para mulheres, mas apenas no 
seu componente preventivo, cujos resultados só se obser-
vam a médio e longo prazo. Mas também é possível que, no 
conjunto das reduções observadas das taxas, uma pequena 
parte se deva justamente a esse tipo de configuração. Para as 
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outras situações nas quais as mulheres são assassinadas, não 
há ações específicas para enfrentá-las. Assim, o resultado 
menos significativo de uma política para um grupo popu-
lacional específico – no caso, as mulheres – chama a aten-
ção para a existência de situações sociais não identificadas e, 
portanto, ainda não compreendidas.

Gráfico 10 – Variação nas taxas de CvLI com vítimas do sexo feminino, Recife, 
RMR, Pernambuco e Brasil, 2004 a 2012

Fonte: SIM (2014); Infopol, SDS-pE (2013)

0,0
2004 2005 2006 2007 2008 2009 2010 2011 2012

2,0

4,0

6,0

8,0

10,0

12,0

-2,1
-28,9
-42,5
-61,4

Recife RMR Pernambuco Brasil

Gráfico 11 – Variação nas taxas de CvLI com vítimas do sexo masculino, Recife, 
RMR, Pernambuco e Brasil, 2004 a 2012

Fonte: SIM (2014); Infopol, SDS-pE (2013)
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Um outro caminho para identificar diferenças nas ca-
racterísticas dos homicídios de homens e de mulheres é 
a análise descritiva das características sociodemográficas 
das vítimas e dos elementos constituintes do crime. O 
Gráfico 12 sintetiza, de acordo com o sexo, o conjunto das 
informações disponíveis no DATASUS para a caracterização 
das vítimas e do evento homicida em Pernambuco. Mais 
que as diferenças, chamam a atenção as similaridades en-
tre os perfis dos casos: na maior parte dos casos, as vítimas 
são jovens, negras, solteiras, com até sete anos de estudo, 
assassinadas em via pública com uso de arma de fogo, o 
que destaca o contexto da criminalidade urbana como o 
mais importante para a ocorrência do homicídio, inde-
pendentemente do sexo da vítima.

Mas há diferenças proporcionais relevantes quanto à 
faixa etária, ao local do crime e ao tipo de arma utilizada. 
Quando se compara aos casos com vítimas do sexo mascu-
lino, vê-se que é maior a proporção de mulheres acima dos 
trinta anos, assassinadas no domicílio com uso de armas 
brancas ou de força corporal. Juntas, essas características 
apontam para a configuração associada à violência cometi-
da por parceiro íntimo, como sugerido no exercício apre-
sentado no capítulo 4. De forma oposta, as características 
dos crimes que vitimaram homens – via pública, arma de 
fogo, vítimas na faixa de 15 a 29 anos, com até sete anos de 
escolaridade – apontam para a configuração ligada à dinâ-
mica da criminalidade. A Tabela 6 (no Anexo) apresenta as 
proporções exatas para cada categoria.

Faixa etária, local do crime e tipo de arma foram as três 
variáveis que marcaram diferenças importantes de acordo 
com o sexo da vítima e, como elas também estão presentes 
na base de dados da Infopol, foi possível calcular a razão de 
chances de vitimização de homens e mulheres para cada 
uma delas (Tabela 7, no Anexo). Verificou-se que, de fato, 
é maior a chance de os homens serem mortos antes dos
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Gráfico 12 – Distribuição proporcional dos óbitos por agressão de acordo com 
sexo e características selecionadas da vítima e do evento, Pernambuco, 2012

Fonte: SIM (2014)
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30 anos (29% a mais), em via pública (86% a mais) e por 
meio de arma de fogo (quase três vezes mais), quando 
comparada à probabilidade das mulheres virem a mor-
rer da mesma forma. Em todos os casos, a associação foi 
estatisticamente significante, com valor de p igual a zero. 
Além disso, foi incluída a variável região, analisando as di-
ferenças entre a área metropolitana e o interior do estado. 
E, do mesmo modo, é maior a chance de homens serem 
assassinados na área metropolitana (16%), sendo a asso-
ciação também estatisticamente significante. No conjunto, 
essas características reforçam a maior importância da cri-
minalidade urbana para as mortes masculinas.

Os dados aqui analisados podem ser assim sintetizados:

1. Tanto no nível global quanto local, observa-se a 
concentração de altas taxas de homicídio em terri-
tórios delimitados. Globalmente, a América Latina 
se destaca como continente violento e, nela, o 
Brasil ganha relevância como um dos países mais 
violentos. No nível nacional, alguns estados con-
centram a maior parte dos casos e Pernambuco 
ainda faz parte desse conjunto. No plano local, é 
a Região Metropolitana do Recife que ainda reúne 
os maiores índices de vitimização por homicídio 
e, nessa, os casos se concentram em territórios de 
pobreza e precariedade social;

2. Análises globais indicam que as altas taxas de homi-
cídio estão associadas a contextos de desigualdade 
socioeconômica, a regiões de fronteira, áreas de de-
senvolvimento de grandes projetos de infraestrutura, 
à produção rápida de riqueza e à livre circulação de 
armas de fogo. Todos esses fatores estão presentes 
em Pernambuco; 

3. Confirma-se, em Pernambuco, o perfil “clássico” das 
vítimas de homicídio, identificado em muitos países 
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do mundo desde os primeiros estudos sobre o pro-
blema: homens jovens, pobres, negros, com baixos 
níveis de escolaridade. As vítimas do sexo feminino 
também apresentam esse mesmo perfil, o que dá re-
levância às condições sociais comuns a indivíduos 
de ambos os sexos para a produção da violência letal;

4. As características da maior parte dos casos – crimes 
cometidos com arma de fogo, em via pública, contra 
jovens – também são comuns para homens e mulhe-
res e apontam para a importância da criminalidade 
urbana como contexto de produção dos homicídios;

5. As características distintivas dos casos que vitimam 
as mulheres – com maior presença da residência 
como local do crime, do uso de armas brancas e da 
vitimização de adultas, quando comparado aos ho-
mens – confirmam a existência de contextos ligados 
às desigualdades de gênero que produzem letalidade 
feminina específica;

6. Nos últimos anos, em virtude da implementação de 
políticas públicas de segurança e de mudanças socio-
econômicas significativas, observa-se uma redução 
consistente das taxas na região Sudeste e no estado 
de Pernambuco e uma elevação na região Norte e 
nos demais estados do Nordeste. Localmente, veri-
fica-se a mesma tendência: as taxas caem na capital e 
RMR e se elevam em municípios de médio porte no 
interior do estado;

7. Em Pernambuco, a tendência de redução das taxas 
masculinas tem sido consistente após a implemen-
tação do Pacto pela Vida. As taxas femininas, porém, 
apesar de apresentarem uma maior redução do que 
as masculinas, variaram de forma errática entre 
2007 e 2012, o que sugere a existência de situações 
de homicídio de mulheres que não têm sido ade-
quadamente tratadas pela política de segurança. 
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As diferenças observadas na análise descritiva aqui apre-
sentada permitem analisar os homicídios de homens e 
mulheres a partir de características isoladas, tomadas 
como variáveis, mas nada dizem sobre o modo como es-
sas características se combinam na realidade. Tampouco 
revelam como, uma vez articuladas, esses elementos se 
distribuem no território ou ao longo do tempo. Sabe-se, 
assim, que são jovens os que mais são mortos de forma 
violenta, mas, entre esses, qual a proporção de mulheres? 
E, já considerando o subgrupo de jovens mulheres, qual 
a proporção que morre em decorrência do uso de arma 
de fogo? Neste subgrupo ainda menor, qual a proporção 
de assassinadas em via pública? E qual a magnitude deste 
subgrupo no universo total de casos no estado – ou na 
dinâmica geral da morte violenta –, quando comparado a 
outros subgrupos? 

Para chegar a essas respostas, é necessário ir além das 
descrições baseadas na distribuição proporcional dos ca-
sos por meio da utilização de procedimentos estatísticos 
que permitam descrever combinações de atributos dos ca-
sos estudados. É isso o que será feito no próximo capítulo, 
por meio da aplicação da análise de correspondência aos 
dados do Infopol. 
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ANáLISE CONfIGuRACIONAL 
DOS hOMICíDIOS EM pERNAMbuCO

Este capítulo tem como objetivo identificar e analisar as 
configurações de homicídios de homens e de mulheres, 
de acordo com sua distribuição pelas grandes regiões do 
estado de Pernambuco. Para isso, utilizou-se a análise 
de correspondência, que, como visto no capítulo 5, é um 
procedimento que permite identificar e analisar as com-
binações entre atributos dos eventos estudados sendo 
especificamente voltado para a análise de variáveis cate-
góricas, como é o caso das bases de dados aqui utilizadas. 
A análise descritiva apresentada no capítulo 6 sugere a 
existência de situações distintas nas quais homens e mu-
lheres são vitimados e, do mesmo modo, também sugere 
a existência de situações comuns. O objetivo da análise de 
correspondência, portanto, foi identificar essas situações, 
entendidas como a combinação dos atributos distintivos 
para homens e mulheres. Assim, pretendeu identificar, 
descrever e comparar configurações de homicídios de 
mulheres e homens, no estado de Pernambuco, no perío-
do de 2004 a 2012. 

No total, foram analisados 36.770 casos de crimes vio-
lentos letais intencionais (CVLI), que correspondem ao 
número total de vítimas. Casos com mais de uma vítima, 
portanto, são desagregados e toma-se cada vítima como 

7
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sendo um caso único. O banco de dados original incluía 
11 variáveis e, para a análise de correspondência, foram 
acrescidas mais sete variáveis (as seis últimas do Quadro 
12, no Anexo), transformadas a partir das originais, por 
meio do agrupamento de categorias afins, cujas frequên-
cias eram muito baixas. No total, o banco de dados ficou 
com 18 variáveis e 300 categorias – incluídas aqui as ca-
tegorias que não obtiveram respostas. No banco de dados 
há variáveis de tempo e pessoa e variáveis relativas ao es-
paço e às características do evento. De modo a atender aos 
objetivos do estudo, algumas variáveis foram redefinidas 
e transformadas. A variável sexo também foi utilizada 
como critério para a seleção de casos, de modo a proceder 
a análises separadas para os casos com vítimas do sexo 
masculino e vítimas do sexo feminino. A razão para isso 
foi a desproporção entre as frequências observadas nos 
dois grupos: os casos com vítimas do sexo feminino cor-
respondem a apenas 6,8% do total e, por isso, os resul-
tados das primeiras análises, feitas para o universo total, 
mostraram-se pouco claros para esse grupo, sendo mais 
adequado realizar as análises em separado para homens 
e mulheres68. 

O Quadro 13 sintetiza a escolha dos grupos de variáveis 
que foram efetivamente utilizadas na análise, deixando-se 
de lado, portanto, as variáveis originais que foram trans-
formadas. As variáveis sexo e natureza jurídica estão grifa-
das porque, como se viu, foram utilizadas como base para 
a seleção de casos. 

A base para a análise de correspondência, portanto, 
foram essas 11 variáveis e 49 categorias ativas69, que, no 
âmbito dessa base de dados, oferecem informações que 
permitem identificar configurações de homicídios distin-
tas. O Quadro 14 apresenta as variáveis selecionadas para a 
análise, com suas respectivas categorias. 

68. Assim como a 
variável sexo, a variável 

de tipo penal serviu 
como marcador para 

mais uma seleção 
de casos: o conjunto 
dos homicídios (que 

correspondem a 97,3% 
de todos os casos) e 

o grupo com os casos 
de latrocínio e lesão 
corporal seguida de 

morte, que foi analisado 
separadamente. A 

análise desses casos, 
porém, não revelou 

diferenças com relação 
aos homicídios e, por 

isso, todos os tipos 
penais foram reunidos 

em um único banco.

69. Excluídas as 
categorias que 
correspondem 

às respostas não 
informadas.
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Quadro 13 – Tipos de variáveis utilizadas na análise 

Tipo de Variável

Pessoa Tempo Lugar Evento

Sexo
ppv Região Natureza 

jurídicaTrimestre
Região de 

desenvolvimento
Faixa etária

Período da 
semana Arma

Local

Fonte: Infopol, SDS-pE (2013)

Quadro 14 – Variáveis selecionadas para a análise de correspondência 

Nº Variável
Categorias

Nº Rótulo

1 Sexo da vítima 1
2

Masculino
Feminino

2 Faixa etária

1
2
3
4

Criança (0 a 12 anos)
Adolescente (13 a 17 anos)
Jovem (18 a 30 anos)
Adulto (Mais de 30 anos)

3 Período do ppv
1
2
3

Pré-ppv (2004 a 2006)
ppv1 (2007 a 2009)
ppv2 (2010 a 2012)

4 Trimestre

1
2
3
4

1º trimestre
2º trimestre
3º trimestre
4º trimestre

5 Período da semana
1
2
3

Final de semana
Início de semana
Meio de semana

6 Período do dia

1
2
3
4

Madrugada
Manhã
Tarde
Noite
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Nº Variável
Categorias

Nº Rótulo

7 Região

1
2
3
4
5

Recife
RMR
Zona da Mata
Agreste
Sertão

8 Região de 
desenvolvimento

1
2
3
4
5
6
7
8
9

10
11
12

Região Metropolitana
Mata Sul
Mata Norte
Agreste Meridional
Agreste Setentrional
Agreste Central
Sertão Central
Sertão do Pajeú
Sertão do Araripe
Sertão do Moxotó
Sertão de Itaparica
Sertão do São Francisco

9 Local

1
2
3
4
5

Aglomerados urbanos ou rurais
Descampados urbanos ou rurais
Residência e arredores
Via pública
Estabelecimentos de lazer

10 Natureza jurídica

1
2
3
4

Latrocínio homem
Lesão corporal homem
Latrocínio mulher
Lesão corporal mulher 

11 Arma
1
2
3

Arma de fogo
Arma branca
Outras armas

Fonte: Infopol, SDS-pE (2013)

Como mencionado, dada a pequena proporção de vítimas 
do sexo feminino (6,8%) no universo total, os casos fo-
ram selecionados de acordo com o sexo da vítima, reali-
zando-se a análise de correspondência para os dois grupos, 
em separado. Situação semelhante ocorre com relação à 
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variável tipo penal, na qual a categoria homicídio repre-
senta 97,3% do total de casos, levando a desvios na repre-
sentação dos dados. Assim, os casos de latrocínio e lesão 
corporal seguida de morte (LCSM) foram selecionados em 
um conjunto separado de casos, para o qual foram feitas 
as mesmas análises aplicadas aos homicídios. O Diagrama 
4 apresenta os diferentes conjuntos de dados aqui traba-
lhados: homicídios de mulheres, homicídios de homens e 
latrocínio e LCSM com vítimas de ambos os sexos.

Diagrama 4 – Conjuntos de dados

Fonte: Infopol, SDS-pE (2013)
*Em 125 casos, o sexo da vítima não foi informado

bANCO 3
Latrocínio e LCSM

1.006 casos

Homicídios
35.764 casos

bANCO 2
Homens

33.352 casos

bANCO 1
Mulheres

2.387 casos

Total de CvLI
36.770 casos

A análise apresentada a seguir será feita, assim, em dois 
grandes blocos, o primeiro para os casos com vítimas do 
sexo feminino e o segundo, para aqueles com vítimas do 
sexo masculino. A primeira etapa da análise consistiu da 
análise de correspondência simples, que identificou e 
descreveu graficamente a relação entre a variável região e 
cada uma das demais variáveis. O objetivo aqui foi avaliar 
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a associação entre as variáveis por meio do teste do qui-
-quadrado para identificar aquelas de maior importância 
para a análise de correspondência múltipla, na qual todas 
as variáveis são incluídas simultaneamente no modelo e 
que será apresentada no segundo momento da análise de 
cada bloco. O resultado final da análise é a identificação 
de possíveis configurações de CVLI para cada grupo de ca-
sos, com foco sobre as diferenciações regionais. O objetivo 
dessa etapa do estudo foi comparar essas configurações de 
acordo com o sexo das vítimas. 

hOMICíDIOS COM víTIMAS DO SExO fEMININO 

Entre 2004 e 2012, que é o período aqui analisado, 2.387 
mulheres foram vítimas de homicídio em Pernambuco70.
Em média, foram assassinadas 265,2 mulheres a cada ano 
ou 22,1 a cada mês. 

A maior parte dos casos aconteceu na Região Metro-
politana (29,8%) e, se nela for incluída a capital do esta-
do, tem-se que 51,7% de todos os homicídios do período 
aconteceram nessa área. O Agreste é a segunda região com 
maior ocorrência de casos. Essa distribuição acompanha 
o padrão encontrado para o conjunto dos homicídios do 
estado, independentemente do sexo da vítima. Como já 
mencionado, no caso da vitimização feminina, a concen-
tração territorial dos casos sinaliza para a existência de 
fatores determinantes do crime violento não exclusiva-
mente associados à dominação masculina ou chamam a 
atenção para as diferentes formas de expressão dessa do-
minação. Os resultados apresentados a seguir reforçam 
essa constatação. 

De maneira geral, a noite e a madrugada concentraram a 
maior proporção de casos, especialmente na área metropo-
litana, sendo o Agreste a região com mais casos ocorridos 
pela manhã. A arma de fogo foi o meio utilizado em 61,1% 

70. Todas as 
informações descritivas 

aqui apresentadas 
encontram-se na Tabela 

8 (ver Anexo).
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dos casos, mas, no Recife, essa proporção chegou a 75,5%. 
Armas brancas são mais utilizadas no interior, sobretudo 
na Zona da Mata, e o Agreste foi a região que apresentou 
a maior proporção de casos cometidos com outros objetos. 
Essa alta proporção de armas de fogo evidencia a impor-
tância dos contextos de criminalidade urbana, nos quais 
esse é o meio prevalente nas disputas fatais, mas sinaliza 
também para possíveis transformações no perfil de outras 
situações de violência – como a doméstica e aquela come-
tida por parceiro íntimo – que, diante da maior disponi-
bilidade, começam a também envolver esse tipo de arma. 

A via pública é o principal local de ocorrência dos ho-
micídios de mulheres em todas as regiões, mas em Recife 
quase 70% de todos os casos acontecem nessas áreas, o 
que pode ser uma evidência de que, como afirma Walby 
(1990) e as teóricas do feminicídio, as mulheres estão mais 
expostas a situações públicas de violência e/ou de que os 
conflitos associados às relações amorosas e sexuais com os 
homens já não mais se restringem ao cenário doméstico e 
familiar. As regiões que mais concentram casos ocorridos 
na residência da vítima são o Sertão (28,7%) e o Agreste 
(26,9%). Descampados urbanos e rurais e estabelecimen-
tos de lazer, tidos como locais de risco para a ocorrência 
de violência, representam proporções muito pequenas dos 
casos aqui estudados: 7,2% e 2,1% do total, respectivamen-
te, sendo os descampados mais importantes na Zona da 
Mata e os estabelecimentos de lazer na RMR. Reforça-se, 
assim, a ideia de que os conflitos que levam ao homicídio, 
em geral, se dão entre pessoas que se conhecem e nos es-
paços cotidianos de convivência, domésticos ou públicos.  

No que se refere à faixa etária da vítima, observa-se que 
a grande maioria das vítimas é jovem ou adulta: 86,9% das 
mulheres encaixam-se nessas faixas etárias. As jovens são 
o grupo mais vitimado no geral e em três regiões – Recife, 
RMR e Mata –, mas, no Sertão e Agreste são as mulheres 



278

adultas as principais vítimas de homicídio, o que é suges-
tivo da maior importância das situações associadas à vio-
lência cometida por parceiro íntimo. No Recife e na RMR, 
regiões em que meninas e mulheres jovens encontram 
maior liberdade de circulação e também onde se encontra 
um maior número de territórios socialmente precários e 
desorganizados, cerca de 22% dos casos tiveram adolescen-
tes como vítimas. 

O período anterior ao Pacto pela Vida concentrou o 
maior número de casos (35,4%) e é crescente a redução nos 
períodos seguintes, revelando o impacto geral da política 
sobre o crime violento no estado. Esse movimento é obser-
vado em todas as regiões, mas é mais forte na capital – onde 
cerca de 40% dos casos ocorridos nesses 12 anos ocorreram 
na ausência da política pública de segurança, entre 2004 e 
2006 – e na Região Metropolitana – que registrou 35,5% de 
casos no primeiro e 30,3% no último triênio do período. É 
provável que o maior impacto observado em Recife se deva 
à conjugação dos efeitos do Pacto pela Vida, que tem como 
alvo principal os casos de homicídio ligados à dinâmica da 
criminalidade, e das ações da rede municipal de assistência 
a mulheres em situação de violência, implementada desde 
2001, direcionada especialmente à violência cometida por 
parceiro íntimo71. Além disso, a área metropolitana, que 
apresenta as maiores taxas gerais de homicídio do estado, 
é considerada prioritária e, por isso, tem recebido maior 
atenção do Pacto pela Vida. 

Para o estado como um todo, o período do ano produz 
pouca variação com relação aos homicídios de mulheres: o 
primeiro trimestre concentra a maior proporção de casos 
(26,9%) e o terceiro, a menor (23,6%). Mas essa distribui-
ção é mais homogênea no Agreste e no Sertão. Na Zona 
da Mata e na Região Metropolitana, onde localizam-se 
as praias mais procuradas do estado, cerca de 30% dos 
casos acontecem no primeiro trimestre, possivelmente 

71. Desde 2001, Recife 
conta com um Centro 

de Referência e uma 
Casa Abrigo para o 

atendimento à mulheres 
em situação de 

violência, cuja atuação 
provavelmente evitou 

alguns desfechos letais 
em casos de violência 
cometida por parceiro 

íntimo e, em menor 
extensão, em casos 

ligados à criminalidade 
urbana, quando 

mulheres ameaçadas de 
morte foram afastadas 

do estado como medida 
de proteção (informação 

prestada à autora em 
comunicação pessoal 

por parte de integrantes 
da Secretaria da Mulher 

do Recife, em várias 
ocasiões).
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associados à intensa movimentação provocada pelas férias 
de verão e pelo carnaval. Cidades muito pequenas, com 
infraestrutura precária, são tomadas por milhares de tu-
ristas e veranistas, que fazem circular um grande volu-
me de dinheiro e outros bens de consumo, que, por sua 
vez, alimentam fluxos de ilegalidade de diferentes tipos, 
como o tráfico de drogas, a exploração sexual, os roubos 
e os furtos, entre outros. A ampliação e intensificação das 
interações entre residentes, veranistas e turistas em um 
contexto de controle urbano e policial ainda muito pre-
cário produz condições propícias à resolução violenta de 
conflitos interpessoais nas relações de vizinhança – como, 
por exemplo, atritos relacionados à música em alto volu-
me e a carros estacionados em frente a portões – e em 
ambientes de festas e grandes shows, comuns nesse pe-
ríodo do ano. Nesse contexto, o assédio sexual às mulhe-
res também aumenta e, assim como nas áreas de grandes 
projetos de desenvolvimento, verifica-se a integração da 
população local aos circuitos econômicos sazonais, em po-
sições precárias – ainda que lucrativas –, muitas das quais 
ligadas ao uso e tráfico de drogas e, no caso das meninas, 
à exploração sexual. Finalmente, quase metade dos casos 
acontece nos finais de semana, período em que se eleva o 
potencial de conflitos pela intensificação da convivência 
interpessoal – em casa ou em ambientes de lazer, muitas 
vezes com uso de álcool e outras drogas. 

A análise da relação entre as regiões do estado com 
cada uma das variáveis já antecipa o padrão que será en-
contrado na análise conjunta e que contrapõe a Região 
Metropolitana, incluindo a capital, às demais regiões do 
estado72. Esse padrão pode ser atribuído a duas razões 
principais. A primeira é a própria magnitude do problema 
nessa região, que reúne metade dos casos do estado (51,7%). 
Além disso, é na RMR que se dá a atuação mais intensa (e 
extensa) de grupos criminosos ligados ao mercado ilícito 

72. Os gráficos 
resultantes da análise 
de correspondência 
simples estão no Anexo.
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de drogas, que determina um certo perfil dos homicídios, 
cujas características já foram mencionadas, mas que cabe 
relembrar aqui: são casos que vitimam jovens, à noite e 
de madrugada, em via pública e com uso de arma de fogo. 
Além disso, apresentam uma ligeira concentração no perí-
odo do verão e sofreram redução a partir das intervenções 
do Pacto pela Vida. De imediato, ressalta-se daqui o fato de 
esse perfil, que vitima principalmente homens, também 
se configurar como uma situação na qual as mulheres são 
vítimas. Isso será reforçado nas análises posteriores. 

No caso das armas, os casos de homicídios cometidos 
com arma de fogo na área metropolitana opõem-se clara-
mente àqueles ocorridos no interior do estado com outros 
tipos de arma – as armas brancas relacionadas ao Sertão e 
a Zona da Mata e os outros objetos ao Agreste (Gráfico 14, 
no Anexo). Vale lembrar que a força física é classificada 
nessa última categoria. O uso das armas brancas e de ou-
tros tipos de armas, por si só, não sugere uma configuração 
específica e, assim como os crimes cometidos durante o 
dia, pode estar associado a várias situações de violência 
letal. Mas é mais comum que sejam usadas em crimes co-
metidos em contextos de violência familiar ou doméstica, 
quando a fatalidade decorre de um conflito interpessoal 
crescente, no qual a morte não é planejada e o agressor 
recorre a objetos que estejam disponíveis no ambiente. 

A via pública e os estabelecimentos de lazer são espaços 
associados à ocorrência dos homicídios na área metropo-
litana, em oposição ao interior do estado, onde a residên-
cia da vítima é o locus principal do crime (Gráfico 15, no 
Anexo). Novamente, sugere-se aqui a oposição entre di-
nâmicas familiares/domésticas/interpessoais e dinâmicas 
relacionadas a interações que se dão em espaços públicos, 
como é o caso do uso e do comércio ilegal de drogas. 

A relação entre região e faixa etária reforça a mesma 
distinção entre interior do estado e área metropolitana, 
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associando essa última aos crimes decorrentes da dinâmi-
ca da criminalidade urbana e o interior aos crimes domés-
ticos e familiares. Assim, homicídios de jovens e adoles-
centes concentram-se na capital e na RMR e a vitimização 
de meninas e mulheres adultas – mais vulneráveis a situ-
ações letais na esfera doméstica e familiar – concentra-se 
nas outras regiões do estado (Gráfico 16, em Anexo). 

Como se viu, a distribuição dos casos de homicídio ao 
longo do tempo e em relação com o período de implemen-
tação do Pacto pela Vida apresenta um declínio importante 
na capital, refletido no crescimento proporcional dos ca-
sos nas outras regiões no período mais recente. O Gráfico 
17 (no Anexo) representa essa relação de forma bastante 
clara. Assim, Recife aparece associada ao período anterior 
à política, quando respondia por 24,1% de todos os casos 
de homicídio de mulheres do estado. O Sertão e a Zona 
da Mata associam-se ao segundo triênio, quando concen-
traram, respectivamente, 15,1% e 13,2% dos casos estaduais. 
No período seguinte, observa-se uma redução proporcio-
nal no Sertão, passando para 13,9%, mas a Zona da Mata 
apresenta um ligeiro aumento, indo para 14,2% – razão 
pela qual, no gráfico, situa-se entre o segundo e o terceiro 
triênio. Finalmente, o período mais recente associou-se à 
Região Metropolitana e ao Agreste, que, juntas, responde-
ram por 54,2% de todos os casos de homicídios de mulhe-
res no estado nesse período. Assim, diante do Agreste, a 
capital perde preeminência no cenário do crime violento 
contra mulheres e destaca-se da Região Metropolitana, in-
dicando a existência de uma dinâmica própria na varia-
ção da ocorrência dos casos, provavelmente associada à já 
mencionada concomitância da implementação do Pacto 
pela Vida e da política municipal de enfrentamento da 
violência contra as mulheres. A ausência dessa última na 
Região Metropolitana pode ter definido essa diferenciação 
temporal com relação à capital. 
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O período do ano apresentou uma relação menos con-
clusiva com as regiões do estado (Gráfico 18, no Anexo). 
Assim, confirma-se a relação entre o verão e a Região 
Metropolitana – onde estão as praias do litoral Sul –, mas 
a Zona da Mata e a capital foram deslocadas desse cenário, 
a primeira aproximando-se do segundo trimestre e Recife, 
junto com o Sertão, aproxima-se do quarto trimestre. 
Talvez faça mais sentido, nesse caso, observar as oposições 
a partir do eixo da dimensão 2 (marcadas pela linha trace-
jada), que apontam a relação entre a Região Metropolitana 
e a Zona da Mata com o primeiro semestre do ano e as 
demais regiões, incluindo a capital, associando-se ao se-
gundo semestre. 

A associação entre o período da semana e a região re-
força o perfil da dinâmica da criminalidade urbana na RMR, 
com os casos ocorridos no final de semana e, no interior, 
perfis mais difusos, com crimes cometidos no início da 
semana na Zona da Mata e no meio da semana no Sertão 
(Gráfico 19). Essa última associação pode referir-se aos ca-
sos de violência cometida por parceiro íntimo, assim como 
na Zona da Mata pode predominar a situação de violência 
familiar e doméstica. Mas os limites da análise bivariada 
não permitem afirmar com segurança essas associações. 

Assim como a análise de correspondência simples, a 
múltipla também irá representar graficamente as relações 
entre as variáveis em um espaço bidimensional, a partir da 
análise da contribuição de cada variável e cada categoria 
para a variância total do modelo e para a variância em cada 
dimensão. Evitar-se-á aqui a linguagem quantificada, mas 
é importante compreender que a análise de correspondên-
cia irá identificar, a partir do conjunto total de categorias, 
aquelas que têm importância para a análise a partir de sua 
contribuição para a variância e são apenas essas que são 
mantidas no diagrama final, que apresenta o modo como 
elas se articulam entre si, sugerindo as configurações.
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No total, a análise envolveu 31 categorias, cujas associa-
ções foram identificadas a partir das suas coordenadas no 
gráfico: assim, agrupam-se espacialmente as posições com 
o mesmo sinal – coordenadas negativas localizam-se à es-
querda do gráfico, na dimensão 1, e na parte inferior, na 
dimensão 2. As positivas, à direita e na parte superior. As 
oposições são identificadas pelos sinais contrários. Mais 
importante, porém, é a observação das contribuições es-
pecíficas das categorias para a variância de cada uma das 
dimensões, que nos permite identificar aquelas que apre-
sentam importância para a análise e aquelas que devem 
ser descartadas. Segundo esses critérios, das oito variáveis 
analisadas73, cinco foram mantidas na dimensão 1, redu-
zindo-se as categorias de 31 para 13. Na dimensão 2, tam-
bém foram mantidas cinco variáveis na análise, mas a va-
riável período do Pacto pela Vida substituiu a de região. 
Com relação às categorias, foram mantidas 11, incluídas 
residência e estabelecimento de lazer. 

A tabela demonstra que, no conjunto, as variáveis man-
tidas na análise explicam 95% da variância da dimensão 1 
e as 13 categorias explicam 86,1% da variância. Isso quer 
dizer que essas são as categorias que melhor descrevem os 
homicídios de mulheres em Pernambuco e a associação 
entre elas irá sugerir as configurações distintas nas quais 
esse tipo de violência ocorre. As relações entre as catego-
rias são dadas pela sua proximidade em um mesmo qua-
drante do gráfico. Assim, a Tabela 9 demonstra que estão 
próximas, no quadrante esquerdo, as categorias que reme-
tem aos crimes cometidos na área metropolitana, durante a 
noite, com arma de fogo, em via pública, vitimando jovens 
e, no quadrante direito, aquelas que descrevem os crimes 
cometidos no interior do estado, excluída a Zona da Mata, 
em aglomerados urbanos e rurais, pela manhã, com arma 
branca e outros tipos de armas, vitimando crianças. A di-
mensão 1, portanto, sugere a oposição entre os homicídios

73. Região, período do 
Pacto pela Vida, período 
da semana, faixa etária, 
local, arma, período do 
dia e trimestre
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Tabela 9 – Contribuições das categorias para as dimensões (%)

Categorias Dimensão 1

Região (25,6%) Esquerda Direita

Recife 8,4

RMR 3,9

Agreste 8,9

Sertão  3,0

Período do dia 
(15,2%)

Manhã 10,6

Noite 3,8  

Arma (26,3%)   

Arma de fogo 9,4

Arma branca 3,1

Outros objetos  13,8

Local (18,9%)   

Aglomerados** 10,9

Via pública 3,5

Faixa etária 
(9,0%)   

Criança 3,6

Jovem 3,2  

Total da 
contribuição 
(95%) 32,2

53,9

Fonte: Infopol, SDS-pE (2013)

Categorias Dimensão 2

Período do dia 
(8,7%) Base Topo

Manhã 2,3

Noite 4,5  

Arma (17,1%)   

Arma branca 12,8

Outros objetos  3,2

Local (29,4%)   

Aglomerados** 5,4

Residência da 
vítima*** 16,1

Via pública 3,4

Estabelecimentos 
de lazer  3,6

Período Pacto 
pela Vida (21,5%)

Pré-ppv 2004-
2006 12,3

ppv 2 2010-2012 8,3  

Faixa etária (5,5%)   

Jovem 9,1

Adulto 5,5  

Total da 
contribuição 
(84,2%) 31,1

53,1
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resultantes de conflitos ligados à criminalidade urbana e 
aqueles resultantes de violência doméstica. Na dimensão 2, 
as variáveis selecionadas explicam 82,2% e as categorias ex-
plicam 84,2% da variância da dimensão 2. As categorias con-
centradas na base do gráfico – noite, arma branca, residência, 
estabelecimento de lazer, período PPV 2 e adulta – sugerem 
a configuração de crimes cometidos por parceiro íntimo e/
ou sexistas e aquelas concentradas no topo – manhã, outros 
objetos, aglomerados, via pública, período pré-PPV e jovens – 
tanto podem sugerir crimes resultantes de conflitos inter-
pessoais como ligados à criminalidade urbana. 

O gráfico conjunto das categorias, porém, é o que per-
mite a visualização das oposições indicadas e, portanto, 
das configurações. A disposição final das categorias no es-
paço sugere três possíveis configurações de homicídios de 
mulheres. Observe-se que apenas uma categoria, estabe-
lecimento de lazer, ficou posicionada muito distante dos 
subconjuntos identificados. As possíveis configurações são 
as seguintes:

1. Crimes cometidos contra meninas, no Agreste, em 
aglomerados urbanos ou rurais, pela manhã, com ou-
tros tipos de objetos, sugerindo violência doméstica. 
Esses elementos podem descrever as situações em 
que as meninas sofrem abusos físicos e/ou sexuais 
por parte de parentes do sexo masculino – em geral, 
pai ou padrasto –, no ambiente da casa da família ou 
dos arredores. As situações de abuso podem evoluir 
para a morte, seja pela fragilidade da compleição física 
infantil ou pela intencionalidade do agressor. É pos-
sível ainda que envolva os crimes cometidos por co-
nhecidos, frequentemente noticiados pela imprensa, 
quando meninas são raptadas, estupradas e encontra-
das mortas em locais próximos às comunidades em 
que residem. Nesse caso, tratar-se-ia da configuração 
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da violência sexista, mas, como a informação sobre 
a relação entre vítima e agressor não está disponível, 
não é possível operar essa distinção. E como, de acor-
do com dados do SINAN/VIVA, a situação de violência 
doméstica é a mais comum para essa faixa de idade, 
optou-se por manter essa denominação. 

2. Crimes cometidos contra jovens, em Recife e na 
RMR, em via pública, com arma de fogo, no perío-
do anterior ao Pacto pela Vida, à noite, sugerindo a 
configuração ligada à dinâmica da criminalidade ur-
bana. As características reunidas nessa configuração 
descrevem com acurácia as situações de homicídio 
mais disseminadas pela imprensa e mais presentes 
no imaginário do senso comum. Trata-se das mor-
tes resultantes de conflitos armados entre indivíduos 
e grupos que disputam territórios e recursos mate-
riais e simbólicos associados às suas atividades cri-
minosas – especialmente tráfico de drogas, mas não 
só. Mas também incluem as mortes resultantes dos 
conflitos entre criminosos e policiais, entre trafican-
tes e usuários de drogas (geralmente nas situações 
de cobrança de dívidas ou de delação do traficante 
pelo usuário) e, ainda, de conflitos entre usuários de 
drogas, especialmente crack, mas também cocaína e 
outros derivados. Há também a situação da morte por 
proximidade ou “efeito colateral”, quando a vítima é 
assassinada porque está no local do crime ou mantém 
algum tipo de relação (não criminal) com as pessoas 
envolvidas nos conflitos. Como se trata de vítimas 
do sexo feminino, é mais provável que essas mortes 
tenham se dado nos contextos do uso de drogas – em 
conflito com traficantes ou outros usuários –, como 
efeito colateral e, em menor medida, como resultado 
de sua atuação direta em atividades criminosas. Os 
estudos sobre criminalidade urbana demonstram 
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que, apesar de crescente, a presença feminina nesse 
tipo de atividade é bem menor que a masculina e, em 
geral, concentra-se na base da hierarquia, o que supõe 
baixo uso de armas de fogo e menor envolvimento 
em conflitos diretos, especialmente com a polícia 
(MUSUMECCI, 2002; MOURA, 2007; MVBILL e ATHAYDE, 
2007; OLIVEIRA, 2012). 

3. Crimes cometidos na Zona da Mata e no Sertão, com 
arma branca, na residência da vítima, vitimando adul-
tas, no período mais recente do Pacto pela Vida, su-
gerindo violência cometida por parceiro íntimo. Os 
elementos aqui reunidos apontam claramente para a 
situação mais conhecida e mais estudada de violên-
cia contra as mulheres. Assim, trata-se da morte que 
resulta dos conflitos diretos entre parceiros íntimos, 
descritos como ciclo da violência pelas abordagens 
feministas, para se referir ao contínuo e progressivo 
controle masculino sobre a vida das mulheres, com 
base nos padrões patriarcais de gênero (HEISE, 1999; 
OMS, 2013; SCHRAIBER, 2005). Envolve diferentes tipos 
de violência durante um longo período de tempo 
e, nos casos de letalidade, apresenta um padrão de 
agravamento da violência física até o aniquilamento 
da vítima. Mulheres adultas são as principais vítimas 
justamente pela característica da longa duração do ci-
clo de violência, que se inicia na juventude, mas só 
atinge o ápice de sua gravidade, a ponto de levar à 
morte, alguns ou muitos anos depois de seu início. 
Johnson (1999) e Collins (2008), como já visto, en-
fatizam o elemento da letalidade para identificar um 
tipo específico de violência contra a mulher, que de-
nominam de terrorismo íntimo e que é diretamente 
motivado pelas práticas patriarcais de controle mas-
culino sobre a mulher. A situação específica da viti-
mização pode advir da escalada das emoções durante 
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um conflito entre o casal, mas pode também ser pla-
nejada pelo homem como parte do longo processo de 
desentendimento conjugal, especialmente quando 
a mulher já conseguiu se separar e o homicídio se 
constitui no ato final de vingança masculina contra a 
libertação da mulher. 

A configuração da violência doméstica não inclui catego-
rias relacionadas ao triênio de ocorrência, o que pode in-
dicar a permanência desse tipo de crime ao longo de todo 
período, ainda que sua magnitude não seja alta – essa é a 
configuração mais afastada do centroide do gráfico, o que 
indica frequências relativas baixas. Por outro lado, a con-
figuração que apresenta maiores frequências é aquela que 
está sendo associada à dinâmica da criminalidade – ainda 
que esteja associada ao período anterior ao Pacto pela Vida, 
surpreende a possibilidade de ser mais importante do que 
a violência cometida por parceiro íntimo. A ausência de 
informações sobre a motivação e a relação entre vítima e 
agressor é crucial aqui, pois não se pode descartar a possi-
bilidade de que crimes cometidos por parceiros apresen-
tem características similares àqueles próprios do cenário 
da criminalidade. Assim, a circulação de armas de fogo no 
domicílio ou no território de moradia das mulheres asso-
ciada à precariedade urbana pode deslocar para o espaço 
público algumas situações de conflito conjugal. 

Parece mais seguro supor que a terceira configuração, 
de fato, esteja ligada às dinâmicas conjugais, seja pela faixa 
etária das vítimas (adultas), pelo local (residência) ou pela 
arma do crime (branca). Do mesmo modo, sua maior pre-
sença no Sertão e no período mais recente é consistente 
com a inexistência de políticas voltadas para a violência 
doméstica nessa região vis a vis os conhecidos traços pa-
triarcais da cultura sertaneja. Mas é prematuro afirmar que 
tal configuração restrinja-se a essa região, como se verá 
nos próximos capítulos. 
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Gráfico 20 – Gráfico conjunto das categorias: configurações de homicídios de 
mulheres, Pernambuco, 2004-2012
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hOMICíDIOS COM víTIMAS DO SExO MASCuLINO 

No caso dos homens, foram registrados em Pernambuco 
33.351 casos de homicídio, uma média de 3.705,7 casos a 
cada ano ou 308,8 a cada mês74. Assim como nos casos com 
vítimas do sexo feminino, a maior parte da vitimização 
masculina aconteceu na Região Metropolitana (33,9%) e, 
se nela for incluída a capital do estado, tem-se que 55,7% 
de todos os homicídios do período aconteceram nessa área. 
Do mesmo modo, o Agreste é a segunda região com maior 
ocorrência de casos, com 19,3%. Os períodos da noite e da 
madrugada registraram a maior proporção de casos: 57,4% 
no total e 61,3% na RMR. Diferentemente dos homicídios 
de mulheres, porém, a Zona da Mata junta-se ao Agreste 
como as regiões que apresentaram as maiores proporções 
de crimes cometidos pela manhã, cerca de 23%. 

74. Todas as 
informações descritivas 
aqui apresentadas 
encontram-se na Tabela 
8 (ver Anexo). 
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Pouco mais de 80% das mortes foram decorrentes do 
uso de arma de fogo e no Recife quase 90% dos homens 
foram mortos por esse meio. Nos dois casos, as proporções 
são bem mais altas do que as encontradas entre as mulhe-
res, o que pode sinalizar para a maior relevância da con-
figuração criminal para os homens. O uso de arma branca 
foi similar ao que se encontrou entre as mulheres, com 
maior concentração no interior, principalmente na Zona 
da Mata (19,7%), mas foi o Sertão – e não o Agreste – que 
registrou a maior proporção de casos cometidos com ou-
tros objetos (10,8%). 

Assim como entre as mulheres, a via pública também 
concentrou a maior parte dos casos em todas as regiões 
(73,6%), mas em Recife a proporção chega a quase 85%. A 
residência da vítima foi o local do crime em apenas 10% 
das situações, o que pode fragilizar o argumento de que 
esse tipo de local esteja ganhando preponderância nas dis-
putas criminais. A região que mais concentrou casos dessa 
natureza foi o Sertão, mas representaram apenas 11,5% – e 
aqui as diferenças com relação às mulheres são bastante 
significativas, o que reforça a importância das situações de 
violência doméstica e conjugal. Mas, assim como entre as 
mulheres, descampados urbanos e rurais e estabelecimen-
tos de lazer representaram proporções muito pequenas 
dos casos: 6,7% e 3,0% do total, respectivamente, sendo os 
descampados mais importantes na Zona da Mata (13,4%) e 
os estabelecimentos de lazer no Sertão (4,2%). 

Como esperado, a distribuição dos casos de acordo com 
a região e o período relativo à implementação do Pacto 
pela Vida revela a redução observada no número de ho-
micídios a partir da implementação da política: o período 
anterior ao PPV concentra 36,7% de todos os casos, ao pas-
so que o último triênio concentra 27,6%. Recife foi a re-
gião que apresentou o declínio mais acentuado no número 
de homicídios, passando de 39,8% no início do período 
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para 24,6% no final. No Agreste e no Sertão, por sua vez, 
observa-se o aumento na proporção de casos no segundo 
período, seguido por redução no último período, a níveis 
mais baixos do que no período inicial. 

A grande maioria das vítimas é jovem ou adulta: 91,1% 
encaixam-se nessas faixas etárias. No total, os jovens são o 
grupo mais vitimado, mas, assim como entre as mulheres, 
no Sertão e Agreste a proporção de adultos é bastante alta: 
42,9% e 45,1%, respectivamente, mas, nesse caso, é mais 
provável que o homicídio esteja ligado às situações de 
conflitos interpessoais. Adolescentes representaram 8,7% 
do total de vítimas, mas, no Recife e na RMR, esse valor 
chegou próximo de 10% dos casos. O período do ano não 
apresentou nenhuma variação importante na distribuição 
dos casos pelas regiões, razão pela qual não foi feita a aná-
lise bivariada nesse caso. Finalmente, e tal como encon-
trado na análise sobre a vitimização feminina, cerca de 
metade dos casos concentraram-se nos finais de semana 
em todas as regiões. 

A análise gráfica da relação entre a região e as demais 
variáveis não é tão clara quanto à encontrada para as víti-
mas do sexo feminino, no sentido de delinear já na análise 
bivariada a distinção entre área metropolitana e interior 
do estado, apontando a primeira para a configuração cri-
minal e o segundo para outros tipos de configurações. 

Os casos de homicídios ocorridos no Recife nos finais 
de semana reforçam as situações ligadas à dinâmica da 
criminalidade e opõem-se àqueles ocorridos no início 
e meio da semana nas demais regiões, com exceção da 
Mata, cujas coordenadas localizam-se exatamente no cen-
troide (Gráfico 21, no Anexo). Chama a atenção, porém, o 
fato da RMR estar associada ao início da semana, mas isso 
pode ser resultado do deslocamento de casos ocorridos 
no domingo ou na madrugada da segunda-feira, que mui-
tas vezes só são registrados e contabilizados na própria 



292

segunda-feira, podendo-se tomá-los, assim, como casos 
ocorridos no final de semana. 

Na relação com o período do dia, porém, Recife e 
Região Metropolitana se aproximam dos casos ocorridos 
à noite e de madrugada, que se opõem àqueles ocorridos 
no interior do estado, durante o dia (Gráfico 22, no Anexo). 
Diferentemente das mulheres, aqui a área metropolitana 
junta-se em um mesmo aglomerado, sugerindo a maior 
importância e maior magnitude dessa associação, que re-
mete à criminalidade, para os homens. Ao se observar a 
dimensão 2, vê-se a oposição entre os crimes cometidos à 
tarde na Zona da Mata e no Sertão ao Agreste e aqueles co-
metidos pela manhã no Agreste, mas, isoladamente essas 
informações são pouco conclusivas com relação à possí-
veis configurações. 

Repete-se oposição semelhante com o tipo de arma uti-
lizada no crime, com a diferença de que, na dimensão 2, a 
Zona da Mata é que se isola das outras duas regiões do inte-
rior do estado, agrupando os crimes cometidos com arma 
branca (Gráfico 23, no Anexo). Na dimensão 1, repete-se a 
oposição, já encontrada nos casos em que as vítimas são 
mulheres, entre os casos de homicídios ocorridos na área 
metropolitana com utilização de arma de fogo opondo-se 
àqueles ocorridos no interior do estado, com outras armas. 

Assim como no caso das mulheres, na área metropo-
litana a via pública e os outros locais preponderam como 
locais do crime, opondo-se àqueles ocorridos no interior 
em outros locais (Gráfico 24, no Anexo). Mas, novamente, 
o interior subdivide-se em dois conjuntos. No primeiro, 
estão os crimes cometidos em estabelecimentos de lazer 
e descampados urbanos ou rurais na Zona da Mata e no 
Sertão e, no segundo, aqueles cometidos em aglomerados 
urbanos ou rurais no Agreste. Também aqui a interação 
entre via pública e área metropolitana sugere a configura-
ção associada à criminalidade, e as outras interações abrem 
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a possibilidade de distintas situações a serem verificadas 
por meio da análise das relações entre todas as variáveis. 

O gráfico que representa a relação entre o período do 
Pacto pela Vida e a região demonstra de forma clara a re-
dução das taxas de homicídio na área metropolitana e a 
maior importância adquirida pelo interior nos períodos 
posteriores. O Sertão associou-se ao período inicial de 
implementação do Pacto pela Vida, e a Zona da Mata e o 
Agreste associaram-se ao período mais recente, revelando 
o recrudescimento do problema nessas duas áreas (Gráfico 
25, no Anexo). 

A representação da relação entre a região e a faixa etá-
ria da vítima permite visualizar conjuntos bastante claros: 
jovens na Região Metropolitana, adolescentes em Recife, 
adultos no Sertão e na Zona da Mata e crianças no Agreste. 
Mas, caso se olhe para as dimensões em lugar dos sub-
grupos, percebe-se a oposição entre a área metropolitana, 
cujos casos têm adolescentes e jovens como vítimas, e o 
interior, com vítimas crianças e adultas, sugerindo-se, as-
sim, as configurações ligadas à criminalidade urbana e a 
dinâmicas familiares e interpessoais, respectivamente, de 
forma muito similar ao encontrado para os casos com víti-
mas do sexo feminino (Gráfico 26, no Anexo).

Na análise de correspondência múltipla, os conjuntos 
de categorias são mais definidos. Na dimensão 1, 15 catego-
rias superaram ou estiveram muito próximas da média e, 
por isso, foram mantidas na análise, como se vê na Tabela 
10. No conjunto, as variáveis mantidas na análise explicam 
89,1% e as 15 categorias explicam 91,6% da variância da 
dimensão. Na dimensão 2, 12 categorias foram mantidas 
na análise. Juntas, as variáveis selecionadas explicam 98% 
da variância e as categorias explicam 81,9% da variância 
nessa dimensão. Ou seja, descrevem de forma adequada as 
relações entre as categorias e sua distribuição no espaço 
bidimensional. 
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Tabela 10 – Contribuições das categorias para as dimensões (%)

Categorias Contribuições (%)

Região (31,9%) Esquerda Direita

Recife 8,8

RMR 5,6

Mata 3,7

Agreste 9,2

Sertão 4,6

Período do dia 
(7,4%)

Noite 2,2

Manhã 4,5

Arma (19,8%)   

Arma de fogo 3,6

Arma branca 9,9

Outros objetos 6,3  

Local (21,0%)   

Aglomerados** 11,4

Descampados** 4,1

Via pública 4,3

Faixa etária 
(9,0%)   

Jovem 5,1

Adulto 10,5  

Total da 
contribuição 
(89,1%) 73,0 18,6

Fonte: Infopol, SDS-pE (2013)

Categorias Contribuição (%)

Região (26,0%) Base Topo

Mata 10,1

Agreste 12,6

Período do dia 
(4,4%)

Noite 0,9

Manhã 3,1

Arma (5,2%)

Arma de fogo 0,6

Arma branca 4,6

Local (41,9%)

Aglomerados** 22,8

Descampados** 7,0

Residência da 
vítima*** 4,0

Estabelecimentos 
de lazer 7,7

Período PPV 
(20,5%)

Pré-ppv 2004-
2006 6,6

ppv 2 2010-2012 13,5

Total da 
contribuição 
(98%) 45,1 36,8
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O conjunto das categorias sinaliza, na dimensão 1, para as 
oposições entre os crimes cometidos na área metropolita-
na, com arma de fogo, em via pública, à noite, vitimando 
jovens e aqueles cometidos nas demais regiões, com ou-
tras armas (incluindo brancas), pela manhã, em aglomera-
dos e descampados urbanos e vitimando adultos. À direita, 
portanto, o conjunto das categorias sugere mais uma vez a 
configuração associada à criminalidade urbana e, à esquer-
da, as associações não são muito conclusivas, mas possivel-
mente apontam para as situações de conflitos interpesso-
ais. Na dimensão 2, as oposições se colocam entre os casos 
ocorridos na Zona da Mata, à noite, com arma branca, 
em estabelecimentos de lazer, descampados e residência 
da vítima, no período mais recente do Pacto pela Vida e 
aqueles ocorridos no Agreste, pela manhã, com arma de 
fogo, em aglomerados urbanos ou rurais, no período an-
terior ao PPV. Nenhum dos dois conjuntos, porém, sugere 
claramente possíveis configurações – as categorias do topo 
do gráfico podem se aproximar da configuração de crime 
resultante de conflitos interpessoais e as da base podem 
estar próximas da dinâmica da criminalidade, mas os da-
dos parecem insuficientes para chegar a essas afirmações.

O gráfico conjunto das categorias permite, porém, vi-
sualizar duas possíveis configurações: 

1. Crimes cometidos no interior do estado, pela ma-
nhã, com arma branca e outras armas, na residência 
da vítima, em estabelecimentos de lazer e descam-
pados, vitimando adultos, no período mais recente 
do Pacto pela Vida, sugerindo homicídios resultan-
tes de conflitos interpessoais. Essas características, 
na verdade, definem um conjunto muito amplo de 
situações, podendo mesmo incluir casos associados 
a outros contextos. Mas é justo por sua imprecisão 
que parece mais adequado mantê-las nas categorias 
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dos conflitos interpessoais, que reúnem os casos de 
conflitos entre adultos pelas mais variadas razões, 
em que a morte tanto pode resultar de um único 
evento em que se deu a escalada da tensão confron-
tacional (COLLINS, 2008), como nos casos de brigas 
em estabelecimentos de lazer, ou pode também ser 
o ápice de um processo mais longo de desentendi-
mento familiar ou nas relações de vizinhança e tra-
balho (CARVALHO FRANCO, 1974). Mais importante, 
assim, são as características ausentes e que marcam 
as outras configurações, como a arma de fogo e a 
via pública, que a distingue da situação da crimi-
nalidade urbana, e vítimas com menos de 30 anos, 
que afastam a possibilidade de violência doméstica 

– que, no caso dos homens, é vivenciada principal-
mente na infância e adolescência. 

2. Crimes cometidos à noite, em Recife e na RMR, em 
via pública, à noite, vitimando jovens, com uso de 
arma de fogo, no período anterior à implementação 
do Pacto pela Vida, sugerindo crimes ligados à dinâ-
mica da criminalidade urbana, já descrita na análise 
dos casos de vitimização feminina. Diferentemente 
das mulheres, porém, devem ganhar relevância en-
tre os homens as mortes ocorridas nos conflitos en-
tre criminosos e entre esses e a polícia. 

3. A primeira configuração é ampla o bastante para 
contemplar a diversidade de situações que envol-
vem os conflitos interpessoais, como briga de vizi-
nhos, disputas entre amigos, conflitos em ambien-
tes de lazer, disputas territoriais ou profissionais, 
entre outros. O fato de estar associada ao interior 
do estado, área de forte tradição patriarcal, permi-
te supor que seja uma configuração marcada pelas 
disputas viris, nas quais a afirmação das masculini-
dades dominantes se dá por meio da eliminação do 
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adversário. O uso de armas brancas e outros meios 
para provocar a morte reforça essa interpretação, 
uma vez que são meios mais utilizados nos homi-
cídios provocados pela escalada emocional descrita 
por Collins (2008), na qual os agressores recorrem 
ao que está à mão para consumarem o ato não pla-
nejado. As armas brancas, além de objetos de uso 
comum em residências, também são parte do ins-
trumental de trabalho nas atividades agrícolas e 
similares, sob a forma de foices, peixeiras e facões, 
sendo fartamente disponíveis em todo o interior do 
estado. Finalmente, a presença da categoria manhã, 
sobretudo quando associada à categoria residência, 
aponta para a possibilidade dos conflitos familiares 
como cenário para a violência letal. 

A segunda configuração apresenta um perfil mais claro: 
todos os seus elementos remetem de forma quase inequí-
voca à dinâmica da criminalidade urbana. Não obstante, a 
atuação e as disputas dos grupos criminosos não se dão em 
territórios vazios, mas em comunidades vivas, cujas inte-
rações são afetadas – e, provavelmente, influenciadas – por 
essas práticas criminais. Ainda que seja prematuro afirmar 
a reprodução, em Pernambuco, da sociabilidade violen-
ta identificada no Rio de Janeiro por Machado da Silva 
(2008), não parece descabido pensar que alguns dos ele-
mentos que dela fazem parte também se apresentem no 
contexto metropolitano de Recife. Assim, o medo, a des-
confiança, a sensação de insegurança e o esforço de lim-
peza simbólica podem não ter a mesma força identificada 
no Rio de Janeiro, mas certamente fazem parte do coti-
diano de muitas comunidades da RMR. A banalização da 
circulação de armas no contexto de relações comunitárias 
marcadas pelo recurso à violência para a resolução de con-
flitos triviais (CARVALHO FRANCO, 1974), ou pelas relações 
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segmentais (ELIAS; DUNNING, 1992), pode, por sua vez, pro-
duzir configurações de homicídios idênticas à criminal, 
graças à facilidade de acesso aos seus elementos simbóli-
cos e materiais, mas com motivação diversa. Por enquanto, 
porém, os limites desse conjunto de dados não nos per-
mitem avançar além disso. As próximas etapas da análise 
podem esclarecer melhor a possibilidade de existência de 
algumas dessas fronteiras internas às configurações.

Gráfico 27 – Gráfico conjunto das categorias: configurações de homicídios de 
homens, Pernambuco, 2004-2012 
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Descampados

Finalmente, e na direção contrária, não se deve desprezar 
a possibilidade de que, no interior do estado, os homicí-
dios ligados à dinâmica da criminalidade se apresentem 
também com perfil distinto daquele encontrado na área 
metropolitana. 

Os resultados aqui apresentados ressaltam a importân-
cia da criminalidade urbana como contexto de risco para a 
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morte letal de homens e mulheres. Parece acertada, assim, 
a percepção do senso comum, da imprensa e de operado-
res da segurança pública de que, de fato, as mulheres estão 
próximas o suficiente desse contexto para sofrerem seus 
efeitos letais (ALBUQUERQUE, 2009; BIANCARELLI, 2006; 
PORTELLA, 2004-2008). Mas não autorizam conclusões que 
associem as mortes de mulheres ao envolvimento direto 
com ações dos grupos criminosos, comercializando drogas 
ou realizando assaltos e outros delitos, embora também 
não excluam essa possibilidade. Como se viu, a vulnerabi-
lidade à morte violenta produzida pela criminalidade ur-
bana é extensiva ao território em que atuam esses grupos, 
atingindo a coletividade e os indivíduos que não se vin-
culam aos grupos e redes criminosas (MACHADO DA SILVA, 
2008; ZALUAR, 1998; 2004; MOURA, 2007; SOARES et al., 2006). 
A criminalidade urbana, assim, aparece como o contexto 
no qual a distinção de sexo – ou o efeito do gênero – tem 
menor importância. 

Contrariamente, as duas outras configurações aqui 
identificadas são fortemente marcadas pelo gênero. A vio-
lência cometida por parceiro íntimo só atinge as mulheres 
e, como argumentado nos primeiros capítulos deste estudo, 
associa-se diretamente aos padrões patriarcais de domina-
ção masculina. A violência interpessoal só foi identificada 
entre os homens e pode estar relacionada à característi-
ca central do etos viril, que é justamente o predomínio 
do uso da força como meio de resolução de conflitos para 
a afirmação da posição masculina diante de seus pares e 
da comunidade. Não obstante, os achados anteriores re-
lacionados à concentração territorial e ao perfil relativa-
mente homogêneo das vítimas sugerem que se trata aqui 
de uma mesma dinâmica social que, em função do efeito 
de gênero, atinge homens e mulheres de maneira distin-
ta. Essa dinâmica, como será desenvolvido nos próximos 
capítulos, refere-se à presença das relações segmentais 
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em comunidades de baixa renda de Pernambuco, em cujo 
núcleo estão os valores e práticas sociais relacionados ao 
etos viril, à segregação (e desigualdade) entre homens e 
mulheres e ao uso da força e da violência na solução dos 
conflitos e como ferramenta “pedagógica” na educação das 
crianças. Assim, diante das posições sociais desiguais de 
homens e mulheres, esse tipo de contexto pode produzir 
as duas configurações mencionadas acima. Na presença 
da criminalidade urbana nos mesmos territórios, quando 
aumenta a circulação de armas de fogo e eleva-se imensa-
mente o grau e os tipos de conflitualidade, é possível que 
seja também potencializado o nível de letalidade das duas 
outras configurações. 

O nível regional da análise de correspondência, no en-
tanto, apresenta limites quanto à distribuição das configu-
rações no território do estado. As regiões aqui trabalhadas 
são muito extensas, o que obscurece a grande diversidade 
microrregional, sobretudo em termos dos fatores socioe-
conômicos que produzem o crime violento e que podem 
dar sentido e delinear com maior clareza os cenários as-
sociados às configurações. Por essa razão, foi feita nova 
análise de correspondência procurando observar como as 
configurações aqui identificadas se comportam no plano 
microrregional. Esses resultados são apresentados no pró-
ximo capítulo
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DINÂMICAS MICRORREGIONAIS 
DE pRODuçãO DA MORTE vIOLENTA

Neste capítulo, a análise de correspondência teve como 
objetivo identificar a existência de variações intrarregio-
nais – ou seja, entre as 12 Regiões de Desenvolvimento do 
estado – na distribuição das configurações de homicídios, 
de acordo com o sexo da vítima. Há variações importantes 
e, por isso, o plano da microrregião (ou região de desen-
volvimento) pode ser uma base territorial mais adequada 
do que a grande região para explicar a maior ou menor 
ocorrência de uma dada configuração. Aqui são omitidos 
os detalhes dos procedimentos técnicos, uma vez que fo-
ram os mesmos utilizados na análise anterior, tendo sido 
estudadas as mesmas variáveis. 

Como já mencionado, Pernambuco possui 12 Regiões 
de Desenvolvimento, que correspondem a subdivisões das 
três grandes regiões. Assim, a Região Metropolitana passa 
a ser uma região única de desenvolvimento, incluindo a 
capital. A Zona da Mata é subdividida em duas Regiões 
de Desenvolvimento (Norte e Sul), o Agreste em três 
(Meridional, Central e Setentrional) e o Sertão, a maior 
região do estado, em seis (Central, Pajeú, Moxotó, Araripe, 
São Francisco e Itaparica).

A Região Metropolitana do Recife concentra uma po-
pulação de quase quatro milhões de habitantes, é a quinta 
maior do país e reúne 65% do PIB do estado, fortemente 

8
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influenciado pelas presenças da capital e dos municípios de 
Ipojuca e Jaboatão dos Guararapes, que, juntos, respondem 
por 76% do PIB da região. Assim como outras áreas metro-
politanas do país, a RMR é um território de intensas desi-
gualdades sociais e econômicas, abrigando a riqueza lado a 
lado com muitos bolsões de pobreza, precariedade social e 
intensa desordem urbana. Do ponto de vista econômico, a 
região tem sofrido forte impacto do Complexo Industrial-
Portuário de Suape (CISP) e do polo industrial de Goiana, 
com investimentos vultosos, recepção de mão de obra es-
pecializada de outros países e estados do Brasil e dinamiza-
ção do setor de serviços e construção civil. É também a sede 
de um polo de inovação e desenvolvimento tecnológico na 
área digital, a partir do qual se tem constituído inúmeras 
empresas e coletivos de empreendedorismo. Os indicado-
res sociais da região têm apresentado melhora nos últimos 
anos, mas ainda há inúmeros desafios a serem superados, 
como, por exemplo, na área de habitação, mobilidade e 
planejamento urbano, sobretudo nas áreas de menor renda. 
Deficiências nessas áreas, associadas à carência de políticas 
públicas consistentes, programas sociais (especialmente de 
assistência social) e de equipamentos públicos de apoio às 
famílias, produzem muitas das condições que favorecem 
práticas delituosas e a solução violenta de conflitos, prin-
cipalmente por parte de grupos de jovens, associados ou 
não ao tráfico de drogas. A isso soma-se a maior circulação 
monetária e de bens de consumo, que também funcionam 
como atrativos para o envolvimento de jovens de ambos os 
sexos em atividades criminosas de diferentes tipos. A po-
lítica pública de segurança, como já mencionado, tem sido 
bem-sucedida em seu componente repressivo voltado para 
o controle dos homicídios, mas ainda apresenta muitas fra-
gilidades no que toca à prevenção do crime e da violência, 
concorrendo também para a manutenção dos contextos fa-
voráveis ao crime violento em algumas áreas da RMR.
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No caso das mulheres, o gráfico conjunto permite visu-
alizar três aglomerados claros de categorias, que apontam 
para a possibilidade de ocorrência de três configurações 
(Gráfico 28). Na dimensão 1, destaca-se a configuração li-
gada à criminalidade, que já havia se delineado na análise 
anterior como a configuração predominante nessa região. 
Relembrando: trata-se dos casos que vitimam adolescentes 
e jovens com arma de fogo, em via pública, à noite, nos 
finais de semana, no período anterior e agora também no 
primeiro período do Pacto pela Vida (2004-2006). 

Como já dito, a concentração dos casos nesses perío-
dos pode representar a redução da ocorrência desse tipo 
de configuração após a implementação da política de 
segurança, sendo provável, assim, que a elevação no nú-
mero de homicídios de mulheres que aconteceu em al-
guns anos já na vigência do Pacto pela Vida75 não se tenha 
dado pela maior participação das mulheres em atividades 
criminosas, notadamente no tráfico de drogas. Parece fazer 
mais sentido o argumento de que o maior controle desse 
tipo de homicídio obtido pelas ações da nova política 
tenha surtido efeito tanto nos casos que vitimam homens 
quanto naqueles em que as mulheres são as vítimas. Assim, 
é mais plausível supor que essa elevação tenha se dado 
nas configurações de violência cometida pelo parceiro 
íntimo ou doméstica, para as quais as políticas estaduais 
específicas têm se mostrado pouco adequadas. Desde 2007, 
o estado de Pernambuco tem uma Secretaria da Mulher, 
com uma gerência específica para lidar com a violência 
contra as mulheres. Suas ações contra os homicídios de 
mulheres, porém, ainda são muito limitadas, dado o foco 
maior sobre a violência não letal cometida por parceiro 
íntimo e as dificuldades de articulação institucional com a 
Secretaria de Defesa Social76 (PORTELLA, 2013). 

Na dimensão 2, localizam-se as outras duas configu-
rações: a violência doméstica representada pelos crimes 

75. Esses anos 
foram 2008, 2009 e 
2011, cada um com, 
respectivamente, 12, 10 
e 23 casos a mais do que 
os registrados no ano 
anterior.

76. Esse tópico será 
melhor explorado nas 
conclusões.
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cometidos contra crianças, em descampados, pela manhã e 
com uso de outros objetos, e a violência cometida no âm-
bito das relações amorosas representada pelos casos que 
vitimam mulheres adultas, em sua residência, durante o se-
gundo período de vigência do Pacto pela Vida, ou seja, mais 
recentemente, reforçando a hipótese de existência de maior 
controle sobre os casos ligados à criminalidade e menor 
controle sobre a violência cometida por parceiro íntimo.

No caso dos homens (Gráfico 29), repete-se na Região 
Metropolitana os resultados já verificados na análise glo-
bal, que apontam para a presença das configurações ligadas 
à criminalidade e à violência interpessoal, sendo mantidas 
15 categorias na análise. Repete-se, assim, o padrão que im-
põe uma maior variedade de situações de violência letal 
para as mulheres e a configuração da criminalidade como 
contexto comum de vulnerabilidade para indivíduos de 
ambos os sexos. Isso irá se repetir em todas as regiões. 

Gráfico 28 – Configurações de homicídios de mulheres na Região Metropolita-
na do Recife, Pernambuco, 2004-2012
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Gráfico 29 – Configurações de homicídios de homens na Região Metropolita-
na do Recife, Pernambuco, 2004-2012
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Junto com a RMR, a Zona da Mata também tem sofrido os 
efeitos diretos do CIPS. A área de impacto do CIPS envolve 
oito municípios – quatro na RMR, três na Zona da Mata Sul 
e um na Zona da Mata Norte77 –, onde tem se observado 
intensa desorganização social, com piora nos indicadores 
sociais, em geral, e nos índices de criminalidade, em par-
ticular, incluindo crimes contra mulheres. O município de 
Ipojuca, localizado na RMR, mas com traços socioculturais 
mais marcados pela zona canavieira do que pela capital, é 
a sede do Porto e, em 2007, ano de início da construção 
da Refinaria Abreu e Lima, sua população estava estimada 
em cerca de 70 mil pessoas. Mas apenas na construção ci-
vil, especialmente nos projetos da Refinaria e do Estaleiro 
Atlântico Sul78, foram gerados cerca de 40 mil postos de 
trabalho e, além disso, as mais de 100 empresas atuantes na 
área geram cerca de 15 mil postos de trabalho. O município, 

77. Na RMR, sofrem 
impacto direto do 
CIpS os municípios 
de Jaboatão dos 
Guararapes, Cabo 
de Santo Agostinho, 
Ipojuca e Moreno. E 
na Zona da Mata Sul, 
Sirinhaém, Rio Formoso, 
Escada e Ribeirão. 

78. De acordo com 
o governo do estado 
de Pernambuco 
[20-?], há hoje em 
Suape “mais de 100 
empresas em operação, 
responsáveis por mais 
de 25 mil empregos 
diretos, e outras 50 em 
implantação.  
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que hoje responde pelo maior PIB per capita do estado79, não 
teria condições de atender a essa demanda do ponto de vista 
numérico e muito menos do ponto de vista da qualificação 
da mão de obra industrial. Assim, graças à migração da mão 
de obra, a população da cidade chegou a 80.637 habitan-
tes em 2010 e 92.965 em 2016, em um contexto de imensa 
produção de riqueza e ampliação da circulação monetária, 
que alterou profundamente a paisagem urbana e ambiental, 
afetando as interações sociais em diferentes níveis.

Aqui, a análise dos casos com vítimas do sexo feminino 
manteve 10 categorias na dimensão 1 e oito na dimensão 
2, com todas as variáveis, inclusive região de desenvolvi-
mento, que apontou para diferenças importantes entre 
as regiões da Zona da Mata Sul e Norte. Ao se observar 
o Gráfico 29, verifica-se que as sub-regiões se opõem nas 
duas dimensões, o que sugere a possibilidade de diferen-
ciação nos tipos de homicídio de acordo com os contextos 
distintos de cada uma das áreas. 

Nas oposições representadas na dimensão 2 do gráfico, 
vê-se que a Zona da Mata Sul concentra os casos cometi-
dos contra mulheres jovens, com arma branca e em sua 
residência, pela manhã, no terceiro trimestre do ano e no 
período anterior ao Pacto pela Vida. Já a Mata Norte reúne 
os casos que vitimam adolescentes com arma de fogo, à 
noite, em aglomerados e descampados, no primeiro tri-
mestre e primeiro período do Pacto pela Vida. 

Na Zona da Mata Sul, portanto, parece estar presente 
a ocorrência de casos ligados à configuração da violência 
cometida por parceiro íntimo, enquanto que, na Zona da 
Mata Norte, os casos estariam mais ligados à configura-
ção da criminalidade urbana. Pode-se pensar, assim, que o 
contexto de intensa desorganização social provocado pelo 
Porto de Suape, no qual se observa o crescimento das ta-
xas de criminalidade em geral, também produziria mais 
vulnerabilidade para as mulheres no que se refere às suas 

79. R$ 112.924,00 
em 2010. O segundo 
maior pIb per capita 

está no município 
vizinho do Cabo de 

Santo Agostinho, mas 
corresponde a cerca de 
um quinto desse valor: 

R$ 24.180,00. Na capital, 
o pIb per capita é de R$ 

19.540,00 (IbGE, 2010).

Entre elas, indústrias 
de produtos químicos, 

metalmecânica, naval 
e logística, que vão 

fortalecer os polos de 
geração de energia, 

granéis líquidos e 
gases, alimentos e 

energia eólica, além 
de abrir espaços em 

outros segmentos como 
metalmecânico, grãos 

e logística. Tudo isso 
somado supera os 40 

bilhões de reais em 
investimentos, gera 15 
mil novos empregos e 

mais de 40 mil empregos 
na construção civil”.
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relações com os homens. A desorganização social associa-
da ao crescimento dos índices de criminalidade pode afe-
tar as relações de desigualdade de gênero no âmbito das 
relações afetivas com os homens, levando à maior ocor-
rência de violência. Em função dos grandes projetos em 
construção, Suape recebeu um contingente de milhares 
de homens sozinhos – solteiros ou cujas famílias perma-
neceram nos locais de origem – para ocupar os postos de 
trabalho industrial, que vêm estabelecendo relações de 
diferentes tipos com as mulheres nativas, marcadas pela 
provisoriedade dada pelos contratos temporários, que 
pode, por sua vez, elevar o grau de conflitualidade entre os 
casais. A imprensa tem registrado os casos das “noivas” e 
dos filhos de Suape, nascidos dessas relações, e já há estu-
dos sobre a questão, especialmente com o foco sobre a pio-
ra nos indicadores de saúde de meninas e mulheres (SCOTT 
et al., 2013). É possível, portanto, que, além de favorecer a 
proximidade das mulheres com práticas delituosas ligadas 
à criminalidade violenta, esse contexto de rápida altera-
ção do “mercado conjugal” tenha aumentado a vulnerabi-
lidade das mulheres à violência masculina em diferentes 
contextos. Mas o fato dessa configuração estar associada 
ao período anterior ao Pacto pela Vida sinaliza para a exis-
tência dos dois tipos de configuração na região. 

Na Zona da Mata Norte, observa-se a configuração su-
gestiva da dinâmica da criminalidade urbana, concentrada 
no primeiro período do Pacto pela Vida. Embora, em 2012, 
a taxa de homicídios de mulheres nessa região (3,0/100 mil 
mulheres) tenha correspondido à metade da encontrada 
na Mata Sul (6,6/100 mil mulheres), não se deve perder 
de vista que essa é a região que apresenta a segunda maior 
taxa de homicídios de homens no estado (74,5/100 mil ho-
mens), abaixo apenas da Região Metropolitana e seguida 
pela Mata Sul (72,1/100 mil). Comparativamente, portan-
to, a criminalidade urbana tem uma presença importante 
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nessa região, o que pode explicar essa configuração para as 
mulheres. Além disso, assim como na Zona da Mata Sul, 
essa região tem recebido um grande volume de investi-
mentos para a implementação dos polos das indústrias 
automotiva e farmacoquímica80, ainda nas fases iniciais 
de construção das plantas e da infraestrutura de produção, 
mas cujos impactos sociais já podem ser percebidos, so-
bretudo, no município de Goiana e limítrofes. 

Entre 2004 e 2012, a Zona da Mata e o Sertão foram 
as duas únicas regiões do estado que apresentaram cres-
cimento no número de homicídios de mulheres – 16,1% 
e 37,9%, respectivamente. Como aventado, é possível que 
isso se deva à associação entre os valores tradicionais li-
gados à cultura patriarcal das áreas de cana de açúcar e da 
agricultura familiar sertaneja e à desorganização social 
criada pela aceleração dos processos de desenvolvimento 
econômico, em um contexto de reduzido controle insti-
tucional. Essa associação pode reforçar formas “antigas” de 
violência letal e ampliar os cenários nos quais elas se ex-
pressam, ao mesmo tempo em que produzem novos con-
textos de violência letal aos quais as mulheres podem se 
integrar, graças às mudanças nos padrões de gênero. 

Entre os homens, foram mantidas 19 categorias para a 
Zona da Mata, mas as Regiões de Desenvolvimento não apre-
sentaram importância (Gráfico 30). Observa-se na dimen-
são 1 que permaneceram agregadas as categorias referentes 
aos crimes cometidos contra adultos, com arma branca e 
outros objetos, à tarde, em descampados e na residência da 
vítima, contrapondo-se aos casos que vitimam jovens em 
via pública, com arma de fogo, à noite. A dimensão 2 agrega 
mais informações a esse conjunto, reunindo, de um lado, os 
crimes cometidos pela manhã, em aglomerados urbanos ou 
rurais, no período anterior ao Pacto pela Vida e, de outro, 
os casos que ocorrem à noite, na residência da vítima ou 
em estabelecimentos de lazer, no período mais recente do 

80. O polo automotivo 
tem como centro uma 

fábrica da Fiat, mas 
abrigará ainda 14 

fábricas fornecedoras, 
além de centros de 

pesquisa e treinamento, 
pista de teste e campo 

de provas. O polo 
farmacoquímico ancora-

se na empresa estatal 
federal Hemobrás  

(fSp, 2013). 
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Pacto pela Vida. No gráfico conjunto, e tal como na Região 
Metropolitana, essas informações permitem visualizar duas 
possíveis configurações: aquela vinculada à criminalidade 
urbana (na área esquerda do gráfico) e outra possivelmente 
associada aos conflitos interpessoais (na área direita).

Gráfico 30 – Configurações de homicídios de mulheres na Zona da Mata, Per-
nambuco, 2004-2012
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A região Agreste subdivide-se em três Regiões de Desen-
volvimento – Central, Meridional e Setentrional –, que se 
constituem na área intermediária do estado, entre o litoral e 
o Sertão, com solo e clima favoráveis à agricultura e pecuária. 
É também uma região de turismo campestre, mas, diferen-
temente da Zona da Mata, não recebe grandes fluxos de pes-
soas em um único período. Para o tema aqui tratado, o que 
importa observar é o fato de ser a região onde se localiza o 
município de Caruaru81, que apresenta taxas gerais de cri-
minalidade semelhantes à capital. A recente construção da 

81. Com 337 mil 
habitantes, é o 
município mais 
populoso do interior do 
estado.



310

rodovia BR-232 facilitou imensamente os fluxos comerciais 
internos e externos ao estado dinamizando a economia dos 
municípios que dela se servem – incluindo seus componen-
tes ilícitos. Além disso, destaca-se na região um polo têxtil, 
nos municípios de Santa Cruz do Capibaribe e Toritama, 
que apresenta inúmeros problemas ligados à contratação ir-
regular de mão de obra, a condições desumanas de trabalho 
e à devastação ambiental. É um setor que emprega majori-
tariamente mulheres, o que tem possibilitado a autonomia 
financeira e pessoal para muitas delas, estabelecendo novos 
arranjos familiares e domésticos, que também são focos im-
portantes de conflitos entre homens e mulheres. 

Gráfico 31 – Configurações de homicídios de homens na Zona da Mata, Per-
nambuco, 2004-2012
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A análise dos casos que vitimaram mulheres mante-
ve sete categorias na dimensão 1 e 11 na dimensão 2, mas 
nenhuma das categorias referentes às três Regiões de 
Desenvolvimento que compõem o Agreste apresentou im-
portância para a análise e, por isso, não compõem os con-
juntos que definem as configurações, o que aponta para a 
inexistência de distinções intrarregionais nos padrões de 
ocorrência de homicídios com vítimas do sexo feminino.

Voltando aos dados, observam-se novamente as confi-
gurações que sugerem as mortes decorrentes de violência 
doméstica contra crianças (crimes cometidos pela ma-
nhã, em aglomerados urbanos ou rurais, com outros tipos 
de objetos e no início da semana), as situações em que 
o agressor é provavelmente um parceiro íntimo (crimes 
com vítimas adultas, cometidos em sua residência com 
arma branca) e os casos vinculados à criminalidade urba-
na (cometidos à noite, com uso de armas de fogo, contra 
jovens). Ou seja, um quadro muito semelhante ao que se 
encontra para o estado como um todo, sem distinções in-
ternas à região e que agrega informações aos achados da 
análise mais abrangente nessa região, onde só se captou 
a configuração doméstica e familiar para as mulheres. É 
possível que esse resultado se deva ao peso do município 
de Caruaru, cujas características se assemelham à área me-
tropolitana, que, por sua vez, é a região que mais contribui 
para a definição do perfil geral da violência letal contra 
mulheres no estado. 

Para os homens, foram mantidas na análise 19 cate-
gorias, entre as quais figuram as sub-regiões do Agreste 
Meridional e Central. Na dimensão 1, as categorias de-
marcam a oposição entre os crimes cometidos no Agreste 
Central, com as características da criminalidade violenta, 
e aqueles ocorridos no Agreste Meridional, mais próxi-
mos das configurações da violência doméstica e familiar, 
pelo fato de envolverem crianças (ainda que em um ponto 
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muito distante do centroide), e da violência interpessoal 
(Gráfico 32). A dimensão 2 não incluiu as categorias sub-

-regionais e aponta para a oposição entre casos ocorridos 
pela manhã, em estabelecimentos de lazer, no início da 
semana, no período anterior ao Pacto pela Vida e aqueles 
ocorridos à noite, na residência da vítima, nos finais de 
semana e na fase mais recente da política de segurança. 
O gráfico conjunto, porém, apresenta as categorias con-
centradas em torno do centro. Mas as duas Regiões de 
Desenvolvimento situam-se em áreas opostas, permitindo 
visualizar possíveis distinções territoriais, em configura-
ções mais claras do que as evidenciadas acima. Assim, no 
Agreste Meridional pode-se perceber os elementos ligados 
à configuração da violência doméstica ou interpessoal e 
no Agreste Central aqueles ligados à dinâmica da crimina-
lidade urbana.

Gráfico 32 – Configurações de homicídios de mulheres no Agreste, Pernam-
buco, 2004-2012
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No Sertão, região que incorpora seis Regiões de Desen-
volvimento, foram mantidas 21 categorias na análise dos 
casos das mulheres, nove na dimensão 1 e as demais na di-
mensão 2. Aqui, três sub-regiões apresentaram importân-
cia para a análise: o Sertão do Pajeú, o Sertão do Moxotó 
e o Sertão do São Francisco, mas as duas últimas fizeram 
parte da mesma configuração. 

O Sertão do Pajeú localiza-se na região centro-norte do 
estado, reúne 17 municípios e um total de 325 mil habitan-
tes, dos quais quase 40% ainda residem nas áreas rurais e 
sobrevivem da agricultura familiar. O Sertão do Moxotó é 
uma região integrada por sete municípios, três dos quais 
serão atravessados pela ferrovia Transnordestina, outra 
grande obra de infraestrutura no estado, que irá ligar os 
Portos de Suape e Pecém (Ceará) a Sergipe e ao interior 
do Piauí. As obras da ferrovia, assim como nos polos de 
desenvolvimento já mencionados, também produzem al-
terações significativas nas sociabilidades locais, pela che-
gada de contingentes de trabalhadores e pela injeção de 
recursos financeiros na economia dos municípios. Vivem 
na região cerca de 220 mil pessoas, um terço das quais vive 
no município de Arcoverde, que se constitui em seu cen-
tro econômico e político. Assim como no Pajeú, cerca de 
38% da população vive em áreas rurais, onde a pecuária, 
especialmente a caprinocultura, é uma importante ativi-
dade econômica. O Sertão do São Francisco iniciou o seu 
ciclo de crescimento econômico há mais de dez anos, com 
o florescimento da fruticultura e da indústria do vinho, 
distinguindo-se das outras regiões pela importância do 
trabalho assalariado na agricultura, com forte presença 
das mulheres, frequentemente responsáveis pela manipu-
lação de agrotóxicos. Constituída por sete municípios, tem 
em Petrolina seu grande centro urbano e econômico, com 
quase 300 mil habitantes. Vale ressaltar, ainda, que o Sertão 
é a principal região de plantio de maconha, especialmente 
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nas ilhas do rio São Francisco. Essa é a região que integra 
o conhecido Polígono da Maconha, junto com cerca de 20 
outros municípios da Bahia, Alagoas, Sergipe e Ceará, to-
talizando uma área de 40.000km2, metade dos quais estão 
em Pernambuco (FRAGA, 2006). 

O Gráfico 33 permite visualizar a configuração ligada 
à violência cometida por parceiro íntimo, no Sertão do 
Pajeú, e aquela ligada à criminalidade urbana, no Sertão do 
São Francisco e no Moxotó. Essa distinção pode se dever 
ao município de Petrolina, que, assim como Caruaru, tam-
bém reúne características metropolitanas, e às atividades 
ligadas à produção e comercialização de maconha, que re-
únem os fatores socioculturais associados ao contexto da 
criminalidade violenta. Assim, ganha relevância no Sertão 
do São Francisco os crimes cometidos contra jovens, com 
arma de fogo, em via pública, à noite e de madrugada, no 
primeiro período do Pacto pela Vida. 

Gráfico 33 – Configurações de homicídios de homens no Agreste, Pernambu-
co, 2004-2012

Fonte: Infopol, SDS-pE (2013)
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No Sertão do Pajeú, por sua vez, a produção de maco-
nha se dá de forma associada à agricultura familiar, ou seja, 
em pequenas áreas, com vários pequenos produtores, que, 
em geral, vendem para poucos intermediários, que co-
mercializam a droga principalmente fora da região. Sendo 
também menos urbanizada do que as outras duas regiões, 
especialmente a do São Francisco, é possível que a dinâ-
mica do tráfico de drogas seja mais fluida e perca impor-
tância diante dos valores familiares tradicionais vigentes 
no regime da agricultura familiar. A literatura demonstra 
a presença consistente e contínua da violência doméstica 
contra as mulheres no Sertão, em todas as fases da vida, 
agravada pelo isolamento geográfico dos estabelecimentos 
agrícolas e pela ausência de políticas de controle e de me-
canismos sociais e institucionais de proteção (PORTELLA, 
1998; SCOTT, 2013). Assim, não surpreende que nessa região 
encontre-se a configuração ligada aos crimes cometidos 
por parceiro íntimo, que acontecem na residência da ví-
tima e em aglomerados, pela manhã, vitimando mulheres 
adultas com outros tipos de objeto e no período mais re-
cente do Pacto pela Vida. 

Para os homens, as Regiões de Desenvolvimento do 
Sertão também são relevantes e foram mantidas na aná-
lise junto com mais outras 19 categorias (Gráfico 34). Em 
comum com a análise para os homicídios de mulheres, 
manteve-se apenas a região do Sertão do São Francisco; as 
outras duas foram diferentes: Sertão Central e Sertão do 
Araripe, que se mantiveram próximas, como parte de um 
mesmo conjunto de categorias. 

O Sertão Central reúne oito municípios, com uma po-
pulação total de menos de 200 mil habitantes e uma econo-
mia voltada principalmente para a agricultura e a pecuária, 
com presença forte dos estabelecimentos familiares. É a re-
gião que apresentou a menor taxa de homicídio do estado 
em 2012 (18,2). O Sertão do Araripe é um pouco maior do 
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que o Sertão Central, contando com 10 municípios e cer-
ca de 300 mil habitantes. É uma região muito importante 
para o estado porque abriga o Polo Gesseiro, que concentra 
40% de toda a gipsita do mundo, sendo responsável por 
80% da produção de gesso do país. Há na região cerca de 
350 empresas, entre mineradoras, calcinadoras e fabrican-
tes de pré-moldados, que geram 12 mil empregos diretos 
e 60 mil indiretos, sendo essas as principais atividades 
econômicas da região. A ferrovia Transnordestina também 
deverá passar pela região. Trata-se, assim de uma área que 
reúne, de um lado, uma economia dinâmica com geração 
contínua de riqueza, apropriada de forma privada e pouco 
investida na melhoria das condições de vida da população 
e, de outro, a presença de um grande projeto de desenvol-
vimento, cujos efeitos sobre os municípios e comunidades 
já foram mencionados anteriormente. Em 2012, a região 
foi apontada pela CPI da Exploração Sexual de Crianças e 
Adolescentes como uma das áreas do país em que esse pro-
blema é grave e persistente (CÂMARA DOS DEPUTADOS, 2014). 

Essas regiões contribuíram para a variância da dimen-
são 1, apontando para uma configuração não muito clara 
de homicídio: casos que ocorrem à tarde, em aglomera-
dos e descampados, no período mais recente do Pacto pela 
Vida, vitimando adultos. No Sertão do São Francisco, por 
sua vez, reúnem-se as categorias que se aproximam da 
configuração da criminalidade. Na dimensão 2, têm-se as 
categorias das variáveis arma e período da semana – repre-
sentadas pela oposição entre arma branca e outros objetos 
e entre o final e o meio da semana –, que definem melhor 
as possíveis configurações, como se vê no gráfico conjunto. 
Assim, o Sertão do São Francisco abriga os casos ligados 
à criminalidade urbana, com o importante diferencial da 
presença das armas brancas, em lugar da arma de fogo, e 
as outras sub-regiões abrigam os casos decorrentes da vio-
lência interpessoal ou doméstica/familiar (Gráfico 34). 
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Gráfico 34 – Configurações de homicídios de mulheres no Sertão, Pernambuco, 2004-2012

Fonte: Infopol, SDS-pE (2013)
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Gráfico 35 – Configurações de homicídios de homens no Sertão, Pernambuco, 2004-2012

Fonte: Infopol, SDS-pE (2013)
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O Sertão do São Francisco tem Petrolina como princi-
pal centro urbano, com características muito semelhantes 
às encontradas na Região Metropolitana e em Caruaru, o 
que pode explicar a importância da configuração da crimi-
nalidade, reforçada pelo fato de ser uma região fronteiriça, 
fazendo divisas com os estados de Alagoas, Bahia e Piauí – 
sendo que os dois primeiros se encontram entre aqueles 
estados brasileiros nos quais as taxas de criminalidade au-
mentaram nos últimos anos82. Como indicado pela lite-
ratura, áreas de fronteira são especialmente permeáveis à 
ação de redes criminosas, pois, além de funcionarem como 
passagens – com vias de acesso e de fuga facilitadas –, nem 
sempre são adequadamente controladas pelas instituições 
de segurança. A isso acrescenta-se a presença grandiosa do 
rio São Francisco, cujas ilhas e afluentes se constituem em 
elementos facilitadores para o desenvolvimento de ativi-
dades criminosas. A relevância da arma branca, em lugar 
da arma de fogo, certamente está associada à importância 
da agricultura e da pecuária como atividades econômicas 
importantes na região, nas quais facas, facões e peixeiras 
são instrumentos de trabalho de uso cotidiano, podendo 
facilmente ser utilizados em transações criminais. 

Resumidamente, nos Mapas 2 e 3, apresentam-se as 
possíveis configurações identificadas de acordo com as 
Regiões de Desenvolvimento de Pernambuco e o sexo da 
vítima, mas, antes de chegar a eles, vale relembrar a distri-
buição das configurações pelas grandes regiões do estado, 
no Quadro 15. Nesse plano do território, o que se observa 
é que a configuração ligada à criminalidade é aquela que 
envolve vítimas dos dois sexos na RMR, nas faixas de idade 
mais jovens. A violência familiar ou doméstica foi iden-
tificada apenas no Agreste, vitimando apenas crianças do 
sexo feminino. Na idade adulta, homens e mulheres são 
vitimados em contextos distintos: eles, pela violência in-
terpessoal, nas três regiões do interior do estado, e elas são 

82. Até 2012, Alagoas 
vinha apresentando 

as taxas mais altas de 
homicídio do país, e a 

Bahia, a despeito da 
implementação de 

uma política pública 
de segurança (também 

denominada Pacto pela 
Vida e inspirada no 

modelo pernambucano), 
não logrou o controle 

das taxas, que seguiam 
em processo de 

crescimento até essa 
data. A partir de 2014, os 

dois estados iniciaram 
uma tendência de 

redução nas taxas de 
homicídio (fbSp, 2016). 
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vitimadas pela violência cometida por parceiro íntimo, na 
Zona da Mata e no Sertão. 

Quadro 15 – Configurações de homicídios de acordo com grandes regiões e 
sexo da vítima, Pernambuco, 2004 a 2012

Configuração
Regiões

RMR Mata Agreste Sertão

Criminalidade

Parceiro íntimo

Interpessoal

Familiar/doméstica

Fonte: Infopol, SDS-pE (2013)

Ao estreitar os limites da abrangência geográfica da análise, 
porém, encontra-se uma maior diversificação das situa-
ções nas quais homens e mulheres são assassinados, per-
cebendo-se, ao mesmo tempo, variações microrregionais, 
que podem estar associadas a dinâmicas sociais específicas. 
Confirmou-se que as mulheres estão expostas a uma maior 
variedade de situações de violência letal do que homens, 
corroborando-se a hipótese da convivência entre antigas e 
novas formas de violência. Chama a atenção a importân-
cia da configuração da criminalidade no contexto estadual 
como um todo, estando presente em todas as regiões, e 
para as mulheres, em particular. 

O quadro macrorregional se confirma em linhas ge-
rais para as Regiões de Desenvolvimento, mas a redução 
da abrangência permite observar novas combinações, que 
devem representar de forma mais acurada a realidade do 
crime violento letal intencional no estado. Na RMR, a di-
nâmica da criminalidade junta-se as outras três configura-
ções aqui identificadas, sendo a única região em que isso 
acontece. Mas, com exceção da criminalidade urbana, as 
demais configurações se distinguem de acordo com o sexo 
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da vítima: os conflitos interpessoais vitimam os homens 
e as outras duas situações vitimam mulheres. Na Zona da 
Mata, além das duas configurações identificadas no Quadro 
15, aparece a dinâmica da criminalidade vitimando homens 
na Mata Sul e pessoas de ambos os sexos na Mata Norte. No 
Agreste também se identificou a configuração da criminali-
dade para homens e mulheres e a da violência cometida por 
parceiro íntimo para as mulheres. No Sertão, identificou-se 
a configuração ligada à violência doméstica e familiar. 

Olhando de outra forma, verifica-se que o Sertão do 
Itaparica é a única Região de Desenvolvimento à qual não 
se associou uma configuração específica de homicídio. Em 
todas as outras regiões, foram identificadas uma ou mais 
configurações. A configuração associada à criminalidade 
urbana é a mais presente no estado, mas, das seis regiões 
do Sertão, predomina isoladamente apenas no Moxotó e 
no São Francisco, afetando homens no primeiro caso e ho-
mens e mulheres no segundo. A dinâmica da criminalida-
de também vitima pessoas de ambos os sexos na RMR, na 
Zona da Mata e no Agreste Central, mas nas outras duas 
sub-regiões do Agreste e no Sertão do Moxotó, associa-se 
apenas às mulheres. 

A configuração associada à violência perpetrada por par-
ceiro íntimo foi identificada de forma isolada no Sertão do 
Pajeú e associada a outras na RMR, na Mata Sul e Norte e 
nas três sub-regiões do Agreste. Os conflitos interpessoais 
letais, vitimando homens apenas, foram associados à RMR, 
Zona da Mata Sul e Norte, ao Sertão Central e ao Sertão 
do Araripe. Finalmente, a violência familiar/doméstica está 
presente no Agreste Meridional, vitimando homens e mu-
lheres, envolvendo apenas os homens na RMR e Zonas da 
Mata Sul e Norte e apenas mulheres no Agreste Setentrional.

No próximo capítulo, as associações identificadas nas 
configurações, que podem ser lidas como estruturas das 
situações de homicídio, serão testadas estatisticamente de 
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modo a se excluir a ação do acaso na definição das combi-
nações entre as características dos homicídios. Com isso, 
pode-se estabelecer os diferenciais de risco de homicídio 
de acordo com o sexo da vítima nas diferentes situações 
já identificadas.

Mapa 2 – Configurações de homicídios de mulheres de acordo com Regiões 
de Desenvolvimento de Pernambuco

SERTãO DO 
ARARIpE

SERTãO DO 
ITApARICA

AGRESTE
MERIDIONAL

SERTãO
CENTRAL

SERTãO
DO pAjEÚ

AGRESTE
CENTRAL

AGRESTE
SENTENTRIONAL

Mata Norte

SERTãO DO 
MOxOTó

Fonte: Infopol, SDS-pE (2013)
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Mapa 3 – Configurações de homicídios de homens de acordo com Regiões de 
Desenvolvimento de Pernambuco

Fonte: Infopol, SDS-pE (2013)

SERTãO DO SãO 
fRANCISCO

Crime

Crime

Crime

Interpess

Interpess

Crime Interpess

METROpOLITANA
Crime Interpess

MATA SuL
Crime Interpess





323

DIfERENCIAIS DE RISCO 
pARA A MORTE vIOLENTA

Neste capítulo, são investigadas as associações entre as ca-
tegorias que constituem as configurações e, em seguida, é 
calculado o risco diferencial de morte por homicídio, de 
acordo com o sexo da vítima. Com isso, pretende-se de-
monstrar que as estruturas das configurações não foram 
arranjadas ao acaso, mas, antes, associam-se a processos 
específicos encontrados nos contextos sociais onde ocor-
rem os crimes violentos. 

Para isso, utilizou-se um modelo log-linear, seguindo-se 
a hipótese de que as distinções encontradas nos agru-
pamentos de variáveis de acordo com o sexo da vítima 
apresentam significância estatística. Procurou-se verificar, 
portanto, se há evidência de que as distinções entre as 
situações que vitimam homens e mulheres não resultam 
meramente do acaso e, em sendo assim, podem ser expli-
cadas pela análise das dinâmicas sociais que produzem os 
diferentes tipos de homicídios. 

Os testes estatísticos aplicados aos componentes dos 
modelos log-lineares analisados têm como requisito que 
o tamanho da amostra seja grande o suficiente para que 
não haja categorias com poucas observações. Tipicamente, 
aceita-se que, no máximo, 20% das categorias apresentem 
frequências esperadas inferiores a cinco casos. É um tipo 
de análise que ajuda a explorar a construção de modelos 

9
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explicativos, uma vez que permite a identificação do mo-
delo que melhor descreve os dados, podendo ser utiliza-
da para testar hipóteses, testando simultaneamente todas 
as combinações possíveis de fatores. A interpretação dos 
resultados baseia-se na avaliação estatística das diferentes 
interações entre as variáveis estudadas. 

Na análise aqui realizada utilizou-se a mesma base de 
dados da análise de correspondência, sendo testadas as as-
sociações entre as seguintes variáveis: sexo e faixa etária 
da vítima, região, local do crime, arma, período do dia, dia 
da semana e período do Pacto pela Vida. Os testes foram 
rodados a partir de três conjuntos de variáveis. Tendo em 
vista que o objetivo do estudo é analisar a morte violen-
ta de mulheres, a variável sexo foi incluída em todos eles, 
procurando-se avaliar se há diferenças na interação entre 
as variáveis de acordo com o sexo da vítima. 

A definição das variáveis de estudo tomou como base 
as configurações de homicídios que resultaram da análise 
de correspondência. Como se viu, foram identificadas três 
configurações de homicídios de mulheres e duas configura-
ções de homicídios de homens. No Quadro 16, observa-se 
que as mulheres são assassinadas nos contextos da crimina-
lidade, dos conflitos familiares e da violência cometida por 
parceiro íntimo, enquanto os homens são vitimados nos 
contextos de criminalidade e dos conflitos interpessoais. 

Quadro 16 – Configurações de CvLI identificadas na análise de correspondên-
cia, Pernambuco, 2004 a 2012

Grupo Configuração Variáveis Categorias agregadas

Ho
m

ic
íd

io
s

de
 m

ul
he

re
s

Criminalidade

Região Recife, RMR, Mata, Agreste, 
Sertão do S. Fco e Moxotó

Local Via pública

Arma Fogo

Faixa etária Jovem
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Grupo Configuração Variáveis Categorias agregadas
Ho

m
ic

íd
io

s d
e 

m
ul

he
re

s

Criminalidade
Período do dia Noite

Período ppv Pré-ppv

Violência 
familiar

Região Agreste e RMR

Local Aglomerados

Arma Outras

Faixa etária Criança

Período do dia Manhã

Parceiro 
íntimo

Região RMR, Mata Sul, Agreste, 
Sertão do Pajeú

Local Residência

Arma Branca

Faixa etária Adulta

Período ppv ppv 2

Ho
m

ic
íd

io
s d

e 
ho

m
en

s

Criminalidade

Região Recife, RMR, Mata, Agreste 
Central, Sertão do S. Fco

Local Via pública

Arma Fogo

Faixa etária Jovem

Período do dia Noite

Período ppv Pré ppv

Conflitos 
interpessoais

Região Mata, Sertão (Araripe e 
Central), Agreste

Local Descampado, lazer, 
residência

Arma Outras, Branca

Faixa etária Adulto

Período do dia Manhã

Período ppv ppv 2

Fonte: Infopol, SDS-pE (2013)
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Foram testadas as interações entre todas as variáveis que 
constituem o conjunto das configurações, construindo-se 
as razões de chance para interpretar o risco diferencial de 
vitimização de acordo com o sexo. Considerando os limi-
tes da técnica log-linear, que oferece resultados mais con-
sistentes e claros com grupos de poucas variáveis, a análise 
foi rodada para três subgrupos de variáveis, como se segue: 
sexo, região, local; sexo, arma, faixa etária; sexo, período do 
dia, período da semana e período do Pacto pela Vida.

Para o primeiro conjunto de variáveis – sexo (S), região 
(R), local (L) –, havia 35.379 casos válidos. O modelo satu-
rado, incorporando todas as interações entre as categorias, 
resultou estatisticamente significante, indicando a asso-
ciação entre o sexo da vítima, a região e o local do crime. 
Ou seja, a frequência dos casos esperados para cada sexo 
depende da região e do local de ocorrência do crime83. 

O segundo conjunto de variáveis testadas – sexo (S), 
arma (A), faixa etária (F) – reuniu características da ví-
tima (sexo e idade) e o instrumento utilizado para co-
meter o crime. Nessa etapa, foram 36.226 casos válidos. 
Novamente, o modelo que melhor se ajustou aos dados 
foi o saturado84.

O terceiro conjunto de variáveis – sexo (S), período do 
dia (D), período da semana (Se), período do PPV (P) – ava-
lia as interações entre o sexo da vítima e as dimensões 
temporais do crime e envolve o maior número de fatores e 
categorias (Quadro 23), analisando-se 36.735 casos válidos. 
O modelo final que melhor descreve os dados envolveu 
uma única interação de três fatores, dada pela relação en-
tre as três variáveis temporais. Assim, as associações que 
incluíram o sexo da vítima foram todas de dupla via, o 
que aponta para a dependência condicional do sexo com 
as variáveis temporais associadas. A distribuição dos casos 
ao longo do tempo – seja no seu espectro mais largo, os 
triênios, ou no mais estreito, o período do dia – não se 

83. Expressão 
do modelo final: 

Constante+[S]+[R]+[L] 
+[R*L]+[S*L]+[S*R] 

+[S*R*L]

84. Expressão 
do modelo final: 

Constante+[S]+[F] 
+[A]+[F*A]+[S*F]+ 

[S*A]+[S*F*A]
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deve ao acaso, mas sofre a influência de fatores sociais, que 
devem ser identificados em outra etapa da análise85. 

Ou seja, a distribuição diferenciada dos casos com víti-
mas homens e mulheres pelas regiões do estado, em dife-
rentes locais e períodos do dia e da semana, com o uso de 
diferentes tipos de armas, vítimas de faixas etárias distin-
tas e momento de implementação do Pacto pela Vida não 
se deve ao acaso. Existe uma associação estatisticamente 
significante entre esses elementos, que, por sua vez, suge-
re a existência de fatores sociais capazes de explicar essas 
diferenças. 

Por si só, porém, essas primeiras associações estatísti-
cas entre as variáveis revelam poucas diferenças entre os 
tipos de casos – apenas excluem o acaso. Para se chegar às 
diferenças entre os casos que vitimam homens e mulheres, 
é necessário analisar as estimativas dos parâmetros, que 
expressam a chance de ocorrência de uma determinada 
combinação das categorias das variáveis – e cabe relem-
brar aqui que as categorias se referem às características das 
configurações de homicídios – quando comparada à com-
binação similar de outras categorias das mesmas variáveis 
com a categoria de referência, que é o sexo masculino. Na 
análise log-linear, as estimativas dos parâmetros represen-
tam o logaritmo das odds-ratio (OR), calculadas, portanto, 
por meio da exponencial. 

A Tabela 11 traz essas estimativas para cada um dos mo-
delos, separando os resultados de acordo com o sexo da 
vítima: mulheres na parte superior e homens na inferior. 
Na segunda coluna da tabela, encontram-se as diferentes 
combinações entre as categorias, excluindo-se a categoria 
sexo, porque já indicada para cada conjunto de resultados. 
Assim, a expressão [Sertão] * [Via pública] (primeira linha 
da tabela 11), por exemplo, representa a expressão original 
[S=1]*[R=5]*[L=5], que, por sua vez, significa a interação 
entre as categorias sexo feminino, Sertão e via pública, 

85. Expressão do 
modelo final: 
Constante+[S]+[D]+[Se] 
+[P]+[Se*P]+[D*P]+[S*P] 
+[D*Se]+[S*Se]+[S*D] 
+[D*Se*P]
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descrevendo, portanto, os casos que vitimaram mulheres 
em via pública, no Sertão. A estimativa para cada uma des-
sas interações (ou parâmetros) oferece a força e a direção 
da associação: quanto maior o valor mais forte é a intera-
ção e, sendo positivo, trata-se de uma elevação da chance – 
ou risco – de ocorrência do homicídio e, quando negativo, 
expressa a redução da chance – ou proteção – para o mes-
mo evento. Só foram mantidas na tabela as estimativas dos 
parâmetros que apresentaram significância estatística86 e 
que envolveram o maior número de fatores, uma vez que 
os modelos de alta ordem incluem todas as demais intera-
ções de baixa ordem. 

O risco diferencial expresso por algumas das OR sur-
preende pela magnitude, sobretudo na região do Sertão87. 
O que se observa é que é maior o risco de vitimização de 
mulheres no Sertão e em via pública (173,8 vezes) e em 
suas residências (20% a mais), quando se compara aos ho-
mens, a outras regiões e outros locais de ocorrência dos 
crimes. É um resultado espantoso, em primeiro lugar, 
pela magnitude88, mas também por sugerir a importân-
cia da configuração da criminalidade urbana nessa região, 
dada pela ocorrência dos crimes em via pública. Porém, 
achados das análises anteriores podem corroborar essa 
interpretação. Como se viu, no período de implementa-
ção do Pacto pela Vida, a redução das taxas de homicídio 
parece ter se dado com muito maior força nessa confi-
guração e na área metropolitana, o que levou à presença 
mais forte da criminalidade urbana no interior do estado 
e no período mais recente. Para os casos com vítimas do 
sexo feminino, essa configuração foi identificada em sete 
Regiões de Desenvolvimento, uma região a mais do que a 
configuração da violência cometida por parceiro íntimo.

A análise microrregional, por sua vez, identificou que o 
Sertão do Moxotó e o Sertão do São Francisco, junto com a 
Zona da Mata Norte, foram as regiões em que a configuração

86. Dada por Z > ±1,96, 
valor-p < 0,05 e IC com 

sinais iguais (ou seja, 
não inclui o zero).

87. A leitura da OR 
é feita em termos 

de chances (ou 
probabilidade), 

tomando-se o 1 como 
referência. Ou seja, uma 
OR de 172,8 significa que 

as mulheres têm 172,8 
vezes mais chances de 

serem assassinadas em 
via pública no Sertão do 

que os homens nessa 
mesma região e uma 

OR de 1,7 significa que 
os homens têm 70% a 

mais de probabilidade 
de serem mortos em 

descampados no Sertão 
do que as mulheres. 

Para evitar a repetição 
exaustiva desse tipo 

de linguagem, o valor 
das OR será mantido 

entre parênteses para 
dar a dimensão dos 
diferenciais de risco.

88. O procedimento 
estatístico foi testado 

diversas vezes para 
identificar se não teria 

havido algum tipo 
de erro que levasse à 
diferença tão grande 

entre as ORs, mas não 
se localizou nada que 

pudesse sugerir erro 
e, por isso, o resultado 

foi mantido na tabela 
e se constitui em um 

desafio importante para 
a interpretação. 
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Tabela 11 – Estimativas dos parâmetros

Parâmetros Estimativa OR

Sexo feminino

Modelo 1

  [Sertão] * [Via pública] 5,158 173,8

  [Recife] * [Lazer] 1,586 4,9

  [RMR] * [Lazer] 1,526 4,6

  [Mata] * [Aglomerado] 0,588 1,8

  [Sertão] * [Residência] 0,213 1,2

Modelo 2

  [Jovem] * [Outras] 0,396 1,5

  [Adulta] * [Branca] 0,308 1,4

  [Criança] * [Branca] 0,153 1,2

Modelo 3
  [Madrugada] 0,174 1,2

  [Manhã] 0,149 1,2

Sexo masculino

Modelo 1

  [Sertão] * [Lazer] 3,943 51,6

  [Recife] * [Via pública] 2,150 8,6

  [RMR] * [Via pública] 2,034 7,6

  [Sertão] * [Descampado] 0,521 1,7

  [Agreste] * [Via pública] 0,177 1,2

Modelo 2

  [Adulto] * [Outras] 1,366 3,9

  [Adolescente] * [Fogo] 0,556 1,7

  [Jovem] * [Fogo] 0,355 1,4

  [Adulto] * [Fogo] -1,508 0,2

Modelo 3
  [Noite] 0,346 1,4

  [Final de semana] 0,158 1,2

Fonte: Infopol, SDS-pE (2013)

da criminalidade urbana apareceu de forma isolada para 
as vítimas do sexo feminino. Essas duas regiões reúnem 
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algumas das condições apontadas pela literatura como as-
sociadas à atuação de grupos e redes criminosas, especial-
mente (mas não só) ligadas ao tráfico de entorpecentes e 
que produzem novas situações de vulnerabilidade para as 
mulheres. Ambas são áreas de fronteira com outros estados, 
com uma oferta importante de rotas terrestres e, no caso 
do São Francisco, rotas fluviais e uma geografia que impõe 
alguns obstáculos à vigilância efetiva do território por parte 
das políticas de controle. Além disso, as duas regiões têm 
recebido um fluxo importante de recursos nos últimos anos, 
seja por meio do desenvolvimento de novas atividades eco-
nômicas, como a fruticultura e a indústria do vinho no São 
Francisco, ou por meio da implementação de grandes pro-
jetos de infraestrutura, como a ferrovia Transnordestina, no 
Moxotó. Como se viu, processos rápidos de crescimento 
econômico e de produção de riqueza criam oportunidades 
de trabalho e renda tanto nos circuitos lícitos quanto ilíci-
tos da economia e, dadas as transformações recentes nas re-
lações de gênero, isso se aplica também às mulheres, ainda 
que não necessariamente da mesma forma que os homens. 
Assim, é possível que as mulheres estejam mesmo mais en-
volvidas com a criminalidade urbana nessas regiões ou que 
estejam mais expostas aos seus efeitos letais pelo fato de 
viverem em áreas de atuação de grupos criminosos ou se 
relacionarem com homens que deles fazem parte. 

Mas se mantém no Sertão a importância da residência 
como local do crime: entre as mulheres, é 20% maior a 
chance de que venham a ser assassinadas em casa quan-
do comparadas aos homens e às outras regiões. Ou seja, 
o Sertão parece representar mais fortemente o padrão de 
articulação entre as antigas e novas formas de violência 
letal contra as mulheres. Entre os homens, nessa região é 
maior o risco de morte violenta nos estabelecimentos de 
lazer (51,6 vezes) e em descampados (70% a mais), o que 
pode estar associado às duas configurações identificadas 
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para o grupo masculino: criminalidade urbana e conflitos 
interpessoais. A primeira, mais presente no Sertão do São 
Francisco e no Sertão do Araripe e a segunda, no Sertão 
Central. A magnitude da OR identificada para os estabeleci-
mentos de lazer é tão espantosa quanto aquela encontrada 
para o homicídio de mulheres em via pública e é possível 
que, também aqui, relacione-se à redução das taxas na RMR 
e elevação no interior do estado, afetando principalmente 
a configuração da criminalidade urbana.

Na área metropolitana, é quase cinco vezes maior a 
chance de as mulheres serem assassinadas em estabeleci-
mentos de lazer, o que pode estar associado à grande pre-
sença desse tipo de estabelecimento na região e às mu-
danças nos padrões comportamentais das mulheres, cuja 
maior autonomia lhes permite circular pelo espaço públi-
co à noite e de madrugada, mas também lhes expõe aos 
riscos aí presentes. O estabelecimento de lazer, no entan-
to, não se liga diretamente a nenhuma configuração, pois 
os conflitos que aí acontecem podem resultar das dinâ-
micas associadas aos conflitos entre parceiros íntimos, ao 
sexismo e à criminalidade urbana – e mesmo, em menor 
medida, aos conflitos familiares. Entre os homens, o maior 
risco está na via pública: 8,6 e 7,6 vezes a mais de chance 
na capital e na RMR, respectivamente, quando comparados 
às mulheres, aos outros locais e às outras regiões do estado. 
O mesmo acontece no Agreste, onde há 20% a mais de 
chances de os homens morrerem em via pública. Assim, 
confirma-se mais uma vez a importância da configuração 
da criminalidade urbana nessas regiões e o seu maior im-
pacto sobre a população masculina. 

Finalmente, na Zona da Mata há 80% a mais de chance 
de as mulheres serem assassinadas em aglomerados urba-
nos ou rurais, o que pode estar relacionado à configuração 
da violência cometida por parceiro íntimo, que se apre-
sentou com força na Zona da Mata Sul. 
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No modelo 2, que avalia as associações entre sexo, fai-
xa etária e arma, os diferenciais de risco são menores do 
que no primeiro modelo, mas consolidam a distinção en-
tre homens e mulheres no que se refere ao tipo de arma, 
reafirmando a importância dos contextos de criminali-
dade urbana para a vitimização masculina e da violência 
doméstica, familiar e cometida por parceiro íntimo para a 
feminina. Assim, o maior risco feminino está associado às 
armas brancas e aos outros tipos de arma, sendo que as pri-
meiras se associaram às crianças (20% a mais de chances) 
e mulheres adultas (40% a mais de chances) – apontando 
para as configurações mencionadas – e os últimos, às jo-
vens. No caso das jovens, é possível que essa associação 
indique as múltiplas vulnerabilidades das mulheres nessa 
faixa etária, que estão expostas aos três tipos de situações 
de violência aqui identificadas: ainda podem sofrer violên-
cia de familiares mais velhos, já mantêm relacionamentos 
amorosos com homens que podem vir a ser violentos e 
estão no grupo de idade que mais frequentemente se en-
volve com atividades ilícitas e cujo estilo de vida inclui 
diversão noturna e exposição a riscos ligados ao sexismo. 

No que se refere aos homens, a maior diferença se dá 
com os homens adultos mortos com outros tipos de arma, 
que, quando comparados às outras faixas de idade e armas 
e às mulheres, apresentam uma chance 3,9 vezes maior de 
morrerem dessa forma. Esse achado é consistente com a 
configuração da violência decorrente dos conflitos inter-
pessoais e contrasta com a elevação do risco para a morte 
por arma de fogo nas faixas de idade mais jovens – que 
é 70% maior na adolescência e 40% maior na juventude. 
As duas situações são corroboradas pela OR de 0,2 encon-
trada para a associação entre armas de fogo e homens 
adultos, que representa proteção, e não risco: ou seja, há 
uma chance 20% menor de que nessa faixa de idade os 
homens morram por arma de fogo quando comparados 



333

às mulheres, aos outros grupos etários e às outras armas. 
Importa ainda ressaltar nesse conjunto de achados o fato 
de não se ter identificado associação estatisticamente sig-
nificante entre meninos e o tipo de arma, o que reafirma o 
fato de a configuração da violência doméstica – que vitima 
principalmente crianças – não ter sido identificada para o 
sexo masculino. 

No terceiro modelo, as interações foram em menor nú-
mero, não incluíram a variável período do Pacto pela Vida 
e, novamente, reforçam os achados identificados até aqui. 
Assim, entre as mulheres, há 20% a mais de chances de 
serem mortas durante a madrugada e a manhã, o que leva 
o crime para o cenário da residência e dos conflitos con-
jugais e, entre os homens, é 40% maior a chance de isso 
acontecer à noite e 20% maior a possibilidade de acontecer 
durante o final de semana, o que é característico dos cri-
mes decorrentes das dinâmicas da criminalidade urbana. 

O conjunto dos resultados confirma a significância 
estatística das associações encontradas entre as variáveis 
estudadas na análise de correspondência, excluindo, por-
tanto, a hipótese de que as combinações das categorias se 
devem meramente ao acaso. Mais importante, o cálculo 
dos diferenciais de risco de acordo com o sexo da vítima, 
expresso pelas ORs, confirma que é maior o risco de morte 
para as mulheres nas situações de violência cometida por 
parceiro íntimo e de violência doméstica, especialmente 
pela maior chance de uso de armas brancas em vítimas 
crianças e adultas (assumindo-se aqui que podem também 
ser idosas), de uso de outros tipos de armas em vítimas 
jovens e de crimes cometidos durante a madrugada e a 
manhã. Esses elementos apontam para o cenário clássico 
da violência cometida nas relações íntimas e familiares. 
Chama a atenção, porém, o maior risco de vitimização 
em estabelecimentos de lazer na Zona da Mata e na RMR, 
que pode se referir tanto a situações conjugais quanto de 
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criminalidade e sexismo. Do mesmo modo, destaca-se a 
situação do Sertão, onde é maior o risco de morte em via 
pública e também na residência, apontando igualmente 
para a possibilidade das duas configurações.

Entre os homens, reforça-se a configuração da crimina-
lidade urbana de forma mais clara, por meio do maior risco 
de vitimização de adolescentes e jovens por arma de fogo, 
à noite, no final de semana, em vias públicas da RMR, Zona 
da Mata e Agreste. Acrescenta-se a esse padrão apenas a 
situação do Sertão, em que é maior o risco dos homens 
morrerem em descampados e estabelecimentos de lazer, o 
que sugere a configuração da violência interpessoal, mas 
não exclui inteiramente a configuração da criminalidade. 

Verifica-se, assim, que os arranjos identificados nas 
configurações de homicídio não se devem ao acaso e, pos-
sivelmente, estão próximos da representação adequada 
dos processos sociais que produzem a violência letal em 
Pernambuco. Para chegar à descrição desses processos, 
porém, é necessário investigar os fatores macrossociais 
associados à vitimização de homens e mulheres. É este 
o objetivo do capítulo 10, no qual se utiliza a regressão 
linear multivariada para a análise dos fatores associados 
aos homicídios nos municípios pernambucanos, para o 
ano de 2010. 
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fATORES DETERMINANTES
DOS hOMICíDIOS DE MuLhERES 

E hOMENS EM pERNAMbuCO

Uma vez tendo-se delineado as possíveis configurações 
de homicídios de homens e mulheres, entendidas como 
produto de contextos sociais específicos, trata-se de reto-
mar a análise de variáveis, de modo a identificar os fatores 
macrossociais que, associados à ocorrência dos homicí-
dios, produzem efeitos de elevação ou redução dos casos 
e a magnitude dos mesmos. Este é o objetivo deste capí-
tulo, no qual se utiliza a regressão linear multivariada para 
identificar os fatores sociais relevantes para a explicação 
da ocorrência dos homicídios em Pernambuco.

Para isso, foi necessário mudar o foco da análise, sain-
do dos casos individuais – que, como assinalado, somam 
mais de 36 mil vítimas no período estudado – e tratando 
da distribuição dos casos pelo território do estado, repre-
sentada pelas taxas municipais de crimes violentos letais 
intencionais (CVLI), desagregadas de acordo com o sexo da 
vítima. Foi necessário também estabelecer um marco tem-
poral único, uma vez que a maior parte das variáveis inde-
pendentes – senão todas – tomam como base informações 
produzidas pelos censos demográficos ou pelas projeções 
intercensitárias, não sendo possível, portanto, obter as in-
formações ano a ano para cada um dos municípios do es-
tado. Assim, optou-se por usar as informações referentes 
ao ano de 2010, que cobre todos os municípios do estado 
e, do ponto de vista da série histórica estudada, situa-se 

10
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exatamente no meio do período de implementação do 
Pacto pela Vida, podendo ser tomado como uma espécie 
de ponto temporal médio dos processos aqui analisados. 

Como descrito no capítulo sobre a metodologia do es-
tudo, as variáveis independentes foram selecionadas a par-
tir das indicações da literatura sobre os determinantes da 
violência letal, incluindo-se aquela voltada especificamente 
contra as mulheres. Tais determinantes, como se viu, en-
volvem fatores demográficos, econômicos, sociais, ins-
titucionais e comunitários. Do mesmo modo, a literatura 
demonstra que não é possível tomar de forma unívoca a 
relação entre fatores isolados e a ocorrência dos homicí-
dios. Vista de forma isolada, a relação entre homicídio e um 
determinado fator (ou variável) não se reproduz de forma 
homogênea entre os estudos, o que indica a necessidade 
de ser observar o conjunto dos fatores que caracterizam os 
contextos nos quais os crimes acontecem. O quadro abaixo, 
já apresentado na seção metodológica, traz as variáveis mais 
estudadas pela literatura indicando os locais do estudo e a 
direção das correlações ou associações encontradas, a partir 
da aplicação de diferentes procedimentos estatísticos89. 

Quadro 17 – Fatores associados à ocorrência de homicídios: correlações iden-
tificadas pela literatura

Tipo de 
variável Variáveis Local Direção da 

correlação 

Co
m

un
itá

ria
s Grupos de adolescentes sem 

supervisão
Grã-Bretanha

Positiva

Participação em organizações Negativa

Se
gu

ra
nç

a Disponibilidade de arma de 
fogo

Global Positiva
Tráfico de drogas/
criminalidade

89. Majoritariamente, 
regressão linear 

multivariada e 
regressão logística.
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Tipo de 
variável Variáveis Local Direção da 

correlação 

Se
gu

ra
nç

a

Produção e consumo de 
drogas 128 países Positiva

Poder de polícia/controle 
institucional EuA

Negativa
Severidade do sistema 
judiciário 128 países

Ec
on

ôm
ic

as

Desigualdade de renda 

Brasil

Positiva

pE

Sp-MG-Rj

128 países

Global

pE

Desenvolvimento Global

Negativa

Salário real Sp-MG-Rj

Status socioeconômico Rio

Crescimento econômico
Global

pIb per capita

Pobreza

Brasil

Variável

Boston

Global

Pernambuco

Renda média 

Brasil

São Paulo

Pernambuco

Desemprego

Austrália

EuA 

Brasil

Sp-MG-Rj

pIb 128 países Sem relação
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Tipo de 
variável Variáveis Local Direção da 

correlação 

So
ci

od
em

og
rá

fic
as

% de jovens de 15 a 17 anos 
fora da escola São Paulo

Positiva

Heterogeneidade étnica EuA

% de religiosos Brasil

Negativa

Escolaridade Global

IDh

Nível médio de escolarização Minas Gerais

Nº médio de anos de estudo 25 
anos e mais

Analfabetismo
MG

Variável
pE

De
m

og
rá

fic
as

Mortalidade infantil 16 países Positiva

Dois ou mais moradores por 
cômodo EuA Positiva

MCf com filho menor
Brasil

Positiva

Taxa de urbanização Positiva
Global

Densidade demográfica
Sp-Rj

Positiva
Brasil

Desenvolvimento urbano Rj Negativa

Esperança de vida ao nascer
Chicago Negativa

MG Negativa

M
ul

he
re

s

Pobreza 

Global

Positiva

Situação marital não 
formalizada

Criminalidade/tráfico de 
drogas América 

Central
Masculinidade agressiva
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Tipo de 
variável Variáveis Local Direção da 

correlação 

M
ul

he
re

s

Altas taxas de crimes violentos

EuA

Positiva

Pobreza 

Conflitos armadas

Desemprego

Desigualdade de gênero

Disparidade de idade entre os 
cônjuges

Instabilidade social

Maior presença de população 
negra

Altas taxas de homicídio 
masculino Brasil
Religião pentecostal

Taxa de fecundidade total Brasil Negativa

Fontes: Cerqueira (2004); uNODC (2011); Meneghel e Hirakata (2011)90

Os estudos focados sobre a relação entre as variáveis co-
munitárias e o crime violento assentam-se nas teorias do 
controle (HIRSCH apud JACOBY, 2004), segundo as quais os 
atos delinquentes surgem quando há fragilidade ou rom-
pimento dos vínculos sociais, de modo que as regras de 
conduta do indivíduo passam a ser orientadas pelos seus 
próprios interesses, desconsiderando-se os desejos e ex-
pectativas de outras pessoas. A supervisão parental se 
constitui no controle primário, exercido a partir do gru-
po familiar, capaz de levar o indivíduo a se comprometer 
com o seguimento das normas sociais, evitando o crime. 
Organizações comunitárias cumprem papel semelhante, 
sobretudo a partir da juventude. O estudo realizado na 
Grã-Bretanha (SAMPSON; GROVES, 1989) utilizou a variável 
grupos de adolescentes sem supervisão, ou seja, voltou o 

90. As variáveis 
indicadas no quadro 
foram testadas com 
o objetivo de se 
testar hipóteses de 
determinação da 
ocorrência da violência. 



340

olhar para a presença de grupos na comunidade (e não 
para os indivíduos isoladamente) e tomou o conceito de 
supervisão de forma ampliada, incluindo a família, a esco-
la e outras instituições atuantes na comunidade. De forma 
consistente com as teorias do controle social, foi identifi-
cada uma relação positiva entre a presença de grupos de 
adolescentes sem supervisão e a criminalidade e uma re-
lação negativa entre a participação dos jovens em organi-
zações comunitárias e o mesmo evento, ou seja, à medida 
que aumenta a participação, reduz-se o número de crimes. 
Apesar de não incluir os homicídios entre os crimes ana-
lisados, esse estudo foi mantido aqui porque é possível su-
por que a ausência de supervisão também produza efeitos 
sobre crimes mais graves e, além disso, as características 
de agressores e vítimas de homicídio no Brasil sinalizam 
para situações de fragilidade nos mecanismos de controle 
familiares, comunitários e institucionais nos territórios 
de maior ocorrência do evento. 

Essa relação pode ser analisada a partir de variáveis refe-
rentes à composição do grupo familiar e à escolaridade, dois 
campos centrais de supervisão – ou controle social – sobre 
a conduta de crianças e jovens, tomados como o grupo po-
pulacional mais vulnerável ao envolvimento com o crime 
violento, seja como vítima ou como agressor. A situação fre-
quentemente tomada como ideal para se garantir a super-
visão parental, evitando o envolvimento com o crime vio-
lento, seria o grupo familiar estável, com a presença de dois 
adultos formalmente unidos pelos vínculos do casamento 
civil ou religioso, com chefia masculina ou compartilhada, 
residindo em domicílios onde há espaço suficiente para to-
dos os membros da família, tomando-se como referência o 
limite de duas pessoas por cada cômodo da casa. Famílias 
constituídas por um único adulto, especialmente do sexo 
feminino, implicam em redução do orçamento familiar 
e em sobrecarga de trabalho produtivo e doméstico, que 
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reduzem o tempo necessário para a supervisão das crianças 
e jovens. Além disso, a chefia feminina do domicílio pode 
resultar da dissolução de uniões violentas e a experiência 
da violência doméstica – diretamente ou como testemu-
nha – é fator de risco tanto para a vitimização quanto para 
o envolvimento com diferentes tipos de violência. Uma das 
principais variáveis que pode indicar a existência desse tipo 
de situação é a chefia feminina do domicílio e todas as suas 
variações: mulheres jovens, negras, com filhos menores de 
15 anos, sem rendimento ou com rendimento baixo, baixa 
escolaridade da mãe (ou dos pais), residindo em domicílios 
pequenos para o tamanho da família. 

As variações procuram dar conta da complexidade 
causal resultante da interseccionalidade entre condições 
sociais distintas, como gênero, raça, idade e situação so-
cioeconômica: mulheres chefes de família integrantes 
das classes A e B, mais velhas e com escolaridade superior 
teriam maior possibilidade de constituir redes de apoio 
que lhes liberam o tempo necessário para a supervisão 
parental. Assim, variáveis como faixa etária, raça/etnia e 
densidade domiciliar somam-se à chefia do domicílio para 
compor o quadro da supervisão parental.

Mas são poucos os estudos que incluíram essas variáveis 
em suas análises ou que, tendo incluído, tenham encon-
trado associações estatisticamente significantes. A densi-
dade domiciliar foi investigada em pesquisa realizada nos 
Estados Unidos, onde verificou-se que estava positivamen-
te associada às taxas de homicídio (MIETHE et al., 1987 apud 
MIETHE; REGOECZI, 2004). A chefia feminina do domicílio 
foi estudada em uma análise das taxas de homicídio em to-
dos os estados brasileiros (SOARES, 2008), incluindo a pre-
sença na residência de pelo menos um filho menor do que 
17 anos e, como esperado, a correlação encontrada foi po-
sitiva. O mesmo se deu com a mortalidade infantil, que é 
parte de contextos mais amplos de pobreza e de ausência 
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de cuidados primários de saúde (por meio de serviços ou 
de redes comunitárias), relacionando-se, portanto, às difi-
culdades de supervisão parental aqui tratadas. Em estudo 
realizado em 16 países, Messner et al. (2010) também encon-
traram correlação positiva entre o óbito de crianças de até 
um ano de idade e as taxas globais de homicídio. No Rio 
de Janeiro, a mesma correlação foi encontrada para as taxas 
masculinas de homicídio na faixa etária dos 15 a 24 anos 
(SZWARCWALD et al., 1999), o que sugere a importância da au-
sência de supervisão, compreendida de forma abrangente. 

Do mesmo modo, crianças e jovens que frequentam a 
escola com regularidade e na faixa de idade correta esta-
riam submetidos à supervisão escolar de forma sistemá-
tica e adequada, o que lhes daria maiores condições de 
adesão aos valores e às regras de conduta que se contra-
põem ao exercício da violência. Nesse caso, algumas das 
variáveis que podem mensurar a supervisão institucional 
são a proporção de crianças e jovens que concluíram os 
níveis médio e superior na faixa de idade esperada e a 
proporção de crianças em idade escolar fora do sistema 
educacional. Em São Paulo, foi encontrada correlação po-
sitiva entre a proporção de jovens de 15 a 17 anos fora da 
escola e taxas mais elevadas de homicídio (GAWRYSZEWSKI; 
COSTA, 2005) e, de maneira geral, há uma correlação nega-
tiva entre escolarização e os níveis de homicídio, identi-
ficada em diferentes países e também em Minas Gerais 
(UNODC, 2011; SOARES, 2008). Já a relação entre o analfabe-
tismo e as taxas de homicídio apresentou comportamen-
to distinto em estudos realizados em Minas Gerais e em 
Pernambuco: no primeiro estado, seguindo os achados 
internacionais, identificou-se uma correlação positiva, 
mas, em Pernambuco, os municípios com maiores taxas 
de analfabetismo também apresentaram menores taxas 
de homicídio (SOARES, 2008; LIMA, 2005). É provável que a 
situação identificada por Lima esteja associada à pobreza 
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e a menores graus de desigualdade social e econômica. 
Municípios muito pobres apresentam indicadores sociais, 
como escolaridade, sofríveis e problemáticos, mas, dada 
a menor produção de riqueza, seus indicadores de desi-
gualdade são melhores. Como se viu anteriormente, es-
tudos recentes indicam que o crime violento está mais 
associado à desigualdade (e à produção rápida de riqueza) 
do que à privação econômica de per se. Os achados de Lima, 
portanto, não devem ser tomados como excepcionalidade, 
tampouco como antagônicos aos de Soares e de outros 
estudos similares, mas, antes, devem ser vistos como um 
dos elementos de um contexto específico, que só ganha 
inteligibilidade em seu conjunto. Em contextos de escas-
sez generalizada e, portanto, de menor desigualdade so-
cial e econômica, são também escassas as motivações para 
o crime violento, que, muito provavelmente, limitam-se 
aos conflitos interpessoais e conjugais. 

Os fatores institucionais ligados à segurança pública 
também estão no campo do controle social, mas ligados 
diretamente ao papel das organizações policiais e jurídi-
cas, voltados para a manutenção da ordem pública e para 
o controle e a coerção das atividades criminosas. Assim, o 
grau de eficácia dessas instituições irá afetar a ocorrência 
do crime violento, seja pelo afrouxamento do controle que 
permite o acesso a ambientes e meios de consecução dos 
crimes ou pela baixa capacidade punitiva, que pode funcio-
nar como um estímulo às atividades ilícitas. Nesse aspecto 
particular, uma das variáveis mais estudadas é a disponi-
bilidade de arma de fogo que, nas últimas décadas, esteve 
positivamente associada ao crescimento da morte violenta 
em muitos países do mundo, inclusive no Brasil (UNODC, 
2011). Embora haja alguma controvérsia com relação à real 
magnitude de seus efeitos91, no Brasil, a redução na circula-
ção das armas, a partir da entrada em vigor do Estatuto do 
Desarmamento, em 2003, tem sido tomada como um dos 

91. Parte importante 
dessa controvérsia se 
deve às diferenças nas 
taxas de criminalidade 
violenta entre o Canadá 
e os EuA, países em 
que a comercialização 
de armas é permitida, 
e entre este último 
país e vários países da 
América Latina, onde 
a comercialização é 
restrita e as taxas de 
homicídio são mais 
altas que as americanas. 
Mais importante 
que as restrições à 
comercialização e 
porte de armas de 
fogo, porém, é o efetivo 
controle e fiscalização 
de sua circulação, 
o que, como é de 
conhecimento geral, 
é ainda muitíssimo 
limitado no Brasil e em 
outros países latino-
americanos. 
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fatores atuantes na redução das taxas de homicídio, espe-
cialmente naqueles estados onde eram mais altas. 

Associadas a essa variável está a eficácia do controle 
institucional e do poder de polícia e a severidade do sis-
tema judiciário. Análise de dados referentes a 128 países 
(FAJNZYLLBER et al., 1998) encontrou correlação negativa en-
tre esta última variável e as taxas de homicídio, corroboran-
do a ideia de que a ação punitiva cumpre papel dissuasório 
com relação ao crime, ainda que seu efeito nem sempre 
se dê sobre os efetivamente punidos, mas, principalmen-
te, sobre aqueles que ainda não cometeram qualquer crime, 
no sentido postulado por Durkheim (2007). Na mesma di-
reção, o papel do controle institucional da polícia nos EUA 
foi avaliado por Miethe (1991 apud MIETHE; REGOECZI, 2004), 
que também encontrou correlação negativa. Finalmente, 
outros tipos de crime estão associados de forma positi-
va ao homicídio, notadamente a produção e o tráfico de 
drogas (UNODC, 2011; FAJNZYLLBER et al., 1998). É tamanha a 
potência da associação entre o tráfico de drogas e as altas 
taxas de homicídio que tem sido comum tomar a própria 
ocorrência de homicídios como indicador da presença do 
comércio ilegal de drogas em um determinado território. 

Fatores estruturais têm sido exaustivamente testados 
em sua relação com as taxas de homicídio em vários países 
do mundo, como se viu nos capítulos 1 e 2, como parte das 
abordagens teóricas macroexplicativas voltadas para o pro-
blema da desorganização social, entendida como processo 
que pode produzir as condições de emergência e agrava-
mento da violência letal. A desigualdade de renda, medida 
pelos índices de Gini e Theil-L, é positivamente correla-
cionada com a violência letal: quanto maior a desigualda-
de, maiores são as taxas de homicídio. Essa relação é cons-
tatada nas escalas global (UNODC, 2011; FAJNZYLLBER et al., 
1998), nacional (MENDONÇA, 2000) e em diferentes estados 
do Brasil, incluindo Pernambuco (ANDRADE; LISBOA, 2000; 



345

LIMA, 2002, 2005). Também de forma consistente e nas 
mesmas escalas, encontra-se correlação negativa entre me-
lhoria das condições materiais de vida, expressas pelo de-
senvolvimento e crescimento econômicos, pelo status so-
cioeconômico, pelo PIB per capita e pelo salário real (KROHN; 
WELLFORD, 1977; UNODC, 2011; CANO, 1997; ANDRADE; LISBOA, 
2000). O PIB, porém, não apresentou relação estatistica-
mente significante com as taxas de homicídio, o que refor-
ça a importância da distribuição mais ou menos equânime 
da riqueza, em lugar do seu volume bruto. Pobreza, como 
já mencionado, junto com renda média e desemprego 
apresentaram resultados variados em diferentes estudos. O 
já citado estudo de Lima (2005), focado nos municípios de 
Pernambuco, encontrou correlação negativa entre pobreza 
e taxas de homicídio, mas correlações positivas foram en-
contradas para os estados brasileiros (SOARES, 2008), para a 
cidade de Boston (WARNER; PIERCE, 1993) e no nível global, 
para diferentes países (UNODC, 2011). Esse quadro aponta 
para a necessidade de realização de análises multivariadas 
que permitam compreender os efeitos combinados de di-
ferentes fatores estruturais.

Ainda no campo macroexplicativo, estudos demons-
tram o efeito de variáveis demográficas e sociodemográfi-
cas sobre as taxas de homicídio. O grau de urbanização e a 
densidade demográfica estão estabelecidos como dois dos 
fatores mais fortemente associados ao crescimento dos 
homicídios, seja no plano global (UNODC, 2011) ou nacio-
nal (SOARES, 2008; MENDONÇA, 2000; CANO; SANTOS, 2001; 
CERQUEIRA; LOBÃO, 2003). A diversificação e intensifica-
ção das interações sociais presentes nos ambientes urba-
nos, especialmente naqueles mais densamente povoados, 
ampliam as possibilidades de conflitos interpessoais e de 
desenvolvimento de atividades ilícitas que podem levar a 
desfechos violentos. A depender da qualidade do proces-
so de urbanização, porém, esse efeito pode ser invertido, 
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como demonstrou CANO (1997) para o Rio de Janeiro, onde 
o desenvolvimento urbano – independentemente da den-
sidade demográfica e da própria taxa de urbanização – se 
mostrou negativamente associado às taxas de homicídio 
nas diferentes regiões administrativas do município. Isso 
também se expressa na relação negativa entre o Índice de 
Desenvolvimento Humano – indicador composto que pro-
cura avaliar aspectos qualitativos do desenvolvimento – e 
as taxas de homicídio (UNODC, 2011). No nível global, paí-
ses com alto IDH apresentam baixas taxas de homicídio, 
embora, como já mencionado, haja exceções, como Brasil 
e México, onde essa relação se inverte, muito provavel-
mente em função do alto grau de desigualdade social e 
econômica, que concentra as altas taxas de homicídio em 
territórios de maior precariedade e pobreza. De forma pre-
visível, já que é um índice que decorre também das taxas 
de mortalidade, a esperança de vida ao nascer, que é uma 
das variáveis que compõe o IDH, correlaciona-se negati-
vamente com as taxas de homicídio (WILSON; DALY, 1997; 
BEATO, 1994). Os homicídios, atingindo principalmente 
pessoas jovens, produzem um efeito de redução na expec-
tativa de vida ao nascer. 

Finalmente, duas variáveis importantes relacionadas 
ao perfil sociodemográfico das populações produzem efei-
tos antagônicos sobre as taxas de homicídio. Nos EUA a he-
terogeneidade étnica mostrou-se positivamente associada 
aos homicídios, chamando a atenção para o acirramento 
dos conflitos letais em áreas de grande tensão inter-racial, 
ainda que, tal como acontece no Brasil, a maior parte dos 
eventos letais seja entrar-racial (MIETHE, 1991 apud MIETHE; 
REGOECZI, 2004). No Brasil, essa questão é analisada a partir 
da composição étnico-racial da população, dada pelas va-
riáveis de raça/cor da pele. Como já visto, o perfil majori-
tariamente negro das vítimas (e também dos agressores) é 
uma marca importante dos homicídios no país, sendo as 
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taxas de vitimização de negros muitas vezes superiores às 
de brancos (WEISELFISZ, 2012). De forma consistente com 
a já mencionada abordagem de Hirsch (1969), a proporção 
de pessoas religiosas na população apresentou correlação 
negativa com as taxas de homicídio em todos os estados 
do Brasil (SOARES, 2008), reforçando o papel das institui-
ções religiosas no controle social, sobretudo no que se re-
fere às atitudes e estilos de vida das pessoas (SHIHADESH; 
WINTERS, 2010 apud NEVES JUNIOR, 2014). 

No que se refere especificamente aos homicídios de 
mulheres, estudos desse tipo são mais escassos, especial-
mente no Brasil, mas identificam alguns fatores semelhan-
tes àqueles associados às taxas gerais de homicídio e outros 
que sugerem situações distintas de vitimização de homens 
e mulheres. Assim, são fatores coincidentes para ambos os 
sexos a pobreza, a criminalidade, o tráfico de drogas e o 
desemprego, todos positivamente correlacionados com as 
taxas de homicídios de mulheres em estudos comparati-
vos entre diferentes países no nível global e na América 
Central (DOBASH, 2004; PRIETO-CORRAN, 2007) e nos EUA 
(CAMPBELL, 2007). No campo da segurança, foram identi-
ficadas na América Central, nos EUA e no Brasil correla-
ções positivas entre a ocorrência de homicídios de mulhe-
res e situações de conflito armado, instabilidade social e 
taxas altas de crimes violentos e de homicídios masculi-
nos (PRIETO-CORRAN, 2007; GRANA, 2001; CAMPBELL, 2007; 
MENEGHEL, 2011). Contextos violentos, com baixo controle 
institucional, afetam, portanto, a segurança das mulheres, 
tornando-as mais vulneráveis à violência letal. Do ponto 
de vista sociodemográfico, a maior proporção de negros 
na população encontrou-se positivamente associada aos 
homicídios de mulheres nos EUA (CAMPBELL, 2007) e em 
um estudo comparativo entre vários países, Wilson (1997) 
identificou o mesmo tipo de relação com a proporção de 
casais vivendo em situação conjugal não formalizada. No 
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Brasil, ao analisar dados de todos os estados, Meneghel 
(2011) identificou correlação positiva entre religiões pente-
costais e feminicídio92, corroborando um achado bastante 
consistente nos estudos sobre fatores associados à violên-
cia não letal contra as mulheres, perpetrada por parceiro 
íntimo, nos quais a religião católica aparece como fator 
protetivo e as pentecostais como fator de risco. 

Meneghel (2011), no entanto, identificou correlação 
negativa com a taxa de fecundidade total, ou seja, quanto 
menor o número médio de filhos por mulher, maiores as 
taxas de homicídio. Esse achado contraria os argumentos 
ligados às abordagens da supervisão parental, segundo os 
quais um número maior de filhos em condições de pobre-
za e precariedade social e na ausência de redes de apoio 
representa a redução da atenção das mulheres para com as 
crianças, especialmente quando chegam à idade em que ad-
quirem autonomia para a maior parte das atividades de au-
tocuidado, tornando-as mais vulneráveis à violência letal. 
Mas, caso se pense na vulnerabilidade das mães e não das 
crianças, faz sentido o argumento levantado por Meneghel 
(2011), vinculado às teorias do backlash: a redução nas taxas 
de fecundidade resulta, entre outros fatores, da maior au-
tonomia e controle das mulheres sobre seus corpos e suas 
vidas, o que é um fator importante de conflito na relação 
com os homens, que pode levar a desfechos fatais. 

Como a maior parte dos estudos sobre homicídios de 
mulheres voltam-se para aqueles cometidos por parceiros 
íntimos, variáveis ligadas às relações de gênero são neces-
sariamente estudadas e, tal como nos estudos sobre vio-
lência não letal, foram identificadas correlações positivas 
entre homicídio de mulheres e agressor familiar ou par-
ceiro, contextos de desigualdade de gênero, disparidade 
de idade entre cônjuges e masculinidade agressiva (GRANA, 
2001; WILSON et al., 1995; PRIETO-CORRAN, 2007). Corrobora-
se, assim, o argumento teórico de que as configurações de 

92. A autora, na 
verdade, toma todos as 

mortes femininas por 
agressão como proxy 

do feminicídio, por 
considerar que a grande 

maioria dos casos 
atende aos critérios que 

caracterizam esse tipo 
de crime.
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homicídios de mulheres ligadas à violência cometida por 
parceiro íntimo ligam-se aos contextos de subordinação de 
gênero, nos quais preponderam normas e valores patriarcais. 

Tomando como referência esse amplo conjunto de va-
riáveis e levando em conta a necessidade de testar outras 
para as quais ainda não se identificou correlações estatis-
ticamente significantes, foram selecionadas para este estu-
do 54 variáveis para a análise de regressão. Todas as variá-
veis tiveram como fonte o IBGE, usando como referência o 
ano de 2010. O objetivo da análise foi identificar os fatores 
macrossociais que, em seu conjunto e de forma articula-
da, estão associados à ocorrência de homicídios no esta-
do de Pernambuco, tomando seus 185 municípios como 
as unidades territoriais primárias. A Tabela 14 (ver Anexo) 
apresenta as variáveis escolhidas, agrupadas em dez blocos 
temáticos, abrangendo fatores sociodemográficos, econô-
micos, características dos domicílios e dos territórios e 
taxas de CVLI. O conjunto de informações oferecidas pelo 
IBGE é de base municipal e, por isso, não inclui indicadores 
específicos de desigualdade de gênero93, mas parte impor-
tante das variáveis aqui incluídas permite uma aproxima-
ção da questão, como é o caso da taxa de fecundidade total, 
mortalidade infantil e na infância, razão de dependência, 
chefia feminina do domicílio (e todas as suas variações) 
e meninas e adolescentes que tiveram filhos. Além disso, 
o fato de a análise ser desagregada de acordo com o sexo 
da vítima permite identificar diferenças que podem estar 
associadas às desigualdades de gênero. 

De modo a reduzir os efeitos dos municípios que não 
apresentaram ocorrência de homicídios em 2010 (taxa 
de CVLI = 0), foi criada uma nova variável com o logit da 
proporção de homicídios de acordo com o sexo da vítima, 
acrescentando-se o valor de 0,01 para cada município94. 
Com isso, foi possível satisfazer a hipótese de linearidade 
da regressão e a variável dependente passou a ser o logit 

93. O Programa das 
Nações Unidas para 
o Desenvolvimento 
(PNUD) criou o Índice 
de Desigualdade de 
Gênero como indicador 
complementar ao 
IDH, mas, apesar de 
utilizarem a mesma 
base dados, até o 
presente momento 
ainda não foram 
divulgadas informações 
sobre o Índice de 
Desenvolvimento de 
Gênero Municipal. 

94. O logit é um 
procedimento que 
transforma a variável de 
base a partir da relação 
entre a probabilidade 
de ocorrência e de não 
ocorrência do evento 
em estudo. Após o 
acréscimo do valor 
de 0,01 (de modo a 
eliminar o zero), usa-se 
a seguinte fórmula; logit 
= ln (% de cvli/1-% de cvli). 
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dos CVLI. Os testes foram realizados separadamente para 
as vítimas do sexo feminino e do sexo masculino, utilizan-
do-se o método passo a passo no modo backward, no qual 
todos os previsores (variáveis independentes) são coloca-
dos simultaneamente no modelo e, a partir de um critério 
pré-definido de significância para o teste t, o programa 
remove as variáveis que não o satisfazem, reestimando 
o modelo com as restantes. O modelo final é aquele em 
que todas as variáveis alcançam a significância pretendida 
(<0,05) (FIELD, 2009). 

Na primeira etapa dos testes, foram incluídas todas as 
54 variáveis independentes e estabeleceu-se o valor de p 
menor do que 0,20 como critério para manutenção da va-
riável na etapa seguinte da análise. Nas etapas seguintes, 
o valor de p foi reduzido para menor do que 0,10, man-
tendo-se no modelo final os preditores cuja significância 
foi menor do que 0,05 e, quando necessário, realizando-se 
a cada etapa os procedimentos de ajuste para eliminar os 
efeitos de outliers (casos influentes) e de variáveis que apre-
sentassem multicolinearidade. 

fATORES ASSOCIADOS AOS hOMICíDIOS DE MuLhERES

Na primeira etapa da análise com o logit da taxa de CVLI 
com vítimas do sexo feminino como variável dependen-
te, 15 variáveis preencheram os requisitos de significância 
para a etapa seguinte do teste (Tabela 13, no Anexo). No 
modelo final, na Tabela 14, oito variáveis foram mantidas. 
As estatísticas do modelo (no rodapé da própria tabela) 
apresentam um coeficiente de determinação (R²) igual a 
0,591, ou seja, 59,1% da variância nas taxas de homicídio de 
mulheres podem ser explicadas pela variação desse con-
junto de preditores. Esse mesmo coeficiente ajustado pelo 
tamanho da amostra e pelo número de variáveis incluídas 
no modelo sofre uma pequena redução, indo para 55,5%, 
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o que ainda é uma proporção bastante robusta, com alta 
significância (p=0,000). Além disso, o erro padrão95 é pe-
queno (1,512), o que indica um bom ajuste do modelo aos 
dados. A interpretação dessas informações será feita para 
cada uma das variáveis, observando-se seus efeitos espe-
cíficos sobre as taxas femininas de homicídio, mas não se 
deve perder de vista que os resultados produzidos pela re-
gressão linear se referem ao conjunto das variáveis, cujos 
efeitos isolados só são produzidos quando todas estão pre-
sentes simultaneamente nos mesmos contextos. Em se 
tratando de um modelo, porém, não se aplica diretamente 
a nenhum contexto específico, mas funciona como um si-
nalizador para as possíveis relações que podem ser identi-
ficadas em diferentes situações, operando de forma similar 
aos tipos ideais sociológicos. 

Tabela 14 – Modelo final de regressão linear multivariada para taxas de CvLI 
com vítimas do sexo feminino, Pernambuco, 2010

Modelo B Erro padrão β Valor-p

Taxa de CvLI ,023 ,008 ,202

<0,05

Crianças de 6 a 14 anos fora da 
escola ,049 ,019 ,197

Mulheres chefes de família sem 
fundamental e filhos < 15 anos ,053 ,022 ,193

Água e esgotamento sanitário 
inadequados ,034 ,013 ,180

Índice de Theil-L 3,787 1,647 ,157

Meninas 10 a 14 anos com filhos ,674 ,307 ,147

População católica -,041 ,011 -,287

Taxa de fecundidade total -1,797 ,494 -,287

R2=0,591; R2 ajustado=0,555; EP=1,512; p=0,000
Fonte: IbGE (2010)

95. Mede o grau em que 
a média da amostra 
se desvia da média 
das possíveis médias 
amostrais; quanto 
menor, melhor, porque 
indica que é pequeno 
o efeito do erro sobre o 
ajuste geral do modelo 
(fIGuEIREDO fILhO et al., 
2011, p. 21) 
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Quase todas as variáveis do modelo final apresentaram 
correlação positiva com os homicídios de mulheres; ape-
nas duas apresentaram correlação negativa. Nos extremos 
do conjunto dos coeficientes beta padronizado (β), que 
representa a magnitude e a direção do efeito do preditor 
medidas em desvios-padrão96, há a taxa de CVLI global, 
apresentando efeito positivo, e a taxa de fecundidade total 
e a proporção de população católica, apresentando efeito 
negativo da mesma magnitude. 

A taxa global de CVLI aparece como o preditor que pro-
duz o efeito mais forte sobre os homicídios de mulheres, 
com um beta padronizado de 0,202, ou seja, cada vez que as 
taxas globais de CVLI aumentam um desvio padrão (19,66 
casos/100 mil habitantes), as taxas de homicídios de mu-
lheres aumentam 20,2% desvios padrão (1,4 casos/100 mil 
mulheres). A violência letal global, portanto, afeta dire-
tamente as possibilidades de as mulheres também serem 
mortas de forma violenta. Esse achado sugere que a vio-
lência letal contra as mulheres não é um fenômeno isola-
do cuja etiologia se remete apenas ao contexto específico 
da sociabilidade patriarcal. Pelo contrário, outras dinâ-
micas associadas à violência geral tanto podem produzir 
situações de violência nas quais as mulheres são vítimas 
quanto podem facilitar ou legitimar a violência decorren-
te das práticas patriarcais. Não se deve obscurecer, além 
disso, os elementos patriarcais que alimentam e dão for-
ma ao etos viril, identificado em contextos comunitários 
e nos contextos de violência associada à criminalidade ur-
bana, que reforçam o lugar de subordinação das mulheres 
e dão primazia ao uso da força como forma de resolução 
de conflitos em geral – e não apenas aqueles ligados aos 
negócios ilegais. 

O segundo preditor mais importante foi a proporção 
de crianças de 6 a 14 anos fora da escola, que aponta para 
várias questões simultaneamente: deficiências na oferta de 

96. As médias e desvios 
padrão de cada variável 
podem ser consultados 

nas Tabelas 13 e 15, no 
Anexo.
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serviços públicos de educação, que, por sua vez, podem 
estar relacionadas a áreas de pobreza e precariedade social, 
e para fragilidades nos processos de supervisão parental, 
que não logram introduzir ou manter as crianças no siste-
ma escolar. No contexto de expansão de programas sociais, 
como o Bolsa Família, que condiciona o acesso ao benefí-
cio à permanência das crianças na escola, situações como 
essa deveriam estar associadas a grupos populacionais em 
situação de extrema vulnerabilidade ou exclusão. Mas, en-
tre os municípios do estado, a proporção média de crian-
ças nessa faixa de idade que estão fora do sistema é muito 
alta (18,4%), mesmo considerando a possibilidade de que 
seja influenciada por poucos municípios com proporções 
altíssimas, como 43,8%. O fato é que este é um preditor 
que pode afetar os homicídios de mulheres de, pelo me-
nos, duas formas: pela redução da escolaridade das meni-
nas, que contam, assim, com menos recursos para evitar 
situações de violência e, no caso dos meninos, pela possi-
bilidade de envolvimento com grupos violentos nos quais 
a agressão a mulheres não é coibida. Assim, de acordo com 
a análise de regressão, uma elevação de 9,16% na propor-
ção de crianças fora da escola levaria ao aumento de 19,7% 
na taxa feminina de CVLI ou um caso/100 mil mulheres. 

A desigualdade de renda, medida pelo índice Theil-L, 
também produz um efeito de elevação das taxas de ho-
micídios de mulheres: a cada vez que aumenta um desvio 
padrão, as taxas femininas sobem cerca de um caso/100 
mil mulheres. Para o total dos municípios do estado, a 
média do índice de Theil-L foi 0,510. Quanto mais alto o 
índice, maior a desigualdade. Desde a Década da Mulher 
(1976 a 1985), a ONU documenta a forte relação entre desi-
gualdade econômica e desigualdades de gênero, que leva 
ao processo de feminização da pobreza, no qual as mulhe-
res se apropriam dos recursos econômicos e monetários 
em proporção muito inferior à sua participação no sistema 
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produtivo. No Brasil, as diferenças salariais entre homens 
e mulheres permanecem, a despeito das restrições legisla-
tivas quanto à discriminação sexual no trabalho: em 2012, 
o rendimento médio mensal das mulheres brasileiras cor-
respondia a 72,9% do rendimento masculino, sendo a si-
tuação um pouco melhor em Pernambuco, onde a renda 
feminina correspondia a 81,6% da auferida pelos homens 
(IBGE, 2012). A desigualdade de renda, portanto, constrói 
situações distintas de vulnerabilidade para homens e mu-
lheres e, simultaneamente, para pessoas ricas e pobres, 
constituindo ainda territórios diferenciados no interior 
das cidades, nos quais o crime violento também se dis-
tribui de forma desigual, como já visto. O menor acesso a 
recursos materiais reduz a possibilidade de proteção e de-
fesa das mulheres diante de diferentes formas de violência, 
seja porque vivem em residências precárias, que podem 
ser facilmente invadidas, ou porque não contam com re-
cursos financeiros para uma eventual fuga de ameaças de 
morte ou, ainda, para manter suas famílias na ausência de 
um parceiro provedor. 

Isso é reforçado, ainda, pela presença da correlação 
entre a proporção de domicílios com serviços de água e 
esgotamento sanitário inadequado, que pode ser tomada 
como proxy de territórios socialmente precários. Em mé-
dia, 18,34% dos domicílios pernambucanos encontram-se 
nessa situação, mas há municípios em que essa proporção 
chega a 65%. A correlação encontrada com os homicídios 
de mulheres foi de 0,180, indicando que, a cada vez que a 
proporção de domicílios nessa condição aumenta um des-
vio padrão (11,9%), as taxas sobem 18%, ou 1,2 casos para 
100 mil mulheres. A precariedade das condições de mo-
radia, em contextos de intensa desigualdade social, como 
é o caso das metrópoles brasileiras, tem estado associada 
tanto à presença da criminalidade violenta quanto a situ-
ações graves de violência contra as mulheres perpetrada 
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por parceiro íntimo. Além dos aspectos tratados por Elias 
e Dunning (1992) e Franco (1974) quanto ao lugar ocupado 
pela violência em comunidades de baixa renda e daque-
les estudados por Machado da Silva (2008) e Zaluar (1998, 
2004) relativos à constituição das sociabilidades violentas, 
à proeminência do etos guerreiro e das hipermasculinida-
des nas interações sociais em áreas desse tipo, deve-se res-
saltar que um dos elementos que define esses territórios 
como precários é justamente a ausências das redes de pro-
teção e apoio oferecidas pelo poder público, sob a forma 
de serviços de saúde, segurança, justiça e assistência social, 
e de outras facilidades, como vias de acesso seguras e ilu-
minadas, telefones públicos, áreas de convivência etc. Para 
as mulheres, a ausência desses serviços e equipamentos re-
presenta a redução das possibilidades de procura por ajuda 
quando se encontram em situação de violência conjugal e, 
muitas vezes, o homicídio decorre justamente dessa im-
possibilidade de escapar antes que a violência se agrave. 

Outras variáveis que se correlacionam de forma posi-
tiva com as taxas de homicídio ligam-se mais diretamen-
te às relações de gênero. A primeira delas é a chefia do 
domicílio por mulheres com baixa escolaridade e filhos 
menores de 15 anos, que pode indicar diferentes fenôme-
nos, alguns dos quais concomitantes. Em média, 37,76% 
dos domicílios do estado são chefiados por mulheres, mas 
há municípios em que proporção passa dos 50%, como é o 
caso de Ibirajuba e Moreilândia, ambos com 50,3%, e Santa 
Terezinha, com 52,2%. Um crescimento de 5% na propor-
ção de domicílios chefiados por mulheres produz uma va-
riação positiva nas taxas de homicídio da ordem de 1,3 ca-
sos/100 mil mulheres – ou 19,3% do desvio padrão da taxa. 

A chefia feminina pode representar, de fato, uma me-
lhoria na condição das mulheres em direção a uma maior 
igualdade com os homens, dada pelo desempenho de uma 
profissão, pela responsabilização com o sustento da família 
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e pela maior autonomia no processo de tomada de deci-
sões domésticas – na presença ou ausência de um compa-
nheiro ou companheira. Mas trata-se de um indicador que 
guarda alguma ambiguidade, como assinalam as teóricas 
do backlash, pelo fato dessa melhoria frequentemente ge-
rar uma reação social (e masculina) negativa, no sentido 
de reforçar valores conservadores, de modo a “recolocar” 
as mulheres na posição anterior de subordinação. Isso se 
expressa sob a forma de conflitos diretos com os homens 
com os quais as mulheres se relacionam, tendo sido mes-
mo identificada a associação entre a melhoria na condi-
ção das mulheres e o crescimento dos índices de violência. 
Expressa-se também sob a forma de reações mais coletivas 
de grupos conservadores ou por constrangimentos e ata-
ques a mulheres em espaços públicos, que também podem 
ser protagonizados por grupos ou por jovens envolvidos 
em atividades ilícitas. É possível, portanto, que a relação 
aqui identificada expresse em alguma medida o processo 
de backlash, podendo estar também associada à conhecida 
maior vulnerabilidade de mulheres sozinhas em comuni-
dades de baixa renda, onde os homens cumprem função 
de proteção da mulher diante de outros homens. Além 
disso, assim como no caso das separações e divórcios, a 
chefia feminina do domicílio pode ser resultante da saída 
de uma relação violenta com um homem, indicando, por-
tanto, a presença no município da violência cometida por 
parceiro íntimo. 

De forma mais óbvia, a proporção de meninas de 10 a 14 
anos que já tiveram filhos também apresentou correlação 
positiva com as taxas de homicídio de mulheres: para cada 
elevação de 0,49% (um desvio padrão) na proporção des-
sa população, as taxas de homicídio crescem um caso/100 
mil habitantes (14,7% do desvio padrão da taxa). A gravi-
dez nessa faixa etária já é, em si, um evento violento, uma 
vez que, de acordo com a legislação, resulta de estupro e é 
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indicativa de que essas meninas frequentemente vivem em 
situações de violência, seja com pais, padrastos ou compa-
nheiros mais velhos. Além disso, as consequências da ma-
ternidade na infância afetam a própria menina, a criança e 
todo o seu círculo próximo, familiar e social, de tal forma 
que a coloca em maior risco e, ao mesmo tempo, amplia 
as possibilidades de conflitos que podem levar à morte. 
Crianças nascidas de outras crianças ou são cuidadas pelas 
avós e outras parentes mais velhas, provocando uma reor-
ganização nem sempre pacífica dos arranjos familiares, ou 
passam a depender da ajuda das ruas ou da assistência so-
cial, junto com suas mães, naquela que é, talvez, a situação 
de maior vulnerabilidade e risco para as mulheres, da qual 
é extremamente difícil sair. É nesse último contexto que 
se encontram muitos dos casos de homicídio ligados ao 
uso de drogas, especialmente o crack, e a situações sexistas, 
em que, por exemplo, profissionais do sexo ou moradoras 
de rua são agredidas e assassinadas por outros moradores 
de rua ou por desconhecidos. 

A proporção de população católica é uma das variáveis 
que apresentou correlação negativa com as taxas femini-
nas de homicídio cuja interpretação está relativamente as-
sentada na literatura. Essa associação aponta para o papel 
da religião como fator de coerção para a adesão às normas 
sociais e, no caso específico da violência, como fator de 
proteção. A religião católica ainda é a de maior expres-
são no estado: em média 78,18% da população se afirmam 
católicos, mas há municípios em que essa proporção che-
ga a 95,3%. O efeito da presença dessa população sobre as 
taxas de homicídio é de -0,287, ou seja, uma elevação de 
15,84% entre os católicos levaria a uma redução de dois 
casos (-28,7%) na taxa feminina de homicídio. 

A taxa de fecundidade total apresentou um efeito de 
igual magnitude sobre as taxas femininas de CVLI e, nesse 
caso, coloca desafios à interpretação. A baixa taxa média 
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do estado – 2,18 filhos por mulher – está muito próxima 
da taxa brasileira e, assim como as alterações na pirâmide 
etária, é indicativa da segunda fase da transição demográ-
fica, quando a fecundidade cai e o ritmo de crescimento da 
população é reduzido. Um terço dos municípios apresenta 
taxas abaixo da taxa de reposição populacional e isso in-
clui a capital, com a taxa mais baixa do estado: 1,35 filhos 
por mulher. Apenas três municípios apresentam taxas aci-
ma de três filhos por mulher: Ipojuca, que tem a taxa mais 
alta (3,22), Jaqueira e Carnaubeira da Penha, com 3,06 e 
3,03, respectivamente. Ipojuca, como já visto, é o muni-
cípio-sede do Complexo Industrial-Portuário de Suape e, 
nessa condição, tem sido cenário de intensas transforma-
ções sociais, com agravamento de problemas já existentes 
e surgimento de novos. 

A queda nas taxas de fecundidade resulta de um con-
junto de fatores, entre os quais se sobressaem: maior au-
tonomia das mulheres para a regulação da fecundidade, 
disponibilidade de métodos contraceptivos, processos 
de urbanização e os estilos de vida a eles associados, mu-
danças nos arranjos familiares, entre outros. Assim, indica 
mudanças na posição social das mulheres e nas relações de 
gênero em contextos de modernização. Taxas mais altas, 
por sua vez, são associadas a contextos de pobreza, baixa 
escolaridade, falta de acesso a serviços de saúde e adesão a 
valores tradicionais de gênero.

De acordo com os resultados aqui identificados, uma 
elevação de 0,36 (um desvio padrão) nessa taxa levaria 
a uma redução de dois casos na taxa de CVLI (-28,7%%). 
Novamente, pode-se argumentar que a presença de filhos 
funcionaria como um fator de proteção tanto para as si-
tuações de violência conjugal, como, sobretudo, para o 
envolvimento em atividades criminosas ou situações de 
risco em áreas públicas. Proles mais numerosas também 
representam uma maior adesão aos valores conservadores, 
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o que reduziria o potencial de conflitos no âmbito da fa-
mília e da comunidade, no mesmo sentido identificado 
para o papel das religiões. Tem sido comum na literatura 
especializada se associarem taxas baixas de fecundidade 
a uma maior igualdade de gênero, uma vez que, em tese, 
o menor número de filhos confere maior autonomia às 
mulheres em todas as esferas da vida, o que, por sua vez, 
funcionaria como um elemento de fortalecimento pes-
soal para evitar e enfrentar situações de violência antes 
que se tornem graves ou letais. É possível que os dois ar-
gumentos estejam corretos e que a autonomia adquirida 
com o menor número de filhos leve também às ativida-
des ilícitas e a outras situações de risco em que a vio-
lência letal é uma possibilidade. Além disso, pode-se ter 
aqui uma situação ligada à hipótese do backlash: as taxas 
baixas de fecundidade representam, sim, maior igualdade 
de gênero, mas ainda no momento em que desestabiliza 
as relações, desafiando o poder masculino e produzindo 
reações violentas. 

fATORES ASSOCIADOS AOS hOMICíDIOS DE hOMENS

No caso dos homens, a primeira etapa da análise identifi-
cou 22 variáveis com nível de significância até 0,20, pre-
enchendo, portanto, o requisito para a etapa posterior da 
regressão (Tabela 15, no Anexo)97. O modelo final man-
teve 10 variáveis (Tabela 16). Como se vê, as estatísticas 
do modelo são mais robustas do que as encontradas para 
as mulheres, o que representa um melhor ajuste aos da-
dos. Aqui, o coeficiente de determinação (R²) indica que 
78,5% da variância nas taxas de homicídio com vítimas do 
sexo masculino podem ser explicadas pela variação desse 
grupo de variáveis. O coeficiente ajustado reduz minima-
mente essa proporção para 77,2%, com alta significância 
(p=0,000). 

97. Diferentemente da 
análise dos homicídios 
de mulheres, no caso 
dos homens, fez-se 
necessária a exclusão 
de outliers, que são 
casos que influenciam 
indevidamente a análise. 
Foram identificados 
oito municípios nessa 
condição: Brejinho, 
Ingazeira, Itapetim, 
Machados, Salgadinho, 
Solidão e Terra Nova, 
todos apresentando 
taxa masculina de CvLI 
igual a zero, e mais o 
município de Iguaraci, 
cuja taxa de 50/100 mil 
homens, a princípio, 
não deveria ter acusado 
influência indevida, 
mas, de acordo com o 
resultado dos testes, foi 
necessário excluí-lo. No 
universo das vítimas do 
sexo masculino, as taxas 
variam de 0 a 241,53. 
Apenas doze municípios 
apresentaram taxa 
zero. A segunda taxa 
mais baixa é de 10,87 e 
a segunda mais alta é 
de 154,46, encontrada 
em Santa Maria do 
Cambucá, ou seja, há 
uma diferença de 
quase 100 casos entre 
a primeira e a segunda 
taxa mais alta. Esses 
oito casos com taxa 
zero influenciavam 
demasiadamente a 
análise e, por isso, 
tiveram que ser 
excluídos. No caso  
das mulheres, 
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Tabela 16 – Modelo final de regressão linear multivariada para taxas de CvLI 
com vítimas do sexo masculino, Pernambuco, 2010

Modelo B Erro padrão β Valor-p

Taxa de CvLI 0,027 0,002 0,651

<0,05

IDhM 8,132 2,313 0,486

Índice de Gini 5,453 0,927 0,308

Crianças em domicílios de 
baixa escolaridade 0,020 0,007 0,266

Taxa de fecundidade total 0,326 0,107 0,149

Taxa de urbanização 0,005 0,002 0,131

MCf sem fundamental e 
filhos < 15 anos -0,010 0,005 -0,108

População separada ou 
divorciada -0,089 0,035 -0,116

Vulnerabilidade à pobreza -0,070 0,009 -0,917

Renda per capita -0,009 0,001 -1,358

R2=0,785; R ajustado = 0,772; EP=0,384; p=0,000
Fonte: IbGE (2010)

No conjunto, os preditores apontam para dois conjuntos 
de situações que afetariam diretamente as taxas masculinas 
de homicídio: um ligado ao crescimento da pobreza e das 
desigualdades de renda e outro ligado a arranjos familiares 
precários, provavelmente também associados à pobreza, 
que aponta para questões ligadas à ausência de supervisão 
parental. Além disso, assim como nos casos com vítimas 
do sexo feminino, a taxa geral de CVLI também apresentou 
correlação com as taxas masculinas, obedecendo à mesma 
direcionalidade. A taxa geral produz um efeito positivo 
(0,651), que, caso seja elevada em 19,66 casos, produziria 
uma elevação nas taxas masculinas de 25 casos para cada 
100 mil homens. É evidente que a colinearidade entre as 

as características do 
universo eram distintas 

– 100 municípios 
apresentaram taxa zero 

e a diferença entre o 
zero e a segunda taxa 

mais baixa (2,66) é 
consideravelmente 

menor, assim como a 
diferença entre essa e a 
maior taxa (33) – e, por 
isso, o recurso ao logit 
foi eficaz para o ajuste 
dessas diferenças. No 

caso dos homens, o 
logit não foi capaz de 

atenuar esses efeitos e 
a alternativa foi excluir 

os casos.
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duas variáveis está presente aqui, uma vez que a elevação 
das taxas masculinas produz o maior impacto sobre as ta-
xas gerais, mas é importante evidenciar essa relação, espe-
cialmente pela possibilidade de compará-la com os casos 
que vitimam mulheres, como já tratado na seção anterior. 

O preditor que produz o maior efeito negativo sobre as 
taxas de homicídio é a renda per capita que, a cada elevação 
de um desvio padrão (R$ 117,49), reduziria as taxas mas-
culinas em 51 casos. A renda per capita média no estado é 
muito baixa, apenas R$ 299,95, o que sugere a importância 
dos contextos de pobreza para a ocorrência dos homicídios 
masculinos. A correlação encontrada entre as taxas e o índi-
ce de Gini, porém, recoloca o foco para o problema da desi-
gualdade e não apenas para a pobreza, como se verá a seguir.

O IDHM e o índice de Gini, que são indicadores de de-
sigualdade social e econômica, produzem efeitos impor-
tantes sobre as taxas de CVLI, ambos positivos. A média do 
IDHM dos municípios aqui estudados foi de 0,596, o que é 
um índice apenas razoável. Uma elevação de 0,048 pontos 
nesse índice, porém, acrescentaria 18 casos às taxas mascu-
linas de CVLI. Seria de se esperar o contrário se o IDHM, de 
fato, alcançasse o amplo espectro de desigualdades sociais 
e econômicas identificadas nas cidades brasileiras. Mas 
isso não acontece, como já foi registrado em análises so-
bre os limites do IDH (GUIMARÃES; JANNUZZI, 2005). Recife, 
por exemplo, apresenta o mais alto IDHM do estado (0,788), 
que a coloca no grupo de cidades com alto desenvolvi-
mento humano, mas suas taxas de criminalidade estão 
entre as mais altas de Pernambuco. Assim, a relação aqui 
identificada faz sentido se analisada a partir dos limites do 
próprio índice e caso se considere que a melhoria dos in-
dicadores incluídos no IDHM envolve elevação da riqueza, 
que, no caso de Pernambuco, está associada aos grandes 
projetos de desenvolvimento, geradores também da desor-
ganização social que possibilita a criminalidade violenta. 
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A relação com o índice de Gini é mais clara: quanto 
maior a desigualdade econômica, maiores as taxas mascu-
linas de CVLI. Para cada elevação de 0,050 pontos no índi-
ce, as taxas masculinas seriam acrescidas de 12 novos casos 
para cada 100 mil homens. Aqui, apenas confirma-se o que 
já está estabelecido pela literatura, assim como a relação 
encontrada com a taxa de urbanização. No estado, a taxa 
média é de 61,99%, e a cada elevação de 20% na população 
urbana do município, a taxa masculina de CVLI é elevada 
em cinco casos. 

Há, porém, uma correlação que destoa dessa via de in-
terpretação, que foi aquela encontrada entre a população 
vulnerável à pobreza e as taxas de homicídio. A vulnera-
bilidade à pobreza é definida como “a perda de bem-estar 
causada pela incerteza dos eventos, associada à ausência 
de instrumentos apropriados para gerenciá-la” (WORLD 
BANK, 2001 apud RIBAS, 2007, p. 301). É um indicador que 
se refere, portanto, à população não pobre, o que pode in-
cluir grupos que deixaram a condição de pobreza e outros 
que, em função dos “eventos incertos”, viviam em me-
lhor condição e passaram à situação de vulnerabilidade. 
Se definida pelo primeiro grupo, o que parece ser mais 
adequado à realidade recente de redução da pobreza no 
país, a correlação encontrada é consistente com a hipó-
tese da desigualdade como fator preditivo para o homi-
cídio. Assim, o crescimento da vulnerabilidade à pobre-
za representaria, em um primeiro momento, a saída da 
pobreza, ainda que em condições instáveis. No modelo 
aqui encontrado, uma elevação de 10,45% na proporção 
de pessoas nessa situação reduziria as taxas de homicídio 
masculino em 35 casos para cada 100 mil homens, uma 
proporção quase tão significativa quanto à encontrada 
para a renda per capita. Assim, pobreza e desigualdade asso-
ciadas produzem efeitos importantes sobre a vitimização 
de homens em Pernambuco. 
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De forma oposta aos casos com vítimas do sexo femi-
nino, identificou-se correlação positiva entre a taxa de 
fecundidade total e as taxas de homicídio: uma elevação 
de 0,36 na taxa de fecundidade representaria cinco casos a 
mais na taxa masculina de homicídio, o que reforça a rela-
ção com contextos de pobreza – nos quais essas taxas são 
maiores, mas sugerem também a possibilidade de fragili-
zação da supervisão parental, dada pelo maior número de 
filhos e pela ausência de redes de apoio. Assim, é provável 
que, no caso da TFT, a faixa etária opere como diferencia-
dor entre homens e mulheres. Assim, pode-se inferir que a 
prole numerosa funciona como proteção para as mulheres 
adultas quanto à ocorrência de violência letal, pelos mo-
tivos já elencados, mas representa risco para as crianças e 
jovens do sexo masculino, que, pela redução da supervisão 
parental, se envolvem mais facilmente com atividades que 
podem levar à morte violenta. 

Outras variáveis presentes no modelo fazem parte des-
se mesmo contexto e representam os mesmos fenômenos. 
A primeira é a proporção de mulheres chefes de família 
que não concluíram o ensino fundamental e vivem com 
filhos menores de 15 anos, o que representa um arranjo 
familiar próprio dos setores menos favorecidos da popu-
lação, indicando ainda limitação de recursos materiais e 
simbólicos para o exercício da supervisão parental. Em 
média, 27,68% das mulheres estão nessa condição nos 
municípios de Pernambuco, havendo municípios em que 
representam mais da metade de todas as mulheres que 
chefiam os domicílios. Aqui, uma elevação de 8,25% nessa 
proporção levaria a uma redução de quatro casos de ho-
micídios nas taxas masculinas. Novamente, a correlação 
faz sentido se essas famílias estiverem majoritariamente 
alocadas nos estratos de pobreza extrema, onde, como se 
viu, são menores as taxas de criminalidade e de violência 
letal. Nesse caso, o alto grau de pobreza se sobrepõe mais 
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fortemente às dificuldades de supervisão parental, poten-
cialmente presentes nos contextos sociais representados 
por esse preditor e que poderia produzir um efeito positi-
vo sobre as taxas masculinas de homicídio. 

Essa também é a situação identificada no efeito produ-
zido pela proporção de crianças em domicílios em que nin-
guém concluiu o ensino fundamental. No estado, 50,29% 
das crianças vivem nessas circunstâncias, havendo municí-
pios em que essa proporção chega a 70,96%. Uma elevação 
de 10,5% nessa proporção elevaria as taxas masculinas de 
CVLI em 10 casos. O que diferencia esses dois preditores é 
a chefia do domicílio, assim, é possível que nesse segundo 
caso, pelo fato de haver duas fontes de renda familiar ou, 
no caso de haver apenas a masculina, ela ser mais alta do 
que a renda das mulheres, as famílias não se encontrem na 
situação de pobreza extrema que dificulta o envolvimen-
to ou à exposição ao crime violento. A presença de dois 
cônjuges, por sua vez, em contextos de precariedade e de-
sorganização social, não seria suficiente para o exercício da 
supervisão parental necessária para evitar a violência.

Nessa mesma direção, identifica-se o efeito da propor-
ção de pessoas separadas ou divorciadas na população – que 
é bem pequena entre os municípios, apenas 2,51%. Uma va-
riação de 1,04% nessa proporção, porém, leva a uma redu-
ção de quatro casos nas taxas masculinas de CVLI. É possível 
que esse efeito sugira menos a ideia de dissolução da famí-
lia e mais a superação de situações domésticas conflituosas 
pela via da separação do casal, que poderiam facilitar tanto 
a violência dentro de caso quanto o envolvimento de jovens 
e outros membros da família com a violência fora de casa.

s
Tal como na análise configuracional, o conjunto dos re-
sultados aponta para semelhanças e diferenças entre a 
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vitimização masculina e feminina. Assim, as situações de 
precariedade social e econômica – dadas pela insuficiên-
cia de renda, pelo baixo grau de escolaridade das famílias, 
pelas dificuldades de acesso e permanência das crianças 
na escola e pela ausência de serviços adequados de água e 
esgoto nos domicílios – afetam igualmente as taxas mas-
culinas e femininas de homicídio, pela fragilidade dos 
mecanismos de supervisão parental e institucional sobre 
jovens e crianças ou pelo menor acesso a redes de apoio e 
proteção informais ou formais. A melhora desses indica-
dores produz reduções nas taxas e, inversamente, a piora 
produz elevação nas mesmas. Com isso, caracteriza-se o 
contexto mais amplo no qual o crime violento tem lugar, 
que coincide com as descrições das comunidades de baixa 
renda identificadas nas cidades brasileiras de grande e mé-
dio porte e que reúnem a maior parte dos casos de homicí-
dio em todas as configurações aqui caracterizadas. 

As taxas masculinas de homicídio, porém, também são 
afetadas pelas condições de desigualdade social e econô-
mica – indicadas pelo IDHM, pelo índice de Gini e pela 
taxa de urbanização –, mais intensa nas áreas em que há 
maior circulação de riqueza e ausência de mecanismos 
distributivos eficazes. Nesses contextos, crescem as ex-
pectativas de consumo e ascensão social rápida, especial-
mente por parte dos jovens, simultaneamente à amplia-
ção das oportunidades de envolvimento com atividades 
ilícitas, o que corrobora a maior importância da configu-
ração da criminalidade urbana para a vitimização mascu-
lina. Porém, o único indicador que mede diretamente o 
nível de criminalidade nos municípios, que foi a taxa glo-
bal de CVLI, mostrou-se positivamente associado às taxas 
masculina e feminina de homicídio e corrobora a impor-
tância da configuração da criminalidade urbana também 
para as mulheres, ainda que em menor medida do que 
para os homens. 
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Como esperado, já que se trata de indicadores relativos 
aos efeitos sociais da diferenciação sexual dos indivíduos, 
os preditores relacionados às relações de gênero apresenta-
ram comportamento distinto quando relacionado ao sexo 
da vítima. Mas, considerando a importância da faixa de 
idade para a caracterização dos homicídios, é possível que, 
no caso desses preditores, o grupo etário exerça um efeito 
não mensurado pelas análises. Como já visto, as configura-
ções de homicídio de mulheres apontam para a vitimiza-
ção em todas as faixas de idade e uma concentração impor-
tante entre jovens e adultas, por conta da maior magnitude 
das situações de violência cometida por parceiro íntimo e 
a violência decorrente da criminalidade urbana. Entre os 
homens, essa última configuração prevalece, incidindo ba-
sicamente sobre jovens e, em menor medida, adolescentes. 
Assim, parece ser mais produtivo analisar os indicadores 
relacionados ao gênero de forma associada à ocorrência do 
crime violento ao longo do ciclo de vida das vítimas.

Para as mulheres, as associações identificadas parecem 
sustentar a hipótese do backlash e as interpretações liga-
das aos cenários de feminicídio, segundo as quais a adesão 
às normas tradicionais de gênero – indicadas aqui pelo 
maior número de filhos e pela proporção de população 
católica no município – reduzem o potencial de confli-
tos que poderiam levar ao crime violento tanto no espaço 
público quanto no privado e funcionam como fatores de 
proteção para as mulheres. Outros dois preditores, como 
se viu, associaram-se positivamente às taxas femininas de 
homicídio, mas apenas um deles – a proporção de mulhe-
res chefes de família em domicílios com crianças menores 
de 15 anos – pode ser tomado como indicativo de algum 
grau de desafio às normas tradicionais de gênero, porque 
pode representar a saída da mulher de uma relação amoro-
sa insatisfatória. Essa interpretação também é consistente 
com a associação negativa identificada entre esse preditor 
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e as taxas masculinas de homicídio, caso se considerem 
os meninos e rapazes que são criados pelas mães chefes 
de família em um ambiente onde a violência doméstica – 
que é um fator de risco para o envolvimento futuro com 
violência – já foi deixada para trás. Mas, para as próprias 
mulheres, no contexto de precariedade social e de predo-
mínio de valores tradicionais na comunidade em que vi-
vem, esse desafio pode levar ao agravamento dos conflitos 
que constitui o próprio backlash. 

O outro preditor (proporção de meninas de 10 a 14 
anos que já são mães), porém, não pode ser interpretado 
do mesmo modo porque já é, em si, um indicador da ocor-
rência de violência e da vulnerabilidade das meninas às 
práticas patriarcais, demonstrando que a violência sofrida 
na infância eleva o risco de homicídio para as mulheres. 

Finalmente, merecem um maior destaque as associa-
ções identificadas entre a taxa de fecundidade total e as 
taxas de homicídio, que também apresentaram direciona-
lidade distinta de acordo com o sexo da vítima. O efei-
to negativo da taxa de fecundidade sobre a taxa feminina 
de homicídio sugere que mudanças positivas na situação 
social das mulheres – representadas aqui pela redução no 
número de filhos, que propicia maior autonomia e liber-
dade para a realização de seus projetos de vida – produzem 
também maior risco de morte violenta para as mulheres, 
dado pela reação social e masculina a esses avanços, que 
agravam os conflitos entre homens e mulheres e aumen-
tam a vulnerabilidade das mulheres a agressões cometi-
das no espaço público. Para os homens, porém, o efeito 
identificado foi positivo, ou seja, a elevação da taxa de fe-
cundidade também faz crescer a taxa de homicídios. Uma 
mesma situação, portanto, afeta homens e mulheres de 
forma inversa pelo fato mesmo de se referir diretamen-
te ao equilíbrio de poder entre os sexos. Considerando-
se, porém, os diferenciais etários acima mencionados, 
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pode-se supor que o efeito da taxa de fecundidade se dê 
principalmente sobre mulheres adultas – na condição da-
quela que tem nenhum, poucos ou muitos filhos – e sobre 
meninos e rapazes – na condição de integrantes de proles 
mais e menos numerosas, que compartilham dos cuidados 
da mãe. Os processos subjacentes a essa associação podem 
ser interpretados por meio do Diagrama 5, levando-se em 
conta, evidentemente, o perfil predominante das vítimas 
de homicídios: pobres, negras, com baixa escolaridade, re-
sidentes em áreas precárias. 

Assim, as duas primeiras colunas descrevem os efeitos 
das baixas taxas de fecundidade sobre as taxas feminina e 
masculina de homicídios. Para as mulheres adultas, como 
se disse, o fato de não ter filhos ou de ter poucos filhos 
lhes dá maior autonomia e liberdade na vida pessoal, o 
que pode levar a maiores conflitos com os parceiros e a 
uma maior exposição a riscos no espaço público, seja por 
um estilo de vida que envolve trabalho e diversões notur-
nas e contato com novas pessoas ou pela possibilidade de 
envolvimento com atividades ilícitas. Nessa condição, as 
mulheres estariam expostas a serem assassinadas nas con-
figurações da violência por parceiro íntimo e do sexismo 
e da criminalidade urbana. Para os meninos e rapazes, po-
rém, o menor número de crianças no domicílio representa 
maior supervisão e controle parental, que pode afastar os 
jovens do envolvimento com a criminalidade urbana, re-
duzindo seu risco de morte violenta nessa situação. 

Taxas mais altas de fecundidade, contrariamente, re-
presentam a adesão das mulheres a um estilo de vida e 
a valores conservadores, o que reduz a possibilidade de 
conflitos conjugais e a exposição a espaços públicos pouco 
seguros, funcionando, assim, como proteção para a morte 
violenta. O maior número de filhos, porém, coloca limi-
tes para a supervisão parental, abrindo possibilidades para 
que meninos e rapazes se exponham ao risco da morte 
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violenta no espaço público, aproximando-se de grupos 
que atuam de forma ilícita ou adotando um estilo de vida 
que envolve trabalho e/ou diversão noturna. 

Diagrama 5 – Efeitos da taxa de fecundidade total sobre os homicídios de 
acordo com o sexo da vítima.
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Com este capítulo, encerra-se a análise dos dados e 
passa-se à conclusão, na qual os achados são sintetizados 
e interpretados à luz das referências teóricas escolhidas, 
apresentando-se ainda as potencialidades e limites meto-
dológicos do trabalho, bem como suas implicações para as 
políticas públicas.
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CONCLuSÕES 
E RECOMENDAçÕES

A análise aqui empreendida levou à identificação de quatro 
grandes configurações de homicídios em Pernambuco, as-
sociadas aos contextos da criminalidade urbana, da violên-
cia cometida por parceiro íntimo, da violência doméstica 
ou familiar e da violência interpessoal. As características 
de cada uma das configurações, bem como as fronteiras 
que as diferenciam já foram suficientemente descritas, 
mas cabe relembrá-las aqui, ainda que brevemente, para 
orientar as conclusões que se seguem. Cabe relembrar, 
ainda, que a configuração só ganha sentido pela combi-
nação entre os elementos, o que significa que os mesmos 
elementos podem estar presentes nas outras configura-
ções, mas combinados de forma diferente com outras ca-
racterísticas. Em outras palavras, as configurações podem 
apresentar elementos comuns e distintivos, devendo-se 
observar na análise a articulação entre eles. De igual modo, 

11

“A prática da violência, como toda ação, 
muda o mundo, mas a mudança mais provável 

é para um mundo mais violento”.

hANNA ARENDT 
Sobre a Violência 
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ao analisar a distribuição territorial e temporal, deve-se ter 
em mente que se trabalha com a ideia de predominância 

– em termos de frequência estatística do evento estudado 
ao longo do espaço e do tempo – e não com exclusividade 
da ocorrência da configuração. Ou seja, é provável que se 
identifique todas as configurações em todas as regiões do 
estado e nos três triênios estudados, mas com magnitudes 
distintas de ocorrência, que é justamente o que permite 
avaliar os processos de variação associados a contextos 
sociais específicos. Feitas essas ressalvas, passa-se à breve 
descrição das configurações e do seu padrão de ocorrência 
em Pernambuco.

A configuração associada à dinâmica da criminali-
dade urbana reúne os casos cometidos por conhecidos e 
desconhecidos, motivados por rixa, drogas, motivo fútil, 
reação, acerto de contas, por traficantes e policiais, por 
qualquer motivo, ou por qualquer pessoa, exceto parceiro 
e ex-parceiro, por motivo de drogas, tiroteio, execução, 
acerto de contas, reação e latrocínio. As análises aqui rea-
lizadas caracterizaram essa configuração como aquela em 
que as vítimas são, principalmente, adolescentes e jovens, 
que morrem em decorrência de crimes cometidos à noite, 
em via pública, com arma de fogo. 

É uma configuração que predomina na Região Metro-
politana do Recife, vitimando homens e mulheres, mas 
também foi identificada na Zona da Mata (onde localiza-se 
o Complexo Industrial-Portuário de Suape), no Agreste 
Central (onde está o município de Caruaru) e no Sertão 
do São Francisco (onde fica Petrolina). De forma inespe-
rada, foi identificada no Agreste Setentrional e Meridional 
e no Sertão do Moxotó, apenas para os casos que vitimam 
mulheres. Na RMR, essa configuração apresentou predo-
minância no período anterior ao Pacto pela Vida (2004 a 
2006), tanto para os casos com vítimas do sexo masculino 
quanto para aqueles que vitimaram mulheres. Acontece o 
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mesmo na Zona da Mata, mas apenas para os homens; no 
caso das mulheres, a configuração da criminalidade tam-
bém foi identificada no primeiro período do Pacto pela 
Vida (2007 a 2009). No Agreste, o período só apresentou 
relevância para os homens, estando essa configuração as-
sociada ao período mais recente. No Sertão, tanto para os 
homens quanto para as mulheres, associou-se à primeira 
fase do Pacto pela Vida. 

A configuração associada às situações de violência in-
terpessoal reúne casos cometidos por conhecidos, desco-
nhecidos, vizinhos e amigos por motivo passional, fútil, 
discussão ou em razão de rixa. A estrutura identificada 
na análise de correspondência leva aos crimes cometidos 
com arma branca e outros tipos de arma, no interior do 
estado, pela manhã, em estabelecimentos de lazer, des-
campados e na residência de vítimas do sexo masculino, 
no período mais recente do Pacto pela Vida. A análise 
microrregional identificou sua ocorrência também na 
RMR e reforçou sua presença na Zona da Mata e no Sertão 
Central e do Araripe. Essa configuração não foi identifica-
da entre as mulheres.

A configuração da violência por parceiro íntimo envol-
ve todos os casos cometidos por parceiros ou ex-parceiros, 
por qualquer motivo e, caso a informação esteja disponí-
vel, todos os casos que envolvam agressão sexual ou situ-
ações que possam sugerir agressão masculina em razão de 
gênero. Trata-se dos crimes cometidos contra mulheres 
adultas, na Zona da Mata e no Sertão, com arma branca, na 
residência da vítima e no período mais recente do Pacto 
pela Vida. Como esperado, a análise microrregional iden-
tificou a ocorrência dessa configuração também na RMR 
e no Agreste e no mesmo período. Trata-se, portanto, de 
uma configuração presente em todo o estado e sua predo-
minância no período atual sugere que não tem sido con-
trolada pela política pública de segurança.
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Finalmente, a configuração da violência doméstica e 
familiar agrupa os homicídios cometidos por familiares 
por rixa, motivo passional ou fútil e discussão e pode ser 
caracterizado como aqueles crimes cometidos na RMR e na 
Zona da Mata e Agreste, em aglomerados urbanos e rurais, 
contra meninas, pela manhã, com o uso de outros tipos 
de armas (que não sejam de fogo ou brancas). O período 
não foi significativo em nenhuma das análises para essa 
configuração, o que pode sugerir sua ocorrência de modo 
uniforme ao longo dos 12 anos estudados, não tendo sido 
afetada pelas ações da política de segurança. 

EvIDêNCIAS DAS CONfIGuRAçÕES: DISTRIbuIçãO DESIGuAL  
E IMpACTO DIfERENCIAL DO CONTROLE INSTITuCIONAL

No plano descritivo da análise, um achado importante, 
que corrobora o argumento de que há contextos associa-
dos mais diretamente a certos processos de produção de 
violência, é a concentração territorial dos casos de homi-
cídio em poucos municípios do estado. Em 2012, 52,2% dos 
homicídios de homens e 51,2% dos homicídios de mulhe-
res aconteceram em apenas dez municípios e, entre estes, 
oito são comuns para os dois sexos: Recife, Jaboatão dos 
Guararapes, Cabo de Santo Agostinho, Petrolina, Caruaru, 
Paulista, Olinda e Camaragibe. Esses são os municípios 
mais populosos do estado, mas, ainda assim, concentram 
apenas 43% da população pernambucana, enquanto res-
pondem por mais da metade de todos os homicídios. Há, 
portanto, uma conjugação de fatores comuns a esses terri-
tórios que criam condições de vulnerabilidade à morte vio-
lenta para homens e mulheres. Urbanização, densidade de-
mográfica alta, territórios de intensa desorganização social 
em convivência com áreas de grande e acelerada produção 
de riqueza, em um quadro de fragilidade do controle ins-
titucional (a despeito da melhora observada nos últimos 
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anos) são alguns dos elementos comuns a esses municípios 
e que podem favorecer a eclosão do crime violento. 

Com exceção de Caruaru e Petrolina, todos os demais 
municípios estão na Região Metropolitana que, como se 
viu, é onde grupos criminosos atuam de forma mais in-
tensa e, embora não se identifiquem aqui as práticas de 
dominação territorial existentes no Rio de Janeiro e em 
São Paulo, é forte a presença de redes de comercializa-
ção de drogas em alguns bairros da região, que também 
propiciam as interações sociais nas quais o uso da força 
e das armas é legitimado. É razoável supor que, em algu-
ma medida, essa legitimação alcança outras esferas da vida, 
para além das transações ilícitas, consolidando modos de 
interação comunitários e familiares nos quais a força – e, 
eventualmente, as armas – ganham espaço. E se, além dis-
so, Carvalho Franco (1974) estiver correta quanto ao lu-
gar da violência como componente essencial das relações 
comunitárias no Brasil, independentemente da presença 
de grupos criminosos, é possível que as duas dinâmicas 

– comunitária e da criminalidade – estejam associadas e 
intensifiquem os processos de produção de violência, em 
suas diferentes manifestações, expressando as formas de 
interação descritas por Elias e Dunning (1992) como pró-
prias das ligações segmentais. Juntos, os dois processos 
produzem efeitos similares (configuração da criminali-
dade) e distintos (configurações da violência interpessoal, 
da violência familiar e da violência cometida por parceiro 
íntimo) sobre homens e mulheres, como decorrência das 
relações desiguais de gênero. 

Esses resultados corroboram o reconhecimento da 
distribuição desigual da violência letal em geral e, mais 
especificamente, daquela que se volta contra as mulheres. 
Com isso, reforça-se o argumento de que, na sua vertente 
letal, a violência sofrida pelas mulheres tem uma nature-
za menos universal do que supõem algumas abordagens 



376

teóricas, sendo tão dependente do contexto quanto aquela 
que atinge os homens. Não se pretende aqui estender o ar-
gumento para as situações não letais, muito menos para a 
violência cometida por parceiro íntimo, que, como se ates-
ta nos resultados, é uma entre outras situações nas quais 
as mulheres são mortas – devendo-se ressaltar, ainda, que 
as configurações aqui identificadas dificilmente esgotam 
as possibilidades de interações cujos desfechos são fatais. 

Ainda no plano descritivo, verificou-se um padrão di-
ferenciado na variação das taxas masculinas e femininas 
ao longo do tempo, em todos os níveis analisados: na ca-
pital, na RMR e no estado. As taxas masculinas apresentam 
um padrão descendente consistente a partir de 2007, en-
quanto que as femininas apresentam um perfil errático, 
não sendo possível identificar padrões. A queda nas taxas 
masculinas pode ser facilmente associada à implementa-
ção do Pacto pela Vida, cuja prioridade tem sido a redução 
nas taxas globais de crimes violentos letais intencionais 
(CVLI) – como os homicídios de homens correspondem a 
mais de 90% de todos os casos do estado, pode-se dizer 
com alguma segurança que a redução dessas taxas repre-
senta o impacto da política. A oscilação nas taxas femini-
nas, assim, significa que o Pacto pela Vida é uma políti-
ca inócua para controlar esse tipo de violência contra as 
mulheres? Não necessariamente, uma vez que também há 
queda nas taxas, com variações diferentes em territórios 
específicos; o que não há é consistência, permanência no 
tempo, que permita afirmar a correção da intervenção da 
política pública para esse tipo de crime. Assim, ao tomar 
como referência as configurações de homicídio aqui iden-
tificadas, parece mais correto afirmar que o Pacto pela 
Vida, sendo direcionado para o desmantelamento das re-
des de criminalidade violenta, especialmente aquelas li-
gadas ao tráfico de drogas, produza resultados positivos 
para esse tipo de configuração, independentemente do 
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sexo da vítima e isso explicaria os movimentos de queda 
nas taxas femininas. 

O que está sendo controlado em Pernambuco são as 
mortes decorrentes das dinâmicas da criminalidade urba-
na, mas, como parte das mortes ocorre em outras situações, 
haverá sempre um resíduo resistente às intervenções, que 
requer outras formas de controle. No caso das mulheres, é 
provável que esse resíduo seja mais significativo do que en-
tre os homens, uma vez que cerca de metade dos casos em 
que elas são assassinadas recai na configuração da violência 
por parceiro íntimo – que só nos últimos três anos passou 
a receber maior atenção do Pacto pela Vida e, mesmo as-
sim, sem que se tenha ainda definido uma linha consisten-
te de ações nessa direção. Por outro lado, os resultados aqui 
encontrados confirmam as evidências já exaustivamente 
tratadas em outros estudos e na literatura, de que a maior 
parte dos homicídios de homens ocorre no contexto da 
criminalidade urbana. A caracterização dos contextos es-
pecíficos dessas mortes requer análises qualitativas, mas 
pode-se afirmar desde já que incluem confrontos entre cri-
minosos, entre esses e a polícia, entre traficantes e usuários, 
entre usuários e, ainda, aquelas mortes que podem ser lidas 
como dano colateral, ou seja, mortes por engano ou por 
acaso, quando a pessoa está próxima a uma situação de con-
flito, por motivos não relacionados às partes em disputa. 

A análise da ocorrência das configurações ao longo do 
tempo também aponta para o impacto da política públi-
ca sobre as dinâmicas da criminalidade: sob todos os ân-
gulos estudados (sexo da vítima e região do estado), essa 
configuração perde importância no último triênio estu-
dado. Isso é mais evidente na RMR, mas aplica-se a todas 
as regiões. O recorte temporal dos resultados evidencia 
que, entre 2009 e 2012, são as outras configurações que 
predominam em todo o estado. Ressalte-se aqui, porém, 
que, em se tratando de análise comparativa, esse achado 
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não deve ser tomado de forma absoluta: a criminalidade 
perde importância nesse período quando comparada aos 
outros períodos, o que não é o mesmo que dizer que é 
uma configuração de homicídio de menor importância 
no estado. A análise de correspondência, que levou a esses 
resultados, não permite avaliar a magnitude exata de cada 
configuração em um momento do tempo ou ponto no es-
paço e a opção pela análise comparativa requer o cuidado 
permanente de observar a posição relativa dos achados no 
conjunto analisado. 

ESTRuTuRAS E DINÂMICAS DAS CONfIGuRAçÕES

Apenas uma das configurações de homicídio envolve víti-
mas de ambos os sexos e outras atingem apenas mulheres 
ou homens: a violência doméstica e aquela praticada por 
parceiro íntimo e a interpessoal, respectivamente98. Antes 
de prosseguir, cabe lembrar que a análise log-linear cons-
tatou a significância estatística dos arranjos identificados 
nas configurações de homicídio, revelando ainda o maior 
risco de vitimização feminina nas situações de violência 
cometida por parceiro íntimo e nos contextos domésticos 
e familiares e o maior risco masculino associado às situa-
ções de criminalidade. O que não quer dizer, porém, que 
essas seriam situações exclusivas a cada um dos sexos. 

Como se viu, as mulheres estão expostas à criminalida-
de e, a ela, acrescenta-se mais duas configurações, direta-
mente relacionadas à subordinação de gênero. Confirma-
se aqui resultados já encontrados em estudos anteriores 
(PORTELLA et al., 2011; RATTON, 2009), que apontam para 
a convivência entre formas antigas e novas de violência 
contra as mulheres, com a diferença de que, aqui, dá-se 
evidência à configuração da violência doméstica ou fami-
liar contra meninas como uma das formas antigas de vio-
lência. Os abusos de familiares contra meninas têm sido 

98. O Banco de 
Crimes Violento 

Letais Intencionais 
do Infopol, utilizado 

para a construção das 
configurações, não 

traz informações sobre 
agressores e, por isso, 
não é possível afirmar 

de forma definitiva e 
peremptória que não 
há casos de mulheres 

que mataram homens e, 
entre esses, alguma que 
fosse parceira íntima da 
vítima. Porém, o banco 

de dados da Polícia 
Militar incluiu apenas 

um caso desse tipo e a 
literatura refere como 

raríssimas as situações 
em que isso acontece. 
Assim, considerando 

que foram analisados 
cerca de 34 mil casos 
com vítimas do sexo 

masculino, a existência 
das situações raras 
provavelmente não 

produziria alterações 
nos resultados. 
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identificados, documentados e analisados há muito tempo 
e em vários países do mundo, mas, na literatura de refe-
rência aqui adotada, ocupa um lugar periférico, como con-
dição antecedente que facilitaria o envolvimento futuro 
das mulheres com homens violentos. De alguma manei-
ra, ela seria parte dos elementos que constituem o marco 
mais geral do ciclo da violência contra as mulheres. Assim, 
a violência sofrida na infância é registrada como um fator 
associado à ocorrência de violência por parceiro íntimo, 
mas raramente foi estudada pelas autoras feministas como 
uma situação que guarda características e dinâmicas parti-
culares. O que cabe assinalar aqui, porém, é o fato de ser 
um cenário “antigo” de vitimização feminina, associado 
às formas mais diretas de subordinação das mulheres no 
âmbito familiar. Reforça essa constatação o fato de que, na 
análise das Regiões de Desenvolvimento, essa configura-
ção não ter foi identificada de forma isolada, mas sempre 
junto à configuração da violência por parceiro íntimo e 
apenas na RMR e no Agreste. 

E o “novo” cenário da mortalidade violenta para as 
mulheres seria, então, a criminalidade, e aqui, embora os 
dados trabalhados não permitam avançar de forma defini-
tiva nessa direção, pode-se supor que estejam relacionadas 
dinâmicas associadas às novas posições sociais das mu-
lheres – nas quais o espaço público tem centralidade – e 
às relações familiares e conjugais, tal como colocado por 
Walby (1990), nas suas formulações sobre a atualização 
do conceito de patriarcado. É provável que, mais do que 
entre os homens, as mortes de mulheres que ocorrem 
nesse cenário resultem do fato de viverem em territórios 
conflituosos, de manterem algum tipo de ligação afetiva 
com criminosos, que lhes leva a realizar pequenas tarefas 
para eles ou para o grupo, e do contexto de uso de crack, 
especialmente entre aquelas que vivem nas ruas ou estão 
em condições de vulnerabilidade social extrema. Assim, 
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afirmar a importância da configuração da criminalidade 
para o homicídio de mulheres não significa dizer que elas 
são mortas do mesmo modo nem nas mesmas circunstân-
cias que os homens. O acompanhamento das editorias de 
polícia na imprensa diária aponta muitas dessas diferen-
ças. Nas redes do varejo do tráfico de drogas, as mulheres 
realizam as tarefas mais “simples”: transportam pequenas 
quantidades de drogas, são usadas como iscas para assaltos, 
levam encomendas clandestinas para maridos e parentes 
presos. Raramente usam armas ou ocupam posições de co-
mando. Assim, a possibilidade de morrerem em situações 
de conflito com outros criminosos ou com a polícia é bem 
menor do que a chance dos homens. 

Como esperado, a violência por parceiro íntimo segue 
sendo a mais importante para as mulheres, com presen-
ça significativa em seis das doze regiões do estado, o que 
aponta para a possibilidade de permanência de proces-
sos de subordinação similares em contextos tão diversos 
quando as áreas industriais da RMR e da Zona da Mata e as 
áreas de agricultura familiar do Sertão. Assim, os proces-
sos recentes de modernização e crescimento econômico 
podem explicar o surgimento da criminalidade em novas 
áreas e, em associação com a ampliação das possibilidades 
de acesso das mulheres ao espaço público e a posições de 
maior igualdade com relação aos homens, podem também 
explicar o envolvimento das mulheres com o crime e com 
as drogas. Mas os resultados aqui encontrados sugerem 
que esses processos se dão sobre uma base sociocultural 
de matiz patriarcal, que continua a reproduzir as formas 
antigas de dominação feminina. É possível, porém, que 
essas formas antigas sofram alguma “atualização”, no sen-
tido de aproveitamento de certas oportunidades colocadas 
pelos novos contextos, como o uso da arma de fogo ou o 
uso de áreas públicas – como o local de trabalho da mulher 
ou estabelecimentos de lazer – como palco dos conflitos 
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conjugais que levam à morte da mulher. Mas a lógica do 
processo que leva à morte ainda estaria vinculada aos pa-
drões de dominação patriarcal. 

Em uma outra direção, as similaridades entre os casos 
masculinos e femininos apontam justamente para as mu-
danças nos estilos de vida das mulheres e a maior igualda-
de de gênero alcançada nas últimas décadas. Assim, são si-
tuações comuns para a vitimização de mulheres e homens: 
o contexto da criminalidade, a interiorização dos casos, a 
faixa etária jovem e a via pública como cenário importan-
te dos homicídios. Homens e mulheres jovens residentes 
no interior do estado estariam, portanto, experimentando 
possibilidades semelhantes de envolvimento com a crimi-
nalidade e com os conflitos ocorridos em espaços públicos, 
que levam a desfechos fatais. 

No caso dos homicídios com vítimas do sexo mascu-
lino, é possível que os contextos em que ocorrem sejam 
mais diversos do que os aqui identificados, podendo abar-
car o que Miethe e Regoeczi (2004) denominou de sub-
configurações, derivadas dos grandes tipos da criminalida-
de e dos conflitos interpessoais. Os dados aqui trabalhados 
não lograram captar esse grau de diversidade, nem mesmo 
quando o foco foi reduzido das cinco grandes regiões para 
as 12 Regiões de Desenvolvimento. Estudos qualitativos 
ou recortes mais específicos do universo podem ser mais 
produtivos para o delineamento desses possíveis subtipos. 

Os contextos sociais associados às configurações de ho-
micídio foram descritos nos capítulos 7 e 9, mas é impor-
tante retomá-los aqui, procurando estabelecer o diálogo 
com os referenciais teóricos que orientaram o trabalho. 
Na Região Metropolitana do Recife, foram identificadas 
as quatro configurações: a dinâmica da criminalidade vi-
tima homens e mulheres, a violência interpessoal apenas 
os homens e as outras duas – parceiro íntimo e doméstica/
familiar –, apenas as mulheres. Ou seja, a RMR pode ser 
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tomada como a síntese do estado ou, visto de outro modo 
e talvez de forma mais realista, é nos municípios que com-
põem essa região que o crime violento se constitui como 
um problema grave e de difícil solução. Grave o suficiente 
para definir o perfil dos homicídios (de homens e mulhe-
res) e da própria criminalidade no estado. 

A RMR é a mais populosa do estado e reúne o conjunto 
de condições que têm sido associadas ao crime violento 
letal: desigualdade social e econômica, com persistência 
de muitas áreas em condições de precariedade urbana e 
desorganização social, das quais estão ausentes equipa-
mentos e serviços públicos que contribuem para o con-
trole do crime. São essas áreas que concentram a maior 
parte dos homicídios, pois, assim como no nível estadual, 
no âmbito intrarregional os casos também se distribuem 
de forma desigual pelo território. Mas, como toda Região 
Metropolitana, é também aqui que se concentra a riqueza 
do estado, tanto em termos produtivos como, sobretudo, 
no que se refere à circulação monetária. E a riqueza, como 
se sabe, se apresenta sempre em suas duas formas, a lícita e 
a ilícita, e ambas movimentam as dinâmicas criminais em 
toda a sua variedade. 

Por outro lado, os municípios que constituem a RMR fa-
ziam parte originalmente da Zona da Mata e a nova identi-
dade político-administrativa não apaga os traços da cultura 
canavieira, apesar de intensificar as trocas com a cultura 
urbana da capital. Assim, essa é uma região em que con-
vivem valores arcaicos ligados às masculinidades tradicio-
nais, às disputas viris e à subordinação feminina na família 
e valores modernos associados à vida urbana, ao exercício 
da cidadania fundada na igualdade de direitos, ao reconhe-
cimento do papel do Estado como mediador de conflitos 
em diferentes esferas da vida e, last but not least, à igualdade 
de gênero. A formação dos grandes aglomerados urbanos – 
sob a forma de favelas ou bairros precários – nas periferias 
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dos municípios certamente incorporou o elemento violen-
to (arcaico) das relações comunitárias originárias dos enge-
nhos e do litoral à conflitualidade (moderna) já presente 
nessas ocupações territoriais espontâneas e desordenadas. 
Nos termos redutores, mas ilustrativos, do senso comum, 
pode-se dizer que a peixeira se juntou à pistola .40 e daí 
resultou o cenário explosivo da letalidade nos conflitos in-
terpessoais, na violência contra mulheres e crianças e na 
criminalidade, em uma única região do estado. 

A Zona da Mata, por sua vez, passa por um processo de 
intensa transformação que, em muitos aspectos, se asse-
melha às situações encontradas na RMR. Há alguns anos, 
essa região experimentou uma grande decadência econô-
mica, dada pelas sucessivas quedas na produção dos enge-
nhos e usinas de cana de açúcar, que não acompanharam 
a modernização dos processos produtivos implementada 
no estado de São Paulo e, com isso, perderam competitivi-
dade no mercado nacional e internacional. Muitas usinas 
faliram, engenhos foram vendidos e seus proprietários op-
taram por investir em outras áreas, fora da região, deixan-
do à míngua populações inteiras que nunca haviam sido 
capacitadas para nenhuma outra ocupação além da agricul-
tura familiar e da cana de açúcar. 

Nos últimos anos, porém, iniciou-se uma reviravol-
ta na economia local, a partir dos grandes projetos de 
desenvolvimento econômico associados ao Complexo 
Industrial-Portuário de Suape e aos Polos Industriais de 
Goiana. Como mencionado no capítulo 7, da pobreza ex-
trema e do abandono de 15 anos atrás a região passou a 
receptora de grandes fluxos de capital e de populações 
oriundas de outros estados e países e, mais uma vez, os 
processos não foram suficientemente planejados no nível 
do município, de modo que hoje multiplicam-se na região 
as áreas precárias que eram características da RMR. Assim, 
embora na direção inversa, repete-se aqui o processo de 
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trocas culturais e interações sociais já vivido na RMR, em 
contextos de precariedade e desorganização social muito 
semelhantes. E, por isso mesmo, não surpreende que já se 
identifique nessa região a configuração da criminalidade, 
vitimando homens e mulheres, junto com a configuração 
da violência interpessoal na Zona da Mata Norte e a da 
violência por parceiro íntimo na Mata Sul. Não seria exa-
gero afirmar que a Zona da Mata passa por um processo 
de metropolização, sem que se tenha acionado os meca-
nismos institucionais necessários para se corrigir os erros 
e superar os problemas já identificados na RMR – e isso 
deveria incluir uma reorientação do Pacto pela Vida para 
prevenir os problemas criminais que necessariamente de-
correm de processos dessa natureza99. 

Esse perfil metropolitano – incluindo as configurações 
da criminalidade, da violência doméstica e da violência 
por parceiro íntimo – também aparece no Agreste Central, 
graças à presença do município de Caruaru, que já apre-
senta características de uma metrópole. Já o município de 
Petrolina, que é o terceiro mais populoso do estado, apre-
sentou a configuração da criminalidade – possivelmente 
associada à riqueza gerada pela fruticultura e pelas viní-
colas e pela grande produção de maconha que se encontra 
no Sertão do São Francisco –, mas as outras configurações 
não se revelaram importantes. É possível que isso se dê 
pelo menor grau de urbanização dos municípios circun-
vizinhos, que coloca limites aos processos de conurbação 
intensamente observados nas duas outras regiões. 

Assim, a configuração da criminalidade é a mais pre-
sente no estado, sendo identificada em todas as regiões, 
seguida pela violência contra mulheres cometida por par-
ceiro íntimo, que foi identificada em seis das doze regiões 
de Pernambuco. Em metade do estado, portanto, e, quan-
do comparadas aos homens, as mulheres estão expostas 
a pelo menos dois contextos sociais distintos nos quais 

99. Isso começou a 
ser feito apenas nos 

últimos dois anos e com 
foco sobre a área de 

Suape, especialmente 
no município de Ipojuca. 
Mas, até onde é possível 
obter informações, não 

há uma reorientação da 
política de segurança 
para a região em seu 

conjunto.
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podem ser mortas por um homem. Observando de ou-
tro ângulo, tem-se que adolescentes e jovens de ambos 
os sexos são as maiores vítimas da criminalidade violenta 
em todo o estado e as crianças morrem em decorrência 
da violência doméstica ou familiar, mais especialmente 
no Agreste e na RMR. Mulheres adultas morrem mais em 
decorrência da violência cometida por parceiro íntimo, 
o que é consistente com as descrições dessa situação em 
sua vertente não letal. Mulheres adultas, em geral, estão 
em algum tipo de relação amorosa com um homem e, na 
maior parte das vezes, com a duração necessária para o de-
senvolvimento dos conflitos que podem levar à violência 
e à letalidade. A violência conjugal grave, salvo raríssimas 
exceções, requer algum tempo para se manifestar e, por 
isso, é mais comum que vitime mulheres adultas.

Já os homens adultos morrem mais no interior do es-
tado e em decorrência da violência interpessoal, o que 
pode estar associado às disputas viris e/ou ao componente 
violento das relações comunitárias, tal como colocado por 
Carvalho Franco (1974). Cabe indagar aqui se a noção de 
etos guerreiro, desenvolvida por Elias (1992) e aplicada por 
Machado da Silva (2008) e Zaluar (2004) aos territórios do-
minados pelo tráfico no Rio de Janeiro, também se aplica a 
essa violência interpessoal, de base mais comunitária, que 
tem diferentes motivações, a maior parte das quais poden-
do ser classificada como motivo fútil. Considerando-se que 
são situações protagonizadas por homens e que, tal como 
na definição de Elias e Dunning (1992), utiliza-se a força e 
a arma como meio de afirmação pessoal e de manutenção 
da honra diante da comunidade, talvez possa se identificar 
aqui algum grau de continuidade (e de atualização) entre 
o componente de violência das relações comunitárias e o 
etos guerreiro característico da sociabilidade violenta. 

Uma síntese esquemática dos processos associados às 
configurações de homicídios de mulheres é apresentada 
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no Diagrama 6, que, articulando as referências teóricas 
centrais aqui utilizadas, permite comparar os impactos 
de diferentes processos sociais sobre grupos regidos pe-
las ligações funcionais e segmentais para a produção da 
violência letal contra as mulheres. Assim, parte-se do 
pressuposto, como já dito, que a sociedade brasileira – e 
Pernambuco, em particular – convive com diferentes ti-
pos de sociabilidade que correspondem a momentos dis-
tintos do processo civilizador, tal como descrito por Elias 
(1990). Esses grupos sociais, porém, estão expostos a pro-
cessos macrossociais que atingem a sociedade em sua to-
talidade, mas produzem impactos distintos em cada um 
deles, justamente pelas especificidades das interações so-
ciais predominantes em cada um deles. O diagrama pro-
cura representar o impacto dos processos de crescimento 
econômico e de emancipação das mulheres, articulados 
às condições sociais concretas e à condição das mulheres 
em cada tipo de grupo, na produção da violência letal. A 
intenção do diagrama é representar o processo pelo qual 
condições normativas e materiais produzem proteção ou 
risco com relação à possibilidade de as mulheres virem a 
serem assassinadas nas diferentes circunstâncias identifi-
cadas neste trabalho.

Assim, os processos de modernização, crescimento 
econômico e produção rápida de riqueza – observados na 
Região Metropolitana do Recife e nos polos de desenvolvi-
mento em todas as regiões – produzem oportunidades de 
trabalho e melhoria das condições de vida para o estado, 
mas em condições desiguais para diferentes grupos popu-
lacionais. A incorporação formal aos processos produtivos 
e ao mercado de trabalho, bem como a apropriação da 
maior parcela da riqueza estão restritas à parcela menor da 
população, cuja sociabilidade pode ser descrita como regi-
da pelas ligações funcionais. Parte importante da popula-
ção, porém, vive em comunidades de ligações segmentais, 



Diagrama 6 – Produção da violência letal contra as mulheres em Pernambuco

Ligações Funcionais Ligações Segmentais

Plano 
normativo

Etos "civilizado" Etos viril

Violência instrumental e limitada, 
maior valorização da negociação

Violência como componente das 
relações comunitárias

Maior controle da violência por 
parte do Estado

Ausência de controle eficaz da violência 
por parte do estado

Condições 
sociais

Ordenamento urbano Desorganização urbana

Melhor condição de vida Precariedade social

Acesso a serviços Baixo acesso a serviços

Facilita proteção e defesa diante 
do crime

Obstáculos à proteção e defesa diante 
do crime

Relações 
de gênero e 

condição das 
mulheres

Maior equilíbrio nas relações 
entre homens e mulheres

Maior dominação masculina em todas 
as esferas

Maior escolaridade e renda Menor escolaridade e renda

Redes sociais de apoio amplas Redes sociais de apoio reduzidas

Facilita proteção e defesa diante 
da violência doméstica

Obstáculos à proteção e defesa diante 
da violência doméstica

Processos de 
crescimento 
econômico 

e rápida 
produção de 

riqueza

Oportunidades de trabalho e melhoria das condições de vida

Incorporação formal Incorporação periférica

Apropriação da riqueza Programas sociais

Ampliação dos circuitos ilícitos

Circulação de armas de fogo

Crime não letal Crime letal

Processos de 
emancipação 
das mulheres 
e redução das 
desigualdades 

de gênero

Oportunidades de educação, trabalho, renda e atividades ilícitas

Elevação e diversificação das aspirações de meninas e mulheres

Ampliação e fortalecimento da autonomia das mulheres

Ocupação dos espaços públicos

Acirramento dos conflitos na vida privada

Ampliação da exposição a conflitos em espaços públicos

Consequências 
quanto ao risco 
de vitimização 
por violência

Baixo risco de homicídio Alto risco de homicídio Configurações

Evita letalidade nos conflitos 
conjugais e domésticos

Obstáculos para evitar a vpI e a escalada 
da violência que leva à letalidade vpI (feminicídio)

Maior proteção para as meninas 
quanto à violência familiar

Dificuldades de proteção das meninas 
na família

Doméstica 
(feminicídio)

Maior capacidade de defesa e 
proteção

Maior letalidade dos conflitos x menor 
acesso à proteção

Criminalidade (femi-
nicídio e homicídio?)

Fonte: Elaboração própria
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onde a incorporação econômica é periférica, seja nos 
postos de trabalho menos especializados ou por meio do 
trabalho informal e de programas sociais compensatórios, 
sendo ínfima a sua parcela de apropriação da riqueza. Mas, 
como se viu, o crescimento econômico também amplia as 
oportunidades nos circuitos ilícitos e, do mesmo modo, 
esse processo se expressa de forma distinta nos dois tipos 
de grupos. No primeiro, graças à predominância do etos 

“civilizado”, do maior controle da violência por parte do 
Estado e de uma maior valorização dos processos de ne-
gociação diante do uso da força, prevalecem os crimes não 
violentos, como furtos, estelionato, crimes de colarinho 
branco etc. Nos demais grupos, a ampliação das oportu-
nidades delituosas inclui a intensificação da circulação de 
armas de fogo e o fortalecimento das conexões entre redes 
criminosas locais, nacionais e internacionais, associando 
diferentes tipos de crimes. No contexto de grupos regidos 
pelo etos viril, nos quais a violência é um dos componen-
tes que caracteriza a própria relação comunitária e onde é 
pouco eficaz o controle da violência por parte do Estado, a 
ocorrência de homicídios é imensamente facilitada.

Num outro plano, quando se consideram as condições 
sociais dos dois tipos de grupo, verifica-se a existência de 
fatores de proteção contra o homicídio nos grupos fun-
cionais e de obstáculos a essa mesma proteção nos gru-
pos segmentais. Nos primeiros, o ordenamento urbano, as 
melhores condições de vida e o acesso facilitado a servi-
ços, incluindo os de segurança e saúde, auxiliam na iden-
tificação de procedimentos de defesa contra a violência e, 
quando necessário, na provisão de proteção eficaz antes 
que a violência se torne letal. Contrariamente, nos grupos 
segmentais, a desordem urbana (representada por vielas, 
becos, ausência de iluminação pública, habitações insegu-
ras etc.), a precariedade e vulnerabilidade social (dada pela 
pobreza, que limita as possibilidades de tomada rápida de 
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decisões) e o baixo acesso a serviços se constituem como 
obstáculos muitas vezes intransponíveis para se evitar 
uma situação de violência eventual – como tiroteios, por 
exemplo – ou a escalada de um processo conjugal violento. 
Ou seja, o contexto social concreto favorece ou limita a 
conduta dos indivíduos e grupos diante da possibilidade 
de vir a sofrer violência.

Do mesmo modo, a configuração das relações de gê-
nero também irá definir o tipo de risco enfrentado pelas 
mulheres, estabelecendo as condições para o seu enfren-
tamento. Nos grupos funcionais, observa-se uma mudan-
ça paulatina nas relações entre homens e mulheres, em 
direção a um maior equilíbrio de poder. Isso se reflete na 
melhoria dos níveis de escolaridade e renda das mulheres, 
que, por sua vez, lhes permite constituir redes sociais de 
apoio amplas e relativamente eficazes, tanto para a pro-
visão de auxílio doméstico e familiar quanto para a ofer-
ta de proteção contra a violência. Nos grupos segmentais, 
a dominação masculina é mais forte em todas as esferas 
da vida – vide a preponderância do etos viril – e também 
são maiores as dificuldades das mulheres para alcançarem 
maior escolaridade e melhor profissionalização, que lhes 
permita aumentos substantivos dos rendimentos. Nesse 
contexto, suas redes sociais de apoio são mais frágeis e são 
também informadas pelos valores patriarcais dominantes, 
o que pode favorecer o auxílio doméstico, mas não é ga-
rantia de proteção contra a violência masculina. 

Não obstante, os processos de emancipação das mu-
lheres observados nas últimas décadas também afetam os 
dois tipos de grupo de forma distinta. Assim, ampliam-se 
as oportunidades de educação, trabalho e renda (inclusive 
nos circuitos ilícitos) para todas as mulheres, mas o acesso 
a essas oportunidades é moldado pelas condições ante-
riormente descritas. Porém, nos dois grupos alguns efeitos 
sobre as mulheres são semelhantes. É o caso da elevação 
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e diversificação das aspirações pessoais e profissionais de 
meninas e mulheres, da ampliação e fortalecimento da sua 
autonomia pessoal e da ocupação dos espaços públicos de 
diferentes formas. Mas essas são mudanças que, como vis-
to nos capítulos anteriores, produzem conflitos nas dife-
rentes interações sociais das quais as mulheres participam 
tanto no âmbito privado quando no público e, novamente, 
as condições normativas e materiais predominantes nos 
grupos em que vivem irão determinar os percursos e os 
desfechos desses conflitos de forma distinta, produzindo 
os riscos diferenciais de vitimização por homicídio.

Assim, o conjunto das características dos grupos fun-
cionais permite que as mulheres evitem a letalidade nos 
conflitos conjugais e domésticos, acionando suas redes 
de proteção, acessando serviços de segurança e justiça ou, 
mais simplesmente, identificando o risco muito antes que 
ele se agrave e rompendo a relação abusiva, com ajuda ou 
sem ajuda de terceiros. Do mesmo modo, é maior a capa-
cidade de oferecer proteção a meninas e idosas quando em 
situação de abuso. Novamente, as redes sociais de apoio 
cumprem papel importante, como, por exemplo, quando 
a escola identifica os sinais de abuso na criança. A pro-
teção contra a letalidade da violência urbana também é 
facilitada pelo ordenamento urbano, que inclui espaços 
mais protegidos, e pelo maior acesso aos serviços poli-
ciais. Finalmente, considerando a possibilidade de que as 
mulheres que integram os grupos funcionais aproveitem 
as oportunidades de envolvimento com atividades crimi-
nosas, é mais provável que o façam naquelas modalidades 
não letais, como o estelionato, a fraude, o crime de colari-
nho branco etc. Dessa maneira, explica-se o menor risco 
de vitimização por homicídio identificado nesses grupos.

 Por sua vez, o maior risco para as mulheres identifica-
do nos grupos segmentais associa-se às dificuldades que 
elas encontram para evitar o confronto violento. Assim, 
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o etos viril e a maior dominação masculina associados à 
menor escolaridade e renda das mulheres, às redes de pro-
teção mais frágeis e às dificuldades de acesso a serviços são 
obstáculos à identificação do risco de escalada da violência 
em uma relação íntima ou, caso tenha sido identificado, à 
saída da situação pela via da separação ou do afastamen-
to do agressor. Ademais, a facilidade de acesso a armas de 
fogo é um agravante da situação de violência por parcei-
ro íntimo colocado desde o início do ciclo, que funciona 
como uma ameaça permanente à saída da mulher da rela-
ção violenta. Esses mesmos fatores reduzem as possibili-
dades de proteção das meninas contra a violência familiar 
e doméstica. Do ponto de vista comunitário, os conflitos 
ocorridos no espaço público apresentam um maior poten-
cial de letalidade dado pela combinação entre o etos viril 
e a presença das armas de fogo e, do ponto de vista das 
mulheres, a precariedade urbana dos territórios e das ha-
bitações, seus reduzidos recursos materiais e monetários, 
as colocam em muitas situações em que a proteção ou a 
fuga é virtualmente impossível. Finalmente, como se viu, 
as atividades criminosas “disponíveis” ao envolvimento 
das mulheres nessas áreas são aquelas que estão associadas 
aos homicídios, o que as coloca em risco direto ou indi-
reto de virem a ser uma vítima dos confrontos associados 
ao tráfico ou ao uso de drogas e atividades correlatas. Com 
o agravante de, nesses contextos, estarem em situação de 
maior vulnerabilidade quando comparadas aos homens, 
pelo fato de ocuparem postos subalternos nas redes do cri-
me, de não contarem com recursos monetários que lhes 
dê poder de barganha nem manusearem armas para sua 
própria proteção.

Assim, compreendem-se os processos que levam ao 
homicídio de mulheres nas três situações identificadas na 
análise configuracional: violência cometida por parcei-
ro íntimo, violência doméstica/familiar e criminalidade 
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urbana. Os dois primeiros casos se aproximam das des-
crições de situações ou cenários de feminicídio, no sen-
tido da centralidade das dinâmicas sociais patriarcais 
para a sua ocorrência e, no terceiro, é possível que haja 
subconfigurações que correspondam às definições dos 
cenários de feminicídio colocadas pelas autoras feminis-
tas aqui referidas. Algumas das situações de homicídios 
de mulheres na configuração da criminalidade urbana 
podem reunir elementos importantes presentes na ca-
racterização do feminicídio, como a utilização da morte 
da mulher como mensagem ou troféu na interação entre 
grupos de homens. 

No entanto, é importante ressaltar que a análise aqui 
empreendida procurou articular no mesmo plano analíti-
co elementos associados ao gênero e às demais condições 
sociais e econômicas. Defende-se, assim, que só é possível 
compreender a ocorrência dos homicídios de mulheres 
em Pernambuco a partir dessa conjunção de fatores, na 
qual o gênero é um dos elementos em cena. Isso contrasta 
com os termos nos quais o feminicídio tem sido debati-
do, que coloca o gênero como o elemento definidor desse 
tipo de crime. Espera-se ter demonstrado que as razões 
de gênero presentes nas duas primeiras configurações – 
e que poderia situá-las no campo do feminicídio – só se 
materializam como condição de letalidade na presença 
dos demais processos e condições normativas e materiais 
próprias dos grupos regidos pelas relações segmentais. As 
mesmas razões de gênero estão presentes nos grupos fun-
cionais, mas o modo como se articulam às demais condi-
ções leva a outros tipos de desfecho. Defende-se, assim, 
que o homicídio de mulheres, em qualquer configuração, 
é um evento raro entre grupos funcionais e concentra-se 
entre grupos regidos pelas ligações segmentais, graças ao 
que se está denominando aqui de efeito de gênero e que 
se refere ao modo particular como as dinâmicas próprias 
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de produção da violência afetam as mulheres, em função 
das características específicas de sua posição subordinada 
nessas comunidades. 

Não cabe aqui estender a discussão para a crítica apro-
fundada ou para a redefinição do conceito de feminicídio 
nem tampouco colocar em causa a sua inegável força po-
lítica e retórica para a mudança nos valores e práticas so-
ciais relacionadas à violência contra as mulheres e, princi-
palmente, para a elaboração e implementação de políticas 
públicas nessa área. Mas os processos aqui identificados e 
analisados sinalizam para a necessidade de se observarem 
mais de perto os contextos sociais específicos nos quais 
ocorrem os assassinatos de mulheres, como um modo de 
captar particularidades que escapam aos processos de ge-
neralização teórica. 

pROCESSOS E IMpACTOS METODOLóGICOS

Os resultados alcançados com este estudo permitem afir-
mar que a proposta metodológica para o estudo de configu-
rações de homicídios é aplicável aos contextos em que as 
fontes de informações são limitadas. Assim, as etapas ini-
ciais do procedimento – a análise descritiva e a construção 
de configurações preliminares de homicídio – representa-
ram um importante momento de aproximação e reconhe-
cimento do problema tal como se apresenta no estado e 
para a população em estudo, orientadas, obviamente, pela 
literatura acadêmica pertinente ao tema. Adicionalmente, 
as configurações preliminares se constituíram em hipó-
teses de trabalho úteis para a caracterização das configu-
rações definitivas, na ausência das informações sobre a 
relação entre vítima e agressor e sobre a motivação do cri-
me. Assim, tomando como ponto de partida uma tipologia 
do homicídio não incorporada à base de dados de CVLI do 
Infopol, ainda que seja oficialmente adotada pela SDS-PE, 
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foi possível chegar a ela nessa mesma base, por meio da 
análise de correspondência múltipla. 

Esse procedimento estatístico permitiu a visualiza-
ção das combinações de características das situações de 
homicídio, descrevendo assim a estrutura das configura-
ções e sua distribuição espacial e temporal: no território 
do estado de Pernambuco e ao longo dos três períodos 
demarcados pela implementação do Pacto pela Vida. As 
combinações de características, por sua vez, descrevem 
as situações de homicídio, propiciando uma aproximação 
das dinâmicas microssociais que levam à morte violenta. 
Uma vez tendo-se determinado a significância estatísticas 
das associações encontradas entre os atributos dos crimes, 
mediante a análise log-linear, foi possível também calcular 
os diferenciais de risco para homens e mulheres de acordo 
com esses atributos, o que permite avançar na reflexão te-
órica a respeito das distinções produzidas pelo gênero nos 
processos de mortalidade violenta. Com isso, pode-se dar 
um passo adiante, na direção das dinâmicas macrossociais 
associadas à vitimização de mulheres e homens, por meio 
da regressão linear multivariada, que se constituiu na eta-
pa explicativa do estudo. 

Esse desenho metodológico, assim, apresenta potencia-
lidades para responder aos desafios da caracterização das 
situações de homicídio no Brasil, uma vez que pode, por 
exemplo, ser aplicado aos dados do DATASUS, que cobrem 
todos os municípios brasileiros e um largo período de tem-
po. Com isso, abrem-se possibilidades analíticas que se so-
mam ao campo dos estudos descritivos e das análises de 
fatores associados, trazendo novos elementos para a com-
preensão do crime violento letal intencional no Brasil.

Cabe dar relevância, ainda, ao elemento comparativo 
presente em toda a análise, que permitiu visualizar com 
maior clareza as características específicas e comuns às si-
tuações de vitimização de homens e mulheres. São raros 
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os estudos que procederam a esse tipo de comparação. Em 
geral, as análises são realizadas para o conjunto dos casos 
de homicídio, tomando-se o sexo como uma característica 
entre outras, ou apenas para as mulheres, para dar relevân-
cia à violência cometida por parceiro íntimo ou ao femi-
nicídio. Daí resulta que, durante muito tempo, se tomou 
como aspectos exclusivos dos homicídios de mulheres, 
características que, muitas vezes, eram comuns a vítimas 
de ambos os sexos, ainda que em configurações distintas. 
Esse é o caso das mortes que ocorrem na residência da víti-
ma, situação encontrada, em maior ou menor medida, em 
todas as configurações, mas que durante muito tempo foi 
tomada como um elemento distintivo importante para as 
mortes de mulheres. Do mesmo modo, o fato do agressor 
ser conhecido da vítima é, com certa frequência, também 
assumido como característica própria dos crimes contra 
mulheres. Nesse caso, já está estabelecido pela literatura 
que o conhecimento entre agressor e vítima é o padrão 
para a grande maioria dos homicídios, sendo exceções 
aqueles em que o agressor é desconhecido de seu alvo. O 
que irá distinguir as situações de homicídio, portanto, é o 
tipo de conhecimento ou de relação que há entre agressor 
e vítima e, nesse caso, a especificidade da vitimização fe-
minina é que há uma configuração em que as mulheres são 
mortas por homens com quem mantiveram ou mantêm 
algum tipo de relação amorosa ou sexual. 

Tal como enunciado nas teorias situacionais, notada-
mente nas abordagens de Ragin (1987), Collins (2008) e 
Miethe e Regoeczi (2004), depreende-se dos resultados 
que é a combinação entre elementos distintos, ou seja, o 
próprio conjunto – e só ele – que caracteriza e dá sentido 
às diferentes situações de homicídio. O contraste produ-
zido pela análise comparativa permitiu, portanto, visuali-
zar com maior clareza, em primeiro lugar, a existência de 
uma situação que vitima apenas mulheres, confirmando a 
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extensa literatura feminista sobre o tema e, além disso, a 
existência de outras configurações que vitimam pessoas de 
ambos os sexos, ainda que haja variações da magnitude de 
ocorrência de cada uma delas para homens e para mulheres. 

O procedimento comparativo foi também utilizado para 
os recortes espacial e temporal, o que permitiu igualmente 
verificar as variações na extensão do território – que levam 
às diferenças entre os contextos sociais nos quais o crime 
violento acontece – e ao longo do período de 12 anos, que, 
no caso específico deste estudo, possibilitou uma avaliação 
do impacto de um importante fator institucional, que foi a 
política pública de segurança, sobre as diferentes configu-
rações de homicídio. Assim, voltando a Miethe e Regoeczi 
(2004), verifica-se que a proposta metodológica aqui cons-
truída propiciou a avaliação da extensão e da natureza da 
diversidade de tipos de homicídios e, ao compará-los ao 
longo do tempo, permitiu também inferir algumas razões 
de mudança e estabilidade nas situações de homicídio. 

Os limites do método podem ser identificados de for-
ma mais clara nos dois extremos do procedimento: na de-
finição das configurações hipotéticas e nos procedimentos 
explicativos por meio da análise de regressão. No primeiro 
caso, há um limite colocado pela qualidade da informação. 
Caso se trabalhe com processos ou inquéritos concluídos, 
esse problema será reduzido, uma vez que o caso estará en-
cerrado ou estará próximo disso e, assim, as informações 
ganharão maior consistência. Registros do momento da 
ocorrência criminal, como os utilizados aqui, podem tra-
zer muitas omissões e/ou informações que, checadas pos-
teriormente, irão se revelar incorretas. Assim, é necessária 
cautela na seleção dos casos que irão compor o conjunto a 
partir do qual serão construídas as hipóteses, procurando-

-se incluir apenas aqueles cujas narrativas estão mais com-
pletas, especialmente pela presença de relatos de testemu-
nhas do crime, capazes de atestar a relação entre vítima e 



397

agressor e a motivação do fato. Ainda assim, haverá viés 
de seleção e é por essa razão que essas informações são 
utilizadas apenas para a construção de configurações hipo-
téticas e não como a base de análise do estudo. 

A escolha das variáveis a serem trabalhadas (relação 
vítima e agressor e motivação, no caso aqui estudado) e 
a categorização das combinações entre elas na tipologia 
dos homicídios, por sua vez, requerem um intenso diálogo 
com a literatura, que é o que fornece o caminho para essas 
definições. Ou seja, de diferentes maneiras, as configura-
ções hipotéticas já são tratadas pela teoria e pela pesquisa 
social e o que se faz nesta etapa da análise é tentar dar-lhes 
substância e operacionalização para a análise estatística. 
Mas aqui também restará algum viés, decorrente das es-
colhas do pesquisador, porque nem sempre há correspon-
dência direta entre as combinações e a tipologia definida 
para caracterizar as configurações.

Quanto aos procedimentos explicativos, os limites são 
mais claros e decorrem inicialmente da noção de causali-
dade utilizada e, em seguida, dos constrangimentos impos-
tos pela análise de regressão. Assim, objetiva-se com a re-
gressão alcançar o nível explicativo da análise, sabendo-se, 
no entanto, que fenômenos sociais não se explicam pela 
relação entre variáveis, tampouco admitem explicações do 
tipo causa e efeito. Como dito no capítulo 5, trabalhou-se 
aqui com as noções de causalidade complexa (RAGIN, 1987) 
e da causa como efeito ou vínculo dinâmico entre fenôme-
nos qualitativamente diferentes. De algum modo, análises 
multivariadas se aproximam tanto da ideia de complexi-
dade quanto do vínculo dinâmico, especialmente quando 
se trabalha com variáveis macrossociais – que foi o que se 
fez neste estudo –, ao assumir que os efeitos identificados 
no modelo final só são produzidos na presença simultânea 
dos efeitos de cada uma das variáveis que permaneceram 
no modelo. De forma similar à lógica combinatória das 
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configurações, na análise multivariada o sentido só é dado 
pelo conjunto das variáveis em ação simultânea. Mesmo 
assim, não é possível inferir daí explicações definitivas ou 
suficientemente abrangentes para processos sociais reco-
nhecidamente complexos, sendo mister admitir, portanto, 
que as explicações aportadas são aproximativas, requeren-
do análises qualitativas capazes de captar a complexidade 
que a estatística apenas anuncia. 

IMpLICAçÕES pARA AS pOLíTICAS pÚbLICAS

Para finalizar, é importante apontar algumas implicações 
deste trabalho para as políticas públicas de prevenção e 
contenção da violência contra as mulheres, que envolvem 
não apenas as áreas de segurança pública e de políticas 
para mulheres, mas também todo o espectro de políticas e 
programas sociais, entendidos de forma mais abrangente. 

O Pacto pela Vida pode ser considerado uma política 
bem-sucedida, no sentido de que, de fato, tem logrado al-
cançar as metas propostas de redução das taxas de CVLI, de 
tal forma que se pode afirmar que é uma política adequa-
da para a contenção da criminalidade e da violência em 
Pernambuco. Mas os impactos diferenciais das suas ações 
sobre os homicídios de homens e mulheres apontam para 
a necessidade de revisão do seu desenho e de sua articula-
ção com as outras políticas. 

O Pacto pela Vida acerta em sua estratégia para enfren-
tar os CVLI que são decorrentes das situações de crimina-
lidade e que constituem a grande maioria dos casos ocor-
ridos no estado. Como mencionado, é possível que parte 
da redução nos casos que vitimam as mulheres tenha se 
dado justamente entre os casos que ocorrem nas situações 
de criminalidade urbana e de conflitos decorrentes do 
uso de drogas. Pode-se, ainda, levantar a hipótese de que 
as dificuldades de redução no número de homicídios de 
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mulheres se deve ao peso dos casos que ocorrem em situ-
ações de violência cometida por parceiro íntimo, que re-
querem uma estratégia diferenciada daquelas implemen-
tadas pelo Pacto pela Vida e que, até então, não foi ainda 
incorporada à política. Por outro lado, apenas nos últimos 
dois anos a Política de Enfrentamento da Violência con-
tra a Mulher iniciou uma linha específica voltada para 
a violência letal em parceria com a Secretaria de Defesa 
Social, por meio de uma Câmera Técnica específica para o 
problema. O foco dessa ação são as ameaças de morte e a 
garantia das medidas protetivas previstas pela Lei Maria 
da Penha, com o objetivo de intervir antes que a ameaça 
se concretize, salvando a vida da mulher. Mas não há ainda 
registros públicos que permitam a avaliação dos resultados 
dessa ação. 

De maneira geral, as políticas públicas de segurança es-
tão fortemente ancoradas na problemática da criminalida-
de urbana e, mais especificamente, do tráfico de drogas e 
não lograram instituir mecanismos eficazes de identifica-
ção dos diferentes tipos de situações que levam à vitimi-
zação de homens e mulheres e, com isso, não é possível 
definir estratégias específicas para lidar com algumas des-
sas configurações, como é o caso do homicídio cometido 
por parceiro íntimo ou da violência sexista. Para isso, é 
necessário que se incorpore a perspectiva de gênero para 
se identificar corretamente as distintas situações nas quais 
as mulheres são assassinadas e, com isso, desenhar pro-
gramas que, de fato, sejam capazes de coibir essas práticas. 

Do ponto de vista da arquitetura institucional, é co-
mum encontrar entre os gestores a percepção de campos 
delimitados de atuação das áreas de segurança pública e 
de políticas para as mulheres no que se refere à violência, 
que pode se constituir em um dos elementos que respon-
dem pelas dificuldades de enfrentamento dos homicídios 
de mulheres. Assim, defende-se que cabe à Secretaria da 
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Mulher apenas lidar com a violência doméstica contra as 
mulheres, preferencialmente por meio de ações de pre-
venção, e o campo da segurança pública é identificado de 
forma imediata e unívoca com a ação de polícia e mais es-
pecificamente com as ações de repressão (PORTELLA, 2013). 

Como se viu em trabalho anterior (PORTELLA, 2013) e se 
confirma nesse trabalho, as mulheres são assassinadas em 
diferentes tipos de situação e todas sofrem a forte influên-
cia da sua posição social subordinada ou, em outras palavras, 
de sua condição de gênero. São os arranjos específicos entre 
as desigualdades de gênero (e as normas sociais conserva-
doras a elas associadas) e os processos sociais e econômicos 
que afetam as comunidades em que vivem as mulheres que 
definem o grau de vulnerabilidade das mulheres à violên-
cia letal. Cabe às políticas públicas, portanto, identificar as 
áreas e comunidades em que se evidenciam esses arranjos e, 
nelas, identificar as dinâmicas específicas que levam à leta-
lidade. O foco das políticas, portanto, deve ser as dinâmicas 
locais que produzem a violência letal contra as mulheres, o 
que irá exigir o desenho de ações que levem em conta as 
especificidades de cada configuração de homicídio, ainda 
que possa haver uma base comum para as ações capaz de 
afetar o conjunto das configurações – como é o caso, por 
exemplo, das políticas de planejamento urbano e de cidades 
seguras para as mulheres. Ou seja, para as políticas públicas 
a consequência mais importante da noção de configurações 
de homicídios é a recusa de um modelo único de ação. Pelo 
contrário, a política deve se adaptar ao modo como o pro-
blema se apresenta em territórios específicos.

Violência e criminalidade são questões sociais comple-
xas que requerem abordagens integradas em diferentes 
campos de políticas. A separação entre o mundo do crime, 
supostamente masculino, e o mundo da violência contra 
as mulheres, além de artificial, tem se revelado pouco pro-
dutiva para se compreender o modo como as mulheres 
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são afetadas pela violência. Ademais, o mundo do crime 
não paira sobre o mundo social, mas é parte das relações 
sociais em territórios nos quais homens e mulheres con-
vivem cotidianamente e, com maior ou menor constran-
gimento dado pela presença dos grupos criminosos na 
área, desenvolvem suas relações familiares, profissionais, 
de lazer etc., nas quais, evidentemente, o componente de 
gênero também atua. Do mesmo modo, o mundo do gêne-
ro não está dissociado das demais interações sociais, como 
espera-se ter sido demonstrado na análise das configura-
ções de homicídio. 

Compreensivelmente, no nível das políticas públicas, 
reproduz-se o que se vê também no campo acadêmico: os 
estudos feministas dedicam-se mais à violência doméstica, 
especialmente a não letal, e a criminologia ocupa-se dos 
homicídios, especialmente daqueles que vitimam homens. 
Para os homicídios de mulheres, portanto, resta ainda a 
tarefa de se produzir um lugar para a reflexão e a inter-
venção e um dos objetivos do meu estudo foi, ainda que 
modestamente, contribuir para isso. 

Além disso, os resultados aqui apresentados somam-se 
à extensa produção nacional sobre criminalidade e vio-
lência que aponta reiteradamente para a persistente desi-
gualdade no processo civilizador brasileiro, que mantém 
vastas parcelas da população ainda vivendo sob a égide das 
ligações segmentais e distantes, portanto, dos benefícios 
sociais advindos de um maior poder regulador do Estado 
e do maior autocontrole dos impulsos pessoais, entre os 
quais está o controle da violência e da força como forma 
de resolução de conflitos. Assim, as políticas públicas de 
prevenção e contenção da violência só surtirão efeito con-
creto e sustentável se forem parte de um projeto civilizador 
global, que envolve necessariamente Estado e sociedade e, 
no que diz respeito às mulheres, deve necessariamente in-
corporar o componente de gênero. 
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ANExOS

Tabela 1 – Características das configurações de homicídios, Pernambuco, 
2009-2010 (%)

Características Criminalidade VPI Interpessoal Doméstica 
e familiar

Vítimas 
homens 60,9 0 63,2 40,0

Vítimas 
mulheres 39,1 100,0 36,8 60,0

Mais de um 
agressor 76,8 2,1 25,9 10,0

Arma de fogo 84,5 29,2 61,1 30,0

Outras armas 15,5 70,8 38,9 70,0

Residência 20,0 49,0 10,8 50,0

Áreas públicas 80,0 51,0 89,2 50,0

Menores de 17 
anos 12,2 8,7 10,7 30,0

Jovens 56,5 43,5 42,9 20,0

Maiores de 30 
anos 31,3 47,8 46,4 50,0

Uso de moto 
ou carro na 
fuga

30,9 8,4 0,0 20,0

Mais de uma 
vítima 11,6 2,0 5,3 10,0

Fonte: Polícia Militar de Pernambuco (2010)
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Quadro 10 – Processos de produção de informação

Processos Fontes de informação

Descrição e análise comparativa da ocorrência 
de homicídios, de acordo com sexo da vítima e 
outras variáveis

SIM-DATASuS Infopol-
SDS

Identificação das configurações de homicídios, 
de acordo com sexo da vítima e regiões do estado Infopol-SDS

Identificação dos fatores associados à ocorrência 
de homicídios, de acordo com sexo da vítima

Infopol-SDS
IDhM-IbGE

Fonte: Elaboração própria

Tabela 2 – Taxas de homicídio de acordo com o sexo da vítima, 2015*

Homens Mulheres

País 2015 País 2015

Trinidade Tobago 59,4 Trinidade Tobago 8,3

Jamaica 58,9 Jamaica 7,7

Guatemala 51,6 Guatemala 7,3

El Salvador 69,3 El Salvador 5,6

Colômbia 54,9 Colômbia 4,9

Brasil 50,7 Brasil 4,4

Federação Russa 16,4 Federação Russa 4,4

Guiana 20,5 Guiana 3,8

México 25,7 México 3,5

Venezuela 53,4 Venezuela 3,2

Panamá 30,2 Cuba 2,8

Porto Rico 35,9 Porto Rico 2,7

Paraguai 15,4 Moldávia 2,7

Filipinas 25,8 Filipinas 2,6

África do Sul 16,5 Casaquistão 2,5

Costa Rica 15,7 Ucrânia 2,5

Fonte: WhO Mortality Data and Statistics (2013) 
* Ou ano mais recente, a partir de 2010. Países ordenados de acordo com as taxas femininas.
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Tabela 3 – Taxas de homicídio de acordo com sexo da vítima e Unidade da 
Federação, 2012

Nº Estado Mulheres Estado Homens

1 Espírito Santo 8,9 Alagoas 124,3

2 Alagoas 8,1 Ceará 85,7

3 Goiás 7,9 Espírito Santo 84,8

4 Roraima 7,2 Goiás 82,3

5 Tocantins 6,9 Sergipe 79,1

6 Paraíba 6,9 Bahia 78,9

7 Amazonas 6,5 Pará 75,3

8 Mato Grosso 6,4 Paraíba 74,8

9 Rondônia 6,3 Pernambuco 72,0

10 Mato Grosso do Sul 6,1 Distrito Federal 68,0

11 Bahia 6,0 Amazonas 67,0

11 Paraná 5,9 Rio Grande do Norte 66,7

12 Pará 5,9 Amapá 65,9

13 Sergipe 5,7 Paraná 60,0

14 Distrito Federal 5,5 Mato Grosso 59,7

15 Ceará 4,9 Rondônia 58,3

16 Amapá 4,7 Rio de Janeiro 54,0

17 Pernambuco 4,6 Roraima 51,3

18 Rio Grande do Sul 4,5 Maranhão 49,4

19 Minas Gerais 4,5 Acre 49,4

21 Rio de Janeiro 4,3 Mato Grosso do Sul 48,1

22 Acre 4,1 Tocantins 45,5

23 Rio Grande do Norte 3,9 Minas Gerais 41,8

24 Maranhão 3,3 Rio Grande do Sul 40,4

25 Santa Catarina 3,2 Piauí 30,8

26 São Paulo 2,9 São Paulo 27,8

27 Piauí 2,8 Santa Catarina 22,1

 Brasil 4,7 Brasil 54,0

Fonte: Ministério da Saúde/SVS - SIM (2014)
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Tabela 4 – Taxas de homicídio de acordo com sexo da vítima e Região Metro-
politana, 2012

RM Mulheres RM Homens

RM de Vitória 11,3 RM de Maceió 172,0

RM de João Pessoa 11,0 RM de Fortaleza 131,7

RM de Maceió 10,3 RM de João Pessoa 128,9

RM de Salvador 9,4 RM de Salvador 125,8

RM de Cuiabá 9,4 RM de Vitória 118,9

RM de Belém 8,1 RM de Belém 113,5

RM de Goiânia 8,0 RM de São Luís 102,7

Entorno de Brasília 7,6 RM de Goiânia 97,6

RM de Curitiba 7,3 RM de Natal 95,0

RM de Belo Horizonte 7,2 RM de Aracaju 94,9

RM de Manaus 7,0 RM de Manaus 94,4

RM de Fortaleza 6,8 Entorno de Brasília 86,5

RM de Aracaju 6,8 RM de Recife 85,6

RM de Porto Alegre 6,1 RM de Cuiabá 85,0

RM de Boa Vista 5,0 RM de Curitiba 77,8

RM de Natal 4,4 RM de Belo Horizonte 73,4

RM de Recife 4,4 RM de Macapá 69,7

RM de Teresina 4,4 RM de Porto Alegre 68,4

RM de Florianópolis 3,9 RM de Teresina 61,6

RM do Rio de Janeiro 3,6 RM do Rio de Janeiro 50,5

RM de São Luís 3,3 RM de Boa Vista 48,6

RM de Macapá 3,3 RM de São Paulo 32,4

RM de São Paulo 2,9 RM de Florianópolis 26,4

Fonte: Ministério da Saúde/SVS - SIM (2014)



435

Tabela 5 – Taxas de homicídio de acordo com sexo da vítima e capital, 2012

Capital Mulheres Capital Homens

João Pessoa 10,1 Maceió 158,6

Maceió 10,0 Fortaleza 146,2

Cuiabá 9,6 João Pessoa 128,9

Salvador 8,7 Salvador 114,3

Belém 8,4 São Luís 108,9

Porto Velho 8,2 Belém 106,5

Goiânia 7,6 Manaus 104,7

Belo Horizonte 7,3 Natal 100,9

Manaus 7,3 Goiânia 88,3

Fortaleza 6,6 Aracaju 85,0

Porto Alegre 6,3 Recife 83,2

Vitória 6,2 Vitória 76,2

Curitiba 5,8 Cuiabá 74,6

Palmas 5,6 Porto Velho 73,0

Brasília 5,5 Porto Alegre 72,4

Rio Branco 5,5 Macapá 71,7

Aracaju 5,3 Teresina 71,1

Teresina 5,2 Brasília 68,0

Boa Vista 4,5 Belo Horizonte 67,3

Recife 4,4 Curitiba 61,1

Natal 4,1  Rio Branco 52,6

Campo Grande 3,3 Boa Vista 49,9

São Luís 3,2 Campo Grande 41,6

Rio de Janeiro 3,1 Rio de Janeiro 36,5

Macapá 2,8 Palmas 32,4

Florianópolis 2,6 São Paulo 29,5

São Paulo 2,5 Florianópolis 26,6

Fonte: Ministério da Saúde/SVS – SIM (2014)
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Tabela 6 - Distribuição proporcional dos óbitos por agressão de acordo com o 
sexo e características selecionadas da vítima e do evento, Pernambuco, 2012

Características Mulheres Homens

Faixa etária 

0 a 14 7,0 1,5

15 a 29 44,4 55,9

30 a 49 37,4 34,7

Mais de 49 11,2 8,0

Raça/cor da pele

Negra 90,2 94,6

Outras 9,8 5,4

Escolaridade

Nenhuma 6,2 6,7

Até 7 anos 64,4 75,1

8 a 11 anos 21,9 16,8

12 anos e mais 7,5 1,4

Estado civil

Solteiro 79,6 84,5

Casado 13,2 13,4

Viúvo 4,2 0,7

Separado 3,0 1,5

Local do crime

Estabelecimento de saúde 26,2 21,0

Domicílio 19,2 7,7

Via pública 45,3 61,8

Outros 9,3 9,5
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Tabela 7 – Razão de chances de vitimização de acordo com características se-
lecionadas e sexo da vítima, Pernambuco, 2004 a 2012

Características Homens Mulheres OR IC Valor de p*

Jovens 21.854   
(64,7%) 

1.435   
(58,6%) 1,29 1,19 – 1,40 0,000

Não jovens 11.945   
(35,3%)

1.015   
(41,4%) 1   

Via pública 24.160   
(71,7%)

1.419   
(57,6%) 1,86 1,71 – 2,02 0,000

Outros locais 9.548   
(28,3%) 

1.043   
(42,4%) 1   

Arma de fogo 27.849   
(81,3%)

1.519   
(61,1%) 2,77 2,54 – 3,01 0,000

Outras armas 6.408   
(18,7%)

967   
(38,9%) 1   

Área 
metropolitana

19.934   
(55,3%)

1.281   
(51,5%) 1,16 1,07 – 1,26 0,000

Interior do 
estado

15.319   
(44,7%)

1.205   
(48,5%) 1

Fonte: Infopol, SDS-pE (2013)
* Qui-quadrado

Características Mulheres Homens

Tipo de arma

Arma de fogo 54,0 75,9

Objeto cortante ou penetrante 24,7 13,3

Objeto contundente 11,6 8,1

Força corporal 6,5 1,2

Outras 3,3 1,4

Fonte: Ministério da Saúde/SVS - SIM (2014)
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Tabela 8 – Características dos homicídios de acordo com o sexo da vítima, 
Pernambuco, 2004 a 2012 

Variáveis
Masculino Feminino Total

N % N % N %

Região

Recife 7402 21,6 542 21,8 7944 21,6

RMR 11532 33,7 739 29,7 12271 33,4

Zona da Mata 4820 14,1 326 13,1 5146 14,0

Agreste 6710 19,6 531 21,4 7241 19,7

Sertão 3789 11,1 348 14,0 4137 11,3

Período do dia 

Madrugada 8465 24,7 657 26,4 9122 24,8

Manhã 6423 18,8 516 20,8 6939 18,9

Tarde 8178 23,9 564 22,7 8742 23,8

Noite 11183 32,7 749 30,1 11932 32,5

Arma

Arma de fogo 27849 81,3 1519 61,1 29368 79,9

Arma branca 3785 11,0 490 19,7 4275 11,6

Outros tipos de objetos 2623 7,7 477 19,2 3100 8,4

Local     

Aglomerados 2144 6,5 166 6,9 2310 6,5

Descampados 2227 6,8 171 7,1 2398 6,8

Lazer 988 3,0 48 2,0 1036 2,9

Residência 3437 10,4 612 25,3 4049 11,4

Via pública 24171 73,3 1419 58,7 25590 72,3

Faixa etária

Criança 176 0,5 61 2,5 237 0,7

Adolescente 2816 8,3 255 10,4 3071 8,5

Jovem 18847 55,8 1118 45,7 19965 55,1

Adulto 11939 35,3 1015 41,4 12954 35,8
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Variáveis
Masculino Feminino Total

N % N % N %

Período PPV

Pré ppv 12383 36,1 881 35,4 13264 36,1

ppv 1 12261 35,8 865 34,8 13126 35,7

ppv 2 9614 28,1 740 29,8 10354 28,2

Período do ano

1º trimestre 8942 26,1 669 26,9 9611 26,2

2º trimestre 8559 25,0 602 24,2 9161 24,9

3º trimestre 8037 23,5 586 23,6 8623 23,5

4º trimestre 8696 25,4 628 25,3 9324 25,4

Período da semana

Final 18654 54,4 1240 49,8 19894 54,1

Início 8148 23,7 667 26,8 8815 23,9

Meio 7456 21,7 579 23,2 8035 21,8

Região de desenvolvimento

RMR 18929 55,3 1281 51,5 20210 55,0

Mata Sul 2822 8,2 212 8,5 3034 8,3

Mata Norte 1965 5,7 112 4,5 2077 5,7

Agreste Meridional 1795 5,2 158 6,4 1953 5,3

Agreste Setentrional 1448 4,2 96 3,9 1544 4,2

Agreste Central 3508 10,2 279 11,2 3787 10,3

Sertão Central 279 0,8 26 1,0 305 0,8

Sertão do Pajeú 571 1,7 71 2,9 642 1,7

Sertão do Araripe 668 1,9 53 2,1 721 2,0

Sertão do Moxotó 617 1,8 58 2,3 675 1,8

Sertão de Itaparica 389 1,1 29 1,2 418 1,1

Sertão do São Francisco 1266 3,7 111 4,5 1377 3,7

Fonte: Infopol, SDS-pE (2013)



Tabela 12 – Variáveis para a regressão linear múltipla: medidas de tendência central e de dispersão, 
Pernambuco, 2010

Variáveis Média Desvio-padrão Mínimo Máximo

Indicadores demográficos

Densidade demográfica 246,54 903,55 7,79 9068,36

Taxa de crescimento populacional anual 0,91 1,14 -4,59 5,01

Taxa de urbanização 61,99 20,42 12,38 100,00

Estatísticas vitais

Esperança de vida ao nascer 70,33 2,10 65,55 75,36

Taxa de fecundidade total 2,18 0,36 1,35 3,22

Mortalidade infantil 26,38 6,29 13,40 42,50

Mortalidade na infância 28,31 6,95 11,92 45,67

Razão de dependência 56,44 6,72 29,17 74,88

Taxa de CvLI 32,57 19,66 0,00 130,40

Taxa de CvLI homem 60,96 37,66 0,00 241,53

Taxa de CvLI mulher 4,93 7,00 0,00 33,00

Características da população   

População jovem 27,63 1,64 21,27 36,92

População negra 63,29 8,29 41,15 89,49

População católica 78,18 15,84 33,20 95,30

População evangélica 13,74 9,61 3,00 40,50

Característica dos domicílios e dos territórios

Água encanada 69,94 17,93 2,38 99,32

Banheiro e água encanada 64,28 17,38 18,76 98,73

Coleta de lixo 92,95 6,07 68,03 100,00

Densidade maior do que duas pessoas por 
cômodo 32,47 6,76 18,08 53,16

Energia elétrica 99,06 1,10 93,15 100,00

Água e esgotamento sanitário inadequados 18,34 11,90 0,33 65,12

Paredes inadequadas 4,35 5,40 0,00 27,26



Variáveis Média Desvio-padrão Mínimo Máximo

Características das famílias

Domicílios chefiados por mulheres (DCM) 37,76 5,08 26,70 52,20

DCM vivendo apenas com filhos 1,38 0,59 0,00 3,80

DCM sem rendimento vivendo apenas com 
filhos 1,52 0,69 0,40 3,60

População em união consensual 19,72 5,55 7,20 32,30

População separada ou divorciada 2,51 1,04 0,80 9,80

Indicadores demográficos

Crianças em domicílios em que ninguém 
tem fundamental completo 50,29 10,50 11,08 70,96

Meninas de 10 a 14 anos que tiveram filhos 0,41 0,49 0,00 2,29

Adolescentes de 15 a 17 anos que tiveram 
filhos 8,03 3,45 0,00 19,10

Mães chefes de família sem fundamental 
completo e filhos < 15 27,68 8,25 9,21 55,09

Domicílios unipessoais 10,41 1,80 6,30 15,20

Desigualdade

Índice de Gini 0,520 0,050 0,420 0,680

Índice de Theil-L 0,510 0,090 0,320 0,910

Índice de Theil-L rendimento 18 anos e mais 0,410 0,120 0,170 0,700

Índice de Desenvolvimento Humano 
Municipal - IDhM 0,596 0,048 0,487 0,788

Razão 10% mais ricos/40% mais pobres 15,86 4,97 8,44 36,74

Razão de sexo e renda 1,32 0,13 0,90 1,70

pIb per capita 6631,49 8428,10 3551,00 112924,00

Renda

Renda per capita 299,95 117,49 155,49 1144,26

Renda per capita média 1º quinto mais pobre 42,54 27,71 6,17 275,15

Renda per capita média 10º mais rico 1185,21 610,93 567,10 6503,22

Rendimento médio ocupados 18 anos e + 522,38 218,85 155,97 1754,41
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Variáveis Média Desvio-padrão Mínimo Máximo

Renda

Renda per capita 299,95 117,49 155,49 1144,26

Renda per capita média 1º quinto mais 
pobre 42,54 27,71 6,17 275,15

Renda per capita média 10º mais rico 1185,21 610,93 567,10 6503,22

Rendimento médio ocupados 18 anos e + 522,38 218,85 155,97 1754,41

Trabalho

Emprego formal 18 anos e + 30,74 15,99 5,19 69,51

Taxa de atividade 10 anos e + 40,07 6,17 22,69 64,94

Pobreza

Crianças extremamente pobres 28,04 11,07 0,00 57,25

Crianças vulneráveis à pobreza 79,89 9,91 8,64 92,72

Pobreza extrema 19,53 8,50 0,00 45,08

Pobreza 38,69 10,68 2,20 63,21

Vulnerabilidade à pobreza 64,45 10,45 5,12 81,03

Educação

Ensino médio completo (18 a 24 anos) 30,09 7,93 11,56 56,04

Ensino superior completo (25 e +) 3,69 2,10 1,04 19,11

Crianças de 6 a 14 fora da escola 18,40 9,16 0,00 43,88

Taxa de analfabetismo 15 anos e + 27,15 7,30 5,01 43,21

Fonte: IbGE (2010)
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Quadro 12 – Variáveis presentes no banco de dados de CvLI

Nº Variável Nº de Categorias*

1 Região 6

2 Local do crime 11

3 Sexo 3

4 Tipo penal 4

5 Ano de ocorrência 10

6 Período do dia 5

7 Dia da semana de ocorrência 8

8 Mês de ocorrência 13

9 Faixa etária da vítima 7

10 Arma 4

11 Município 187

12 Local 6

13 Período do Pacto pela Vida 4

14 Trimestre 5

15 Faixa etária 5

16 Período da semana 4

17 Tipo penal e sexo** 5

18 Região de desenvolvimento 13

Fonte: Infopol, SDS-pE (2013)
* Inclui as categorias de respostas não informadas
** Variável incluída apenas na análise dos casos de latrocínio e lesão corporal 
seguida de morte



Gráfico 13 – Representação conjunta das categorias das variáveis região e pe-
ríodo do dia, Pernambuco, 2004 a 2012

Fonte: Infopol, SDS-pE (2013)
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Gráfico 14 – Representação conjunta das categorias das variáveis região e 
arma, Pernambuco, 2004 a 2012

Fonte: Infopol, SDS-pE (2013)
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Gráfico 15 – Representação conjunta das categorias das variáveis região e lo-
cal, Pernambuco, 2004 a 2012

Fonte: Infopol, SDS-pE (2013)
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Gráfico 16 – Representação conjunta das categorias das variáveis região e fai-
xa etária, Pernambuco, 2004 a 2012

Fonte: Infopol, SDS-pE (2013)
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Gráfico 17 – Representação conjunta das categorias das variáveis região e pe-
ríodo do Pacto pela Vida, Pernambuco, 2004 a 2012

Fonte: Infopol, SDS-pE (2013)
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Gráfico 18 – Representação conjunta das categorias das variáveis região e pe-
ríodo do ano, Pernambuco, 2004 a 2012

Fonte: Infopol, SDS-pE (2013)
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Gráfico 19 – Representação conjunta das categorias das variáveis região e pe-
ríodo da semana, Pernambuco, 2004 a 2012

Fonte: Infopol, SDS-pE (2013)
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Gráfico 21 – Representação conjunta das categorias das variáveis região e pe-
ríodo da semana, Pernambuco, 2004 a 2012

Fonte: Infopol, SDS-pE (2013)
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Gráfico 22 – Representação conjunta das categorias das variáveis região e pe-
ríodo do dia, Pernambuco, 2004 a 2012

Fonte: Infopol, SDS-pE (2013)
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Gráfico 23 – Representação conjunta das categorias das variáveis região e 
arma, Pernambuco, 2004 a 2012

Fonte: Infopol, SDS-pE (2013)
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Gráfico 24 – Representação conjunta das categorias das variáveis região e lo-
cal, Pernambuco, 2004 a 2012

Fonte: Infopol, SDS-pE (2013)
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Gráfico 25 – Representação conjunta das categorias das variáveis região e pe-
ríodo ppv, Pernambuco, 2004 a 2012

Fonte: Infopol, SDS-pE (2013)
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Gráfico 26 – Representação conjunta das categorias das variáveis região e fai-
xa etária, Pernambuco, 2004 a 2012 

Fonte: Infopol, SDS-pE (2013)

Dimensão 1

Di
m

en
sã

o 
2

Recife

Sertão
Jovem Adulto

Adolescente

Mata
RMR

-0,0

0,0

-1,0 -0,5 0,0 0,5 1,0

-0,5

0,5

1,0Faixa etária
Região

Agreste

Criança



451

Tabela 13 – Modelo de regressão linear multivariada, variáveis de entrada 
para taxas de CvLI com vítimas do sexo feminino, Pernambuco, 2010  

Modelo B Erro padrão Beta t p-valor

Água e esgotamento 
sanitário 
inadequados

0,074 0,021 0,388 3,557

<0,05

Água encanada 0,035 0,015 0,277 2,393

Crianças de 6 a 14 
fora da escola 0,054 0,020 0,218 2,729

MCf sem 
fundamental e filhos 
< 15 anos

0,053 0,024 0,192 2,227

Índice de Theil-L 3,802 1,745 0,157 2,179

Taxa de CvLI 0,017 0,008 0,151 2,084

Meninas de 10 a 14 
anos com filhos 0,666 0,306 0,145 2,178

Taxa de fecundidade 
total -1,637 0,592 -0,262 -2,765

População católica -0,127 0,050 -0,889 -2,567

Domicílios chefiados 
por mulheres (DCM) 
sem renda vivendo 
apenas com filhos

-0,482 0,248 -0,147 -1,945

<0,10
Taxa de 
analfabetismo - 15 
anos ou mais

-0,094 0,054 -0,302 -1,746

Domicílios chefiados 
por mulheres (DCM) 0,051 0,032 0,114 1,576

<0,20

Razão de sexo e 
renda -1,911 1,392 -0,108 -1,373

IDhM -12,992 9,958 -0,272 -1,305

População 
evangélica -0,128 0,080 -0,543 -1,61

R2=0,333; R2 ajustado=0,274; EP=1,931; p=0,241
Fonte: IbGE (2010)



Tabela 15 – Modelo de regressão linear multivariada, variáveis de entrada para taxas 
de CvLI com vítimas do sexo masculino, Pernambuco, 2010  

Modelo B Erro padrão β t p-valor

Taxa de CvLI 0,028 0,002 0,663 16,528

<0,05

IDhM 6,733 3,270 0,399 2,059

Índice de Gini 5,910 1,253 0,332 4,716

Crianças em domicílios de 
baixa escolaridade 0,021 0,008 0,280 2,714

Taxa de fecundidade total 0,394 0,123 0,179 3,191

Água e esgotamento 
sanitário inadequados 0,011 0,005 0,160 2,232

Índice de Theil-L renda 18 
anos e + 1,059 0,463 0,153 2,288

População separada ou 
divorciada -0,078 0,039 -0,101 -2,021

MCf sem fundamental e 
filhos < 15 anos -0,013 0,005 -0,133 -2,711

Vulnerabilidade à pobreza -0,072 0,011 -0,937 -6,827

Renda per capita -0,010 0,001 -1,497 -10,654

Banheiro e água encanada 0,007 0,004 0,143 1,715

<0,10

Taxa de urbanização 0,004 0,002 0,097 1,792

População jovem 0,037 0,020 0,076 1,828

DCM sem rendimento 
vivendo apenas com filhos 0,086 0,050 0,073 1,707

Índice de Theil-L -1,067 0,605 -0,124 -1,764

Esperança de vida ao 
nascer 0,293 0,181 0,756 1,615

<0,0
Mortalidade infantil 0,082 0,058 0,632 1,406

Ensino superior completo 0,042 0,032 0,109 1,326

DCM vivendo apenas com 
filhos -0,092 0,056 -0,068 -1,654

R=0,893 R2=0,798 R ajustado = 0,773 p=0,265
Fonte: IbGE (2010)



DINÂMICAS vIOLENTAS SOb CONDIçÕES DE LIGAçÕES SEGMENTAIS E fuNCIONAIS

Dinâmica de criação da violência sob condições de ligações segmentais, de acordo com 
Elias e Dunning (1992)*

*As setas indicam as principais direcções de influência no ciclo de retorno positivo.

Sujeição a ataques do 
exterior

Ausência de controlo eficaz do 
Estado; não existe monopólio 
da violência; classe guerreira 
dominante, cujos membros 

namtêm os seus próprios 
exércitos privados.

Elevado nível de violência 
nas relações sociais em 

geral; prazer na violência; 
desportos violentos, uma 
expressão ritualizada de 

guerra de bandos.

Reduzida divisão de 
trabalho; escassa 
interdependência 

de cadeias.

Ligações 
segmentares.

Intensa rivalidade 
e conflitos entre 

parentes.

Normas de 
agressividade 

masculina.

Domínio masculino; 
segregação dos sexos.

Famílias centradas 
na mãe.

Formação de bandos; 
guerra de bandos.

Pequena vigilância 
dos adultos em 

relação às crianças; 
violência como um 
agente superior de 

socialização.

Fonte: Adaptado de Elias e Dunning (1992)



Dinâmica da limitação da violência e recurso à violência instrumental sob condi-
ções de ligações funcionais, de acordo com Elias e Dunning (1992)*

Controlo central estável 
eficaz; monopólio do 

Estado da violência física; 
classes dominantes 

prodominantemente civis.

Igualdade sexual

Famílias igualitárias 
ou simétricas.

Relações 
voluntariamente 

formadas em bases 
locais e não locais.

Estreita vigilância 
dos adultos sobre 
crianças; uso de 

meios não violentos 
de socialização; 
limitado recurso 

planeado de violência 
na socialização.

Baixo nível de violência 
nas relações sociais em 
geral; elevado limiar de 
repugnância quanto a 

violência instrumental em 
contextos específicos.

Elevada divisão 
de trabalho; 

longas cadeias de 
interdepedência.

Ligações funcionais, 
obtenção de estatuto.

Rivalidade e conflito 
canalizados para 

esferas profissionais; 
estratégias nacionais 
de concretização de 

objectivos.

Normas "civilizadas" 
de comportamento 

interpessoal; 
masculinidade 

canalizada para o 
desporto.

Fonte: Adaptado de Elias e Dunning (1992)

*As setas indicam as principais direcções de influência no ciclo de retorno positivo.
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